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A P R E S E N T A Ç Ã O

	� FABIO LIMA CORDEIRO
Presidente da 19ª Gestão do CFB
CRB -1/1763

Acompanhar a produção científica de determinada área é um 
importante meio de verificar o seu desenvolvimento, uma vez que 
as grandes contribuições  para construção de novos conhecimentos 
partem dos debates gerados em âmbito científico. Por isso, a Comis-
são de Bibliotecas Escolares e Públicas da 19ª Gestão do Conselho 
Federal de Biblioteconomia (CFB) propôs, com êxito, elaborar essa 
publicação Biblioteca na escola e a Lei nº 12.244/2010: mapea-
mento da produção científica e acadêmica.

Mais do que um instrumento de divulgação da campanha #sou-
bibliotecaescolar, este livro busca identificar as pesquisas brasileiras 
sobre a Lei de Universalização de Bibliotecas Escolares (Lei nº 
12.244), de 24 de maio de 2010, realizadas a partir da sua promulga-
ção. Além disso, é um registo  valioso das discussões promovidas em 
prol da Lei e de seu cumprimento, bem como uma forma de preservar 
o conhecimento sobre esse tema. Para esta Gestão do CFB, a biblio-
teca escolar merece especial atenção por ser a única tipologia de bi-
blioteca prevista em uma normativa superior, nacional e mandatória.



Ao longo desses 10 (dez) anos em que esperávamos pela efeti-
vação da Lei, autores brasileiros trouxeram importantes contribui-
ções que inspiraram ações do CFB. O trabalho realizado pelo Grupo 
de Estudos em Biblioteca Escolar (GEBE) da Escola de Ciência da In-
formação da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), sob a 
coordenação da professora Bernadete Santos Campello, que resul-
tou no documento “Biblioteca escolar como espaço de produção do 
conhecimento: parâmetros para bibliotecas escolares”, foi a grande 
inspiração para as Resoluções CFB nº 119, de 15 de julho de 2011, e 
nº 199, de 3 de julho de 2018, hoje atualizadas pela Resolução CFB 
nº 220, de 13 de maio de 2020.

Destaca-se também o artigo do professor Jonathas Luiz Carva-
lho Silva intitulado “A biblioteca escolar em tempo de mudanças 
no Brasil”, que teve como objetivo discutir as problemáticas refe-
rentes à biblioteca escolar, traçando perspectiva para a construção 
de uma identidade de projeto, na qual uma de suas propostas foi a 
elaboração de uma campanha nacional para valorização da biblio-
teca escolar, que envolvesse todas as categorias da Bibliotecono-
mia. Tal  projeto originou a campanha já mencionada, #soubiblio-
tecaescolar, do Sistema CFB/CRB, lançada na 26º Bienal Internacio-
nal do Livro de São Paulo, em 2 de julho de 2022.

Esse momento também é oportuno, uma vez que a recém-criada 
lei nº 14.837, de 8 de abril de 2024 amplia o conceito de biblioteca 
escolar e cria o Sistema Nacional de Bibliotecas Escolares, fortale-
cendo dessa forma, a lei 12.244/2010. Assim, cada vez mais temos 
instrumentos jurídicos que, espera-se, sejam cumpridos para que a luta 
em prol da existência de bibliotecas nas escolas se torne realidade.



Ao documentar e compartilhar essas pesquisas e práticas, es-
peramos que a bibliotecária e o bibliotecário da área da educação 
tenham um referencial teórico que não só enriqueça sua própria 
atuação na carreira, mas também avance significativamente no re-
conhecimento da biblioteconomia como área parceira e essencial 
para a educação brasileira.

Que esta publicação seja uma inspiração para que novas inves-
tigações venham somar e contribuir para a qualidade, aperfeiçoa-
mento e ressignificação de mais e melhores bibliotecas escolares. 
Boa leitura! 

Boa leitura!
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I N T R O D U Ç Ã O

A publicação da Lei no 12.244 em 24 de maio de 2020 dispon-
do sobre “a universalização das bibliotecas nas instituições 
de ensino do País” foi uma conquista da classe bibliotecá-

ria brasileira, depois de muitos anos lutando para que as bibliote-
cas estivessem inseridas no contexto educacional do País. Assim, 
para fortalecer o cumprimento do referido instrumento legal, a Co-
missão de Bibliotecas Escolares e Públicas (CBEP) do Conselho Fe-
deral de Biblioteconomia (CFB) apresenta o livro “Biblioteca na Es-
cola e a Lei no 12.244/2010: mapeamento da produção científica e 
acadêmica”. O objetivo deste material bibliográfico é verificar o re-
flexo da Lei no 12.244 nas produções científica e acadêmica brasi-
leira, relacionadas à biblioteca escolar, contribuindo para o apri-
moramento das discussões no contexto da Biblioteconomia nacio-
nal. Assim, buscou-se:

Sensibilizar e esclarecer a sociedade, aos bibliotecários (as) e 
profissionais da área da Educação, que a Lei no 12.244 de 24 de 
maio de 2010 continua vigente e que a Lei no 14.837 de 8 de abril de 
2024, complementa e amplia a Lei no 12.244/2010, com a criação 
do Sistema Nacional de Bibliotecas Escolares (SNBE), e o reconheci-
mento das bibliotecas escolares como equipamento cultural obri-
gatório e necessário ao desenvolvimento do processo educativo.
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Levantar a produção científica e acadêmica sobre a Lei no 12.244 
/2010, produzida por bibliotecários, pesquisadores, alunos dos cursos 
de graduação em Biblioteconomia e de Pós-Graduação em Ciência 
da Informação, no período de 2010 a 2023, buscando evidenciar o 
interesse do tema por parte dos pesquisadores no Brasil.

Materializar a trajetória da Lei no 12.244/2010, uma vez que a 
consolidação desta é fruto de um processo histórico de mobiliza-
ção envidado pela Biblioteconomia Brasileira, a partir de seus Con-
selhos, Associações, Sindicatos, assim como de bibliotecários (as), 
professores e estudantes dos Cursos de Graduação e Pós-Gradua-
ção em Ciência da Informação.

Disponibilizar uma fonte de pesquisa para os gestores dos Con-
selhos Regionais de Biblioteconomia, bibliotecários (as) que atuam 
nas Bibliotecas das escolas, aos alunos (as) dos cursos de gradua-
ção em Biblioteconomia, aos docentes responsáveis pela disciplina 
Biblioteca Escolar, destacando a importância do livro como um ma-
terial para a divulgação da Campanha #soubibliotecaescolar. 

A organização desta obra, busca fomentar a interlocução da Bi-
blioteconomia com a área da Educação, com vistas a esclarecer as-
pectos que envolvem a problemática situação das bibliotecas esco-
lares no País, considerando as seguintes questões: realizar ações 
conjuntas de mediação da leitura e literatura; desenvolver e execu-
tar projetos de ação cultural; justificar a importância do espaço da 
biblioteca na estrutura organizacional da escola; inserir a Bibliote-
ca escolar no projeto político pedagógico; e sensibilizar os educa-
dores sobre a existência de legislação específica que dispõe sobre a 
obrigatoriedade das bibliotecas nas escolas públicas e privadas.

Diante do exposto, a presente obra é composta por treze capí-
tulos. Destes, cinco capítulos, reúnem em forma de “Bibliografia 
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Comentada” os artigos de periódicos publicados no período ante-
riormente mencionado, a partir do levantamento realizado na 
base de dados Base de Dados Referencial de Artigos de Periódicos 
em Ciência da Informação (BRAPCI), utilizando os termos Lei 12.244/ 
2010 OR Lei 12.244. Os demais capítulos são pesquisas que abor-
dam a Lei no 12.244/2010, realizadas por pesquisadores que foram 
convidados pelos organizadores para publicar suas pesquisas.

Oportuno destacar que nos capítulos que apresentam o subtí-
tulo “Bibliografia Comentada”, foram transcritos os resumos originais 
dos artigos de periódicos, nos quais foram observados o tema, os 
objetivos, a metodologia e os resultados expressos nesses registros. 
Entretanto, para ampliar a compreensão da discussão sobre o assunto 
tratado, em muitos resumos foram acrescidos frases, parágrafos e 
informações extraídos do texto original, com o objetivo de expandi-
-los, e assim fornecer informações mais detalhadas das pesquisas. 

CAPÍTULO 1 MOMENTO DE RESSIGNIFICAR AS BIBLIOTECAS ESCOLA-
RES: BIBLIOGRAFIA COMENTADA. Reúne treze artigos de periódicos 
que foram agrupados da seguinte forma: a) Concepção e conceito 
de Biblioteca Escolar; b) Parâmetros de Biblioteca escolar; c) Biblio-
tecas escolares e salas de leitura; d) Acervos em Bibliotecas escola-
res; e) Rede de bibliotecas escolares. Da análise dos artigos desta-
ca-se que a representação da biblioteca na escola, reflete uma au-
sência de políticas claras sobre a alocação deste dispositivo no con-
texto educacional.

CAPÍTULO 2 DIAGNÓSTICOS EM BIBLIOTECAS ESCOLARES BRASILEIRAS: 
BIBLIOGRAFIA COMENTADA. Onze artigos abordam o tema Diagnós-
tico em Bibliotecas Escolares e estão agrupados da seguinte forma: 
a) Diagnósticos realizados em nível de Brasil; b) Diagnósticos 
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realizados em estados do Brasil; c) Diagnósticos realizados em mu-
nicípios. Foram realizados com o intuito de coletar e analisar dados 
quantitativos e ou qualitativos sobre as condições de funciona-
mento das bibliotecas escolares.

CAPÍTULO 3 LEI 12.244/2010 INSTRUMENTO JURÍDICO PARA SUBSI-
DIAR POLÍTICAS PÚBLICAS: BIBLIOGRAFIA COMENTADA. Estão refe-
renciados oito artigos que abordam a Lei no 12.244/2010 como ins-
trumento jurídico para subsidiar as Políticas Públicas em Bibliote-
cas Escolares. Os autores dos artigos apontam as limitações e os 
pontos positivos da Lei, como também, destacam as perspectivas 
por contar com um ato legal e jurídico visando a universalização 
das bibliotecas escolares no país.

CAPÍTULO 4 POLÍTICAS PÚBLICAS E AÇÕES PARA O CUMPRIMENTO DA 
LEI 12.244/2010: BIBLIOGRAFIA COMENTADA. São descritos onze ar-
tigos que descrevem ações realizadas em prol do cumprimento da 
Lei no 12.244/2010, agrupados em: a) Ações realizadas em nível de 
Brasil; b) Ações realizadas em estados; c) Ações realizadas em muni-
cípios brasileiros. Destaca-se a importância da ampliação da legis-
lação em estados e municípios, pois são instrumentos jurídicos que 
contribuem para a efetivação de políticas públicas.

CAPÍTULO 5 FORMAÇÃO E COMPETÊNCIAS DO BIBLIOTECÁRIO (A): BI-
BLIOGRAFIA COMENTADA. Apresenta o resumo de sete artigos agru-
pados nos seguintes temas: a) Formação do bibliotecário; b) Com-
petências do bibliotecário. Com relação a formação do bibliotecá-
rio, a preocupação é centrada nos Projetos Pedagógicos dos Cursos 
de Graduação em Biblioteconomia, pela importância da inserção 
de disciplinas na matriz curricular dos mesmos, que atendam as de-
mandas e novas perspectivas da Biblioteca Escolar.
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CAPÍTULO 6 BIBLIOTECAS ESCOLARES E A LEI no 12.244/2010: MA-
PEAMENTO DE ARTIGOS DE PERIÓDICOS. O objetivo da pesquisa foi 
analisar os artigos de periódicos científicos da Biblioteconomia e 
Ciência da Informação acerca da Lei nº 12.244/2010, publicados 
entre os anos 2010-2023. O levantamento foi realizado na base de 
dados BRAPCI, sendo recuperados 50 artigos de periódicos. Um re-
corte desses dados e análises foram apresentados na 7mas Jorna-
das de Bibliotecologia: intercambio y reflexión acerca de la ivesti-
gación em La Plata, Argentina.

CAPÍTULO 7 BIBLIOTECAS ESCOLARES E PRODUÇÃO CIENTIFICA: AS 
CONSEQUÊNCIAS DA LEI no 12.244/2010. A pesquisa analisa a pro-
dução científica de teses e dissertações publicadas no período de 
2010 ate 2022, sobre o tema Biblioteca Escolar. A produção científi-
ca stricto sensu, após a vigência da Lei nº 12.244 é significativa des-
tacando as regiões Sudeste e Sul com maior número de produções. 
Os dados preliminares deste estudo foram apresentados na 7mas 
Jornadas de Bibliotecologia: intercambio y reflexión acerca de la 
ivestigación em La Plata, Argentina. 

CAPÍTULO 8 BIBLIOTECA ESCOLAR: INTEGRAÇÕES POSSÍVEIS E DIS-
TANCIAMENTOS CURRICULARES. A pesquisa identificou nos princi-
pais documentos curriculares nacionais brasileiros como a Biblio-
teca Escolar é tratada nos mesmos no que diz respeito às suas possí-
veis colaboraçõoes à execução dos currículos escolares. Um recorte 
desses dados e análises foram apresentados na 7mas Jornadas de 
Bibliotecologia: intercambio y reflexión acerca de la ivestigación 
em La Plata, Argentina.

CAPÍTULO 9 MEDIAÇÃO POÉTICA NA BIBLIOTECA ESCOLAR: ESPAÇO-
-CASA, ESPAÇO-VIDA. A biblioteca escolar, desenhada neste texto 
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como um espaço que pulsa a arte da poesia, é a biblioteca feita com 
gentes que, enlaçadas, a tornam a casa habitada; o abrigo que acon-
chega. É uma biblioteca não passiva, mas que resgata, no outro, as 
possibilidades de experiência com os livros, com o ambiente, com 
as diferentes linguagens artísticas e, nesse ínterim, com algum su-
jeito que possa ser a ponte para ligá-lo ao universo ali presente. 

CAPÍTULO 10 A LEI 12.244/2010 NA CONCEPÇÃO DOS BIBLIOTECÁ-
RIOS E DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO. O estudo investigou as 
perspectivas dos profissionais da educação e dos bibliotecários 
sobre a Lei no 12.244/2010. Como resultado, emergiu que a biblio-
teca, no processo de ensino-aprendizagem, possui um papel impor-
tante como apoio, ferramenta e auxílio no processo para o aprimo-
ramento ou para busca de conhecimentos. 

CAPÍTULO 11 ACESSO E UNIVERSALIZAÇÃO DA BIBLIOTECA ESCOLAR 
COMO CONDIÇÃO DE QUALIDADE NA EDUCAÇÃO BÁSICA. A pesquisa 
se propôs a analisar a influência da Lei Federal no 12.2444/2010, 
que se refere ao acesso e à universalização da Biblioteca Escolar no 
Brasil e, buscou responder se houve iniciativas objetivando a uni-
versalização dessas nas escolas de educação básica. Traça um pa-
norama quantitativo das bibliotecas escolares no Brasil entre 2009 
e 2019 e se houve avanços positivos do ponto de vista da visibilida-
de, proposituras, propostas e projetos. 

CAPÍTULO 12 A BIBLIOTECA ESCOLAR COMO PILAR DA ESCOLA: ESTU-
DO DE CASO NA REDE ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DE SANTA CATARINA. 
O objetivo geral da pesquisa foi examinar o papel das bibliotecas 
escolares na formação leitora dos estudantes e sua relação com o 
desempenho educacional. Os objetivos específicos incluíram a coleta 
de dados do Censo Escolar de 2022 sobre a presença de bibliotecas 
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ou salas de leitura nas escolas, bem como dados do Índice de De-
senvolvimento da Educação Básica (IDEB) de 2021 nos níveis fun-
damental (anos iniciais e finais) e médio.

CAPÍTULO 13 ADEQUAÇÃO À LEGISLAÇÃO E ACESSIBILIDADE NAS BI-
BLIOTECAS ESCOLARES DA REDE ESTADUAL DE ENSINO NA CIDADE 
DO RIO GRANDE – RS. A pesquisa investigou a acessibilidade nas bi-
bliotecas de onze escolas da rede estadual de ensino na cidade do 
Rio Grande, RS. Os resultados revelaram que apenas uma das bi-
bliotecas analisadas possuía um bibliotecário no período da cole-
ta, e que as bibliotecas escolares da rede estadual de ensino em Rio 
Grande não estavam em conformidade com a NBR 9050/2020 e os 
princípios do Desenho Universal, nem com a Lei no 12.244/ 2010. 

 Ao concluir a organização do presente livro, é perceptível a 
contribuição da produção cientifica produzida nas Universidades, 
por meio da integração do ensino, pesquisa e extensão, instância 
que, por dever de ofício, dedicam-se a estudar, compreender e bus-
car soluções a problemas que envolvem a biblioteca escolar. 

Na apresentação deste livro, o presidente do CFB destaca duas 
contribuições de autores renomados, que desenvolveram pesqui-
sas sobre Bibliotecas Escolares e que inspiraram as ações realiza-
das pelo Sistema CFB/CRB. Deixamos para você leitor, a descoberta 
de outras contribuições, com o desejo de que novas pesquisas 
sejam realizadas com vistas a visibilidade, o aprimoramento e o 
crescimento das Bibliotecas Escolares, como também o cumpri-
mento das Lei no 12.244/2010 e Lei no 14.837/2024, que determi-
nam a existência de Bibliotecas em todas as escolas do Brasil. 

Os organizadores 
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É momento de ressignificar 
as bibliotecas escolares: 
bibliografia comentada

	� Maria Lourdes Blatt Ohira
Conselho Regional de Biblioteconomia 14° Região (CRB-14)
Conselho Federal de Biblioteconomia (CFB)

	� Patricia Verônica Nascimento Dias Fernandes
Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB)
Conselho Federal de Biblioteconomia (CFB)

1 	 I N T R O D U Ç Ã O

Na Lei nº 12.244/2010, no seu Art. 2o, “considera-se biblioteca 
escolar a coleção de livros, materiais videográficos e documentos 
registrados em qualquer suporte destinados à consulta, pesquisa, 
estudo ou leitura” (Brasil, 2010). A partir do conceito de Biblioteca 
Escolar apresentado na referida Lei, pesquisadores da área abor-
dam, nos artigos inseridos neste capítulo, alguns aspectos relacio-
nados à biblioteca escolar, em especial, ao distanciamento que 
existe entre o discurso e a prática.

Foi aprovada, em 8 de abril de 2024, a Lei nº 14.837/2024, que 
não substitui a Lei nº 12.244/2010, mas a complementa, estabelece 
parâmetros mínimos funcionais para a instalação física das biblio-
tecas escolares e modifica a definição de biblioteca escolar, reco-
nhecendo-a como equipamento cultural obrigatório. A mesma Lei 
cria o Sistema Nacional de Bibliotecas Escolares (SNBE) e estabele-
ce os objetivos da biblioteca escolar são:
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I - 	 Disponibilizar e democratizar a informação ao conhecimento e às 
novas tecnologias, em seus diversos suportes;

II - 	 Promover as habilidades, as competências e as atitudes que contri-
buam para a garantia dos direitos e objetivos de aprendizagem e de-
senvolvimento dos alunos e alunas, em especial no campo da leitura 
e da escrita;

III - 	Constituir-se como espaço de recursos educativos indissociavelmente 
integrado ao processo de ensino aprendizagem;

IV - 	Apresentar-se como espaço de estudo, de encontro e de lazer, desti-
nado a servir de suporte para a comunidade em suas necessidades e 
anseios (Brasil, 2024).

A Biblioteca escolar constitui-se em um ambiente pedagógico 
da escola. Entretanto, a partir dos diagnósticos analisados no capí-
tulo 2, e disponíveis na literatura, constata-se que este ambiente 
por vezes inexiste nas escolas, é pouco frequentado e, consequen-
temente, seu potencial é pouco utilizado. Nunes e Gonçalves (2019, 
p. 71) centram a sua pesquisa no objetivo de investigar “a represen-
tação da biblioteca no contexto da escola, como organização edu-
cacional e de aprendizagem, [...] e sua participação na estrutura or-
ganizacional no contexto escolar brasileiro, à luz dos documentos 
oficiais de regulação das Bibliotecas no Brasil.” Constatam que a re-
presentação da biblioteca na escola, na Lei nº 12.244/10, reflete 
uma ausência de políticas claras sobre a alocação da Biblioteca no 
contexto organizacional da Escola.
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2 	 R E F L E X Ã O  S O B R E  O S  A R T I G O S  S E L E C I O N A D O S

Com o objetivo de apresentar soluções na busca de visibilidade 
para a Biblioteca Escolar, importante dispositivo no processo de en-
sino aprendizagem e na formação de leitores, destaca-se a riqueza 
do artigo de Silva (2012, p. 55-62), que aborda “A Biblioteconomia 
na construção de uma identidade de projeto para a Biblioteca Escolar”, 
do qual pontuamos as principais sugestões do autor:

a)	 identificar as categorias biblioteconômicas que podem ser constituídas 
em: cursos de graduação em Biblioteconomia (docentes e estudantes; 
bibliotecários; órgãos de classe (conselhos, Associações e Sindicatos) e 
promover ações integradas entre essas categorias, a partir de pontos 
cruciais;

b)	 o primeiro ponto é o marketing, que está além de uma simples divul-
gação dos serviços e atividades, configurando em um lato processo de 
análise, planejamento e implementação de programas que visam a 
promover a concretização de objetivos organizacionais por meio da 
qualidade e viabilidade dos serviços, bem como a partir da satisfação 
dos usuários e clientes;

c)	 a proposta de marketing para a Biblioteca escolar deve ser instigada a 
partir de diversos contextos, sendo o primeiro o marketing educacional;

d)	 no contexto educacional, o marketing para a biblioteca escolar deve 
ter a participação crucial da graduação em Biblioteconomia, por meio 
do planejamento, análise e implementação de disciplinas, cursos, 
eventos e projetos de pesquisa e extensão que promovam enfoque à 
Biblioteca escolar em suas diversas nuances, com atividades que 
visam a educar o estudante de graduação, a fim de que atente para a 
importância da biblioteca escolar, bem como mostre que o corpo do-
cente está envolvido diretamente com a causa da biblioteca escolar;

e)	 importância da educação continuada, fundamental a ser consolida-
da pela Biblioteconomia, visando à construção de futuros bibliotecá-
rios escolares, assim como enaltecendo suas perspectivas de atuação 
na Biblioteca Escolar;
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f)	 o marketing educacional da Biblioteconomia para a Biblioteca esco-
lar envolve a participação direta dos órgãos de classe da área. Isso im-
plica dizer que universidades e órgãos de classe devem trabalhar de 
forma conjunta, buscando identificar atividades educativas, profis-
sionais e científicas coordenadas com vistas a favorecer a educação 
de estudantes e profissionais. Necessidade de uma união mais efeti-
va entre a universidade e os órgãos de classe da área;

g)	 elaboração de uma campanha nacional pela valorização da bibliote-
ca escolar que envolva todas as categorias da Biblioteconomia. A 
campanha pode compor aspectos diversos que envolvam perspecti-
vas para a biblioteca escolar por dois vieses, a saber: i) o primeiro viés 
é relativo à sensibilização da classe da necessidade de valorização 
das bibliotecas escolares; ii) o segundo viés é referente a uma ampla 
proposta que envolva ações em biblioteca escolar que tenha a parti-
cipação dos cursos de biblioteconomia, órgãos de classe e bibliotecá-
rios em nível nacional.

Para o autor, “essa identidade de projeto envolve não somente 
ações políticas e de marketing para a biblioteca escolar, mas, prin-
cipalmente, o reconhecimento da importância da Biblioteca Esco-
lar como campo social, educativo e cultural e também como campo 
de atuação profissional” (Silva, 2012, p. 62).

Além da preocupação da Biblioteca estar representada no or-
ganograma da estrutura da escola, outro aspecto importante a des-
tacar é a elaboração dos padrões para organização e funcionamen-
to das bibliotecas escolares brasileiras desenvolvido pelo Grupo de 
Estudos em Biblioteca Escolar (GEBE) da Escola de Ciência da Infor-
mação da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Os autores 
apresentam três pontos para reflexão:

a)	 É importante que os bibliotecários brasileiros percebam estes parâme-
tros como um instrumento inovador para criar e aperfeiçoar bibliotecas 
escolares que sejam verdadeiramente espaços de aprendizagem;
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b)	 O desenvolvimento destes parâmetros constitui um ponto de partida 
para ações que levem à melhoria da qualidade das bibliotecas esco-
lares brasileiras;

c)	 O processo de implementação destes parâmetros pode ser uma opor-
tunidade para que a classe bibliotecária se una em torno de objetivos 
comuns que darão maior visibilidade à profissão (Campello et al., 
2011, p. 111).

No atual contexto, o maior problema encontrado com relação 
às Bibliotecas escolares é a utilização do termo Sala de Leitura para 
identificar este espaço em muitas escolas do país. Nessa linha, o 
texto de Santos (2018, p. 42) tem como objetivo identificar o lugar 
da Biblioteca escolar nas políticas públicas no Brasil, com ênfase 
na Lei nº 12.244/2010. Para a autora, a referida Lei “é omissa naqui-
lo que entende por biblioteca escolar, ao ignorar o espaço físico 
para sua constituição e inatingível a sua universalização para o 
prazo estabelecido, haja vista a morosidade das ações para a sua 
efetivação nos estados e municípios”.

Publicado recentemente o artigo de Trindade e Torres (2023), 
apresenta as diferenças, competências e contribuições da Bibliote-
ca Escolar e da Sala de Leitura no ambiente escolar e considera que 
ambas desenvolvem importantes papéis nas escolas, porém, ne-
cessária a distinção das atribuições de tais espaços, que desempe-
nham funções distintas, mas que conversam entre si, representado 
no Quadro 1.
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Q U A D R O  1  – Biblioteca escolar OU Sala de Leitura?

CARACTERÍSTICAS SALA DE LEITURA BIBLIOTECA ESCOLAR

Definição Espaços que privile-
giam o incentivo à 
leitura, nos mais di-
versos gêneros e pú-
blicos, e tem como 
objetivo a formação 
de cidadãos leitores

Espaços que oferecem diver-
sos serviços informacionais 
que vão além do incentivo à 
leitura, em especial a orien-
tação à pesquisa, com foco 
na competência em informa-
ção e em ações culturais vol-
tadas à formação da cons-
ciência cidadã.

Responsável Mediadores de Leitura/ 
Professores

Bibliotecário

Atuação 	» Ações e projetos de 
mediação e o uso 
das linguagens lite-
rárias e 
audiovisuais;

	» Atividades que fa-
voreçam o contato 
com os livros e com 
outros recursos que 
favoreçam as práti-
cas de leitura e es-
crita, em especial a 
produção literária

	»Desenvolver e manter o há-
bito e o prazer da leitura e 
da aprendizagem;

	»Oferecer vivências destina-
das à produção e uso da in-
formação voltada ao co-
nhecimento, à compreen-
são, imaginação e ao 
entretenimento;

	» Apoiar a aprendizagem e a 
prática de habilidades para 
avaliar e usar a informação, 
em suas variadas formas;

	»Organizar atividades que 
incentivem a tomada de 
consciência cultural e so-
cial, bem como de 
sensibilidade

F O N T E :  Tr i n d a d e  e  To r r e s  ( 2 0 2 3 ,  p .  4 4 ) .
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Ressalta-se a importância da criação de redes de Bibliotecas 
em nível estadual e municipal, que contribuem para proporcionar 
maior acesso dos usuários à leitura e escrita, promovendo a forma-
ção de cidadãos críticos. Para Pereira, Fioravante e Eggert –Steindel 
(2022, p. 14):

As redes e o movimento em prol de redes aumentam a perspectiva de reti-
rar as bibliotecas escolares de atuação isolada e do seu enfraquecimento 
pela falta de recursos e de pessoal, contribui para valorização desses es-
paços, o compartilhamento de experiências, de materiais e serviços.

Para finalizar, com relação ao acervo da Biblioteca escolar, 
pesquisas evidenciam que a maioria das escolas realiza a aquisi-
ção do acervo por intermédio do Programa Nacional do Livro e do 
Material Didático (PNLD), do Ministério da Educação (MEC), segui-
do da aquisição da Secretaria de Educação do estado e dos muni-
cípios. Observa-se ainda a doação da comunidade, dos professo-
res, e a colaboração das Associações de Pais e Professores (Ohira 
et al., 2022; Sena, 2020).

Nessa linha, o Decreto nº 12.021, de 17 de maio de 2024, altera 
o Decreto nº 9099/2017, que dispõe sobre o Programa Nacional do 
Livro e do Material Didático, no Art. 7 “Os materiais adquiridos no 
âmbito do PNLD serão destinados às Secretarias de Educação, às es-
colas e às bibliotecas beneficiadas por meio de doação com encar-
go” (Brasil, 2024, grifo nosso). A partir da publicação do decreto, o 
PNLD poderá atender bibliotecas públicas e bibliotecas comunitá-
rias constantes dos cadastros oficiais do Ministério da Cultura.
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3 	 A P R E S E N T A Ç Ã O  D O S  A R T I G O S  S E L E C I O N A D O S

Compõe este capítulo treze artigos de periódicos que foram 
agrupados da seguinte forma:

a)	 concepção de Biblioteca escolar;
b)	 parâmetros de Biblioteca escolar;
c)	 bibliotecas escolares e salas de leitura;
d)	 acervos em Bibliotecas escolares;
e)	 rede de bibliotecas escolares.

Destaca-se que em cada item deste capítulo, os artigos estão 
referenciados e analisados por ordem decrescente da data de sua 
publicação, isto é, dos mais recentes para os mais antigos. Oportuno 
ressaltar que foram transcritos os resumos originais de cada artigo, 
porém, em muitos resumos foram acrescidos frases e parágrafos ex-
traídos do texto original, e assim fornecer informações detalhadas 
das pesquisas aos leitores.

3.1	 Concepção de biblioteca escolar

Quatro artigos com o enfoque no conceito de Biblioteca Escolar 
são agrupados neste item, sendo um deles sobre produção científi-
ca e um sobre Marketing Educacional.

Nunes e Gonçalves (2019) analisam no artigo “Concepção da Biblioteca 
na escola: representações construídas a partir de suas diretrizes”, a con-
cepção da biblioteca escolar em seus documentos oficiais norteadores. 
Objetiva analisar que imagens são construídas da biblioteca, sua con-
cepção e sua participação na estrutura organizacional no contexto escolar 
brasileiro, à luz dos documentos oficiais de regulação das bibliotecas no 
Brasil: a Lei nº 12.244/2010 e as Diretrizes da IFLA/UNESCO para Bibliote-
cas Escolares. Metodologicamente, o estudo tem como âncora a análise 
documental e a análise de conteúdo. Após a análise dos documentos, 
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pode-se inferir que a representação da biblioteca na escola e na Lei nº 
12.244/10 reflete uma ausência de políticas claras sobre a alocação da 
biblioteca no contexto organizacional da escola. Conclui que os docu-
mentos mencionam a necessidade da integração da biblioteca no am-
biente escolar com outros setores e do bibliotecário com outros profis-
sionais. Entretanto, observa-se a inexistência de textos que mencionem 
a necessidade da biblioteca em integrar o organograma da instituição 
escolar considerando ser essa um ambiente educacional de aprendiza-
gem, que se faz necessário estar incluído no organograma da instituição. 
Vale ressaltar que a biblioteca não se restringe ao espaço físico e sim a 
sua dinâmica de atuação na escola. Como ambiente educacional, a bi-
blioteca deveria possuir uma estrutura organizacional afinada com os 
objetivos da escola. Os conselhos Federal e Regionais têm desenvolvido 
campanhas de valorização da biblioteca escolar, com a presença de bi-
bliotecário buscando que a escola proporcione a democratização e aces-
so dos alunos à informação, por entender que desta maneira a biblioteca 
escolar estará contribuindo para a formação do leitor no processo de lei-
tura e letramento, tão necessário para o desenvolvimento do pensamen-
to crítico e reflexivo. Algumas diretrizes nacionais e internacionais nor-
teiam a dinâmica de participação da biblioteca em contexto escolar. São 
essas diretrizes que delineiam os conceitos presentes para a biblioteca, 
quando planejadas e implementadas suas ações em todos os países. 
(https://periodicos.ufs.br/conci/article/view/13671)
“A constituição teórico-metodológica da Biblioteca Escolar” é o título do 
artigo de Oliveira e Rodrigues (2018). Para os autores, a partir do estudo 
da produção científica de uma área, torna-se possível fazer um mapea-
mento dessa, facilitando identificar os temas abordados, analisar o im-
pacto e o crescimento, tendências de estudos, como também a forma de a 
comunidade científica se organizar e se estruturar. Objetivou esboçar um 
panorama teórico constituído a partir da contribuição da área da Ciência 
da Informação. A pesquisa teve caráter quantitativo, valendo-se de téc-
nicas bibliométricas além de descritivo, tendo sido realizada a partir dos 
dados levantados no Diretório de grupos de Pesquisa no Brasil, do CNPq. 
Nessa perspectiva, a implementação da Lei nº 12.244, que “dispõe sobre 
a universalização das bibliotecas nas instituições de ensino do País”, 
trouxe à superfície a discussão sobre bibliotecas escolares. Temática 
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essa que tem ganhado atenção dos bibliotecários, pesquisadores, bem 
como da comunidade no entorno da Biblioteconomia e da Ciência da In-
formação. A abordagem da temática da Biblioteca Escolar nos progra-
mas de pesquisa suscita a necessidade de estudos mais aprofundados 
sobre a produção científica que revelem o percurso já realizado, com o 
objetivo de servir de aparato para novas investigações e da construção 
de um arcabouço teórico-metodológico que legitime a área. Com a im-
plementação da referida Lei, observa-se, neste estudo, maior evidência 
à temática, sendo que o surgimento de grupos de pesquisas aumenta 
nesse período de implementação. O artigo apresenta os resultados de 
pesquisa realizada sobre a temática da Biblioteca Escolar, sob os aspec-
tos ligados à produção científica. Entre os resultados ressalta-se que a 
produção científica levantada na pesquisa é realizada, principalmente, 
em coautoria e se reduz a algumas instituições. Demonstrou ainda que 
os Grupos de Pesquisa se concentram em instituições públicas, sendo a 
maioria da região sudeste. Mas há ainda que se considerar a produção 
científica desses grupos e refletir, uma vez que há uma legislação com 
pretensão de universalizar as bibliotecas escolares do país. Faz-se neces-
sário mais aportes teóricos para potencializar a prática e servir de base 
para a discussão e implementação de bibliotecas nas escolas. Sabe-se 
que a BE se orienta em acordo com as necessidades específicas do con-
texto em que ela se insere, o que reforça o interesse de a temática ser tra-
zida para as agendas de pesquisa, dada a importância que a instituição 
BE tem para o ensino e aprendizado. 
(https://doi.org/10.14295/biblos.v32i1.6800)

Sousa e Lindoso (2016), no artigo intitulado “Bibliotecas escolares: pas-
sado, presente e o que será do futuro”, apresentam um levantamento 
histórico da situação das bibliotecas escolares, refletindo desde o início 
da colonização brasileira até os dias atuais. O artigo aponta que em di-
versos momentos da história não foi dada prioridade às bibliotecas esco-
lares, foram tratadas como algo banal, sendo muitas vezes negligencia-
das por governos de diferentes épocas, assim como também acontece 
com a educação. Discute ainda o papel social do bibliotecário e da bi-
blioteca na construção de uma sociedade leitora e crítica. A abordagem 
do presente trabalho se justifica por ser um tema bastante discutido 
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dentro da vida acadêmica, mas que por motivos políticos e culturais não 
é algo que tem sofrido mudanças significativas. Objetiva entender rela-
ções entre as bibliotecas e o bibliotecário na escola. A fundamentação 
será basicamente fazendo uma retrospectiva da história das Bibliotecas 
no Brasil, o papel social do Bibliotecário e da Biblioteca na escola por 
meio das revisões de literatura, em conjunto à Lei que ampara as Biblio-
tecas escolares: Lei 12.244/2010, Lei de incentivo à leitura, Lei 
10.753/2003, Institui a Política Nacional do Livro, e dois Projetos de in-
centivo à criação de bibliotecas e incentivo à leitura. A metodologia é 
constituída de pesquisa exploratória, com revisão documental. Apresen-
ta uma proposta que pode ser uma alternativa para melhorar a visão da 
população em relação à biblioteca escolar. Teve como conclusão que o 
descaso vem de muito tempo, porém, os bibliotecários precisam inverter 
esse processo de abandono do que poderia ser um dos melhores instru-
mentos de ação socioeducativa. Acredita-se então que no contexto atual 
da sociedade não cabe mais o fato de existir um filtro para usuários de bi-
bliotecas, principalmente quando se trata de Biblioteca Escolar, que 
nada mais é que um importante instrumento de construção de consciên-
cia crítica e de influência direta no hábito da leitura. A Biblioteca Escolar 
aparece desde a colonização, ligada a instituições religiosas fortemente 
restritas à educação especializada e restrita à elite. Somente a partir de 
1930, com a reforma da educação, a Biblioteca passa a ser instrumento de 
incentivo ao ensino e educação. O bibliotecário como profissional gestor 
da informação é de fato o único capaz de estar à frente de tal local, por 
saber como organizar e disseminar seu acervo, além de ser capaz de aten-
der o usuário. Não sendo assim lugar para professor em fase de aposenta-
doria ou com problemas de saúde. A biblioteca escolar é o coração da es-
cola, nesse ambiente, por meio da leitura, formam-se os leitores críticos 
capazes de intervir na sociedade. Ela deve se manter atualizada e capaz 
de atender seu usuário da melhor forma possível, integrando livros, alu-
nos, pais de alunos e a comunidade. Agora, ao tratarmos da consolidação 
da Lei 12.244, devemos observar que é fruto de um processo de mobiliza-
ção da Biblioteconomia brasileira, a partir de seus Conselhos, Associa-
ções, Sindicatos, assim como de professores e estudantes dos cursos de Bi-
blioteconomia e ainda dos bibliotecários. É necessário que exista um re-
conhecimento, uma conscientização para iniciar o processo de mudança. 
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Uma das coisas mais importantes é que deve haver o diálogo entre o aluno, 
o professor e o bibliotecário, para que haja interação e ela seja positiva. 
(https://periodicoseletronicos.ufma.br/index.php/bibliomar/article/
view/9813).

Silva (2012), no artigo “A biblioteca escolar em tempo de mudanças no 
Brasil: a contribuição da Biblioteconomia a partir de uma identidade de 
projeto”, discute sobre perspectivas e limitações da biblioteca escolar, 
considerando a necessidade de proposição de uma identidade de proje-
to, termo utilizado por Manuel Castells (2008) em seu livro O poder da 
identidade, que visa a reconstruir um determinado fenômeno, atribuin-
do-lhe novo posicionamento na sociedade, a partir da modificação de 
suas estruturas e perspectivas teórico-práticas. Trata-se de uma pesquisa 
exploratória com revisão bibliográfica, constatando que a biblioteca es-
colar tem ampliado seu discurso, sobretudo, a partir da década de 1990, 
no que se refere a novas possibilidades de atuação, mas identifica que há 
um distanciamento entre o discurso e a prática, especialmente por moti-
vos de existência, históricos e políticos. Porém, é inegável que há um dis-
tanciamento entre o discurso e a prática, uma vez que a biblioteca escolar 
apresenta sérios problemas de existência, já que há poucas bibliotecas 
escolares e muitos espaços com estantes e livros que se destacam como 
biblioteca escolar, de acordo com o discurso implementado na Bibliote-
conomia, por meio de pesquisas, produções bibliográficas, eventos, fó-
runs etc., boa parte desses espaços não podem ser efetivamente conside-
rados como tal. Vale ressaltar que os problemas inerentes à biblioteca es-
colar são de cunho histórico, dado que, no transcorrer da história da edu-
cação brasileira, a biblioteca escolar foi permanentemente relegada a 
um plano inferior. Aliás, a própria educação no Brasil historicamente é co-
locada em segundo plano. O outro fator é o político que deve envolver 
uma relação direta entre órgãos de classe e os cursos de Biblioteconomia, 
por meio de uma campanha de mobilização nacional pela valorização da 
biblioteca escolar. Essa campanha pode ser compreendida a partir de 
dois vieses: o primeiro viés é relativo à sensibilização da classe bibliote-
conômica da necessidade de valorização das bibliotecas escolares; o se-
gundo viés é composto de elementos intelectuais que permitam a elabo-
ração de um documento padrão que mostre como deve ser a biblioteca 
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escolar em diversos segmentos, tais como: espaço físico, acervo, questões 
tecnológicas, organização do acervo, serviços, atividades e pessoal, ava-
liação, planejamento, entre outros. É preciso mencionar que o advento 
da Lei 12244/10 torna a proposição de uma identidade de projeto ainda 
mais necessária, o que estimula uma proposta de marketing e de ações 
políticas integradas. Finalmente, é evidente que o presente trabalho não 
procurou estabelecer precisamente essa identidade de projeto, mas lan-
çar bases teóricas a fim de ampliar as discussões sobre a biblioteca esco-
lar e seus encaminhamentos educativos, sociais, culturais e políticos, a 
fim de que uma identidade de projeto possa ser a tônica dos próximos, 
para conceber profundas transformações referentes à biblioteca escolar. 
(https://periodicos.furg.br/biblos/article/view/2006)

3.2	 Parâmetros para bibliotecas escolares

O artigo de Campello et al. (2011) tem como objetivo descrever o processo 
de elaboração dos “Parâmetros para bibliotecas escolares brasileiras”. 
Apresenta os princípios, referenciais teóricos e critérios que os embasa-
ram. O objetivo principal dos padrões é apoiar as escolas no processo de 
implementação da Lei 12244, a qual determina que, em um prazo de 10 
anos, cada escola conte com uma biblioteca. Levando-se em considera-
ção que a referida lei aborda apenas genericamente o conceito de biblio-
teca escolar e seu único indicador numérico é a quantidade de títulos que 
deve compor o acervo - um para cada aluno matriculado - os padrões 
visam a complementar a lei e contribuir para que cada comunidade esco-
lar possa estabelecer o perfil da biblioteca de sua escola. Em um nível 
mais amplo, os padrões permitem estudos comparativos que apoiem po-
líticas públicas as quais visem à melhoria da qualidade da educação de-
mandada pela sociedade brasileira, considerando-se que boas bibliote-
cas escolares constituem elementos que influenciam positivamente o 
ensino básico. Os padrões contribuirão para que o processo de universali-
zação das bibliotecas nas escolas do país se dê com qualidade, ou seja, 
para que cada escola conte com uma biblioteca de verdade. Para os auto-
res, políticas de criação e aperfeiçoamento de bibliotecas nas escolas 
abririam perspectivas positivas para proporcionar aos estudantes e às co-
munidades oportunidades de acesso ao saber socialmente elaborado e 
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reconhecido como necessário ao exercício da cidadania, conforme pro-
posta dos Parâmetros Curriculares Nacionais. Nesse contexto, apresenta-
mos três pontos para reflexão: a) É importante que os bibliotecários brasi-
leiros percebam esses parâmetros como um instrumento inovador para 
criar e aperfeiçoar bibliotecas escolares que sejam verdadeiramente es-
paços de aprendizagem; b) O desenvolvimento desses parâmetros consti-
tui um ponto de partida para ações que levem à melhoria da qualidade 
das bibliotecas escolares brasileiras; c) O processo de implementação 
desses parâmetros pode ser uma oportunidade para que a classe bibliote-
cária se una em torno de objetivos comuns os quais darão maior visibilida-
de à profissão. Assim, o compromisso que a classe bibliotecária assume, ao 
propor, de forma clara e objetiva, diretrizes para a criação e aperfeiçoa-
mento das bibliotecas brasileiras, representa um posicionamento político 
que exige dos bibliotecários competência para colaborar no processo de 
transformar as bibliotecas escolares em espaços de aprendizagem. 
(https://periodicos.ufpb.br/index.php/ies/article/view/10451)

3.3	 Bibliotecas Escolares e Salas de Leitura

A pesquisa de Trindade e Lima (2023), intitulada “Biblioteca escolar e 
Sala de Leitura: diferenças, competências e contribuições no ambiente 
escolar brasileiro”, tem como objetivo apresentar uma reflexão acerca 
das bibliotecas escolares e salas de leitura no contexto educacional bra-
sileiro. Para os autores, Bibliotecas escolares e salas de leitura desenvol-
vem importantes papéis nas escolas sendo, porém, necessária a distin-
ção das atribuições de tais espaços que desempenham funções distin-
tas, mas que conversam entre si. Trata-se de um estudo qualitativo e ex-
ploratório, de natureza bibliográfica e documental, que busca refletir 
quanto ao funcionamento, diferenças e contribuições desses espaços no 
ambiente escolar. Inicialmente, foi realizado um levantamento de bi-
bliografias na Base de Dados em Ciência da Informação (BRAPCI), utili-
zando-se os descritores “biblioteca escolar” e “sala de leitura”, que esti-
vessem contidos nos campos título, assunto ou palavras-chaves de todos 
os artigos publicados no recorte temporal de 2010 a 2023. Observou-se a 
existência de uma confusão conceitual quanto às bibliotecas escolares e 
às salas de leitura nos documentos legais e políticas públicas sobre o 
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tema no qual se referem a ambas como sinônimos, isso implica em uma 
série de dificuldades e equívocos para a identificação e regulamentação 
desses espaços. A consulta realizada na literatura especializada, bem 
como nos documentos e legislações nacionais e internacionais sobre o 
tema, identificou algumas características que podem contribuir na ca-
racterização desses espaços. Conclui-se sobre a necessidade da criação 
de regulamentação e ações por parte das secretarias de educação muni-
cipais e estaduais, das instituições de ensino privado e, principalmente, 
por parte do Ministério da Educação, definindo com especificidade tais 
espaços, orientando com clareza quanto a sua atuação, além da promo-
ção de novos estudos nessa temática, entrelaçando os conhecimentos 
produzidos nos campos da Educação e da Biblioteconomia, de forma a 
melhorar a atuação e os benefícios de bibliotecas escolares e salas de 
leitura para o sistema de ensino e a comunidade escolar. (
https://periodicos.ufpb.br/index.php/biblio/article/view/67200)

O texto “Biblioteca escolar e sala de leitura: um longo caminho para uni-
versalização”, da autoria de Santos (2018), tem como ponto de partida as 
bibliotecas escolares no Brasil. Apresenta um breve histórico da bibliote-
ca escolar e a sua situação hoje, com enfoque no documento Avaliação 
de Bibliotecas Escolares no Brasil e na Lei 12.244/2010, que dispõe sobre 
a universalização das bibliotecas escolares. Analisa dados do Censo Es-
colar da Educação Básica, do período de 2010 a 2017, com atenção aos 
índices de expansão das bibliotecas escolares e salas de leitura nas esco-
las públicas. Posto isso, este texto tem como objetivo identificar o lugar 
da biblioteca escolar nas políticas públicas no Brasil, com ênfase na Lei 
12.244/2010. A fundamentação apoia-se em análise bibliográfica, aná-
lise documental e em um estudo de caso. A metodologia empregada é 
constituída de revisão bibliográfica e um estudo de caso sobre a funcio-
nalidade da sala de leitura em uma escola pública da região metropoli-
tana de São Paulo. No campo empírico, a sala de leitura da Escola Esta-
dual Professora Iracema Brasil de Siqueira, por meio da sua PSL, revelou–
se uma experiência bastante significativa para a aprendizagem dos alu-
nos. As diversas atividades desenvolvidas de incentivo à leitura e escrita 
podem ser traduzidas e um maior envolvimento dos alunos com o 
mundo da leitura. É importante destacar que o trabalho colocado em 
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prática é solitário, uma vez que depende exclusivamente das ações da 
professora. Outro ponto, é que muitos professores responsáveis pelas 
salas de leitura na Rede Pública Estadual de São Paulo têm formação em 
diversas áreas do conhecimento, em geral, são servidores readaptados 
que constantemente têm seus trabalhos interrompidos devido à rotati-
vidade a que estão sujeitos, como consequência dos processos de atri-
buição de aulas ou por iniciativa da própria direção da escola. Conclui-se 
que as denominações de biblioteca escolar são abrangentes e associa-
das a contextos específicos; que as salas de leitura da rede pública de 
São Paulo são, em muitos casos, espaços precarizados; que a Lei 
12.244/2010 é vaga em suas definições; também, mesmo com todos os 
percalços é possível encontrar experiências significativas na condução e 
uso das bibliotecas escolares e salas de leitura. 
(https://doi.org/10.11606/issn.2238-5894. berev.2018.143688)

3.4	 Acervo em bibliotecas escolares

O trabalho de Feitosa (2022), “Literaturas africanas em língua portugue-
sa e o tema africanidades na biblioteca escola”, visou a dissertar e refle-
tir sobre o papel da biblioteca dentro da escola e a prática de mediação 
como enfrentamento, interferência e resistência, principalmente quan-
do se trata da temática africanidades e a literatura africana em língua 
portuguesa. Como método usou-se a pesquisa bibliográfica, a estabele-
cer-se em três etapas, desenvolvidas nos capítulos. Sendo o primeiro a 
elucidar sobre o papel da biblioteca na escola, baseado em leis e propó-
sitos quanto a autores no âmbito de estudos da Biblioteconomia. Poste-
riormente, compreender o papel do processo de mediação literária, o 
propósito do sujeito leitor como protagonista e o resultado da fruição 
como prática humanizadora, na visão de autores da área. Em sequência, 
como última etapa, levantar pontos quanto à urgência do ensino de lite-
ratura africana e língua portuguesa nas escolas brasileiras, analisando 
as políticas públicas implantadas no país, como a Lei nº 10.639, assim 
como o PNBE (Programa Nacional Biblioteca na Escola) e sua distribui-
ção de livros com temática e autores africanos, adentrando a discussão 
para a abordagem da temática feita por bibliotecários, e especificidades 
da literatura africana comparada a outros países que têm como língua 
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oficial o português, destacando Moura (2022). Trazendo como exemplo 
para ser trabalhado dentro da biblioteca, temos o escritor Ondjaki, que 
revela uma Angola independentista, de tradições, conflitos internos que 
aspira por um futuro além da questão da subserviência. Pretende-se 
também refletir sobre possibilidades de o bibliotecário trabalhar a te-
mática da literatura africana em língua portuguesa, dando como exem-
plo obras de autores como o jovem escritor angolano Ondjaki, o qual 
narra em suas histórias e personagens sentimentos e impressões de uma 
Angola pós independência, com suas tradições e conflitos internos, na 
busca de um futuro de esperança que quebra estereótipo. Concluindo, é 
um ato de persistência tornar essencial a biblioteca e o trabalho criterio-
so sobre África e suas literaturas em língua portuguesa, trabalhadas 
neste espaço, a fim de desmistificar conceitos e estereótipos pré-conce-
bidos, quanto aos países lusófonos do continente, pelo ocidente e pelas 
consequências da colonização e da dominação Portuguesa. 
(https://periodicoseletronicos.ufma.br/index.php/bibliomar/article/
view/20130)

Franklin (2020), na sua pesquisa intitulada “A recusa à escassez: a uni-
versalização da biblioteca escolar e a tensão entre o digital e a Lei dos Di-
reitos Autorais”, pretende apontar as propriedades de reprodutibilidade 
técnica dos objetos digitais, como potenciais vetores contribuintes para 
o incremento das bibliotecas escolares no Brasil, motivo que se alinha 
aos esforços promulgados pela Lei Nº 12.244, de 24 de maio de 2010, a 
qual estabelece que toda escola tenha uma biblioteca até maio de 2020. 
Nesse contexto, este trabalho tem como objetivo evidenciar as possibili-
dades da materialidade dos objetos digitais na universalização da bi-
blioteca escolar. Na ocasião, a hegemonia da materialidade digital 
ainda se estabelecia, iniciando seu impacto na sociedade. Atualmente, 
com a intensificação desse processo, muitos dos objetos digitais, que po-
deriam incrementar o acervo das bibliotecas escolares e promover a im-
plementação da lei, como livros, vídeos, áudios e músicas, têm sua circu-
lação restrita devido à Lei de Direitos Autorais (LDA), a qual controla juri-
dicamente suas permissões de reprodução. Essa evidência é metodolo-
gicamente construída, inicialmente, por uma revisão bibliográfica, que 
procura sintetizar e relacionar os conceitos de materialidade digital ao 
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par escassez/abundância, que fundamenta a economia dos objetos digi-
tais e seus dispositivos jurídicos correlatos. Em um segundo momento, 
procuramos sintetizar os resultados experimentais de dois trabalhos, 
que se apoiam na discussão estabelecida: o projeto Biblioteca Comum, 
que implementa Recursos Educacionais Abertos como alternativa no in-
cremento do acervo de bibliotecas escolares, no entorno da Universida-
de Estadual de Londrina, e a Biblioteca Anônima, que procura analisar 
um acervo de livros digitalizados por comunidades de usuários na deep 
web. O primeiro projeto, perfeitamente legal e garantido por licenças 
abertas, evidencia a grande possibilidade de incremento do acervo de bi-
bliotecas escolares, mesmo em ambientes de acesso precário, ou inexis-
tente, à internet. O segundo impossibilitado, pela LDA de fazer circular 
seu acervo, evidencia empiricamente a organização de uma comunida-
de ativa, empenhada no compartilhamento de livros digitalizados. Con-
cluímos, dessa forma, que os esforços promovidos pela Lei 12.244/10 de-
veriam incluir, em sua atual revisão, a flexibilização da LDA, enquanto 
uma política pública correlata, no sentido de legalizar as réplicas dos obje-
tos digitais, no contexto da biblioteca escolar, para que se possa incremen-
tar seu acervo e universalizar seus benefícios. Esse conjunto de evidências 
poderá, quiçá, colaborar no fortalecimento das vozes que lutam pela uni-
versalização da biblioteca escolar em um contexto contemporâneo. Ape-
sar da enormidade e complexidade dos temas implicados neste trabalho, 
que nos excedem, tanto em capacidade de síntese quanto em habilidade 
nas disciplinas correlatas, esperamos ter colaborado, dentro das limita-
ções de escopo, evidenciando, experimentalmente, a enorme potenciali-
dade da materialidade digital na implementação da Lei 12.244/10. 
(https://doi.org/10.22478/ufpb.1809-4783.2020v30n3.52339)

O artigo de Rodrigues e Almeida (2017), “Bibliotecas escolares e a não 
conservação dos acervos produzidos pela cultura escolar – Navira /MS 
(1986-2010”, insere-se no debate acerca da cultura escolar e direciona 
sua análise para a existência de bibliotecas escolares e a constatação da 
não conservação dos acervos produzidos pela cultura escolar, no município 
de Naviraí, no Estado de Mato Grosso do Sul, averiguando o acesso dos 
alunos do ensino fundamental e médio ao acervo literário das bibliote-
cas e ainda a circulação das obras impressas e distribuídas pela extinta 
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Fundação de assistência ao estudante - FAE e pelo Programa Nacional Bi-
blioteca da Escola - PNBE, no período de 1986 a 2010. As fontes utilizadas são: 
livros tombo destinados ao registro das obras literárias; livros e/ou fichas 
de empréstimos; croquis elaborados com a disposição de móveis e mate-
riais; obras literárias enviadas às bibliotecas pela FAE e por meio do PNBE. 
O trabalho tem como marco cronológico o ano de 1986, período de im-
plantação da primeira biblioteca escolar no município, e 2010, ano de pu-
blicação da Lei nº 12.244/2010, de 24 de maio, que dispõe sobre a univer-
salização das bibliotecas nas instituições de ensino do país. O texto ora 
apresentado refere-se a uma pesquisa de tese em andamento, como um 
recorte do trabalho, e divide-se em três partes: na primeira é realizada uma 
introdução em que se apresentam os objetivos da pesquisa; a segunda 
parte trata das mutações que as práticas de leitura apresentaram ao longo 
dos séculos; na terceira, expõem-se as relações entre cultura escolar e biblio-
tecas escolares. Por fim, destacam-se resultados iniciais do trabalho, que 
mostram o descarte documental produzido no âmbito de algumas escolas 
do município pesquisado. Os resultados apontam dificuldades de preser-
vação dos materiais produzidos na escola. Essa ação remete a uma possí-
vel desconsideração da importância acerca da preservação da memória e 
história da educação, isso possibilita afirmar que a cultura escolar predo-
minante em alguns espaços é a da não valoração da biblioteca escolar 
como ambiente preponderante para a socialização do patrimônio cultural.  
(https://periodicos.ufms.br/index.php/persdia/article/view/3200)

3.5	 Rede de Bibliotecas Escolares

O artigo de Pereira, Fioravante e Eggert-Steindel (2022), “Bibliotecas esco-
lares em rede: uma conversa, dois cenários”, discute dois cenários de bi-
bliotecas escolares em Santa Catarina (SC): um na rede municipal de Flo-
rianópolis e outro na rede estadual. Nesta trilha discorre sobre conceitos 
de biblioteca escolar (BE) na clave da universalização desse tipo de biblio-
teca no Brasil, por meio da Lei 12.244/2010, e conceitos imbricados nos 
documentos da Federação Internacional de Associações e Instituições Bi-
bliotecárias, e faz reflexões sobre rede e rede de bibliotecas escolares, 
com embasamento na literatura científica nacional e internacional. 
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Destaca-se que na Rede Municipal de Ensino de Florianópolis (SC) há bi-
bliotecários, problematizando a partir desse cenário a inexistência de 
uma rede de bibliotecas escolares no âmbito da Rede Estadual de Santa 
Catarina, ou seja, um outro cenário, no qual não há bibliotecários nessas 
bibliotecas escolares. Metodologia: pesquisa descritiva e exploratória, de 
abordagem qualitativa, ancorada a fontes bibliográficas e documentais. 
Os dados dos cenários da rede municipal de ensino de Florianópolis e da 
rede de ensino do estado catarinense não deixam dúvidas: escola precisa 
de biblioteca, sim. Essa biblioteca contribui para atender as demandas do 
currículo e das pessoas da comunidade escolar, no desenvolvimento das 
competências informacionais, na formação de leitores e cidadãos. Logo, 
há muito a se fazer para a aprovação de leis, dotação orçamentária, e para 
se ter bibliotecário(a) nas bibliotecas escolares no Brasil. A realidade des-
sas bibliotecas, tratada em algumas pesquisas, sugere-nos presente e fu-
turo com muitos desafios para a educação e para a biblioteconomia, es-
pecificamente para bibliotecários que já integram redes de bibliotecas 
escolares (como a do município de Florianópolis), como para aqueles que 
defendem biblioteca, bibliotecário e a criação de redes de bibliotecas, 
como no ensino estadual catarinense. Neste artigo, vimos desafios e 
avanços no tocante às bibliotecas e profissionais das redes de ensino de 
Florianópolis e de SC. Recentemente, a rede estadual contratou bibliote-
cários, ainda não para as escolas. Mas, quiçá, em um futuro próximo, suas 
escolas possam contar com bibliotecários concursados, impulsionando 
um trabalho de cooperação e colaboração com os professores. As redes e 
o movimento em prol das redes de bibliotecas aumentam a perspectiva 
de retirar as bibliotecas escolares de atuação isolada e do seu enfraqueci-
mento pela falta de recursos e de pessoal, contribuindo para a valoriza-
ção desses espaços, o compartilhamento de experiências, de materiais e 
serviços. Também os recursos tecnológicos contribuem na interação e no 
compartilhamento de materiais e serviços, assim, todos ganham com o 
acesso a uma maior variedade de materiais e serviços. Redes de bibliote-
cas escolares contribuem para proporcionar maior acesso dos usuários à 
leitura e escrita, promovendo a formação de cidadãos críticos. Por fim, as 
duas realidades, ainda que distintas, revelaram que muito há que se 
avançar para a garantia das bibliotecas escolares, uma vontade e cons-
ciência política da necessidade da gestão dessas bibliotecas por 
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bibliotecários para esses espaços, com destaque, principalmente, à rede 
estadual pública de bibliotecas escolares. É preciso sublinhar que a Lei 
12.244 é o dispositivo legal para refletir ações no legislativo e executivo 
das administrações públicas, e nos empresários da educação. 
(https://revista.acbsc.org.br/racb/article/view/1891/pdf)

“A biblioteca escolar e o letramento informacional na visão dos media-
dores de leitura da rede municipal de ensino de Parnamirim (RN)”, esse é 
o estudo de Carvalho e Tanus (2022) e apresenta uma discussão acerca 
das bibliotecas escolares. Foca, em especial, a visão dos mediadores de 
leitura atuantes na rede municipal de ensino de Parnamirim (Rio Grande 
do Norte). O ponto inicial desta pesquisa é: Como os mediadores de leitu-
ra da rede municipal de ensino de Parnamirim/RN percebem a bibliote-
ca escolar e o letramento informacional? Uma questão atual que precisa 
ser debatida acadêmica e socialmente, tendo em vista os progressos que 
pode trazer para o campo da Biblioteconomia e da Educação brasileira. 
Principalmente porque não há como ignorar a realidade da ocupação 
das bibliotecas escolares por professores e outros profissionais que, por 
diversos motivos, têm sido remanejados para atuar nesse espaço. Assim, 
buscar a percepção deles – que não são formados em Biblioteconomia – 
torna-se fundamental para o estabelecimento do diálogo. Não se dese-
ja, com isso, legitimar essa ocupação do espaço, mas demonstrar que a 
ocupação da biblioteca por pessoas não egressas do curso de Biblioteco-
nomia é fato, e resulta em um problema de violação da Lei 12.244/2010, 
da concretização efetiva de uma biblioteca escolar em toda a sua potên-
cia. A pesquisa possui caráter descritivo e segue a metodologia de abor-
dagem indutiva, com coleta de dados intermediada por questionário. Os 
resultados abrangem o perfil dos mediadores de leitura, sua atuação e 
seus interesses na biblioteca escolar, bem como mostram que são esses 
profissionais que unicamente administram as bibliotecas escolares da 
rede municipal de ensino. Contudo, essa realidade não é particularidade 
do município investigado, fato que ratifica a questão de averiguar o que 
pessoas não egressas do curso de Biblioteconomia fazem e pensam 
sobre a biblioteca escolar. Esses mediadores de leitura reconhecem que 
não dominam as técnicas e as competências específicas do bibliotecário, 
por isso, cogitam trabalhar com este profissional. Fica evidente que os 
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mediadores de leitura carecem de conhecimentos necessários para o 
desenvolvimento do letramento informacional. A investigação atingiu 
o seu propósito, uma vez que traz as compreensões do público pesquisa-
do e destaca a importância de bibliotecários nas bibliotecas escolares. É 
importante esclarecer qual o papel do bibliotecário e do mediador de 
leitura no ambiente da escola, pois são profissionais que têm atuações 
distintas, mas se correlacionam e são fundamentais para a prestação de 
serviços para a comunidade escolar. Reforça-se: o mediador de leitura 
não pode ocupar o lugar que é por direito do bibliotecário, tendo esse 
profissional diversas competências e habilidades para o trabalho no 
ambiente da biblioteca escolar, inclusive o da mediação da leitura. 
(https://rbbd.febab.org.br/rbbd/article/view/1745)

O artigo de Garcez et al. (2016), intitulado “Um projeto de rede de biblio-
tecas para as escolas públicas estaduais de Santa Catarina”, apresenta 
recortes de diferentes esforços que refletem o movimento da categoria 
profissional local para com a biblioteca escolar, uma vez que possibilita-
ram o direcionamento para a concepção do projeto em questão. Há dife-
rentes ações da categoria profissional para a criação do cargo de bibliote-
cário para atuar nessas escolas, existe um movimento dessa classe profis-
sional para tal intento desde os anos 90 do século XX. A aprovação da Lei 
12.244/2010 motivou, em 2012, a Secretaria da Educação a propor uma 
reunião com a categoria profissional, com intuito, em uma ação conjunta, 
da elaboração de uma proposta de criação do cargo de bibliotecário para 
as 1.112 escolas estaduais. Apresenta a proposta da categoria como re-
sultado das várias discussões (e elaboração de propostas de projetos) 
que vêm ocorrendo desde 2003. Esse projeto prevê não apenas a criação 
do cargo, cerca de 300, mas o funcionamento de uma rede de bibliotecas 
estruturada em três pontos estratégicos para a atuação desse profissio-
nal, assim desenhado: Órgão Central, Secretarias Regionais e Entidades 
Escolares - nesse tripé sustenta-se a rede ora proposta. Pensar numa rede 
de bibliotecas nos obrigou a pensar numa rede de profissionais para fazê-
-la funcionar. Uma rede de bibliotecas numa dimensão como a estadual, 
requer um trabalho conjunto integrando diferentes profissionais envol-
vidos com a escola e com a educação. Este fundamento nos levou a discu-
tir a criação do cargo de bibliotecário na esfera estadual, para atender as 



É MOMENTO DE RESSIGNIFICAR AS BIBLIOTECAS 
 ESCOLARES: BIBLIOGRAFIA COMENTADA

41

necessidades de informação daqueles que frequentam as escolas do Es-
tado de Santa Catarina. Esse entendimento também nos levou a discor-
rer sobre a distribuição desses cargos e as competências desse profissio-
nal, culminando no desenho ou estrutura da rede proposta no artigo. 
(https://doi.org/10.1590/1981-5344/2468)

4 	 C O N S I D E R A Ç Õ E S  F I N A I S

Importante constatar que o projeto apresentado por Silva 
(2012, p. 61), que indica a importância de se desenvolver uma cam-
panha para dar visibilidade à Biblioteca Escolar e ao cumprimento 
da Lei nº 12.244/2010, foi realizado pelo sistema CFB/CRB, com a 
adoção da proposta do autor:

O primeiro viés é relativo à sensibilização da classe biblioteconômica da 
necessidade de valorização das bibliotecas escolares; o segundo viés é 
composto de elementos intelectuais que permitam a elaboração de um 
documento padrão que mostre como deve ser a biblioteca escolar em di-
versos segmentos, tais como: espaço físico, acervo, questões tecnológi-
cas, organização do acervo, serviços e atividades e pessoal avaliação, pla-
nejamento, entre outros.

Destacar que o slogan da campanha #soubibliotecaescolar é 
da autoria do autor supracitado e que teve seu lançamento na Bie-
nal do Livro de São Paulo, lançada posteriormente em outros esta-
dos da Federação, nos anos de 2022 e 2023.

Outro avanço constatado foi a adoção dos Parâmetros para Fun-
cionamento e organização de Bibliotecas Escolares, proposto pelo 
Grupo de Pesquisa de Bibliotecas Escolar da Universidade Federal de 
Minas Gerais, que fundamentou a Resolução CFB 119/2011, a qual 
dispõe sobre parâmetros para as bibliotecas escolares; revogada pela 
Resolução CFB 199 /2018, que dispõe sobre os parâmetros para a 
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estruturação e o funcionamento de bibliotecas escolares; foi revo-
gada pela atual Resolução CFB 220/2020, a qual dispõe sobre os 
parâmetros para a estruturação e o funcionamento de bibliotecas 
escolares.

Com a aprovação da Lei no 14.837/2024, do Sistema Nacional de 
Bibliotecas Escolares (SNBE), espera-se que isso fortaleça as redes de Bi-
bliotecas escolares existentes em alguns municípios e contribua para a 
criação de redes de bibliotecas em âmbito estadual e municipal.
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1 	 I N T R O D U Ç Ã O

A biblioteca escolar deve ser compreendida como um organismo 
não deslocado dos interesses da educação, uma vez que determina 
objetivos que derivam de interesses comuns com a formação dos ci-
dadãos, justificando seu apelo de existência e de resistência na po-
tencialidade de sua contribuição, como afirmam Simão, Schercher 
e Neves (1993, p. 13), que “a biblioteca é como uma escola, e o bi-
bliotecário é, no mais alto sentido, um professor, e o usuário é um 
leitor entre livros como um trabalhador entre suas ferramentas”. É 
seguindo essa metáfora que se acredita na biblioteca escolar como 
ferramenta e fundamento para a promoção de uma educação me-
lhor, justa e que abra possibilidades para o seu público, bem como 
para a comunidade que a cerca, não sendo apenas um espaço para 
guardar livros, mas para a difusão do conhecimento, de acolhimen-
to e estímulo pela busca dos conhecimentos disponíveis.
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Pensando na importância desse organismo e da Lei nº 12.244/ 
2010, que a legitima e tornou obrigatório sua implantação e funcio-
namento nos sistemas de ensino do país pelo prazo máximo de dez 
anos, despertou-nos o interesse em saber como essa vem sendo cum-
prida, tendo em vista que, em maio de 2020, o prazo de sua efetiva-
ção foi vencido (Brasil, 2010). Para que pudéssemos conhecer a situação 
das Bibliotecas Escolares, após promulgação da Lei nº 12.244/2010, 
recorremos à literatura sobre a temática, a fim de levantar pesquisas 
consistentes publicadas para embasar nosso estudo. Nesse sentido, 
é fundamental o levantamento dos dados que foram realizados 
com o objetivo de avaliar o acervo, o espaço físico, as atividades 
realizadas, os serviços oferecidos, recursos humanos, entre outros 
indicadores utilizados. Constatou-se na literatura uma variedade de 
termos utilizados pelos autores em seus artigos que tratam sobre 
esse tipo de pesquisa, como: Diagnóstico, Retrato, Avaliação, Situação, 
Panorama, Cenário, entre outros termos. Contudo, todas as pesquisas 
foram realizadas com o intuito de coletar e analisar dados quanti-
tativos e ou qualitativos sobre as condições de funcionamento das 
bibliotecas escolares.

Entre as pesquisas identificadas no levantamento, o artigo de 
Campello et al. (2012), que teve como objetivo conhecer as caracte-
rísticas de diagnósticos sobre bibliotecas escolares brasileiras publi-
cados na literatura no período entre 1979 e 2011, não integrou a pre-
sente pesquisa por não conter o termo Lei 12244/2010 no título, no 
resumo ou como palavra-chave. Porém, importante destacar que, 
sem intenção inicial, o levantamento ora apresentado contribui para 
atualizar o levantamento bibliográfico supracitado, uma vez que 
identificou os diagnósticos realizados no período de 2010 a 2023, pu-
blicados a partir da promulgação da Lei nº 12.244/2010.
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Verificamos que no estudo de Campello et al. (2012), dentre os 
artigos analisados, quinze deles são considerados trabalhos acadê-
micos e três como iniciativas de bibliotecários. Os diagnósticos 
foram analisados de forma a proporcionar uma visão do que já se 
estudou e se conhece a respeito das condições das bibliotecas esco-
lares brasileiras com relação aos seguintes aspectos:

a)	 o que revelam os diagnósticos, a partir da análise dos objeti-
vos pretendidos pelos diagnósticos, a metodologia utilizada 
e o referencial teórico em que se embasaram e, também, os 
resultados referentes ao espaço físico, ao acervo, ao pessoal 
e aos serviços e atividades;

b)	o que pretendiam alcançar constatando que, em maior ou 
menor grau, tiveram como objetivo coletar e analisar dados 
quantitativos e/ou qualitativos do que chamaram a “situa-
ção real” das bibliotecas.

2 	 R E F L E X Ã O  S O B R E  O S  A R T I G O S  S E L E C I O N A D O S

Diante dos dados apresentados nas pesquisas sobre a situação 
das bibliotecas escolares, tem-se que as políticas públicas voltadas 
para fomentar o livro, a leitura e as bibliotecas, de forma geral, são 
insuficientes e devem ser adotadas pela administração pública, 
tanto na esfera federal, estadual, como na municipal, de forma 
mais efetiva. Com os elementos identificados nas pesquisas aqui 
levantadas e analisadas podemos afirmar que é possível elaborar 
um plano de melhorias e até mesmo iniciar um planejamento no 
sentido de estabelecer políticas públicas de melhoria contínua em 
educação e na valorização das Bibliotecas Escolares.
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Os dados apresentados e analisados revelam que o desenvolvi-
mento de práticas mais embasadas em evidências permitem afirmar 
ações políticas mais efetivas que convençam as lideranças governa-
mentais a investirem na criação e no aperfeiçoamento de bibliotecas 
escolares e, consequentemente, tornar nosso país, um país de leitores. 
Pesquisas dessa natureza podem subsidiar as interlocuções com o 
Ministério Público, que é responsável pela defesa de direitos dos cida-
dãos e dos interesses da sociedade, como também contribuir na con-
dução de um debate mais efetivo com os gestores públicos em âmbito 
nacional, estadual e municipal, e gestores das unidades de ensino 
privado do país, no sentido de fazer cumprir a Lei nº 12.244/2010.

Ao retomar a pesquisa de Campello et al. (2012), que analisou a 
produção científica sobre Diagnósticos em bibliotecas escolares, publi-
cados no período de 1979 a 2010, totalizando 18 publicações (teses, 
dissertações, comunicações em eventos e artigos de periódicos), desta-
cam-se os indicadores utilizados pelos autores, com o objetivo de com-
parar com as pesquisas analisadas neste capítulo, a saber: objetivos 
dos diagnósticos; a metodologia e a técnica de coleta de dados utili-
zadas; o referencial teórico; os resultados obtidos; e as conclusões e as 
recomendações feitas pelos autores, concluímos esta analise com-
parando os resultados com a produção do período de 2010-2023.

a) O que pretendiam alcançar os diagnósticos: Na pesquisa de 
Campello et al. (2012, p. 5) “todos os diagnósticos, em maior ou 
menor grau, tiveram como objetivo coletar e analisar dados quanti-
tativos e/ou qualitativos do que chamaram a “situação real” ou 
“condições de funcionamento” das bibliotecas.”

O mesmo objetivo é encontrado nas pesquisas analisadas 
neste capítulo, uma vez que essas foram realizadas para se conhe-
cer a situação das bibliotecas escolares.
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b) Metodologia e instrumentos de coleta de dados utilizados 
nos diagnósticos: “Todos os diagnósticos foram realizados por meio 
de pesquisa de campo, tendo sido a coleta de dados feita principal-
mente por meio de questionários. Outros instrumentos utilizados 
foram a entrevista e a observação” Campello et al. (2012, p. 7). Des-
taca-se que apenas sete diagnósticos que utilizaram o questionário 
incluíram-no como anexo, e somente três que utilizaram a observa-
ção anexaram o respectivo roteiro. Oito dos dezoito diagnósticos 
não informaram o período de coleta de dados e quatro não explici-
taram quem foi o respondente.

Da mesma forma nas pesquisas analisadas neste capítulo, den-
tre os instrumentos utilizados para coleta de dados predominou o 
questionário, a entrevista e a observação por meio de visita in loco. 
Uma pesquisa utilizou o questionário construído na plataforma 
Google Forms. Duas pesquisas utilizaram dados disponíveis nas 
plataformas na Internet, como Inep, qEdu e documentos governa-
mentais. Por se tratar de artigos de periódicos, os questionários uti-
lizados não estão incluídos como anexos.

c) Referencial teórico dos diagnósticos: “Foi possível visualizar 
três conceitos mais presentes: biblioteca e escola, biblioteca e lei-
tura, biblioteca e aprendizagem”, variando em extensão e profun-
didade, tendo em vista a diversidade de documentos (Campello et 
al., 2012, p. 8).

O referencial teórico encontrado nas pesquisas aqui analisa-
das se concentra nos temas Bibliotecas escolares e aspectos históri-
cos, teóricos e conceituais. Como todos os artigos foram publicados 
a partir da promulgação da Lei nº 12.244/2010, novos enfoques 
foram abordados pelos autores das pesquisas, como: Políticas Pú-
blicas, Competências do Bibliotecário e a Lei nº 12.244/2010, com 
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reflexões dos autores sobre as limitações da Lei, perspectivas da Lei 
e a importância do seu cumprimento pelas instituições de ensino 
do país.

d) Dados obtidos pelos diagnósticos: Dentre a extensa gama de 
dados apresentados nos resultados, foram comentados os seguin-
tes: espaço físico, acervo pessoal, serviços e atividades (Campello 
et al., 2012, p. 11-20).

Os dados coletados nas pesquisas aqui analisadas foram: exis-
tência de biblioteca, espaço físico, tipo de acervo, tratamento do 
acervo, recursos humanos, serviços e atividades realizadas. Porém, 
observou-se a preocupação com os recursos tecnológicos, como 
existência de computador, disponibilidade de internet e acessibili-
dade, tendo em vistas a preocupação com a inclusão dos usuários 
com necessidades especiais.

e) Conclusões dos diagnósticos: É possível sintetizar as princi-
pais conclusões encontradas nas pesquisas, a saber: i) Os autores 
dos diagnósticos mostravam conhecer, de antemão, a situação pre-
cária das bibliotecas; ii) Nos diagnósticos que colheram a opinião 
dos participantes, observou-se que existia um discurso propício às 
bibliotecas escolares; iii) No que se refere ao discurso da importân-
cia da biblioteca escolar, a teoria deveria dar lugar à prática, para 
melhoria das condições das bibliotecas e essas exercerem sua ação 
educativa; iv) Foi visualizado um ângulo favorável no que se refere 
ao espaço físico de uso exclusivo, porém, alguns problemas persis-
tiram; v) Confirmou a vontade dos autores de mudar a situação das 
bibliotecas escolares (Campello et al., 2012, p. 20-21).

No que se refere às conclusões, além das encontradas na pes-
quisa de Campello et al. (2012), acrescentamos: i) Atuação conjun-
ta entre professores e bibliotecários para o desenvolvimento de 
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projetos relacionados à cultura, leitura e uso da informação; ii) Im-
portância da implantação de Rede de Bibliotecas escolares; iii) Im-
portância da presença do bibliotecário nas bibliotecas escolares; 
iv) Criação de uma comissão na escola para instituir uma política de 
desenvolvimento da coleção; v) Criação do cargo de bibliotecários 
nas instituições públicas, em âmbito estadual e municipal; vi) 
Questionamentos quanto à importância dos dados estatísticos dis-
ponibilizados pelo governo, isto é, se retratam a real situação das 
bibliotecas escolares do país.

f) Recomendações e sugestões feitas pelos diagnósticos: As re-
comendações e sugestões foram agrupadas em: i) Recomendações 
dirigidas aos órgãos públicos: ii) Recomendações dirigidas às esco-
las; iii) Recomendações dirigidas aos pais; iv) Recomendações diri-
gidas à classe bibliotecária (Campello et al., 2012, p. 20-26).

Como recomendações e sugestões encontradas nas pesquisas 
analisadas destacam-se: i) Implementação e cumprimento da Lei 
nº 12.244/2010; ii) União dos profissionais, gestores públicos, ór-
gãos de classe e sociedade para juntarem esforços no sentido de 
fazer cumprir a Lei; iii) Mudança cultural com relação às bibliotecas 
escolares, para que passem a ser consideradas instrumentos de 
apoio ao processo ensino-aprendizagem; iv) Necessidade de ações 
políticas mais efetivas que convençam as lideranças governamen-
tais a investir na criação e no aperfeiçoamento de bibliotecas nas 
escolas; v) Utilização dos parâmetros para estrutura e funciona-
mento de bibliotecas-escolas definidas pelo CFB; vi) Os dados cole-
tados nas pesquisas podem subsidiar a interlocução com os gesto-
res públicos, com vistas à implantação de políticas públicas.

Para finalizar, vale ressaltar que as pesquisas apontam ainda a 
necessidade de bibliotecários à frente das bibliotecas escolares, 
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como determina a Lei nº 4.084/62 e a Lei nº 12.244/2010, assim 
como a presença de profissionais qualificados para formarem a equipe 
adequada para atuar nesses locais. Caso contrário, as bibliotecas 
escolares continuarão sem protagonismo, servindo apenas como 
depósitos de livros, sem nenhuma importância dentro do contexto 
escolar de que faz parte. Constata-se, ainda, que mediante os resul-
tados das análises das pesquisas aqui apresentadas, mesmo com a 
exigência da Lei nº 12.244/2010, que determina a implantação e o 
funcionamento das bibliotecas escolares no sistema de ensino bra-
sileiro, a lei não foi cumprida.

3 	 A P R E S E N T A Ç Ã O  D O S  A R T I G O S  S E L E C I O N A D O S

Neste capítulo, os onze artigos que abordam o tema Diagnósti-
co em Bibliotecas Escolares estão agrupados da seguinte forma:

a)	 diagnósticos realizados em nível de Brasil;

b)	diagnósticos realizados em estados do Brasil;

c)	 diagnósticos realizados em municípios brasileiros.

Destaca-se que os artigos estão referenciados e analisados por 
ordem decrescente da data de sua publicação, isto é, dos mais re-
centes para os mais antigos. Oportuno destacar que foram transcritos 
resumos originais de cada artigo, nos quais foram observados o tema, 
os objetivos, a metodologia e os resultados expressos nesses regis-
tros. Entretanto, para ampliar a compreensão da discussão sobre o 
assunto tratado, em muitos foram acrescidos frases, parágrafos e 
informações extraídos do texto original, com o objetivo de expandi-
-los, e assim fornecer informações mais detalhadas das pesquisas.
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3.1	 Diagnósticos em nível de Brasil

Duas pesquisas foram realizadas em âmbito nacional, ambas 
com a participação da autora Bernadete Santos Campello, renomada 
pesquisadora da área de Bibliotecas Escolares a saber: Bibliotecas 
escolares no Brasil: uma análise dos dados estatísticos do Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais e o artigo Bibliotecas 
escolares e Biblioteconomia escolar no Brasil.

A pesquisa realizada por Campelo, Barbosa e Proença (2018), intitulada 
“Bibliotecas escolares no Brasil: uma análise dos dados estatísticos do 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais”, analisou as es-
tatísticas sobre bibliotecas escolares coletadas pelo Inep para identificar o 
conceito de biblioteca utilizado na coleta dos dados, como os dados são 
coletados e como têm sido apresentados. O objetivo foi compreender a 
consistência dos dados sobre bibliotecas escolares do Censo Escolar da 
Educação Básica. Foram utilizados os seguintes documentos do Inep: For-
mulários, Cadernos de Instruções, Resumos Técnicos e Notas Estatísticas, 
cobrindo o período 2009 a 2017. Observa-se que o Caderno de Instruções 
do Inep, dos anos de 2009 a 2011, apresentou a definição de Biblioteca como 
“Espaço físico onde os livros ou outras fontes de informação são guarda-
dos e podem ser consultados. Conta com o auxílio de um profissional es-
pecializado (bibliotecário)”. Por outro lado, observou-se que nos cadernos 
de 2012 a 2017 a definição encontrada para Biblioteca é “Local que dispõe 
de coleção de livros, materiais videográficos e documentos registrados 
em qualquer suporte, destinados à consulta, pesquisa, estudo ou leitura. 
Geralmente, [grifo nosso] a biblioteca escolar conta com o auxílio de um 
profissional especializado (bibliotecário). Verificou-se, ainda, que a as 
definições de Biblioteca Escolar e a obrigatoriedade da presença do pro-
fissional especializado (bibliotecário) não estão claras nos documentos 
do Inep. Para os autores da pesquisa, o Censo Escolar da Educação Básica 
“Não auxilia a compreender a real situação das bibliotecas escolares do 
país e nem a visualizar com objetividade o que precisa ser feito para 
dotar todas as escolas de boas bibliotecas. As inconsistências e ambigui-
dades constatadas na coleta e apresentação dos dados evidenciaram a 
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impossibilidade de se estimar adequadamente a quantidade de biblio-
tecas escolares a serem criadas em função da exigência da Lei nº 
12.244/2010”. (https://doi.org/10.26512/rici.v11.n3.2018.10397)
“Bibliotecas escolares e Biblioteconomia escolar no Brasil”, da autoria 
de Campello (2015), teve como objetivo traçar um panorama da situação 
das bibliotecas escolares no Brasil e identificar quais questões afetam 
seu desenvolvimento. A metodologia utilizada foi a análise textual de 18 
publicações, sendo trabalhos apresentados em eventos, teses, dissertações 
e artigos de periódicos, publicados no período de 1979 a 2011, analisados 
também na pesquisa publicada pela autora em 2012. Para a seleção das 
publicações, o critério utilizado foi com base em documentos relevantes, 
que apresentaram dados estatísticos, estudos críticos e avaliativos e permiti-
ram se obter uma visão do que já se estudou e se conhece a respeito das 
condições das bibliotecas brasileiras. Os dados coletados sobre as bibliotecas 
escolares confirmaram suas frágeis condições, a saber: a falta de percepção 
do vínculo entre biblioteca escolar e o projeto pedagógico da escola; a 
falta de profissionais especializados; a precariedade do espaço físico; as 
características das coleções; a pobreza dos serviços oferecidos; a inadequação 
do tratamento técnico do acervo e a possibilidade de acesso à internet. Alguns 
autores das publicações mostraram preocupação e, em alguns casos, indig-
nação com a situação das bibliotecas escolares. A presença de boas biblio-
tecas é limitada a poucas escolas, geralmente da rede privada e localizadas 
em cidades de maior porte, especialmente nas capitais de estados da fe-
deração. (https://doi.org/10.11606/issn.2238-5894.berev.2015.106613)

3.2	 Diagnósticos realizados em Estados do Brasil

Da mesma forma, no agrupamento dos artigos envolvendo 
diagnósticos realizados em Bibliotecas Escolares em estados da fe-
deração, somente duas pesquisas tiveram abrangência estadual, a 
saber: Retrato das bibliotecas da rede de ensino municipal de Santa 
Catarina e a pesquisa Retrato da biblioteca escolar da rede esta-
dual de ensino do estado de Goiás.
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A pesquisa de Ohira et al. (2022), “Retrato das bibliotecas da rede de en-
sino municipal de Santa Catarina”, apresenta os resultados da pesquisa 
realizada na rede de Ensino de municípios do estado de Santa Catarina. 
O objetivo consistiu em apresentar um diagnóstico das bibliotecas esco-
lares públicas de municípios catarinenses com mais de 5.000 habitantes. 
O universo da pesquisa constituiu-se de 416 escolas que possuem a partir 
de 400 estudantes matriculados. Utilizou-se questionário com questões 
fechadas e possibilidade de comentários abertos, elaborado de acordo 
com a Resolução CFB 220/2020, que “dispõe sobre os parâmetros a serem 
adotados para estruturação e o funcionamento das bibliotecas escolares” 
(Conselho Federal de Biblioteconomia, 2020). Esse questionário foi disse-
minado pelo serviço on-line Formulários Google, enviado aos e-mails ge-
rais das escolas e específicos das direções. Foram obtidas 101 respostas, 
oriundas de 34 municípios de diferentes regiões do Estado. Há 79 biblio-
tecas em funcionamento, 9 desativadas, e 13 inexistentes. A maioria das 
bibliotecas escolares são gerenciadas por professores(as), sendo que 
apenas quatro municípios contam com bibliotecários(as) em seus qua-
dros profissionais, com destaque para Florianópolis, com uma rede de bi-
bliotecas escolares instituída em 1984 e com biblioteca e bibliotecário 
em todas as escolas do município. Das escolas que responderam, a maio-
ria possui bibliotecas e atendem parcialmente os parâmetros básicos no 
tocante ao número de títulos, espaço físico e serviços prestados, dispostos 
na Resolução CFB 220/2020 do Conselho Federal de Biblioteconomia e 
na Lei 12.244/2010, porém, não cumprem com o quesito profissional habi-
litado. Outra fragilidade evidenciada consiste no registro manual do acervo, 
como também, a principal fonte mantedora dos acervos ser o PNLD, e a 
presença ínfima de e-books nos acervos das bibliotecas escolares. 
(https://revista.acbsc.org.br/racb/article/view/1931)
A pesquisa de Santos et al., “Retrato da biblioteca escolar da rede esta-
dual de ensino do estado de Goiás”, publicada em 2017, apresenta o 
diagnóstico dos serviços, produtos, estrutura física e organizacional de 
bibliotecas escolares da rede pública estadual de ensino de Goiás. A partir 
da compreensão da biblioteca escolar como um ambiente de produção de 
conhecimento necessário para formação de diferentes leitores/as, de-
senvolveu-se uma pesquisa exploratória, descritiva e documental, com 
abordagem quantiqualitativa, com o objetivo de analisar a realidade 
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das bibliotecas escolares da rede estadual do estado. Como instrumento 
de coleta de dados, foram utilizados questionários estruturados, sendo 
1150 enviados e recebidos por todas as escolas da rede. Desses, foram 
respondidos 982, 85% da amostra. Os questionários enviados tiveram 
por base os “Parâmetros para bibliotecas escolares”, publicados pelo 
GEBE - Grupo de Estudos em Biblioteca Escolar da UFMG. Os dados apontam 
que quase 80% das escolas possuem bibliotecas, porém, apenas 12,18% 
têm espaço considerado “nível intermediário” (entre 50 a 100 m²). Ob-
serva-se, ainda, interesse por parte dos gestores e equipe pedagógica em 
equipar as bibliotecas da melhor forma possível. Revelou a necessidade 
de contração de bibliotecários, apontada por 214 escolas. É interessante 
notar que, em segundo lugar, com 141 menções, fica a capacitação para 
servidores da biblioteca. Percebe-se que a biblioteca é vista como um espaço 
que requer profissional específico e capacitado. Observa-se, ainda, inte-
resse por parte dos gestores e equipe pedagógica em equipar as bibliotecas 
da melhor forma possível. Conclui-se que o Estado de Goiás tem condições 
de implantar uma rede de bibliotecas estadual a partir da parceria entre 
universidade e estado, pois além do interesse em melhorar as atuais es-
truturas, a resolução CEE/2011 prevê a obrigatoriedade da implantação 
de bibliotecas e a presença do bibliotecário para realizar a gestão desses 
espaços. (https://rbbd.febab.org.br/rbbd/article/view/927)

3.3	 Diagnósticos realizados em municípios brasileiros

Foram identificados sete artigos, cujos autores objetivaram co-
nhecer a situação das bibliotecas escolares em municípios brasilei-
ros. Desses, cinco pesquisas foram realizadas em municípios do es-
tado de Santa Catarina, uma na cidade de Juazeiro do Norte-CE e 
uma pesquisa na região metropolitana de Belo Horizonte.

A pesquisa intitulada: “As bibliotecas escolares da rede pública estadual 
do município de Florianópolis – SC: um estudo comparativo entre relatos 
de experiências”, da autoria de Carpes, Cisne e Fleck (2023), consiste em 
apresentar uma análise comparativa de dados de duas pesquisas reali-
zadas nas bibliotecas escolares da rede estadual de ensino do município 
de Florianópolis. O primeiro diagnóstico foi realizado pelo Conselho 
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Regional de Biblioteconomia – 14ª Região (CRB14) e o segundo diagnós-
tico foi desenvolvido pelas bibliotecárias do Órgão Central da Secretaria 
de Estado da Educação de Santa Catarina (SED). Ambas as pesquisas ob-
jetivaram mapear a realidade das bibliotecas escolares por meio de indi-
cadores referentes à infraestrutura, materiais bibliográficos, mobiliá-
rios, organização de acervo e serviços. Para a coleta de dados na primeira 
pesquisa, foi utilizado um formulário de questões abertas e fechadas, 
aplicado pela bibliotecária fiscal do CRB – 14ª. Região, nas visitas às bi-
bliotecas no período de março de 2017 a março de 2018. O segundo diag-
nóstico foi realizado pelas bibliotecárias do Órgão Central da SED, servi-
doras ocupantes do cargo de bibliotecárias, pela abertura de Processo 
Seletivo Simplificado do Edital 3011/2021, sendo o formulário com 
questões abertas e fechadas, aplicado no período de 21 de março a 08 de 
abril de 2022. A análise comparativa apresentou o percurso evolutivo 
após 4 (quatro) anos em relação à primeira coleta de dados. Os resulta-
dos da análise comparativa demonstraram que na maioria dos quesitos 
não houve avanços significativos na realidade das bibliotecas escolares. 
Os diagnósticos apresentados têm a intenção de verificar os esforços dos 
governantes quanto à doação das medidas para garantir a universaliza-
ção das bibliotecas escolares pautada na Lei 12.244/2010. Destaca-se 
que, com a pandemia no ano de 2020, a referida lei foi prorrogada para 
2024, estendendo o prazo para que as escolas do País tenham bibliote-
cas. (https://revista.acbsc.org.br/racb/article/view/2052)
Por solicitação do Ministério Público do Estado de Santa Catarina, o Conse-
lho Regional de Biblioteconomia – 14ª Região, começou as pesquisas 
para conhecer a situação das bibliotecas da rede pública estadual do Estado. 
Inicialmente, foi realizada a pesquisa “As bibliotecas escolares da rede 
pública estadual do município Florianópolis - Santa Catarina: relato de 
pesquisa” (Paula; Ohira; Trevisol Neto, 2020), com o objetivo de analisar 
os dados coletados durante as visitas de fiscalização às bibliotecas das 
unidades escolares da Rede Estadual de Ensino, localizadas no município 
de Florianópolis. Foi utilizado um formulário para coleta das informações, 
com base na Lei 12.244/2010 e na Resolução CFB 199/2018, que “Dispõe 
sobre os parâmetros a serem adotados para a estruturação e o funciona-
mento das Bibliotecas Escolares”, recentemente revogada e substituída 
pela Resolução CFB 220/2020 (Conselho Federal de Biblioteconomia, 
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2020). Das 37 unidades de ensino visitadas, 27 (vinte e sete), equivalente a 
73%, afirmaram que possuem Biblioteca e essas são utilizadas, atendendo, 
assim, seus usuários. Em seis escolas a Biblioteca estava fechada e/ou 
desativada (16%) e quatro escolas não possuem Biblioteca. Das 33 (trinta e 
três) bibliotecas existentes, constatou-se que 27 (vinte e sete) estão sob a 
responsabilidade de professores readaptados (82%), e as demais por servi-
dores. Só uma escola possui bibliotecário. Foi possível inferir que as condições 
foram consideradas, em sua maioria, no nível básico, em função das condi-
ções ambientais, ausência de um padrão de organização do acervo, pouca 
diversificação de serviços e atividades oferecidas pelas bibliotecas, prin-
cipalmente, a ausência de profissionais capacitados e qualificados na 
gestão das bibliotecas escolares. Espera-se que a sociedade, os profissio-
nais, os gestores públicos e os órgãos de classe juntem esforços no senti-
do de fazer cumprir a Lei 12.244/2010 e mudar a conduta cultural com 
relação às bibliotecas escolares, tornando-as instrumentos de apoio ao 
processo ensino-aprendizagem e um espaço lúdico para ler, escrever, so-
nhar e criar. (https://revista.acbsc.org.br/racb/article/view/1699/pdf)
“Bibliotecas escolares e sistemas de ensino: uma exploração na região 
metropolitana de Belo Horizonte”, para Silvestre e Paiva (2018), com a 
Lei nº 12.244/2010, houve um empenho nacional para a universalização 
das bibliotecas no país. A pesquisa analisada se propôs a investigar as bi-
bliotecas dos sistemas públicos de ensino da Região Metropolitana de 
Belo Horizonte, compostos por 34 municípios, para compreender como o 
sistema é organizado, quais são seus recursos informacionais e humanos, 
como se estrutura a coordenação do sistema na secretaria de educação, 
como é o processo de comunicação e avaliação das bibliotecas escolares, o 
que o sistema entende por biblioteca escolar e quais as ações do município 
para o cumprimento da referida Lei. Tendo como base a tese de doutorado 
de uma das autoras, foi construído um formulário dividido em 12 seções, 
enviado para as escolas. Até o encerramento da pesquisa, dos 31 formu-
lários enviados, obteve-se a resposta de dez. Dos questionários respon-
didos tivemos um total de 784 escolas, sendo 24 de ensino médio, 429 de 
ensino fundamental e 331 de educação de infantil. Dos dez municípios 
respondentes, setenta por cento (70%) declararam a existência de servi-
dores na secretaria de educação dedicados à biblioteca escolar, desses, 
cinco municípios informaram possuir pelo menos um bibliotecário na 
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sua composição. Todos os municípios declararam haver servidores nas 
escolas dedicados às bibliotecas escolares, e sessenta por cento (60%) 
declaram a existência de cargo com concurso público específico para os 
ocupantes destas bibliotecas. A origem do acervo é pelo programa do go-
verno PNBE (Programa Nacional da Biblioteca na Escola) e por doação. 
Oito dos municípios também contam com investimento municipal e dois 
com investimento da própria escola para compra do acervo. Foi observado 
que apenas três municípios apresentaram ações concretas para o cum-
primento da Lei n° 12.244, de 24 de maio de 2010. Na presente pesquisa 
já se pode observar o desconhecimento ou mesmo o descaso do governo 
municipal com relação às bibliotecas escolares. É longo o caminho até 
que o cumprimento da Lei 12.244, de 14 de maio de 2010, seja realidade em 
todas as escolas, somente a partir desse ponto que poderemos pensar em 
formar sistemas de bibliotecas que contribuirão com a formação dos alunos. 
(https://periodicos.ufmg.br/index.php/moci/article/view/16886)
A pesquisa de Paula e Ohira (2017), “Diagnóstico das bibliotecas escolares 
de nove municípios de Santa Catarina”, teve como objetivo identificar pes-
quisas que abordaram diagnósticos de bibliotecas escolares realizados em 
municípios do estado de Santa Catarina, publicadas no período entre 2010 
e 2017. Nessas pesquisas, foram identificados dois artigos de periódicos e 
dois trabalhos de conclusão de curso realizados nos municípios de Santo 
Amaro da Imperatriz, Palhoça, Jaraguá do Sul e Indaial. Concomitantemen-
te, a Bibliotecária Fiscal do Conselho Regional de Biblioteconomia – 14ª Re-
gião, durante o exercício de sua função, aplicou in loco um formulário nas 
bibliotecas escolares públicas estaduais e municipais, como também em 
instituições privadas, visitadas nos municípios de Florianópolis, Joinville, 
Blumenau, Chapecó e Garuva, totalizando cinco municípios. Nos quatro 
diagnósticos foram analisados aspectos relacionados a recursos humanos, 
serviços oferecidos, recursos tecnológicos. Constatou-se que todas as esco-
las possuem Biblioteca e somente em um município uma escola possui Bi-
bliotecário. Em cinco municípios a Bibliotecária Fiscal aplicou os formulá-
rios in loco em 78 escolas públicas e privadas. Em Florianópolis, o formulá-
rio foi aplicado em 38 escolas (48%); em Joinville, em 24 escolas (31%); em 
Chapecó, em oito escolas (10%); em Blumenau, em seis escolas (8%), em Ga-
ruva, em duas escolas (3,0%). Das 78 instituições fiscalizadas, 76 escolas 
contam com biblioteca, sendo que quatro bibliotecas estão fechadas ou 
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desativadas, e duas instituições não oferecem biblioteca. Das escolas visita-
das, 53% possuem bibliotecário(a) e 47% escolas não os possuem. No senti-
do de fazer cumprir a Lei no 12.244/10, foram analisados somente os aspec-
tos referentes aos recursos humanos e ao acervo das unidades escolares 
com biblioteca. Diante dos dados apontados nesta pesquisa, verifica-se a 
necessidade de políticas públicas na esfera estadual e municipal, em prol 
da Biblioteconomia catarinense, com vistas às condições das Bibliotecas Es-
colares. O presente Diagnóstico poderá subsidiar debates mais efetivos 
com a Administração Pública, no sentido de fazer cumprir a Lei 12.244/2010. 
(https://rbbd.febab.org.br/rbbd/article/view/855)
A escolha pelo Município de Indaial, segundo os autores Vahldik et al. 
(2017), no artigo “Diagnóstico para melhoria contínua nas bibliotecas 
escolares do município de Indaial/SC”, foi pelo fato de que, no ano de 
2006, realizou-se um estudo preliminar para identificar como estavam 
as bibliotecas das escolas da rede municipal de ensino, principalmente 
nos aspectos de oferta de produtos e serviços aos estudantes e usuários. 
O objetivo do estudo é diagnosticar oito bibliotecas escolares do município, 
para subsidiar a elaboração de um plano de melhoria baseado na pro-
posta da IFLA e da Lei 12.244/2010. Na época, optou-se pela amostragem 
de oito (08) escolas, dentre 13, sendo essas as que aceitaram participar do 
projeto naquele período. Identificou-se que as Bibliotecas Escolares es-
tavam aquém do esperado, ou seja, não estavam preparadas o suficiente 
para atender o educando, tanto na pesquisa quanto na literatura no am-
biente escolar. Em 2015, optou-se por repetir a pesquisa nas (08) biblio-
tecas escolares da rede pública de ensino médio do município de In-
daial/SC. No caso desse estudo, foi possível verificar melhorias nas oito 
bibliotecas do estudo documentado em 2006 e no estudo atual, em 2015. 
Basicamente foi possível verificar: a) avanços e melhorias na infraestru-
tura e serviços; b) há um servidor atendendo os usuários; c) quase todas 
apresentam número de livros compatíveis com as necessidades dos alu-
nos; d) há espaços específicos para a leitura; e) há atividades de incentivo 
à leitura. Com relação ao acervo, destacou-se que esse supre a quantida-
de necessária na proporção de estudantes de cada instituição de ensino, 
recebem livros do Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE), bem 
como o apoio da Associação de Pais e professores e da Direção da Escola. 
Além disso, a Secretária de Educação de Indaial cumpre com sua parte. 
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Apesar dos avanços, as bibliotecas escolares estudadas não possuem 
profissionais com formação acadêmica em Biblioteconomia. São todos 
professores readaptados ou convidados para exercerem função neste espaço. 
(https://doi.org/10.11606/issn.2238-5894.berev.2017.112937)
A pesquisa de Filgueira et al. (2017), intitulada “Panorama das bibliote-
cas escolares municipais da cidade de Juazeiro do Norte: desafios des-
cortinados para a aplicação da Lei 12.244/2010”, de caráter exploratório, 
investigou como se configura o cenário das bibliotecas escolares municipais 
de Juazeiro do Norte – CE quanto ao cumprimento da Lei no 12.244/2010. 
O levantamento dos dados foi realizado no Portal QEdu, que trata da 
quantidade de bibliotecas na região, bem como questões ligadas a sua 
estrutura, de acordo com o previsto na Lei 12.244/2010, a qual prevê a 
obrigatoriedade das instituições de ensino em terem, em seu quadro se-
torial, bibliotecas com bibliotecário. Para isso, utiliza como base o levan-
tamento feito em 2017, pelo Portal QEdu, que trata da quantidade de bi-
bliotecas na região, bem como questões ligadas a sua estrutura. Comple-
mentando esse levantamento, tem-se a aplicação de questionário junto 
aos gestores dessas instituições, com o objetivo de constatar a consonância 
dessas instituições com a referida Lei. Foi constatado que a maioria das 
instituições (71,43%) não se consideram adequadas à Lei 12.244/2010, 
no que diz respeito ao espaço ideal para biblioteca bem como à presença 
do bibliotecário, já 14,29% dos entrevistados afirmaram que a biblioteca 
está adequada às exigências da lei, 14,29% afirmaram que a biblioteca 
está em processo de adequação. No que tange à existência de uma bi-
blioteca nas instituições, 64,29% possuem de fato uma biblioteca, 7,14% 
não possuem, 21,43% estão em processo de construção e 7,14% possuem 
sala de multimeios. Os dados preliminares apontam que em sete anos 
de existência da Lei 12.244, pouco mais de 50% das escolas possuem bi-
bliotecas e nenhuma possui bibliotecário, além disso, sua estrutura é 
destoante do que assevera a literatura, denotando um desconhecimen-
to por parte dos gestores a respeito de sua importância no espaço educa-
cional. (https://rbbd.febab.org.br/rbbd/article/view/982)
O artigo de Moreno (2014), “Diagnóstico das bibliotecas escolares do muni-
cípio de Jaraguá do Sul, segundo a Lei 12.244/2010”, é resultado da mono-
grafia final do curso de Pós-graduação, Especialização em Gestão de 
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Bibliotecas Escolares–UFSC, no ano de 2012. A pesquisa teve o objetivo 
geral de diagnosticar, a partir do que rege a Lei 12.244/2010, as bibliotecas 
escolares da rede de ensino fundamental do município de Jaraguá do Sul –
SC quanto a sua estrutura (recursos materiais e humanos), acervo e serviços. 
Após a escolha aleatória das escolas, houve uma pesquisa antecipada (por 
telefone) para saber se as escolas pré-escolhidas possuíam bibliotecas na 
instituição, comprovando a existência nas dez escolas sorteadas. A coleta 
dos dados foi realizada por meio de questionário com perguntas objetivas 
fechadas e abertas, elaborado considerando os aspectos inerentes à Lei 
12.244/2010: estrutura (recursos materiais e humanos), acervo e serviços. A 
pesquisa revelou que 100% das escolas pesquisadas possuem biblioteca na 
instituição. Com relação aos recursos humanos, pôde-se confirmar que das 
dez, nove escolas possuem um servidor que trabalha especificamente na 
biblioteca e em uma biblioteca. Perguntou se dos funcionários responsá-
veis pelo setor biblioteca quantos eram bibliotecários, o resultado mostrou 
que em 100% das escolas não havia um profissional bibliotecário atuando. 
Quanto à composição do acervo, orientando-se na determinação da Lei, 
que aponta “um exemplar para cada aluno matriculado”, o resultado de-
monstrou que a média de livros por aluno ficou bem acima do requerido 
pela Lei 12.244/2010, variando de 3,7 a 18,7 livros por aluno. Com relação à 
Lei 12.244/2010, a pesquisa mostrou que todas as escolas possuem biblio-
tecas e o número mínimo de acervo exigido, porém, não possui bibliotecário 
atuando, isso resulta no maior problema a ser resolvido pelo município es-
tudado. (https://revista.acbsc.org.br/racb/article/view/946/pdf_84)

4 	 C O N S I D E R A Ç Õ E S  F I N A I S

Realizar diagnósticos em bibliotecas escolares, com o objetivo de 
se conhecer a situação delas é de fundamental relevância, uma vez 
que, além de confirmar a importância e a necessidade de apresentar 
um retrato atual sobre a situação das bibliotecas escolares em nível 
nacional, estadual e municipal, contribuem para a formulação de 
políticas públicas em prol das bibliotecas escolares brasileiras, que 
necessitam ser implementadas urgentemente.
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A Lei nº 12.244/2010, 
instrumento jurídico para 
subsidiar políticas públicas: 
bibliografia comentada

	� Maria Lourdes Blatt Ohira
Conselho Regional de Biblioteconomia 14° Região (CRB-14)
Conselho Federal de Biblioteconomia (CFB)

	� José Alimatéia de Aquino Ramos
Universidade Federal do Espírito Santo (UFES)
Conselho Federal de Biblioteconomia (CFB)

1 	 I N T R O D U Ç Ã O

Neste capítulo estão referenciados oito artigos que abordam a 
Lei nº 12.244/2010 como instrumento jurídico para subsidiar as Po-
líticas Públicas em Bibliotecas Escolares. É importante destacar 
que os artigos elencados abaixo foram selecionados com a finali-
dade de demonstrar a importância da Lei nº 12.244/2010 como ins-
trumento de subsídio a políticas públicas na área das bibliotecas 
escolares. A própria lei pode ser considerada uma política pública 
de universalização de bibliotecas escolares nas instituições de en-
sino no país, promulgada pelo governo federal, com a vistas a co-
brar que os estados e municípios definam suas políticas locais, tais 
como planos, projetos, programas e ações no sentido de termos bi-
bliotecas escolares de qualidade nas instituições de ensino do país.

Segundo Sechi, (2010, p.1 apud Neves; Aguiar, 2017, p. 74), polí-
tica pública é uma diretriz elaborada para enfrentar um problema 
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público. Já para Jekins (1978 apud Howlett; Ramesh; Perl, 2013, p. 
8) política pública é:

[...] um conjunto de decisões inter-relacionadas, tomadas por um ator ou 
grupo de atores políticos, e que dizem respeito à seleção de objetivos e dos 
meios necessários para alcançá-los, dentro de uma situação específica em 
que o alvo dessas decisões estaria, em princípio, ao alcance desses atores.

É neste sentido que a Lei nº 12.244 foi publicada em 24 de maio 
de 2010, dispondo sobre a universalização das bibliotecas nas ins-
tituições de ensino do País. A Lei é composta por 4 artigos a saber:

Art. 1o As instituições de ensino públicas e privadas de todos os sistemas 
de ensino do País contarão com bibliotecas, nos termos desta Lei.
Art. 2o Para os fins desta Lei, considera-se biblioteca escolar a coleção de 
livros, materiais videográficos e documentos registrados em qualquer 
suporte destinados a consulta, pesquisa, estudo ou leitura.
Parágrafo único. Será obrigatório um acervo de livros na biblioteca de, no 
mínimo, um título para cada aluno matriculado, cabendo ao respectivo 
sistema de ensino determinar a ampliação deste acervo conforme sua 
realidade, bem como divulgar orientações de guarda, preservação, orga-
nização e funcionamento das bibliotecas escolares.
Art. 3o Os sistemas de ensino do País deverão desenvolver esforços pro-
gressivos para que a universalização das bibliotecas escolares, nos ter-
mos previstos nesta Lei, seja efetivada num prazo máximo de dez anos, 
respeitada a profissão de Bibliotecário, disciplinada pelas Leis no 4.084, 
de 30 de junho de 1982 e no 9.674, de 25 de junho de 1998.
Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação (Brasil, 2010).

Em 24 maio de 2024, a Lei nº 12.244/2010 completou 14 anos de 
sua promulgação, porém, o prazo para efetivação da referida Lei ex-
pirou em 2020, e até então, os poderes públicos não cumpriram a le-
gislação. Mesmo com inúmeros apontamentos na literatura das fra-
gilidades e dos benefícios da Lei nº 12.244/2010, concordamos com 
Farias e Brito (2019, p. 835), quando afirmam que a Lei mencionada 
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“[...] é frágil no que toca à efetividade da biblioteca escolar no tra-
balho educativo, especialmente porque, implicitamente, concebe 
a ação bibliotecária como corpo separado do projeto pedagógico 
da escola”. Para Silva (2019, p. 89), “a Lei 12.244/10 é um exponen-
te político-jurídico para repensar novas perspectivas de atuação 
para as bibliotecas escolares”.

Nessa linha, em 2018, as deputadas Laura Carneiro e Carmen 
Zanotto propuseram alteração na Lei da Universalização da Biblio-
teca escolar, por meio do Projeto de Lei nº 9.484, de 2018, na Câma-
ra dos Deputados, propondo uma nova definição para biblioteca 
escolar e a criação do Sistema Nacional de Bibliotecas Escolares 
(SNBE). Após tramitação na Câmera dos Deputados nesse ano legis-
lativo, em 2019, o PL 9.484/2018 teve uma numeração nova, agora 
denominado PL 5656/2019, sendo encaminhado para apreciação 
no Senado Federal. Após sete anos de tramitação, o referido PL que 
torna a biblioteca escolar um equipamento cultural obrigatório e 
cria o Sistema Nacional de Bibliotecas Escolares (SNBE) foi aprova-
do no Congresso Nacional e sancionado pela Presidência da Repú-
blica, em 8 de abril, criando a Lei nº 14.8337/2024.

A Lei no 14.837, de 8 de abril de 2024, não substitui a Lei no 
12.244, de 24 de maio de 2010, mas a complementa e amplia, com 
criação do Sistema Nacional de Bibliotecas Escolares (SNBE), que 
estabelece parâmetros mínimos funcionais para a instalação física 
das bibliotecas nas escolas, e altera o conceito de bibliotecas esco-
lares e as reconhece como equipamento cultural obrigatório e ne-
cessário ao desenvolvimento do processo educativo. Portanto, a Lei 
nº 12.244, de 24 de maio de 2010, não foi revogada e continua vi-
gente, e a Lei no 14.837, de 8 de abril de 2024, acrescenta e melhora 
alguns dispositivos da Lei no 12.244/2010.
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2 	 R E F L E X Ã O  S O B R E  O S  A R T I G O S  S E L E C I O N A D O S

Constata-se que nos artigos que compõem este capítulo, al-
guns autores analisam a Lei nº 12.244/2010 e apontam as limita-
ções dela. Por outo lado, autores apontam também os pontos posi-
tivos, isto é, as perspectivas por contar com um ato legal que pode 
proporcionar condições para a proposição de políticas públicas 
para o desenvolvimento e implementação de bibliotecas escolares 
estaduais, municipais e privadas.

Na pesquisa de Campello et al. (2016), os autores buscaram 
identificar e analisar o Art. 2o o qual apresenta o conceito de Biblio-
teca, ou seja, originada do meio acadêmico e profissional e da aná-
lise da sociedade em geral, nas publicações profissionais e acadê-
micas e nas manifestações sobre a Lei nº 12.244, identificadas na 
Internet. Percebe-se que a Lei não assume o conceito de biblioteca 
escolar aceito pela comunidade acadêmica e pelas organizações 
que se preocupam com o caráter educativo da biblioteca como es-
paço de aprendizagem. Em síntese, para os autores:

a)	 deixa de revelar a riqueza do conhecimento da área de bi-
blioteconomia em relação à biblioteca escolar e suas 
especificidades;

b)	 ignora os avanços das pesquisas sobre o tema publicado na 
literatura;

c)	 não considera as diretrizes de instituições como a UNESCO, a 
IFLA e no Brasil, o CFB (Campello et al., 2016).

Com relação ao Parágrafo único da Lei, onde o acervo é o foco, 
para as autoras,
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dimensiona em termos de quantidade e diversidade. A definição 
de um título por aluno é positiva, pois significa que a coleção terá 
maior diversidade de obras, não sendo suficiente que haja muitos 
exemplares de um mesmo título. Torna-se necessário diferenciar o 
que é obra literária e livro didático para uso do aluno, e que o mesmo 
não é material do acervo da biblioteca (Campello et al., 2016, p. 55).

No Art. 3o de acordo com a Lei, “respeitada a profissão de Bibliote-
cário”, Campello et al. (2016, p. 55) acreditam que: “a presença do bi-
bliotecário é a esperança de que as bibliotecas implantadas atinjam 
esse patamar, com o objetivo de contribuir para o processo de apren-
dizagem”. Os autores observaram ainda que ficou evidente nas mani-
festações na internet feita junto aos bibliotecários pesquisados a 
visão da Lei como uma vitória e como um fortalecimento de classe.

Silva (2019) analisa a Lei nº 12.224 e apresenta um conjunto 
potencial de avanços que podem ser dimensionados a partir dos se-
guintes elementos, a saber:

a)	 promove, por meio da consciência jurídica, que a biblioteca deve ser 
um ambiente valorizado no construto das políticas educacionais;

b)	 abre perspectivas para construção de uma cultura de informação na 
escola, a partir das práticas técnico-pedagógicas da biblioteca escolar;

c)	 estabelece uma percepção conceitual de biblioteca escolar que, em-
bora seja muito limitada, possibilita a ascensão de conceitos detur-
pados como centro de multimeios, salas de leituras, entre outros;

d)	 designa a efetiva participação do bibliotecário como profissional ges-
tor especializado para atuar na biblioteca escolar;

e)	 institui mecanismos mínimos para formação de um acervo na biblio-
teca escolar;

f)	 define prazos para concretização da política de universalização das 
bibliotecas escolares no Brasil, considerando, principalmente, a rea-
lidade de estados e município.
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Como deficiências da Lei nº 12.244/10 é possível indicar os se-
guintes elementos, de acordo com o mesmo autor, Silva (2019):

a)	 caráter conceitual da biblioteca escolar, poderia ser mais detalhada 
no que tange ao caráter semântico da biblioteca escolar e de suas ca-
racterísticas técnicas, organizacionais, educativas, além de sua inten-
cionalidade política social e pedagógica;

b)	 não designa um orçamento para investir nas bibliotecas escolares, 
seja em instituições públicas ou privadas.

c)	 não estabelece qualquer tipo de punição para as instituições que não 
cumprirem com os requisitos mínimos exigidos em Lei.

d)	 não engendrou uma comissão formada por bibliotecários, educado-
res e outros profissionais, visando promover efetivos subsídios para o 
cumprimento da Lei.

e)	 o equívoco da universalização sem a sistematização: o olhar integra-
do entre o macro e o micro, ou seja, a Lei 12.244/10 trata de universa-
lização, mas sem qualquer integração entre o nacional e o local.

Em síntese, para Farias e Brito (2019, p. 835) a Lei nº 12.244/2010 
“é frágil no que toca à efetividade da biblioteca escolar no trabalho 
educativo, especialmente porque, implicitamente, concebe a ação bi-
bliotecária como corpo separado do projeto pedagógico da escola”.

É importante destacar na pesquisa de Souza (2017) que apesar 
dos esforços empreendidos no sentido de se alcançar o que deter-
mina a lei, em relação à meta de uma biblioteca para cada unidade 
escolar, os percentuais apurados nos níveis nacional, estadual e 
municipal, até o momento da pesquisa, demonstravam não se 
notar elementos consistentes quanto à possibilidade de cumpri-
mento desta até 2020. O mesmo pode-se observar ainda em 2024. 
Para Souza (2017), determinadas políticas públicas carecem de res-
ponsabilidade, tanto por parte dos legisladores que deixam de re-
gulamentar os aspectos punitivos ao descumprimento das leis 
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quanto pelos governantes, que protelam o máximo possível as 
ações operacionais no efetivo implemento da lei.

3 	 A P R E S E N T A Ç Ã O  D O S  A R T I G O S  S E L E C I O N A D O S

A seguir elencamos os oito artigos selecionados na pesquisa 
que buscam analisar a Lei nº 12.244/2010 como subsídio ao desen-
volvimento de políticas públicas para as bibliotecas escolares no 
Brasil. Os artigos são apresentados por ordem decrescente da data 
de sua publicação, isto é, dos mais recentes para os mais antigos.

Oportuno destacar que foram transcritos resumos originais de 
cada artigo, nos quais foram observados o tema, os objetivos, a me-
todologia e os resultados expressos nesses registros. Entretanto, 
para ampliar a compreensão da discussão sobre o assunto tratado, 
em muitos foram acrescidos frases, parágrafos e informações do 
texto original, com o objetivo de expandi-los, e assim fornecer infor-
mações mais detalhadas das pesquisas.

No primeiro artigo, intitulado: “Lei de universalização das bibliotecas es-
colares (12.244/10): concepções, aplicações e proposição de política pú-
blica”, Silva (2019) trata dos rumos da Lei 12.244/10 sobre a universali-
zação das bibliotecas escolares em face da proposição de elementos 
para composição de uma política pública. Apresenta como síntese do 
problema a seguinte pergunta: como é possível pensar a construção de 
uma política pública para as bibliotecas escolares? Como objetivo, elenca: 
abordar a Lei 12.244/10 constituindo uma discussão sobre os seus pressu-
postos, estabelecendo uma comparação com o Projeto de Lei 9.484/2018, 
visando à proposição de estratégias que componham uma política pú-
blica para as bibliotecas escolares. A metodologia consta de uma revisão 
de bibliografia, em especial com autores da área de Biblioteconomia e 
documentos que amparam a legislação alusiva à biblioteca escolar. Con-
clui que a Lei 12.244/10 não determinou avanços pela escassez de 
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políticas públicas e que é fundamentalmente necessário a construção de 
uma política que tome como base fundamentos (norteadores e aplicacio-
nais) que concebem e viabilizam condições para existência das bibliote-
cas e eixos (temáticos e pragmáticos) os quais delimitem os múltiplos es-
copos de execução de práticas nas bibliotecas escolares, conduzindo para 
a criação de sistemas estaduais e municipais de bibliotecas escolares, vi-
sando a uma aplicação plena de um conjunto de práticas especializadas 
que contemplam a atuação do bibliotecário como gestor. A Lei 12.224 
apresenta um conjunto potencial de avanços que podem ser dimensiona-
dos a partir dos seguintes elementos: a) promove, por meio da consciência 
jurídica, que a biblioteca deve ser um ambiente valorizado no construto 
das políticas educacionais; b) abre perspectivas para construção de uma 
cultura de informação na escola, a partir das práticas técnico-pedagógi-
cas da biblioteca escolar; c) estabelece uma percepção conceitual de bi-
blioteca escolar, que embora muito limitada, possibilita a ascensão de 
conceitos deturpados como centro de multimeios, salas de leituras, entre 
outros; d) designa a efetiva participação do bibliotecário como profissio-
nal gestor especializado para atuar na biblioteca escolar; e) institui meca-
nismos mínimos para formação de um acervo na biblioteca escolar; f) de-
fine prazos para a concretização da política de universalização das biblio-
tecas escolares no Brasil, considerando, principalmente, a realidade de 
estados e municípios. Destarte, a Biblioteconomia necessita de um olhar 
mais cauto e mobilizado para as bibliotecas escolares, a formulação de 
políticas públicas e os possíveis cumprimentos da Lei 12.244/10, quais 
sejam: a) articulação efetiva e continuada junto ao Ministério Público 
para fiscalização; b) articulação efetiva nas esferas federal, estadual e 
municipal, visando à construção das políticas públicas e cumprimento da 
Lei 12.244/10; c) criação de cursos de especialização e educação conti-
nuada no geral; d) criação de produtos: cartilhas, eventos etc.; e) parceria 
na construção dos sistemas de bibliotecas escolares municipais e esta-
duais. Diante das múltiplas deficiências e do fracasso político-jurídico da 
Lei 12.244/10, novas discussões acerca de um aprimoramento da Lei e da 
construção de políticas públicas para bibliotecas escolares está sendo en-
vidada. O desiderato político mais significativo dessas discussões engen-
drou o Projeto de Lei 9.484/2018, que “Altera a Lei nº 12.244, de 24 de maio 
de 2010, o qual dispõe sobre a universalização das bibliotecas escolares 
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nas instituições de ensino do País, para dispor sobre uma nova definição 
de biblioteca escolar e cria o Sistema Nacional de Bibliotecas Escolares. 
(https://periodicos.ufersa.edu.br/ric/article/view/8521)
O segundo artigo, cujo o título é: “A Lei n. 12.244 e sua concepção de bi-
blioteca escolar”, Farias e Brito (2019) propõem uma análise da Lei no 
12.244/2010, que dispõe sobre a obrigatoriedade de bibliotecas escola-
res nas instituições de ensino, públicas e privadas, brasileiras, à luz de 
dois aspectos que tocam seu objeto: a perspectiva educacional e as reco-
mendações biblioteconômicas. Para isso, considera os pressupostos teóri-
cos da pedagogia histórico-crítica e os documentos sobre o tema produzi-
dos e divulgados pelo Conselho Federal de Biblioteconomia. Para os auto-
res, “Os dois aspectos são indissociáveis, pois se complementam, criando 
condições para a ação pedagógica e bibliotecária na escola [...]” A crítica à 
Lei n. 12.244/2010 será feita à luz da pedagogia histórico-crítica e sua con-
cepção de trabalho educativo e da Resolução CFB n. 199/2018, que, a par-
tir das atribuições legais da instituição, estabelece os parâmetros para a 
estruturação e o funcionamento das bibliotecas escolares no País. Entre 
as reflexões dos autores, observa-se que a Lei n.12.244/2010 é frágil no 
que toca à efetividade da biblioteca escolar no trabalho educativo, espe-
cialmente porque, implicitamente, concebe a ação bibliotecária como 
corpo separado do projeto pedagógico da escola, tal como preconizada 
na Lei e na Resolução CFB no 199/2018. Ainda com relação à Resolução, 
assim os autores se posicionam: Vale destacar que a Resolução CFB n. 
199/2018 cumpre a missão de ampliar, por meio de detalhamento, den-
tro dos limites da Lei n. 12.244/2010, aspectos importantes da biblioteca 
escolar, como a existência de espaço físico e a importância de garantia de 
acessibilidade. No entanto, falha como instituição representativa de clas-
se ao não implicar a biblioteca e o bibliotecário na construção e na reali-
zação de um projeto de educação, valorizando e fortalecendo a Bibliote-
conomia como campo de atuação na Educação. Com relação à legislação 
supracitada, destaca-se que a Resolução CFB no 199/2018 foi revogada e 
substituída pela Resolução CFB no 220, de 13 de maio de 2020, a qual “dis-
põe sobre os parâmetros a serem adotados para a estruturação e o funcio-
namento das bibliotecas escolares”. Com relação à Lei no. 12.244, a depu-
tada federal Laura Carneiro, do Rio de Janeiro, apresentou o Projeto de Lei 
n. 9.484/2018, ainda em tramitação, que prevê a alteração em quatro 



74

BIBLIOTECA NA ESCOLA E A LEI nº 12.244/2010:  
MAPEAMENTO DA PRODUÇÃO CIENTÍFICA E ACADÊMICA

pontos: revê o conceito de biblioteca escolar; propõe a criação do Sistema 
Nacional de Bibliotecas Escolares; estabelece novo prazo para o cumprimen-
to da Lei, acompanhando a vigência do Plano Nacional de Educação, isto 
é, 2024; e prevê sanções aos sistemas de ensino que não cumprirem a Lei. 
(https://periodicos.unb.br/index.php/RICI/article/view/1915)
No terceiro artigo, intitulado: “Perspectiva histórica de concepção da Lei 
12.244/10: aspectos compreendidos entre a implantação, impactos so-
cioeconômicos e seu cumprimento”, Souza (2017) propõe uma descrição 
da conjuntura da Lei 12.244/10, do ponto de vista de sua concepção e 
perspectivas em relação à implantação até o ano de 2020, quando todas 
as escolas públicas e privadas deverão possuir uma biblioteca escolar 
contando com a presença de um profissional Bibliotecário. Para respon-
der aos questionamentos propostos pela discussão da Lei 12.244/10, no 
que tange à proporção de bibliotecas, foram buscados subsídios na reali-
dade nacional, tendo como base levantamentos realizados a partir dos re-
gistros do Censo Escolar do ano de 2014, quanto às escolas públicas e pri-
vadas do ensino fundamental e médio (INEP, 2014). A pesquisa faz um re-
corte dos dados e analisa a realidade do Estado de Santa Catarina, em es-
pecial do Município de Florianópolis. Diferentemente da situação enfren-
tada na esfera estadual, o bibliotecário passou a integrar o quadro funcio-
nal da Secretaria Municipal da Educação de Florianópolis no ano de 1988, 
por intermédio da Lei nº 2897/88. A concepção do cargo foi resultado da 
mobilização da categoria que, no mesmo ano, contou com concurso públi-
co, viabilizando a incorporação de dezessete bibliotecários que permane-
ceram lotados em Escolas Básicas Municipais. Para haver um processo 
educacional verdadeiramente universal e de qualidade, todos os agentes 
envolvidos, entre eles os bibliotecários e dirigentes escolares, necessitam 
unir forças, engajando-se na luta pela defesa da Lei 12.244/10 - que é de 
interesse da sociedade. Percebe-se que, apesar dos esforços empreendi-
dos no sentido de se alcançar o que determina a lei, em relação à meta de 
uma biblioteca para cada unidade escolar, os percentuais apurados nos 
níveis nacional, estadual e municipal até o momento, com o empreendi-
mento deste trabalho acadêmico, dão conta de que não se notam ele-
mentos consistentes quanto à possibilidade de cumprimento dessa lei até 
2020. Determinadas políticas públicas carecem de responsabilidade, 
tanto por parte dos legisladores que deixam de regulamentar os aspectos 
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punitivos ao descumprimento das leis quanto pelos governantes que prote-
lam o máximo possível as ações operacionais no efetivo implemento da lei. 
(https://periodicos.furg.br/biblos/article/view/6817)
No quarto artigo, intitulado: “Inquietações à reforma de uma lei: olhares 
sobre a Biblioteca escolar”, Camillo e Castro Filho (2017) destacam que 
não é possível esquecermos que um dos maiores desafios no Brasil são as 
lutas existentes frente aos inúmeros contextos de políticas públicas culturais, 
educacionais e informacionais. A biblioteca escolar é uma das figuras pro-
tagonistas nesse enredo de discussões que lhe procura conferir destaque, 
como parte reconhecidamente legitimada na política educacional de uma 
nação. Por meio da pesquisa exploratória de delineamento bibliográfico, 
denotamos que a biblioteca escolar traz a noção de completude às ativida-
des escolares e atrai olhares sobre a atual legislação para a biblioteca es-
colar brasileira, enredando uma abordagem introdutória sobre políticas 
públicas. Embora empenhemos à definição de políticas públicas o início 
desse tecer discursivo, podemos dizer que não há uma definição universal-
mente aceita para o termo “políticas públicas”. Qualquer tentativa de defi-
nir esse termo passa a ser arbitrária, uma vez que pensamentos ideológi-
cos se sobressaem nesse processo, permitindo uma condução a enuncia-
dos conflitantes. Na literatura especializada acerca do tema tampouco há 
consenso sobre sua definição, devido à amplitude e disparidade de respos-
tas sobre políticas púbicas; essa é uma locução polissêmica que reside 
apenas no aspecto estipulativo. Conclui com a afirmativa de que o compor-
tamento introjetado no Estado cerceia possibilidades de construção de 
um cidadão melhor engajado social, cultural, educacional e politicamen-
te, imobilizando a coesão do desenvolvimento humano, fato que, se não 
aliançado à revisão com intenção de reforma da Lei Federal 12.244/10 
pode gerar inibições do alcance da biblioteca escolar brasileira como um 
instrumento de real fomento de desenvolvimento social e humano. 
(https://periodicos.ufpb.br/ojs2/index.php/biblio/article/view/35285)
No quinto artigo, intitulado: “A universalização de bibliotecas nas esco-
las: reflexos da Lei 12.244”, Campello et al. (2016) buscaram compreen-
der as reações à promulgação da Lei nº 12.244, a qual dispõe que todas 
as escolas brasileiras de ensino básico contem com biblioteca até 2020. 
Especificamente, a pesquisa propôs-se a identificar e analisar as 
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manifestações sobre a Lei nº 12.244, originadas do meio acadêmico, pro-
fissional e da sociedade em geral. A metodologia consistiu na análise 
textual de documentos que citaram a lei desde sua promulgação, em 
maio de 2010, até abril de 2014. As publicações profissionais e acadêmi-
cas que trataram da Lei 12.244, embora em pequeno número, aborda-
ram uma gama de aspectos que esclareceram as principais questões re-
lativas a ela. Essas questões foram ampliadas com a análise das mani-
festações sobre a Lei identificadas na internet. A análise das manifesta-
ções em publicações profissionais e acadêmicas revelou com bastante 
clareza os aspectos mais importantes da questão e pode servir de base 
para discussões mais aprofundadas, que permitam traçar caminhos para 
a concretização da Lei. Em primeiro lugar, percebe-se que a Lei não assu-
me o conceito de biblioteca escolar aceito pela comunidade acadêmica 
e pelas organizações que se preocupam com o caráter educativo da bi-
blioteca, ou seja, como espaço de aprendizagem. Deixa de revelar a ri-
queza do conhecimento biblioteconômico em relação à biblioteca esco-
lar e suas especificidades. Há uma preocupação dos autores em ressaltar 
a responsabilidade do bibliotecário para garantir a biblioteca como es-
paço de aprendizagem. O acervo é o foco da lei, pois ela o dimensiona em 
termos de quantidade e diversidade. A definição de um título por aluno é 
positiva, pois significa que a coleção terá maior diversidade de obras, 
não sendo suficiente que haja muitos exemplares de um mesmo título. 
Indiretamente, isso contribui para reforçar a noção de que o livro didáti-
co para uso do aluno não é material do acervo da biblioteca. A responsa-
bilidade pela ampliação, manutenção, preservação e organização é en-
caminhada para os sistemas locais. Entretanto, essa responsabilidade é 
pouco clara, não se prevendo recursos e nem punições em caso de seu 
não cumprimento. A análise do material da internet possibilitou ampliar 
essa visão, revelando um leque mais abrangente e diversificado das 
preocupações que uma parcela da sociedade tem sobre a existência de 
bibliotecas nas escolas. A reação positiva dos bibliotecários, que viram a 
Lei como uma vitória e como um instrumento de fortalecimento da clas-
se, ficou evidente. Embora a análise não tenha chegado ao ponto de dife-
renciar a posição dos bibliotecários da de outros segmentos da socieda-
de, foi possível perceber nas postagens outras categorias de questiona-
mentos não identificadas nos textos acadêmicos, todos de autoria de 
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bibliotecários. Em primeiro lugar, elas revelaram a profunda ligação que 
a sociedade faz da biblioteca com a leitura. Ela é vista como tendo um 
papel estratégico para aproximar crianças e jovens dos livros. Houve 
uma quantidade significativa de postagens que abordou o déficit de bi-
bliotecas nas escolas, demonstrando preocupação com o tamanho do 
desafio para chegar à universalização proposta na Lei. O fato é que há 
uma clareza de que a Lei não pode servir apenas para garantir que haja 
uma biblioteca em cada escola; esses espaços precisam ser qualificados. 
Acredita-se que é a presença do bibliotecário que garantirá essa qualidade. 
(https://periodicos.ufba.br/index.php/revistaici/article/view/13609.)
No sexto artigo, intitulado: “Biblioteca escolar na pauta do Congresso 
Nacional”, Araújo (2015) teve como objetivo analisar o papel do Con-
gresso Nacional na atual discussão e aprovação de dispositivos legais 
que, de alguma forma, dizem respeito à biblioteca escolar. Para tanto, 
elencam-se as leis discutidas, votadas ou por votar no contexto atual 
pelo Legislativo brasileiro, com especial atenção para a Lei nº 12.244 de 
2010, lei de universalização das bibliotecas escolares, e o Projeto de Lei 
da Câmara nº 28 de 2012, que visa a alterar a Lei nº 9.394, de 20 de de-
zembro de 1996 – LDB – e Projeto de Lei nº 6038 de 2013, que visa a regu-
lamentar o exercício da atividade profissional de Técnico em Biblioteco-
nomia. Evidencia os dilemas inerentes à regulamentação quando as con-
dições não são favoráveis para tanto. Valeu-se para essa pesquisa das 
fontes de pesquisa legislativas oficiais, como os sites do Planalto, da Câmara 
e do Senado. O fato de haver tão intensa discussão no Legislativo nacio-
nal acerca da biblioteca escolar pode indicar que o tema esteja entrando 
na pauta das discussões políticas mais sérias. Se assim o for, a biblioteca, 
em geral, e a biblioteca escolar, em particular, estariam ingressando numa 
fase de emergência de seus reconhecimentos enquanto espaços indis-
pensáveis para a democratização do conhecimento. Conclui-se pela emer-
gência do reconhecimento da biblioteca escolar enquanto espaço indispen-
sável para a democratização do conhecimento, ao mesmo tempo em que 
os esforços ainda parecem ser desconexos da realidade. Para o autor, é 
necessário mais do que leis para que a biblioteca escolar se torne uma 
realidade, mesmo reconhecendo a importância desse dispositivo. O que 
não se pode é esperar que a lei por si só resolva esses problemas, vez que é 
necessário, antes de tudo, engajamento profissional visando à melhoria 
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ou a própria existência da biblioteca como espaço de democratização do 
conhecimento e não somente como um posto de trabalho a ser ocupado. 
(https://revistas.ffclrp.usp.br/BEREV/article/viewFile/346/pdf)
No sétimo artigo, intitulado: “Nos meados das políticas públicas: a biblio-
teca escolar em (dis)curso”, Ferrarezi e Sousa (2014) tiveram como objeti-
vo investigar como as bibliotecas escolares são discursivizadas no âmbi-
to das políticas públicas brasileiras que (supostamente) as têm como 
foco, chamando a atenção para a falta e o equívoco que perpassam o dis-
curso, bem como tais iniciativas. Nós buscamos também analisar, a partir 
da perspectiva da Análise do Discurso de linha francesa, a Lei nº 
12.244/2010 (que visa à universalização das bibliotecas em todas as ins-
tituições de ensino do país), de modo a investigar como a memória discur-
siva sustenta a retomada de alguns dos sentidos já ditos sobre essa insti-
tuição, os quais foram constituídos por meio de relações de força que per-
mitem a sua naturalização e, também, se os discursos que circulam nesse 
documento apontam para uma mudança na maneira como a biblioteca 
foi enunciada até então, possibilitando a emergência de novas posições 
discursivas, outros sentidos que carregam a promessa de novas possibili-
dades para as bibliotecas escolares. Diante desse quadro, consideramos 
importante que os profissionais bibliotecários, assim como educadores e 
outros setores da população, mobilizem-se em prol de que o poder públi-
co reconheça a necessidade de investir em uma escola de qualidade, isso 
implica a existência e ativação de bibliotecas (e não depósitos de livros 
doados), guiadas por uma equipe multidisciplinar e preparada de profis-
sionais que, a partir de seu empenho e apoio político-institucional, pode-
riam empreender ações que desafiem e superem as dificuldades que 
perpassam a educação no Brasil. Por meio dessas iniciativas, seria possí-
vel unir esforços para que as bibliotecas não fiquem estagnadas e fecha-
das por falta de alguém que nelas atuem, para que haja um profissional 
consciente do importante papel que a biblioteca é chamada a desempe-
nhar e com condições e disposição para realizar um trabalho que vai 
muito além da guarda, organização e empréstimo do acervo, de forma 
contínua, planejada e em consonância com a realidade escolar. Desse 
modo, chamar-se-ia a atenção da sociedade para essa instituição que ge-
ralmente fica escondida em algum canto da escola, delineando-se, 
assim, sentidos que vão além daqueles historicamente produzidos nas 
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esferas jurídicas, governamentais. Por fim, a partir da análise da lei que 
visa à universalização de bibliotecas no país, pudemos observar como a 
memória discursiva sustenta a retomada de alguns dos sentidos já ditos 
sobre essa instituição, que foram constituídos por meio de relações de 
força as quais permitem a sua naturalização e, ao mesmo tempo, a sua 
ruptura, a emergência de novas posições discursivas, outros sentidos que 
carregam a promessa de novas possibilidades para as bibliotecas escolares. 
(https://www.revistas.usp.br/berev/article/view/106605)
No oitavo artigo, intitulado: “Perspectivas históricas da Biblioteca esco-
lar no Brasil e análise da Lei 12.244/10”, Silva (2011) tem como objetivo 
analisar as perspectivas históricas, sociais e semânticas da biblioteca es-
colar no Brasil, dando ênfase à Lei 12.244/10 (BRASIL, 2010), que dispõe 
sobre a universalização das bibliotecas escolares. A fundamentação é 
constituída de dois vieses. O primeiro instiga uma breve reflexão sobre a 
história das bibliotecas escolares, desde o período colonial até os dias 
atuais. O segundo viés analisa a Lei 12244/10, especialmente os três pri-
meiros artigos que compõem seu conteúdo, ponderando suas perspecti-
vas e limitações. A metodologia deste artigo é constituída de pesquisa 
exploratória, com revisão documental e apresenta como método o feno-
menológico-hermenêutico. A biblioteca escolar tem sido importante ins-
trumento para a construção da Biblioteconomia, seja no contexto histó-
rico, seja no acadêmico ou, ainda, no profissional, o que tem gerado di-
versas discussões e produções sobre o assunto. Percebe-se a importância 
da Biblioteca Escolar como efetivo instrumento de ação e aplicação dos 
valores humanos da sociedade, mas que pouco tem sido contemplado 
na prática. Como justificativa geral para a não contemplação das pers-
pectivas atribuídas às bibliotecas, estaria a falta de investimentos gover-
namentais e de políticas bem definidas. Outra justificativa está no con-
texto majoritário das escolas, tanto de cunho municipal como Estadual, 
ou seja, há poucas bibliotecas, e das existentes é esporádica a figura do 
Bibliotecário como mediador e efetivo elemento do desenvolvimento de 
suas atividades. Além disso, o seu aparato tecnológico é escasso ou, em 
alguns casos, inexistente, e o espaço físico na maioria das vezes inade-
quado. Conclui-se que a biblioteca escolar, historicamente, esteve dire-
tamente ligada às instituições religiosas, como os colégios jesuítas, fran-
ciscanos, beneditinos e carmelitas, bem como que a Lei 12244/10 mostra 
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uma conotação de mudança, pois se configura precisamente na possibi-
lidade de transformações que a biblioteca escolar precisa para mostrar 
sua potencialidade. Porém, entende-se que a Lei apresenta deficiências 
conceituais e conteudísticas, como caracterização da biblioteca escolar 
e suas nuances de acervo, assim como deficiências que promovem sus-
peitas a sua consolidação, uma vez que não prevê perspectivas reais de 
responsabilidades compulsórias (ou mais diretamente punições), no 
caso do não cumprimento por parte das escolas públicas e privadas. 
(https://revista.acbsc.org.br/racb/article/view/797)

4 	 C O N S I D E R A Ç Õ E S  F I N A I S

O presente capítulo, ao desenvolver um conjunto de discussões 
sobre a Lei nº 12.244/2010, empreende condições para proposi-
ções de estratégias de políticas públicas para o desenvolvimento 
das bibliotecas escolares, estaduais, municipais e privadas, uma 
vez que a Lei mostra uma conotação de mudança, pois se configura 
na possibilidade de transformações que a Biblioteca Escolar preci-
sa para mostrar sua potencialidade.

Nessa linha, pensamos que seja necessário mais do que leis 
para que a biblioteca escolar se torne realidade, mesmo reconhe-
cendo a importância delas. É fundamental a mobilização da classe 
bibliotecária mostrando a importância da Biblioteca Escolar e do 
cumprimento da Lei nº 12.244, e não esperar que por si só a lei irá 
promover a universalização das bibliotecas escolares no país. É 
fundamental o engajamento profissional visando à melhoria das 
bibliotecas escolares como espaços de democratização do conheci-
mento, um recurso no processo ensino-aprendizagem e não so-
mente como um posto de trabalho a ser ocupado.



A LEI Nº 12.244/2010, INSTRUMENTO JURÍDICO PARA SUBSIDIAR 
 POLÍTICAS PÚBLICAS: BIBLIOGRAFIA COMENTADA

81

R E F E R Ê N C I A S

BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei n° 9.484, de 2018. Altera a Lei nº 
12.244, de 24 de maio de 2010, para modificar a definição de biblioteca escolar e 
criar o Sistema Nacional de Bibliotecas Escolares (SNBE). Brasília-DF, 25 de novembro 
de 2019. Brasília, DF: Câmara dos Deputados, 2018. Disponível em: https://www.ca-
mara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2167716#:~:tex-
t=Projeto%20de%20Lei&text=Altera%20a%20Lei%20n%C2%BA%2012.244,de%20Bi-
bliotecas%20Escolares%20(SNBE). Acesso em: 07 mar. 2024.

BRASIL. Lei nº 12.244 de 24 de maio de 2010. Dispõe sobre a universalização das bi-
bliotecas nas instituições de ensino do País. Brasília, DF: Presidência da República, 
2010. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/
lei/l12244.htm. Acesso em: 06 mar. 2024.

BRASIL. Lei nº 14.837, de 8 de abril de 2024. Dispõe sobre a universalização das biblio-
tecas nas instituições de ensino do País. Brasília, DF: Presidência da República, 2024. 
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Lei/
L14837.htm. Acesso em: 27 maio 2024.

BRASIL. Senado Federal. Projeto de Lei n° 5.656, de 2019. Altera a Lei nº 12.244, de 24 de 
maio de 2010, para modificar a definição de biblioteca escolar e criar o Sistema Na-
cional de Bibliotecas Escolares (SNBE). Brasília-DF, 25 de novembro de 2019. Brasília, 
DF: Senado Federal, 2019. Disponível em: https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/
documento?dm=8029860&ts=1696939963649&disposition=inline. Acesso em: 07 mar. 
2024.

CAMPELLO, B. S.; CALDEIRA, P. da T.; LIMAS, R. F. de; SOUSA, T. G. F. A universalização de 
bibliotecas nas escolas: reflexos da Lei 12.244. PontodeAcesso, Salvador, v. 10, n. 20, 
p. 39–58, ago. 2016. Disponível em: https://periodicos.ufba.br/index.php/revistaici/
article/view/13609/11653. Acesso em: 16 mar. 2024.

FARIAS, F. R.; BRITTO, L. P. L. A lei n. 12.244 e sua concepção de biblioteca escolar: uma 
análise. Revista Ibero-Americana de Ciência da Informação, Brasília, v. 12, n. 3, p. 
826–836, 2019. DOI: 10.26512/rici.v12.n3.2019.19155. Disponível em: https://perio-
dicos.unb.br/index.php/RICI/article/view/19155. Acesso em: 27 fev. 2024.

HOWLETT, M.; RAMESH, M; PERL, A. Política pública: seus ciclos e subsistemas: uma 
abordagem integral. Rio de Janeiro: Elsevier, 2013.



82

BIBLIOTECA NA ESCOLA E A LEI nº 12.244/2010:  
MAPEAMENTO DA PRODUÇÃO CIENTÍFICA E ACADÊMICA

NEVES, B. C.; AGUIAR, N. C. Políticas públicas de informação e bibliotecas escolares: 
panorama brasileiro. Informação & Sociedade: estudos, João Pessoa, v. 27, n.3, p. 73-
86, set./dez. 2017. Disponível em: https://periodicos.ufpb.br/ojs/index.php/ies/arti-
cle/view/33296. Acesso em: 07 mar. 2024.

SILVA, J. L. C. Lei de universalização das bibliotecas escolares (12.244/10): concepções, 
aplicações e proposição de política pública. Revista Informação e Cultura, Mossoró, v. 1, 
n. 1, p. 60–93, 2019. DOI: https://doi.org/10.21708/issn2674-6549.v1i1a8521.2019. 
Disponível em: https://periodicos.ufersa.edu.br/ric/article/view/8521. Acesso em: 27 
fev. 2024.

SOUZA, J. Perspectiva histórica de concepção da Lei 12.244/10: aspectos compreendi-
dos entre a implantação, impactos socioeconômicos e seu cumprimento. Biblos, Rio 
Grande, v. 31, n. 2, p. 99–129, 2017. DOI: 10.14295/biblos.v31i2.6817. Disponível em: 
https://periodicos.furg.br/biblos/article/view/6817. Acesso em: 7 mar. 2024.



POLÍTICAS PÚBLICAS E AÇÕES PARA O CUMPRIMENTO 
DA LEI Nº 12.244/2010: BIBLIOGRAFIA COMENTADA

83

Políticas públicas e  
ações para o cumprimento  
da Lei nº 12.244/2010: 
bibliografia comentada

	� Maria Lourdes Blatt Ohira
Conselho Regional de Biblioteconomia 14° Região (CRB-14)
Conselho Federal de Biblioteconomia (CFB)

	� Orestes Trevisol Neto
Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC)
Conselho Regional de Biblioteconomia 14 Região (CRB-14)

1 	 I N T R O D U Ç Ã O

Legislação específica, diretrizes e padrões já representam uma 
realidade para a implantação das bibliotecas escolares no Brasil. Da 
mesma forma, a legislação bibliotecária é fundamental para garan-
tir a presença do bibliotecário nas bibliotecas escolares e assim ga-
rantir o exercício fundamentado nos direitos e deveres dos profissio-
nais, possibilitando a milhares de crianças e adolescentes o acesso à 
informação, cultura e cidadania (Castro Filho; Coppola Junior, 2012).

Por outro lado, é consenso que as bibliotecas escolares mere-
cem maior visibilidade e reconhecimento por parte dos gestores 
públicos da área de educação, envolvimento maior dos profissio-
nais e entidades da área de biblioteconomia, como também, da so-
ciedade em geral. Para se atingir a visibilidade torna-se importante 
propor e viabilizar políticas públicas em prol das bibliotecas esco-
lares e da educação brasileira.
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O tema, políticas públicas, presente no discurso de gestores pú-
blicos e na literatura da área de Biblioteconomia e da Educação, 
muitas vezes é ignorado na prática, diante das inúmeras dificulda-
des que se apresentam relacionadas ao contexto político, econô-
mico, tecnológico e social que vivemos. Nessa linha, importante 
destacar a contribuição do artigo Bibliotecas Escolares: políticas 
públicas para a criação de possibilidades que apresenta uma pro-
posta do Ciclo da política pública da autoria de Viana e Pierucini 
(2015), que colocam as políticas públicas como um processo com-
posto por um conjunto de ações/atividades/categorias que são 
fundamentais na definição de Políticas Públicas. A proposta é en-
tendida como um ciclo deliberativo, composto por distintas fases 
sequenciais e interdependentes que constituem um processo dinâ-
mico, e não se caracterizando como uma estrutura a ser rigidamen-
te seguida em sua elaboração.

Fundamental para o sucesso de projetos que envolvam Políti-
cas Públicas é a existência de legislação e atos normativos por pos-
suir caráter jurídico legal e assim dar sustentabilidade às políticas 
públicas. Em âmbito nacional, destaca-se a Lei nº 4084/62, que dis-
põe sobre a profissão do bibliotecário e seu exercício, a Lei nº 
12.244/2010, a qual garante a obrigatoriedade da existência de bi-
bliotecas em escolas da rede pública, como também, a Resolução 
CFB 220/2020, a qual dispõe sobre os parâmetros para estrutura e 
funcionamento das Bibliotecas Escolares que devem ser cumpri-
dos. Porém, é importante que os estados e municípios tenham a 
preocupação de produzir legislação complementar para que políti-
cas públicas possam contribuir para a qualidade da educação bra-
sileira, com vistas ao cumprimento da legislação vigente.
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Destacamos que a ampliação da legislação em estados e muni-
cípios é de fundamental importância, pois são instrumentos jurídi-
cos que devem contribuir para a efetivação de políticas públicas. 
Nessa linha, temos os exemplos das pesquisas de:

a)	 Siqueira et al. (2021), que compilaram as legislações e ações 
das bibliotecas escolares brasileiras, com vistas à criação e 
manutenção desses espaços, assim como;

b)	 Santos e Resende (2021), que levantaram a legislação exis-
tente nos estados do Brasil e amparam a biblioteca escolar, 
publicadas a partir da promulgação da Lei nº 12.244/2010.

2 	 R E F L E X Ã O  S O B R E  O S  A R T I G O S  S E L E C I O N A D O S

Ao analisar os artigos agrupados neste capítulo, constatou-se 
que muitas das experiências relatadas apresentam os componen-
tes contemplados na proposta do Ciclo de Políticas Públicas dos au-
tores Viana e Pieruccini (2015). As autoras colocam as políticas pú-
blicas como um processo composto por um conjunto de ações/ati-
vidades/categorias que são fundamentais na definição de Políticas 
Públicas. A proposta é entendida como um ciclo deliberativo, com-
posto por distintas fases sequenciais e interdependentes, que cons-
tituem um processo dinâmico, não se caracterizando como uma es-
trutura a ser rigidamente seguida em sua elaboração, composta 
pelas seguintes ações:

a) Vontade Política: categoria essencial às políticas para bibliotecas es-
colares. Gestores políticos têm papel de destaque na determinação de 
quais problemas serão alvo de ações e, do mesmo modo, decidem a es-
tratégia que será posta em prática para a implantação de bibliotecas 
escolares
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b) Protagonismo Profissional: a escolha daqueles que irão implantar a 
política pública é determinante aos resultados obtidos. Portanto, profis-
sionais que colocam em prática a decisão política, quando inseridos no 
processo como sujeitos, não apenas reconhecem a importância de seu 
esforço para a transformação de um cenário problemático, como criam 
oportunidades diferenciadas para transformá-lo.
c) Tempo Político: período necessário entre a definição das ações e o 
prazo para a percepção de seus benefícios para a população. Compreen-
de, portanto, o tempo de assimilação da proposta política e de suas con-
cepções, essencial para que a complexidade e relevância do trabalho 
com as bibliotecas seja desvendada, produzindo adesões dos quadros 
profissionais de diferentes instâncias, no caso das Bibliotecas escolares, 
a adesão/aproximação com a área da educação
d) Diálogo política-conhecimento e terreno-academia: o desconheci-
mento em torno da biblioteca escolar acentua ainda mais a pertinência 
desta categoria, fundamental à proposição de soluções ao problema pú-
blico. A vinculação da política pública (gestão federal, estadual e munici-
pal) com instâncias que, por dever de ofício, dedicam-se a estudar, com-
preender e buscar soluções a problemas que envolvem a biblioteca es-
colar (pesquisadores - Universidade), é fundamental ao enfrentamento 
de questões, que historicamente vinham sendo abordadas empirica-
mente pelos contextos profissionais.
e) Protocolos Implícitos e Explícitos: uma ação política conjunta, que en-
volva campos político e científico irá demandar protocolos (implícitos e 
explícitos) para reger o relacionamento entre as partes. Diferentes pers-
pectivas permitem ampliar o foco de visão sobre a indispensável e cons-
tante problematização que sustenta a dinâmica das políticas públicas
f) Visibilidade: categoria inalienável da política pública para bibliotecas 
escolares, é a comunicação das ações realizadas e seus resultados per-
mitem revelar benefícios e a satisfação da população. Importância da vi-
sibilidade da ação política também para aqueles não diretamente rela-
cionados à biblioteca escolar e, portanto, não diretamente expostos à 
iniciativa como beneficiários diretos e que muitas vezes desconhecem o 
valor social, cultural e educacional.
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g) Construção de novas representações: implica o desenvolvimento de 
bibliotecas escolares inovadoras, que ultrapassem noções como: sala 
com livros, lugar de silêncio, sala de leitura, ou até mesmo o completo 
desconhecimento de suas potencialidades. Transformar a biblioteca em 
objeto de desejo das comunidades escolares, elemento fundamental 
para consolidá-la na cena escolar e na vida da comunidade.
h) Qualificação dos quadros profissionais: Formação de educadores, ges-
tores das escolas, auxiliares da Biblioteca e Bibliotecários é imprescindí-
vel, pois estes profissionais são promotores de elos entre biblioteca e 
sala de aula, fundamentais para que a biblioteca escolar extrapole a 
condição de organismo acessório ao processo de ensino.
i) Instâncias de Negociação: um novo conceito aplicado a um objeto ou 
fenômeno conhecido, muito provavelmente, encontrará resistências no 
terreno em todas as etapas do processo – seja da parte de professores, 
seja de coordenadores –, em face de concepções predominantes e, por 
vezes, reducionistas de biblioteca escolar. Não é somente a entrada da 
biblioteca na escola que deve ser negociada, mas, o seu papel no proces-
so de ensino, pois mesmo aqueles que inicialmente se mostrem favorá-
veis a ela, podem não compreender a dimensão de suas práticas.
j) Avaliação: atividade voltada à verificação de resultados, ela é nortea-
dora da renovação de processos e práticas, na medida em que permite 
conhecer elementos positivos e negativos da ação. É essencial que, além 
da satisfação, seja identificado se os objetivos públicos, políticos, peda-
gógicos e técnicos estão sendo atingidos.
k) Renovação da política: relaciona-se intrinsecamente à avaliação, pois 
seus resultados permitirão o redimensionamento das ações. Medidas 
para revigorar a política pública serão essenciais, não somente para me-
lhorar processos que se mostrem deficientes, mas também para que a bi-
blioteca escolar acompanhe, em perspectiva crítica e criativa, as trans-
formações que marcam o contexto informacional.
l) Participação Comunitária: é categoria fundamental à política pública em 
perspectiva democrática, fazendo com que as decisões extrapolem os gabine-
tes políticos e demais instâncias administrativas do Estado. Necessário que os 
sujeitos criem vínculos efetivos com a biblioteca escolar, fundamentais a sua 
consolidação (Viana; Pieruccini, 2015, p. 136-140, grifo dos autores).
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Muitas das ações descritas nos artigos analisados neste capítu-
lo podem complementar o ciclo supracitado, como exemplo, o arti-
go de Zimmermann, Paula e Ohira, (2017), ao descrever as ações 
realizadas em Santa Catarina em prol das Bibliotecas escolares do 
Estado, desde a implantação do Conselho Regional de Biblioteco-
nomia (CRB/14) no estado. Em 2023, um segundo artigo relata as 
ações realizadas entre 2010 e 2023, com vistas à efetivação da Lei 
nº 12.244/2010 (Trevisol Neto; Pizzorno; Ohira, 2023). Dentre as 
ações destaca-se: Interlocução com os gestores públicos, Projeto de 
Lei para criação do Cargo de Bibliotecário nas Escolas; Projeto de 
Rede de Bibliotecas para as Escolas Públicas Estaduais; assinatura 
do Termo de Cooperação Técnica com o Ministério Público; Diag-
nóstico das Bibliotecas escolares da Rede de ensino estadual e mu-
nicipal; elaboração e divulgação do modelo de projeto de lei para 
criação do cargo de bibliotecário; lançamento estadual da Campa-
nha #SouBibliotecaEscolar” desenvolvimento e publicação da me-
todologia para o mapeamento e diagnóstico de bibliotecas escola-
res; e colaboração na publicação da cartilha a Biblioteca Escolar, 
entre outras ações.

Oportuno destacar que nos trabalhos analisados, é possível 
identificar inúmeras ações que merecem ser divulgadas e imple-
mentadas nos estados da federação e nos municípios brasileiros 
para que as políticas públicas em prol das Bibliotecas escolares te-
nham avanço. Entre as ações relatadas destaca-se o artigo de Perei-
ra (2018), o qual procurou constatar qual o impacto da Lei nº 12.244 
nas ações do estado de Mato Grosso do Sul em direção ao seu cum-
primento, ações essas que preconizam resolver a insuficiência de 
Bibliotecas escolares em todo o estado, dando ênfase à importân-
cia do papel dos bibliotecários como gestores das bibliotecas 
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escolares. Citamos ainda a experiência realizada em Jardinópolis 
(SP), onde um grupo, desde 2017, trabalha para o cumprimento 
desta legislação, com a criação da Comissão de Bibliotecas de mu-
nicípio, atuando no advogacy pelas bibliotecas escolares.

Na mesma linha, Castro Filho e Coppola Junior (2012) pro-
põem, em seu artigo, um modelo às instituições de ensino, desta-
cando-se os padrões mínimos, para existência da biblioteca, bem 
como aproximar a comunidade escolar desse novo espaço, inte-
grando-se à escola como parte dinâmica de ações educacionais e 
culturais. Pereira, Rodrigues Sobrinho e Girelli (2020) analisaram 
se a Lei nº 12.244 está sendo implantada ou em processo de im-
plantação nas quatro prefeituras da Grande Vitória/ES.

3 	 A P R E S E N T A Ç Ã O  D O S  A R T I G O S  S E L E C I O N A D O S

No presente capítulo estão descritos onze artigos que descre-
vem ações realizadas em prol do cumprimento da Lei nº 
12.244/2010, agrupados em:

a)	 ações realizadas em nível de Brasil;

b)	ações realizadas em estados da federação;

c)	 ações realizadas em municípios brasileiros.

Os artigos estão referenciados e analisados por ordem decres-
cente, considerando a data de sua publicação, isto é, dos mais re-
centes para os mais antigos. Foram transcritos os resumos originais 
de cada artigo, nos quais foram observados o tema, os objetivos, a 
metodologia e os resultados expressos nesses registros. Entretan-
to, para ampliar a compreensão da discussão sobre o assunto trata-
do, em muitos foram acrescidos frases, parágrafos e informações do 
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texto original, com o objetivo de expandi-los, e assim fornecer infor-
mações mais detalhadas das pesquisas.

3.1	 Ações realizadas em nível de Brasil

Dentre as pesquisas que tratam de ações em prol do cumpri-
mento da Lei nº 12.244/2010, dois artigos discorrem sobre ações 
realizadas em nível de Brasil. O artigo de Siqueira et al. (2021) “Pa-
norama da Biblioteca escolar no Brasil”, que identificou quais as le-
gislações e ações que amparam a atuação das bibliotecas escola-
res. Na mesma linha, Resende e Lima (2021), no artigo intitulado “A 
legislação da biblioteca escolar nos estados pós Lei 12.244”, levan-
taram, em todos os estados da Federação, se eles criaram legisla-
ções específicas que amparam a Biblioteca Escolar.

Siqueira et al. (2021) abordam o “Panorama da biblioteca Escolar no Brasil”, 
o artigo foi escrito a partir do levantamento das legislações e ações reali-
zadas nos estados da Federação. Objetivou-se arrolar as legislações e 
ações das bibliotecas escolares brasileiras, com vistas à criação e manuten-
ção desses espaços. Para isso, primeiramente, contextualizou a história 
da biblioteca escolar no Brasil, apresentando, em seguida, as legislações 
e ações que envolvem a biblioteca escolar, em âmbito internacional e 
nacional. Quais são as legislações e ações que amparam a atuação das 
bibliotecas escolares no contexto brasileiro, enquanto parte integrante 
da escola e em prol do cumprimento do seu papel social? Quanto à meto-
dologia, a investigação usou as pesquisas qualitativa, descritiva, docu-
mental e bibliográfica. Constata que existe uma série de ações em torno 
da importância e da universalização das bibliotecas escolares no Brasil. 
Destaca-se que tais acontecimentos se intensificaram por parte do poder 
público a partir das vésperas do vencimento do prazo para implantação 
da Lei n° 12.244/2020, quanto à sociedade civil, observa-se uma mobili-
zação lacônica, em torno das questões da biblioteca escolar e sua valori-
zação junto ao sistema de ensino. Por outro lado, apesar da série de 
ações em torno da importância e da universalização das bibliotecas 
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escolares, em nível brasileiro, necessita-se intensificar as reflexões. Con-
clui-se ressaltando a necessidade do Poder Público, em parceria com o 
CFB e a sociedade, de trabalhar em prol do fortalecimento das bibliotecas 
escolares, gerenciadas por profissionais qualificados, pois só assim as 
ações oferecidas por essas unidades informacionais dar-se-ão qualitativa-
mente. Posto isso, cabe ao poder público garantir a criação e aplicação 
de normativas eficazes que permitam a biblioteca escolar cumprir seu 
papel em prol do processo ensino-aprendizagem. Apesar dos notórios 
esforços do CFB, no sentido de regulamentar e garantir que esses espaços 
sejam devidamente reconhecidos, valorizados e ocupados por profissionais 
qualificados, seja a partir do lançamento de instrumentos normativos ou 
de ações fiscalizadoras, esses ainda não são suficientes para garantir a 
atuação desse espaço informacional de forma qualitativa. Observa-se 
com frequência a falta de conhecimento e conscientização por parte do 
poder público, do sistema educacional e em especial, por parte da socie-
dade em geral, quanto à importância e atuação das bibliotecas escolares 
para o fomento da missão das escolas e garantia da formação de seres 
humanos reflexivos e críticos, isto é, na formação de cidadãos críticos. 
Considera-se esse estudo relevante para a comunidade científica, pois, 
por meio dele, tornar-se-á possível não só conhecer a legislação que am-
para as bibliotecas nas escolas, mas também conhecê-la sob um outro olhar. 
(https://revista.acbsc.org.br/racb/article/view/1754)
Para Santos, Resende e Lima (2021), no artigo “A legislação da biblioteca 
escolar nos estados pós Lei 12.244: o que mudou?”, a Lei é um marco em 
prol da biblioteca escolar, que objetiva universalizar espaços, serviços e 
materiais informacionais nas instituições de ensino público e privado do 
Brasil. Por meio de pesquisa exploratória, bibliográfica e documental e 
qualiquantitativa, objetiva-se, neste trabalho, a verificação a respeito da 
ampliação da legislação em prol da biblioteca escolar nos estados brasi-
leiros. A primeira etapa da coleta de dados foi o envio de um e-mail para 
as 14 unidades dos Conselhos Regionais de Biblioteconomia existentes, 
para identificar a existência de leis e/ou decretos relacionados à biblio-
teca escolar em seus estados representados. A segunda etapa foi a pes-
quisa nos sites disponíveis dos conselhos que não encaminharam a res-
posta no primeiro contato. A terceira etapa se deu com o levantamento 
dos dados pela pesquisa de legislações que beneficiam as bibliotecas 
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escolares, levando em consideração ações estipuladas em seu escopo. 
Foi realizada pesquisa com a palavra-chave “Biblioteca Escolar”, no site 
da Casa Civil, dos estados brasileiros. Os Conselhos Regionais de Biblio-
teconomia, em resposta, enviaram levantamentos que também contri-
buíram no alcance dos resultados demonstrados na pesquisa. O levanta-
mento também foi realizado em bibliotecas on-line e sites de pesquisa 
(Câmaras e Assembleias legislativas estaduais, Conselhos regionais de 
educação etc.) que continham legislações referentes aos termos: “biblio-
teca”, “bibliotecas escolares” e demais temas relativos. As legislações 
em prol da Biblioteca Escolar não sofreram grandes incrementos após a 
promulgação da Lei 12.244. Sendo assim, inferimos que a aplicabilidade 
das legislações está longe de ter seu cumprimento na prática. Há muitas 
determinações em benefício da biblioteca escolar, e da educação em 
geral, que não são atendidas ao se verificar os fatos reais. Conclui e com-
prova, em relação à hipótese levantada, que a adesão à Lei 12.244 ainda 
não é uma realidade, porém, percebe-se um aumento de legislações 
complementares que amparam a biblioteca escolar. (https://rbbd.febab.
org.br/rbbd/article/view/1490)

3.2	 Ações realizadas em Estados do Brasil

Dos onze artigos que abordam o tema, cinco apresentam ações 
em prol do cumprimento da Lei nº 12.244, em âmbito estadual, des-
tacando-se as ações realizadas nos seguintes estados: Paraíba, Rio 
Grande do Norte; Mato Grosso; e duas pesquisas no estado de Santa 
Catarina.

No relato intitulado “As ações do Conselho Regional de Biblioteconomia 
da 14a Região em prol das Bibliotecas Escolares”, os autores Trevisol 
Neto, Pizzorno e Ohira (2023) descrevem as ações do CRB-14 para a efetiva-
ção da Lei 12.244/2010, que dispõe sobre a universalização das bibliotecas 
nas instituições de ensino do país a partir da sua promulgação. Partiu dos 
seguintes questionamentos: Quais foram as ações desenvolvidas pelo 
CRB/14 no estado, a fim de efetivar a Lei 12.244/2010? O que o CRB-14 fez 
entre 2010 e 2023? Apresenta uma abordagem qualitativa e descritiva, 
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utiliza as técnicas de pesquisa bibliográfica e documental, tendo como 
foco da análise a jurisdição de Santa Catarina no período de 2010 a 2023. 
Dentre as ações descritas destacam-se as seguintes: Assinatura do Termo 
de Cooperação Técnica com o Ministério Público de Santa Catarina; pu-
blicação dos resultados das pesquisas, “Retrato das Bibliotecas da Rede 
de Ensino Estadual de Santa Catarina” e “Retrato das Bibliotecas da Rede 
de Ensino Municipal de Santa Catarina, cujos resultados foram enviados 
ao MPSC para compor o inquérito civil, aberto em 2017. Elaboração e di-
vulgação do modelo de projeto de lei para criação do cargo de bibliotecá-
rio para municípios e estados, considerando que muitos municípios ale-
garam não existir o cargo nas pastas de educação ou cultura, aspecto que 
fundamenta a necessidade de melhorias nas bibliotecas escolares das 
unidades de ensino em SC; lançamento estadual da Campanha #SouBi-
bliotecaEscolar”, na Feira do Livro de São José - SC; apresentação no 29º 
CBBD do trabalho Metodologia para o mapeamento e diagnóstico de bi-
bliotecas escolares: relato de experiência do CRB-14; colaboração na pu-
blicação da cartilha a Biblioteca Escolar, entre outras ações. Os esforços 
empreendidos até o momento resultaram diretamente na abertura de 
59 vagas para bibliotecários na Secretaria Estadual de Educação de 
Santa Catarina e a contratação de 10 bibliotecários na Rede de Bibliote-
cas Escolares e Comunitárias da Prefeitura Municipal de Florianópolis. 
Evidencia a importância dos conselhos profissionais e atuação conjunta 
com o Ministério Público, as associações de classe, profissionais e pes-
quisadores, para a execução e o cumprimento da Lei 12.244/2010. 
(https://revista.acbsc.org.br/racb/article/view/2054)
Para Rebouças e Tanus (2021), no artigo “Análise das fiscalizações do Con-
selho Regional de Biblioteconomia 15a Região”, é imprescindível trazer 
para a discussão o papel do Conselho Regional de Biblioteconomia, uma 
vez que cabe a ele a missão de orientar e fiscalizar o exercício da profissão 
de bibliotecário, no âmbito de sua jurisdição, bem como contribuir para o 
desenvolvimento biblioteconômico. Portanto, destaca-se o quanto as ati-
vidades de fiscalização podem contribuir para o cumprimento da Lei nº 
12.244/2010. Nessa perspectiva, este trabalho tem como objetivo anali-
sar as fiscalizações do Conselho Regional de Biblioteconomia (CRB-15), 
com jurisdição nos estados da Paraíba e Rio Grande do Norte. O levanta-
mento dos dados ocorreu no período de 2012 a 2019, com o olhar 
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também para a questão da fiscalização das bibliotecas escolares que se 
tornaram obrigatórias nas instituições de ensino públicas e privadas de 
todos os sistemas do ensino do país, desde a promulgação da Lei nº 12.244/ 
2010. Para o desenvolvimento da pesquisa foi solicitado ao CRB-15 uma 
listagem das fiscalizações realizadas a partir do ano de 2010. Contudo, 
como o CRB-15 foi inaugurado em 2007, as atividades de fiscalização só 
começaram no ano de 2012, com a contratação da primeira fiscal. Dos 
principais resultados alcançados quanto às fiscalizações, há uma clara 
concentração no estado da Paraíba e do universo de 643 visitas fiscaliza-
tórias, significativa quantidade foi predominante em bibliotecas escola-
res. Porém, as pesquisas evidenciaram, no contexto majoritário das esco-
las, tanto de cunho municipal como estadual, que há poucas bibliotecas 
e, nas existentes, comprovam a cultura arcaica e obsoleta de que a biblio-
teca escolar ainda continua. Ainda com relação aos resultados, identifi-
cou-se que inúmeros são os desafios desse processo fiscalizatório; uma 
significativa proporção de visitas realizadas a instituições sem bibliote-
cas, em sua maioria em escolas da rede estadual e municipal de ensino. 
Além disso, constata-se uma certa descontinuidade do processo fiscaliza-
tório sem o acompanhamento contínuo dos casos, assim, conclui-se pro-
pondo algumas melhorias nos processos de registros e de fiscalização. 
Identificou-se que a Lei nº 12.244/2010 (BRASIL, 2010) foi mencionada 
em pequena quantidade nos registros e resultados dos autos. Cabe aqui 
destacar que, tendo em vista que a Lei nº 12.244/2010 previa que a uni-
versalização seja efetivada num prazo máximo de dez anos, portanto, foi 
em 2020. (https://revista.abdf.org.br/abdf/article/view/169)
O artigo “A Lei 12.244/2010 e seus desdobramentos no estado de Mato 
Grosso do Sul”, da autoria de Pereira (2018), objetivou investigar a aplica-
ção e o cumprimento da Lei nº 12.244/2010. Para efeitos desta pesquisa, 
estabeleceu-se o cenário público como locus para a pesquisa, especifica-
mente, a Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso do Sul. Passa-
dos seis anos da promulgação da lei citada, a qual determina o ano de 
2020 para seu cumprimento, questiona-se quais têm sido as ações desen-
cadeadas pelo governo Sul-Mato-Grossense em função de sua implemen-
tação e, consequentemente, universalização das bibliotecas escolares no 
Estado. Assim sendo, o estudo procurou constatar qual o impacto da referi-
da lei nas ações do Estado em direção ao seu cumprimento, ações essas 
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que preconizam resolver a insuficiência de bibliotecas escolares em todo o 
Estado de Mato Grosso do Sul, dando ênfase à importância do papel dos bi-
bliotecários como gestores das bibliotecas. Os dados coletados são oriun-
dos da aplicação de entrevista semiestruturada, aplicada ao superinten-
dente de educação, identificado como sujeito da pesquisa. Percebeu-se 
que há um caminho longo a se percorrer no que tange ao cumprimento da 
lei objeto de estudo desta pesquisa, pois, como percebido, são poucas as 
ações que se dirigem ao cumprimento da lei, como também, faltam às es-
colas do Estado infraestruturas e profissionais para a criação das bibliote-
cas escolares e sua efetiva gestão, uma vez que a quantidade de bibliote-
cas não chega a 50% do total de escolas que o Estado possui, e há apenas 
três bibliotecários no quadro de pessoal do Estado. Foi possível perceber, 
também, que o sujeito da pesquisa possui boa concepção em torno do 
papel das bibliotecas na escola, sobretudo em relação ao processo de lei-
tura e letramento, mas, concepção essa, que não encontra sustentação po-
lítica para sua materialização nos ambientes das escolas. É tímida a rea-
ção do governo Sul-Mato-Grossense a esse respeito, pois não há políticas 
públicas desenvolvidas para esse fim. Ressalta-se, por fim, que a existên-
cia de bibliotecas nas escolas não é mais uma escolha do Estado, é um di-
reito dos cidadãos deste país, portanto, estabelecer efetivo diálogo com o 
Estado a partir de instituições que zelam pelos direitos individuais e coleti-
vos é uma condição necessária para que o assunto esteja nas pautas do go-
verno estadual. (https://doi.org/10.21747/21836671/pag9a5)
Os autores Zimmermann, Paula e Ohira (2017), do artigo intitulado 
“Avanços, perspectivas e limitações da Lei 12.244/2010 com vistas a sua 
aplicabilidade: análise da literatura e ações dos órgãos de classe do Esta-
do de Santa Catarina”, definiram como objetivo geral analisar as reações 
à promulgação da Lei 12.244/2010, ponderando seus avanços, perspec-
tivas e limitações. Os objetivos específicos são: i) identificar os artigos de 
periódicos oriundos do meio acadêmico e profissional, publicados a par-
tir da Lei 12.244; ii) descrever as ações dos órgãos de classe do Estado de 
Santa Catarina com vistas à aplicabilidade da Lei. O levantamento dos 
artigos de periódicos foi realizado em consulta às bases de dados on-line 
LIBES, BRAPCI, ScIELO e Google Acadêmico. Buscou-se, por meio da análi-
se dos textos, identificar a aplicabilidade da Lei, no sentido de verificar 
os avanços, as perspectivas e as suas limitações. Apresenta os resultados 
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da análise de artigos de periódicos publicados a partir da promulgação da 
Lei no 12.244/2010, que dispõe sobre a universalização das bibliotecas 
nas instituições de ensino do país. Aborda sobre o papel, a missão e a fun-
ção da Biblioteca Escolar e as atribuições do Bibliotecário na escola. Com-
plementa-se o artigo com a descrição das ações realizadas em Santa Cata-
rina em ações conjuntas do Conselho Regional de Biblioteconomia – 
CRB/14, com a Associação Catarinense de Bibliotecários (ACB) e os cursos 
de Biblioteconomia da Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC) 
e Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), no sentido de fazer cum-
prir a Lei no 12.244/2010. Dentre as ações há as seguintes: Interlocução 
com a Secretaria de Estado da Educação, Projeto de Lei para criação do 
Cargo de Bibliotecário nas Escolas; Projeto de Rede de Bibliotecas para as 
Escolas Públicas Estaduais; assinatura do Termo de Cooperação Técnica 
com o Ministério Público do Estado; Diagnóstico das Bibliotecas Escolares; 
e Programa de Apoio às Atividades de Fiscalização dos Conselhos Regio-
nais de Biblioteconomia (PAFIS). Conclui-se, com a identificação dos avan-
ços, das perspectivas e das limitações da Lei 12.244/2010, que a criação da 
referida Lei é um grande avanço para o setor, porém, sua eficácia ainda 
deve ser comprovada, e medidas devem ser tomadas, principalmente no 
setor público. Esta pesquisa poderá subsidiar as futuras interlocuções e 
contribuir na condução de um debate mais efetivo nas diferentes esferas 
públicas. (https://revista.acbsc.org.br/racb/article/view/1305/pdf_1)
Carvalho (2017), no seu artigo “Um olhar sobre a legislação profissional 
de Biblioteconomia e sua relação com as bibliotecas escolares”, apre-
senta uma revisão de literatura sobre a legislação de bibliotecários do 
Brasil e traz a discussão sobre a legislação que possibilita a efetivação de 
realização de concurso público para o estado da Paraíba e para a cidade 
de João Pessoa, inserindo neste contexto a Lei 12.244/10, a qual trata da 
universalização das bibliotecas escolares. Esta pesquisa tem como obje-
tivo realizar uma revisão de literatura, buscando reunir o contexto histó-
rico acerca da legislação de Biblioteconomia Brasileira, vinculando à ne-
cessidade do profissional estruturado legalmente com relação ao exer-
cício de sua função em bibliotecas escolares, a partir da Lei 12.244/10, 
focando especialmente nos desafios enfrentados no estado da Paraíba e 
no município de João Pessoa. Dessa forma, caracteriza-se como uma pes-
quisa bibliográfica, tendo como base levantamentos em diversas fontes 
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informacionais como: bases de dados, sites de instituições e entidades li-
gadas à área da biblioteconomia, em especial a Federação Brasileira de 
Associações de Bibliotecários (FEBAB) e o Conselho Federal de Biblioteco-
nomia (CFB), além de livros e periódicos impressos e on-line. A legislação 
bibliotecária é fundamental para garantir o efetivo exercício fundamentado 
nos direitos e deveres dos profissionais. Na área da Biblioteconomia, os 
profissionais são reconhecidos por lei, mas ainda falta muito a ser con-
quistado, tendo em vista que o reconhecimento pleno de sua importância 
pela sociedade ainda precisa de muitas lutas, possibilitando o fortaleci-
mento da área e do profissional, garantindo um mercado de trabalho de 
forma segura. Em se tratando de referencial teórico, esta revisão de litera-
tura traz um contexto histórico sobre a legislação bibliotecária, perpas-
sando desde a regulamentação da Lei 4.084/62, ao Código de Ética até a 
Lei 12.244/10 que garante a obrigatoriedade da existência de bibliotecas 
e bibliotecários em escolas da rede pública e privada. Busca refletir ainda 
sobre a legalização do Bibliotecário enquanto profissional de nível superior 
no Estado da Paraíba e no município de João Pessoa. No estado da Paraíba, 
em especial no município de João Pessoa, as lutas pelas entidades e curso 
de Biblioteconomia foram significativas nas conquistas da Classe até os 
dias atuais. Contudo, ainda tem muito que ser realizado, sobretudo quando 
se trata de legislação. Nesse sentido, a criação legal do Sistema de Biblio-
tecas Públicas e Escolares no estado da Paraíba e no município de João 
Pessoa é mais um instrumento legal que fundamenta e cria a demanda no 
mercado de trabalho, dessa forma, os profissionais devem aproveitar o 
momento conjuntural pelo qual passa a área da biblioteconomia, no que se 
refere à implantação da Lei 12.244/10 no município e no estado, para 
construir bases estruturantes no sentido da efetiva aplicabilidade desta lei. 
(https://periodicos.ufpb.br/ojs/index.php/biblio/article/view/38572)

3.3	 Ações realizadas em municípios

Destacam-se quatro artigos que relatam ações de políticas públi-
cas realizadas em Municípios Brasileiros, com o objetivo de verificar se 
a Lei nº 12.244/2010 está sendo implantada ou em processo de implan-
tação. Identificaram-se os seguintes relatos: a pesquisa realizada 
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nos municípios da grande Vitória, no Espírito Santo; no município 
de Jardinópolis, estado de São Paulo; na Rede Escolar de Bibliote-
cas Interativas da cidade de São Bernardo do Campo; e no municí-
pio de Ribeirão Preto, no estado de São Paulo.

A pesquisa “As ações de implantação da Lei nº. 12.244/2010 nos municípios 
da Grande Vitória/ES”, da autoria de Pereira, Rodrigues Sobrinho e Girelli 
(2020), objetiva analisar se a referida Lei está sendo implantada ou em pro-
cesso de implantação nas quatro prefeituras da Grande Vitória/ES, tendo em 
vista que o prazo para efetivação está se encerrando. Essa questão desper-
tou interesse, pois o Governo Federal tem dedicado esforços para melhorias 
da educação. A biblioteca escolar, que está inserida nesse espaço, tem leis 
que a beneficiam, porque faz parte do processo de ensino-aprendizagem do 
aluno. Por meio de visitas in loco e por ofício enviado às Secretarias de Edu-
cação, busca-se conhecer a realidade das bibliotecas. Optou-se por esco-
lher os quatro municípios com maior número de população da Grande Vitó-
ria/ES e dentro de um raio de distância de até 50km, o que facilitaria a visita 
às unidades de ensino. Assim, o campo de pesquisa é formado pelas escolas 
dos municípios: Serra, Vila Velha, Cariacica e Vitória (capital). Paralelamen-
te à pesquisa de campo, foi enviado um ofício a cada secretário de Educa-
ção, com o intuito de ouvir quem tem poder de voz e voto, com o seguinte 
questionamento: “Quais são as ações que a Secretaria de Educação está 
efetivando para a implantação da Lei nº 12.244/2010?.” O estudo constatou 
que somente duas prefeituras têm efetivamente caminhado para a implan-
tação da Lei nº 12.244/2010. Destaca-se que no Espírito Santo, concursos 
públicos para a área de Biblioteconomia na rede estadual de ensino não 
ocorrem há a mais de 35 anos. Na Sedu/ES não há o reconhecimento da ne-
cessidade desse gestor nas bibliotecas existentes. Ainda que essa Lei repre-
sente um grande avanço na busca da qualidade do ensino, percebe-se que 
não deve ser considerada uma garantia efetiva da execução de práticas 
educacionais que contemplem as necessidades específicas dos estudantes 
nos ambientes escolares do nosso país. Dessa forma, a falta de boas biblio-
tecas com a mediação do profissional nas escolas acaba por empurrar o 
nosso leitor em potencial, para um longo e enfadonho abismo cultural e 
tecnológico. (https://periodicos.ufrn.br/bibliocanto/article/view/19810)
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O artigo “Advocacy por bibliotecas escolares: a experiência de Jardinópo-
lis, SP”, da autoria de Araújo (2019), mostra a advocacy pelas bibliotecas na 
pequena cidade do interior paulista, Jardinópolis, cidade localizada no 
interior do estado de São Paulo, com população estimada em 43.774 ha-
bitantes. Com a promulgação da Lei 12.244/2010, que universaliza bi-
bliotecas em instituições de ensino, a sociedade ansiava para que toda 
escola tivesse, enfim, biblioteca. Desde 2017 um grupo reuniu esforços 
para cumprimento desta legislação; com o legislativo e executivo muni-
cipal formou-se a Comissão de Bibliotecas de Jardinópolis, que atua no 
advocacy pelas bibliotecas escolares. Neste trabalho é exposto o caso 
específico pela efetivação da universalização das bibliotecas escolares 
(Lei nº 12.244/2010) e da presença de bibliotecários nas bibliotecas (Lei 
nº 9.674/1998) das escolas de ensino fundamental do município. Des-
creve brevemente a atuação do Coletivo neste período (2017-2019) para 
alcance de resultados significativos: presença e voz em audiência públi-
ca na Comissão de Educação da Câmara dos Deputados em Brasília (DF); 
realização de conferência sobre o tema com especialista; verificação dos 
locais destinados às bibliotecas nas escolas municipais; elaboração de 
projeto arquitetônico para as bibliotecas escolares; reforma, adequação 
e construção das bibliotecas nas escolas; aquisição de mobiliário, equi-
pamentos, livros e softwares para gestão bibliotecária; inclusão do cargo 
de bibliotecário em concurso público; e elaboração do Plano Municipal 
do Livro, Leitura e Bibliotecas de Jardinópolis/SP (PMLLBJ), para aprova-
ção da Câmara Municipal e execução pela Prefeitura Municipal. Esse re-
lato de experiência mostra que, de fato, advocacy é atuar planejada e es-
trategicamente para o alcance de resultados. A partir de 2020, o Coletivo 
pleiteará a estruturação de bibliotecas escolares nas escolas de educa-
ção infantil do município e cumprimento da legislação nas escolas priva-
das, finalizando uma importante etapa em busca de mais cidadania 
para todos. (https://rbbd.febab.org.br/rbbd/article/view/1355)
O artigo de Viana e Pierucini (2015), “Bibliotecas escolares: políticas pú-
blicas para a criação de possibilidades”, apresenta resultados de pesquisa 
de mestrado elaborada a partir de aspectos que envolvem a problemática 
da atual situação da biblioteca escolar brasileira e as implicações para o 
estabelecimento de políticas públicas que alterem de modo significativo o 
papel dessa instituição no quadro nacional, com a emergência da Lei 
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Federal nº 12.244/10, que determina a obrigatoriedade da criação de bi-
bliotecas nas instituições de ensino nacionais. Considerado o quadro his-
tórico problemático implicando a biblioteca na escola, o estudo mostrou 
não apenas a necessidade do desenvolvimento de políticas públicas ocu-
padas com a criação de bibliotecas escolares, mas, principalmente, com 
sua ressignificação, tendo em vista seu papel na Educação, em especial o 
direito de se informar e as aprendizagens que envolvem os processos de 
apropriação de informação e cultura. Com o objetivo de conhecer e siste-
matizar categorias implicadas na implantação de políticas públicas para 
bibliotecas escolares, a pesquisa – de natureza qualitativa – contemplou 
uma abordagem de referencial teórico e de estudo exploratório – por 
meio de entrevistas semiestruturadas – sobre a implantação da política 
pública municipal levada a efeito na cidade de São Bernardo do Campo 
(SP), que resultou na Rede Escolar de Bibliotecas Interativas (REBI). A REBI 
surgiu a partir de parceria entre a gestão municipal e o então Programa 
Serviços de Informação em Educação (PROESI), do Departamento de Bi-
blioteconomia e Documentação da Escola de Comunicações e Artes da 
Universidade de São Paulo (CBD/ECA/USP), firmada por meio de convênio 
de cooperação técnico-acadêmica. Como resultado, foram sistematizadas 
categorias a serem consideradas numa política pública voltada à criação 
e redefinição da biblioteca escolar em nosso país, sob o paradigma da 
apropriação cultural, denominada pelos autores do Ciclo da Política Pú-
blica, que compreende as seguintes ações: a) Vontade política; b) Protago-
nismo profissional; c) Tempo político; d) Diálogo política-conhecimento- 
academia; e) Protocolos implícitos e explícitos; f) Visibilidade; g) Constru-
ção de novas representações; h) Qualificação dos quadros profissionais; i) 
Instâncias de negociação; j) Avaliação; k) Renovação da política; l)Partici-
pação comunitária. O estudo apontou para a necessidade da implantação 
de políticas públicas que, além de garantir a ampliação numérica desses 
dispositivos em nossas escolas, atendem para a inclusão de mecanismos 
que coloquem a ressignificação à biblioteca escolar como pauta de suas 
ações. (https://revistas.ancib.org/index.php/tpbci/article/view/354)
Com o título “Biblioteca escolar e a Lei 12.244/2010: caminhos para im-
plantação”, da autoria de Castro Filho e Coppola Junior (2012), o artigo 
apresenta a situação da biblioteca escolar nas escolas municipais de ensi-
no fundamental de Ribeirão Preto (SP), tendo em vista a Lei Nº 12.244, de 
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24 de maio de 2010, que determina a obrigatoriedade das bibliotecas es-
colares nas instituições de ensino com o bibliotecário, abordando os as-
pectos básicos da Biblioteca Escolar e da sua importância, bem como o 
papel do bibliotecário neste contexto. A pesquisa foi elaborada em dois 
períodos: levantamento bibliográfico e análise documental. A pesquisa bi-
bliográfica sobre o tema biblioteca escolar foi realizada em: publicações 
de teóricos das áreas de Biblioteconomia e Ciências da Informação; análi-
se de documentos de Instituições Internacionais tais como: “Diretrizes da 
IFLA/UNESCO para Bibliotecas escolares”, “Manifesto IFLA/UNESCO para 
Biblioteca Escolar” e “Declaração Política da IASL sobre Bibliotecas Escola-
res”, que buscou relacionar a problemática das escolas de ensino funda-
mental com os conceitos e soluções propostas pelos teóricos e instituições 
internacionais direcionados à biblioteca escolar. Como proposta do artigo, 
os autores elaboraram um modelo básico para implantação de bibliotecas 
escolares às instituições de ensino, destacando os padrões mínimos, para 
existência da biblioteca, bem como aproximar a comunidade escolar 
deste novo espaço, integrando-se à escola como parte dinâmica de ações 
educacionais e culturais. O modelo apresentado fundamenta-se nas Dire-
trizes da IFLA/UNESCO (2006), ao destacar que a qualidade dos recursos da 
biblioteca depende dos recursos humanos existentes, com número sufi-
ciente, a depender da dimensão da escola, sendo composta por bibliotecá-
rio e auxiliar de biblioteca, modelo complementado com as considerações 
de renomados autores da literatura da área de Biblioteca Escolar. Legisla-
ção específica, diretrizes e padrões já representam uma realidade para a 
implantação das bibliotecas escolares, no entanto, o agir dos responsáveis 
pela educação municipal e o envolvimento da comunidade escolar conso-
lidará essa conquista na rede municipal de ensino de Ribeirão Preto, possi-
bilitando a milhares de crianças e adolescentes o acesso à informação, cul-
tura e cidadania. (https://revistas.ffclrp.usp.br/BEREV/article/view/102)

4 	 C O N S I D E R A Ç Õ E S  F I N A I S

A legislação bibliotecária é fundamental para garantir o efeti-
vo exercício fundamentado nos direitos e deveres dos profissionais. 
Os profissionais são reconhecidos por lei, mas ainda falta muito a 
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ser conquistado, tendo em vista que o reconhecimento pleno de 
sua importância pela sociedade ainda precisa de muitas lutas, pos-
sibilitando o fortalecimento da área e do profissional e garantindo 
um mercado de trabalho de forma segura.

Nesse sentido, espera-se que com a criação legal do Sistema 
Nacional de Bibliotecas Escolares (SNBE), por meio da Lei nº 14.837/ 
2024, haja mais um instrumento que favoreça a implantação e ma-
nutenção de bibliotecas escolares nos estados e nos municípios 
brasileiros, que além de garantir a ampliação numérica desses dis-
positivos em nossas escolas, pode criar a demanda no mercado de 
trabalho. Espera-se que com o cumprimento da Lei nº 12.244/2010 
e a implantação do SNBE, os profissionais aproveitem o momento 
conjuntural que passa a área da biblioteconomia, para construir 
bases estruturantes no sentido da efetiva aplicabilidade desta lei.
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1 	 I N T R O D U Ç Ã O

O bibliotecário é o profissional que atua em bibliotecas de dife-
rentes tipologias e em outros espaços nos quais é exigida a formação 
específica para lidar com o tratamento, a organização e disseminação 
da informação. Para tanto, é requerido dele habilidades e competên-
cias que são adquiridas ao longo da graduação e ao ingressar no mer-
cado de trabalho, outras serão incorporadas para o efetivo exercício 
laboral. Infere-se que, com a promulgação da Lei 12.244/2010, esta-
belece-se a universalização das bibliotecas em instituições de ensino 
do país, dessa forma, poderá ocorrer demanda do mercado de traba-
lho para atuação nas Bibliotecas Escolares (Brasil, 2010).

A escolha sobre a produção que trata de aspectos relacionados 
à biblioteca escolar decorre do entendimento de que esse espaço é 
relevante para as instituições educacionais, conforme preconiza a 
Lei nº 12.244/2010, que estabelece sua universalização nas esco-
las públicas e privadas brasileiras, dessa forma, infere-se que possa 
refletir no crescimento das demandas do mercado de trabalho e na 
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formação dos bibliotecários para atuarem nas bibliotecas escola-
res (Brasil, 2010).

Diante do exposto, percebe-se nos trabalhos arrolados neste 
capítulo a preocupação com a formação do bibliotecário, em espe-
cial com os Projetos Pedagógicos dos Cursos de Graduação em Bi-
blioteconomia, pela importância da inserção de disciplinas na ma-
triz curricular deles, que atendam as demandas da Biblioteca Esco-
lar no que se refere aos serviços oferecidos, atividades de media-
ção de leitura e o desenvolvimento de projetos culturais.

Com relação às competências do Bibliotecário para atuar em 
Bibliotecas escolares, os artigos analisados centram a discussão no 
perfil do Bibliotecário, com a preocupação se os cursos de gradua-
ção preparam o Bibliotecário para ser gestor, técnico e também 
educador, uma vez que a edição da Lei nº 12.244 criou novas pers-
pectivas no sentido de ampliar o mercado de atuação do bibliote-
cário, que, de certa forma, exige dele competências específicas e ca-
pacitação adequada para atender às demandas advindas do con-
texto atual.

2 	 R E F L E X Ã O  S O B R E  O S  A R T I G O S  S E L E C I O N A D O S

A partir da análise dos artigos levantados neste capítulo, de-
preende-se que: a formação do bibliotecário para atuar em biblio-
tecas escolares requer ações direcionadas para esse espaço educa-
tivo, em razão das especificidades do ambiente educacional; bi-
bliotecários com formação em áreas afins, a exemplo de pedago-
gia, letras e história podem alinhar suas formações para melhor de-
sempenhar suas funções em bibliotecas escolares; a formação do 
bibliotecário brasileiro continua seguindo o modelo generalista, 
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sendo poucos os cursos que ofertam componentes curriculares 
mais específicos para a biblioteca do tipo escolar; a formação do 
técnico em biblioteconomia ainda requer atenção dos órgãos de 
classe, em especial no que tange à possibilidade de colaborar no 
atendimento das demandas criadas pela Lei nº 12.244/10; a forma-
ção de bibliotecário oferecida pelos cursos na modalidade EaD fa-
vorecem a interiorização da biblioteconomia, auxiliando no cum-
primento da referida Lei; as instituições formadoras de bibliotecá-
rios necessitam refletir sobre a estrutura curricular, bem como pro-
mover discussões inerentes ao profissional que atuará na forma-
ção de futuros leitores.

Com relação à formação do Bibliotecário, essa acontece a par-
tir do Curso de Bacharel em Biblioteconomia. No Brasil, conforme 
informações no site da Associação Brasileira de Educação em Ciên-
cia da Informação (ABECIN), existem 32 cursos na modalidade pre-
sencial e 10 cursos na modalidade a distância (EAD).

Com relação aos cursos na modalidade EaD, Trevisol Neto, Mat-
tos e Silva (2016) identificaram que, em sua maioria, foram criados 
a partir da Lei nº 12.244/2010, pela necessidade de formar um con-
tingente maior de profissionais e a necessidade de interiorização 
da biblioteconomia, uma vez que os cursos no Brasil se concentram 
nas capitais. Complementam que:

observa-se que os cursos na modalidade a distância foram criados por 
instituições privadas que perceberam um nicho de mercado a ser explo-
rado. Tais cursos abrangem regiões interioranas, suas mensalidades são 
acessíveis e apostam no crescimento do mercado de trabalho do biblio-
tecário [...] (Trevisol Neto; Mattos; Silva, 2016, p. 903).

Considerando que os Cursos de Graduação em Biblioteconomia 
são os responsáveis pela formação do Bibliotecário (a), Guimarães 
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et al. (2016) analisaram a matriz curricular dos cursos de Bibliote-
conomia das universidades federais da região nordeste, para iden-
tificar os conteúdos que abordam a Biblioteca Escolar no processo 
de formação do Bibliotecário, constatando que eles carecem de te-
máticas que envolvem os aspectos relacionados à formação do 
profissional para atuar em ambiente escolar e que as mudanças 
previstas na Lei nº 12.244/2010 podem influir diretamente no pro-
cesso de formação dos bibliotecários.

Na mesma linha, com o objetivo de verificar como as questões 
relacionadas com a Biblioteca Escolar estão inseridas nos Projetos 
Pedagógicos (PP), como uma disciplina obrigatória e ou disciplina 
optativa, como também, buscar a relação entre disciplinas que con-
textualizam a biblioteca escolar, Santos e Resende (2021, p. 84) 
analisaram os PPs dos cursos de Biblioteconomia das Universida-
des Federais Brasileiras, com a seguinte justificativa:

Entender como se dá a formação de profissionais para atuação em bi-
bliotecas escolares e a figura do Bibliotecário como mediador e ator do 
desenvolvimento informacional, uma vez que sabe-se da importância 
das bibliotecas escolares na formação escolar básica e na ampliação das 
habilidades informacionais dos estudantes em função de uma maior 
competência leitora e de pesquisa.

Os dados coletados mostram que a região Nordeste é a que mais 
oferece ofertas de formação específica na tipologia de biblioteca es-
colar, totalizando oito disciplinas, infere-se que isso se deve ao fato 
de que a região possui a maior quantidade de cursos. Em seguida, 
tem-se a região Sul, com quatro disciplinas; região Sudeste com três; 
centro oeste com duas e região Norte com uma disciplina.

Dentre os artigos que abordam a Formação do Bibliotecário(a), 
destaca-se o artigo intitulado Perfil dos egressos dos cursos de 
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Biblioteconomia em Santa Catarina, no período de 2017 a 2022. Ve-
rificou-se que alguns egressos cursaram Biblioteconomia como 
uma segunda graduação, pois já tinham realizado curso de grau su-
perior. Há uma concentração de egressos dos cursos de Administra-
ção e Pedagogia que buscaram formação em Biblioteconomia. Os 
egressos de Biblioteconomia que já possuem formação em Admi-
nistração, em tese, podem associar sua primeira formação com as 
atividades de gestão ou cargos de gestão. Já os egressos em Biblio-
teconomia que já possuem formação em Pedagogia, Letras e Histó-
ria, em tese, podem desenvolver práticas educativas, ações de fo-
mento à leitura, nas bibliotecas escolares, públicas, universitárias 
alinhando as duas formações. Para os autores, Trevisol Neto et al. 
(2023, p. 17)

[...] depois de graduado o profissional deve buscar uma aprendizagem 
continuada ao longo da vida, já que na graduação não é capaz de acom-
panhar as transformações do mundo do trabalho e tecnológicas. Participar 
de associações profissionais, realizar cursos de curta e longa duração, criar 
redes profissionais, compartilhar experiências e práticas podem ser meios 
de redimir os desafios que emergem.

No que se refere às competências do Bibliotecário, os artigos 
analisados mostram que as bibliotecas escolares são espaços es-
senciais para que os bibliotecários possam colaborar para o desen-
volvimento das competências críticas dos alunos, a partir das ativi-
dades realizadas por esses profissionais.

Para Filgueira et al. (2017), ao se deparar com o espaço da bi-
blioteca escolar e suas inúmeras atividades a serem desenvolvi-
das, o bibliotecário assume atividades além do processamento téc-
nico (classificação, catalogação, indexação etc.). Entra em pauta o 
Bibliotecário Gestor, que, de acordo com Silva, (1998 apud Filgueira 
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et al., 2027, p. 843), o responsável deve apresentar algumas das se-
guintes características para gerir com eficiência uma biblioteca:

a)	 ter conhecimento da literatura em geral e, principalmente, do acervo 
da biblioteca;

b)	 fazer a promoção e orientação da leitura;
c)	 trabalhar juntamente com os professores para que possam formular 

sugestões de leitura aos alunos da biblioteca
d)	 ter a consciência de que o livro é um objeto de valor cultural que gera 

conhecimento, e também dar prazeres aos leitores;
e)	 saber organizar o espaço para que seja um local acessível e atraente 

para os usuários, e visando isso, o responsável deve adequar o espaço de 
acordo com as necessidades e sugestões da sua comunidade escolar;

f)	 conhecer um pouco de pedagogia e psicologia, já que são essenciais 
para auxiliá-los no atendimento e na seleção/aquisição dos mate-
riais do acervo tanto para melhor relação com alunos de várias faixas 
etárias e para auxiliá-los no atendimento e na seleção e aquisição 
dos materiais do acervo.

Nessa linha, Fioravante e Cunha (2020), na proposta de uma 
rede de Bibliotecas para o estado de Santa Catarina, preveem os seguin-
tes perfis: gestor, técnico e educador. O bibliotecário gestor atuaria na 
unidade central da Secretaria de Estado da Educação, com a atri-
buição de manter uma estreita relação com os profissionais das 
unidades regionais e das escolas, responder pelas bibliotecas pe-
rante o órgão central e manter uma relação com os demais setores 
envolvidos com a educação básica, além de participar dos progra-
mas governamentais relacionados às políticas de leitura, pesquisa 
e de dinamização de bibliotecas. Ao bibliotecário técnico compete 
conhecer as necessidades das escolas e tratar o acervo das bibliote-
cas da rede. Ao bibliotecário educador cabe dinamizar o uso das co-
leções, envolver-se com as atividades culturais, recreativas e de 
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pesquisa, incentivar os usuários, sobretudo o aluno para a leitura e 
para o uso da biblioteca, orientá-los sobre o uso das fontes de infor-
mação, além do planejamento de atividades didáticas e pedagógi-
cas com o professor e equipe pedagógica.

O cenário atual, dominado pelas Tecnologias de Informação e 
Comunicação, requer o bibliotecário com habilidades e competên-
cias que atendam às realidades sociais, culturais, educativas e tec-
nológicas da sociedade. Castro Filho (2016) aponta os perfis, as 
competências e os aspectos sociais do bibliotecário no espaço con-
temporâneo, destacando as principais atribuições.

a)	 Ter consciência do seu papel como agente de transformação social;
b)	 Ter a informação como objeto de trabalho e pesquisa;
c)	 Elaborar e trabalhar novas metodologias de tratamento da informação;
d)	 Participar do planejamento de políticas públicas e de informação para 

o país;
e)	 Otimizar o uso das telecomunicações e das tecnologias de informação 

para o país;
f)	 Ser um profissional aberto e crítico, com capacidade de se adequar às 

mudanças, uma vez que tanto os suportes informacionais como os ca-
nais de acesso, disseminação e transferência da informação estão 
constantemente em mutação (Castro Filho, 2016, p. 256).

3 	 A P R E S E N T A Ç Ã O  D O S  A R T I G O S  
S E L E C I O N A D O S  N A  P E S Q U I S A

Nessa perspectiva, esse capítulo apresenta o resumo de sete artigos 
que tratam da formação e das competências dos profissionais que de-
sempenham suas atividades na biblioteca escolar. Para tanto, esses 
foram dispostos em ordem decrescente da data de publicação, isto é, 
dos mais recentes para os mais antigos, agrupados nos seguintes temas:
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a) Formação do bibliotecário;
b) Competências do bibliotecário.

Oportuno destacar que foram transcritos resumos originais de 
cada artigo, nos quais foram observados o tema, os objetivos, a me-
todologia e os resultados expressos nesses registros. Entretanto, 
para ampliar a compreensão da discussão sobre o assunto tratado, 
em muitos foram acrescidos frases, parágrafos e informações ex-
traídos do texto original, com o objetivo de expandi-los, e assim for-
necer maiores detalhes das pesquisas.

3.1	 A Formação do Bibliotecário (a)
Assim, inicialmente trataremos de quatro artigos que abordam 

a formação profissional, assim elencados: A formação do profissio-
nal de Biblioteconomia para atuação em bibliotecas escolares 
(2021); Técnicos em Biblioteconomia: quem são, onde se formam, 
quem os/as formam e por que são tão necessários/as? (2018); Gra-
duações de Biblioteconomia na modalidade a distância no Brasil 
(2016); A biblioteca escolar e a formação do bibliotecário: uma re-
flexão a partir da Lei 12.244 (2016).

A investigação de Santos e Resende (2021), intitulada “A formação do 
profissional de Biblioteconomia para atuação em bibliotecas escolares”, 
objetivou analisar os projetos pedagógicos dos cursos de Bibliotecono-
mia das universidades federais brasileiras para compreender como ocor-
re a formação de bibliotecários nas universidades para atuação em bi-
bliotecas escolares. Desse modo, delimitou-se como objetivos específi-
cos: levantar os projetos pedagógicos dos cursos de Biblioteconomia das 
universidades federais brasileiras e buscar a relação entre disciplinas 
que contextualizem a biblioteca escolar. A pesquisa é justificada por dois 
motivos: o crescimento das demandas do mercado de trabalho com o ad-
vento da Lei n. 12.244, de junho de 2010, que estabelece a universaliza-
ção das bibliotecas em instituições de ensino; compreender como ocorre 
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a formação de profissionais para a atuação em bibliotecas escolares, 
considerando a importância das bibliotecas escolares na formação esco-
lar básica e na ampliação das habilidades informacionais dos estudan-
tes, em função de uma maior competência leitora e de pesquisa. A pes-
quisa parte da hipótese de que a formação realizada pelas universida-
des federais não é suficiente para atender as especificidades desta tipo-
logia de biblioteca, impactando na formação dos profissionais para 
atuação em bibliotecas escolares. Para alcançar a pretensão menciona-
da, a metodologia deste trabalho consiste em uma pesquisa explorató-
ria, utilizando-se de métodos quantitativos para seu desenvolvimento, 
integrando algumas fases básicas da pesquisa: 1) busca no portal E -mec 
por cursos de biblioteconomia ofertados pelas universidades federais; 2) 
análise, a partir dos currículos, de conteúdos acerca da biblioteca esco-
lar; 3) apresentação dos dados identificando os componentes curricula-
res com temáticas buscadas pela pesquisa e 4) tabulação dos dados por 
regiões geográficas. Os resultados mostram que: há indícios no qual os 
cursos de Biblioteconomia das instituições analisadas tendem à forma-
ção básica para biblioteca em seus moldes tradicionais e gerais, mas bus-
cam, mesmo que timidamente, acompanhar as mudanças que ocorre-
ram ao longo dos anos, em especial a atuação na biblioteca escolar; a 
formação acadêmica do bibliotecário, nas universidades públicas fede-
rais, dá-se pela oferta de disciplinas específicas e gerais as quais abar-
cam, pelo menos minimamente, o trabalho a ser realizado nesta tipolo-
gia de biblioteca; que a região Nordeste é a que mais oferece disciplinas 
de formação específica na tipologia de biblioteca pesquisada, totalizan-
do oito disciplinas, seguida da região Sul com quatro; Sudeste com três; 
Centro-Oeste com duas e o Norte com uma. Pode-se perceber, pela análi-
se dos PPCs, que o bibliotecário tem recebido uma sólida formação gene-
ralizada, e que estão cada vez mais procurando uma aproximação das Bi-
bliotecas Escolares, mas essa formação pode e deve ser complementada 
por cursos de especialização na área, para melhoria profissional e pes-
soal. (https://doi.org/10.11606/issn.2238-5894.berev.2021.173390)
A pesquisa de Romeiro, Viola e Brisola (2018) trata da profissão de “Técni-
cos em Biblioteconomia: sua formação, atribuições e inserção no mercado 
de trabalho” e foi realizada com o objetivo averiguar as razões que im-
pactaram a formação, reconhecimento e consolidação de profissionais 
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técnicos em Biblioteconomia no Brasil. Para atender o objetivo, investi-
gam-se as demandas jurídicas e sociais que propiciaram as ações legislati-
vas a favor da regulamentação da profissão de técnico; analisa-se o proje-
to de lei e a lei sancionada que possibilitaram o reconhecimento da profis-
são de técnico em Biblioteconomia, além dos aspectos do projeto de lei da 
Câmara que estende aos professores a função de bibliotecários, apresen-
ta-se, em especial, um contraponto do quantitativo das instituições de en-
sino que oferecem graduação em Biblioteconomia e analisa-se a forma-
ção técnica sob a perspectiva da divisão social do trabalho, discutindo a 
necessidade de profissionais técnicos/as na Biblioteconomia. A metodolo-
gia da pesquisa é quantiqualitativa, caracterizada como bibliográfica e do-
cumental. As considerações finais ressaltam que a discussão sobre a for-
mação técnica é um desafio, não somente pelas implicações educacional 
e trabalhista, mas também pelo impacto social desta categoria, salientan-
do que há impasses referentes à precarização das vagas, na formação e va-
lorização do trabalho em um contexto social, a totalidade desses fatos im-
pactam na existência de técnicos(as), bacharéis e bacharelas, e licencia-
dos(as) em biblioteconomia. Elucida-se que até o presente momento 
os(as) licenciados(as) em Biblioteconomia, assim como os(as) técnicos(as) 
não são reconhecidos pelo conselho da área no Brasil. Defendemos a coe-
xistência harmoniosa entre todos(as)os(as) profissionais de Bibliotecono-
mia, uma vez que, a partir da regulamentação da profissão, da necessida-
de de ampliação da formação técnica e de bacharéis e bacharelas em bi-
blioteconomia, haverá a possibilidade de atender à suposta demanda da 
Lei 12.244, ou seja, a universalização das bibliotecas nas instituições de 
ensino do país. (https://revista.acbsc.org.br/racb/article/view/1521/pdf)
A investigação realizada Trevisol Neto, Mattos e Silva (2016), denominada 
“Graduações de Biblioteconomia na modalidade a distância no Brasil”, 
buscou analisar os cursos de Biblioteconomia na modalidade a distância 
em nível nacional, a partir de comparações quanto ao número de polos, 
vagas ofertadas e mensalidades, carga horária, perfil dos docentes quan-
to à titulação e formação, bem como o uso das redes sociais como canais 
de comunicação/divulgação dos cursos. A pesquisa classificou-se como 
exploratória e descritiva, apresentando uma abordagem quantiqualita-
tiva, utilizando-se da técnica de pesquisa documental. Os dados foram 
levantados na plataforma do E-mec, nos sites das próprias instituições e 
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na Plataforma Lattes, no mês de maio de 2016. Os resultados apontam 
que: existem três cursos privados na modalidade EaD: Universidade de 
Caxias do Sul (UCS), Universidade Salgado Oliveira (UNIVERSO) e Univer-
sidade Comunitária da Região de Chapecó (UNOCHAPECÓ), criados após 
o ano de 2012; o currículo responsável pela formação dos bibliotecários 
contempla as disciplinas técnicas e tradicionais da área, além de disci-
plinas tecnológicas e de caráter complementar; todos indicam o uso de 
AVA, fornecem material didático e videoaulas; os cursos estão presentes 
em 26 cidades, com destaque para o da UNIVERSO, a qual tem polos em 
8 estados brasileiros; todos indicaram possuir tutores nos quadros dos 
cursos; os docente bibliotecários são minoria; expansão do modelo EaD 
no país e sua aceitação, a inexistência de cursos EaD na área, a necessi-
dade de formar um contingente maior de profissionais em virtude da Lei 
Federal 12.244, a necessidade de interiorização da biblioteconomia são 
alguns fatores que contribuíram para o surgimento dos cursos nessa mo-
dalidade. (https://revista.acbsc.org.br/racb/article/view/1258)
O estudo de Guimarães et al. (2016), intitulado “A biblioteca escolar e a 
formação do Bibliotecário”, objetivou analisar as matrizes curriculares 
dos cursos de Biblioteconomia das universidades federais da região nor-
deste, identificando os conteúdos que abordam a Biblioteca Escolar (BE) 
no processo de formação do bibliotecário, bem como se buscou refletir 
sobre as percepções dos envolvidos na pesquisa sobre a Lei 12.244/2010, 
que trata da universalização das BEs nas instituições de ensino do Brasil, 
considerando que a edição da referida Lei criou novas perspectivas no sen-
tido de ampliar o mercado de atuação do profissional bibliotecário, que, 
de certa forma, exige dele capacitação adequada para atender às deman-
das advindas do contexto atual. É uma pesquisa de natureza qualiquanti-
tativa, na qual se fez uso do método descritivo. Participaram da pesquisa os 
coordenadores dos cursos de Biblioteconomia (7) e docentes que minis-
tram disciplinas que apresentam relações com a temática investigada 
(11). Os dados foram obtidos por meio de questionário semiaberto e das in-
formações constantes nos Projetos Político Pedagógicos e nas matrizes 
curriculares dos referidos cursos. Foram criadas categorias temáticas com 
o intuito de facilitar a interpretação e as discussões dos resultados. Os re-
sultados permitiram verificar que: os cursos de Biblioteconomia carecem 
de temáticas que envolvem os aspectos relacionados à formação do 
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profissional para atuar em ambiente escolar e que as mudanças previstas 
na referida lei podem influir diretamente no processo de formação dos bi-
bliotecários; as reflexões apresentadas nesse trabalho buscaram desenca-
dear discussões sobre a formação do profissional da informação (bibliote-
cário) na perspectiva da atuação no âmbito da biblioteca escolar e da Lei 
12.244, que trata da universalização das BEs nas instituições de ensino do 
Brasil; repensar a responsabilidade social na formação desses profissio-
nais ainda é um desafio, principalmente quando se trata de preparar agen-
tes que desenvolverão ações voltadas para a formação do leitor e do usuá-
rio de biblioteca; a reformulação na estrutura curricular é um dos primei-
ros passos para a mudança na educação bibliotecária. https://oasisbr.
ibict.br/vufind/Record/RCAP_f4614fa853e00595e6136724e65fd924

3.2	 Competências do Bibliotecário Escolar

A atuação profissional em qualquer área do conhecimento de-
manda a aquisição de competências adquiridas durante o processo 
formativo. No caso específico da biblioteconomia, as Diretrizes Cur-
riculares Nacionais (DCN) estabelecem um rol de competências a 
serem adquiridas pelo bibliotecário para o exercício laboral. Esse 
direcionamento, geralmente é atualizado em razão das transfor-
mações sociais (tecnológicas, socioeconômicas e culturais) ineren-
tes ao contexto da contemporaneidade. Desse modo, os três artigos 
que se seguem analisam as competências inerentes ao bibliotecá-
rio no ambiente escolar.

A abordagem sobre a “A competência crítica em informação na biblioteca 
escolar para a construção de uma sociedade democrática” foi efetuada 
por Fonseca et al. (2022), tiveram como objetivo discutir a importância 
da biblioteca e do bibliotecário escolar, destacando a dimensão da com-
petência crítica em informação. A pesquisa de cunho bibliográfico realizou 
busca na Base de Dados Referenciais de Artigos de Periódicos em Ciência da 
Informação (BRAPCI), utilizando os termos “biblioteca escolar” and, “com-
petência crítica em informação, explorando o tema a partir da leitura de 
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textos de autores e autoras associados à temática da biblioteca escolar e da 
competência da informação, tendo como foco o alinhamento com a com-
petência crítica em informação. Para os autores, as Bibliotecas escolares são 
um direito assegurado por lei a todos da comunidade escolar, contudo, 
passados mais de dez anos da publicação da Lei 12.244/2010, elas ainda 
não foram universalizadas. A existência física da biblioteca não garante 
que ela se manifeste em toda a sua potência, fazendo imprescindível a 
presença do bibliotecário escolar. É evidenciado, portanto, que a constru-
ção de uma sociedade mais justa e democrática requer a aplicação efetiva 
da Lei, contando, inclusive, com um programa de desenvolvimento de 
competência crítica em informação. É de grande responsabilidade o papel 
do bibliotecário neste ambiente, pois dependerá dele as proposições de 
ações produzidas dentro da biblioteca que perpassam as atividades de 
leitura, literatura, pesquisa e desenvolvimento de competências críticas 
em informação. Os estudantes precisam compreender como lidar com a 
informação e suas tarefas de buscar, localizar, avaliar, usar, compreen-
der de modo contextualizado e crítico as produções e os efeitos gerados 
pela informação na sociedade contemporânea. A articulação da biblio-
teca escolar com a competência crítica em informação potencializa 
também a dimensão da Biblioteconomia social, que se faz com a pre-
sença de bibliotecários ativos, críticos e conscientes do seu papel social. 
Fica evidente a importância da competência crítica em informação 
como um dos caminhos para o fazer mais significativo do bibliotecário. 
(https://doi.org/10.36517/2525-3468.ip.v7i00.2022.78216.1-19)
Os autores Fioravante e Cunha (2020) no artigo “Competências do biblio-
tecário em uma rede de bibliotecas escolares para o estado de Santa Ca-
tarina”, centram-se no objetivo de refletir sobre a competência desta ca-
tegoria profissional nas bibliotecas de educação básica, a partir de um 
modelo de gestão para atender as bibliotecas escolares da rede pública 
do estado de Santa Catarina. Partindo desse modelo, busca-se ampliar a 
discussão sobre o papel do bibliotecário diante da perspectiva de aber-
tura e incremento de postos de trabalho nas escolas brasileiras, um qua-
dro que nos leva a levantar algumas questões sobre as competências e 
atribuições desse profissional quando numa rede escolar. A promulga-
ção da Lei 12.244/2010 que trata da universalização das bibliotecas es-
colares no Brasil levou a uma mobilização de bibliotecários, com o apoio 
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de outros profissionais, para que o acesso ao livro e à informação seja 
disponibilizado à comunidade escolar. O artigo aborda as ações prelimi-
nares do projeto de rede de bibliotecas do referido Estado; a demanda 
profissional e competência, incluindo a necessidade de novas compe-
tências profissionais dos bibliotecários no contexto escolar; descreve a 
demanda, a partir de alguns estudos sobre o assunto e o projeto; discorre 
acerca das competências apresentadas no projeto e, por fim, discute a in-
teração do bibliotecário com docentes e gestores escolares, a formação 
profissional, o papel do estado na educação e na biblioteca escolar. Con-
clui que, quando o assunto é biblioteca escolar, damo-nos conta de que 
há muito por fazer. A vigência da Lei 12.244/2010 pode trazer mudanças 
nas bibliotecas escolares brasileiras, mudanças essas que repercutem 
nas escolas, na vida dos escolares, dos profissionais do ensino e do Bi-
bliotecário. Como apresentado no Projeto de proposta de Rede para bi-
bliotecas escolares de Santa Catarina, há os seguintes perfis para o bi-
bliotecário: gestor, técnico e educador. O bibliotecário gestor atuaria na 
Unidade central da Secretaria de Estado da Educação, o bibliotecário 
técnico nas Gerências Regionais de Educação e o bibliotecário educador 
nas unidades escolares distribuídas nos municípios. (https://periodicos.
ufpb.br/ojs2/index.php/ies/article/view/52219/31507)
O artigo de Albuquerque e Tedesqui (2014), intitulado “Competências 
profissionais do bibliotecário escolar: reflexões a partir da Lei 12.244/10”, 
refere-se ao tripé Biblioteca Escolar, Competências do Bibliotecário e a 
Lei 12.244/10, que dispõe sobre a universalização das bibliotecas esco-
lares. Reflete a situação conflituosa da realidade da maioria das Biblio-
tecas Escolares e a ausência do profissional Bibliotecário. A pesquisa 
tem como objetivo analisar a importância das competências profissio-
nais desenvolvidas pelo Bibliotecário escolar, propondo-se a discorrer 
sobre a questão da competência profissional do Bibliotecário Escolar, a 
fim de evidenciar sua importância neste local, incluindo como parte re-
flexiva a referida lei, sua relevância e o que ela pode representar para a 
profissão. Indaga-se qual o pensamento e a visão que os profissionais de 
Bibliotecas escolares, Bibliotecários, ou não, possuem a respeito da Lei. 
Utilizou-se a pesquisa exploratória e descritiva e com abordagem quali-
tativa, sendo que o instrumento de pesquisa consistiu em um questioná-
rio, aplicado aos funcionários responsáveis pelas Bibliotecas Escolares 
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em Bibliotecas de escolas da Zona Oeste e Central da cidade de Londrina 
(PR), compostas por escolas da rede estadual, municipal e particular. 
Entre os resultados, destaca-se que os profissionais atuantes nas biblio-
tecas das instituições investigadas possuem formação superior em va-
riados cursos. De 20 bibliotecas, somente 10 contam com o profissional 
bibliotecário. Os entrevistados em sua maioria concordam com a impor-
tância de um bibliotecário formado e que a concretização da Lei 
12.244/10 deverá ser fiscalizada, pois não se encontra regulamentada. 
Considera-se que o profissional Bibliotecário muitas vezes sofre com os 
conceitos generalizados por parte daqueles que desconhecem a profis-
são. Quanto à Lei 12.244/2010, sem dúvida representa uma evolução 
para as bibliotecas e bibliotecários, pois, sancionada, permite que possa-
mos requerer nossos direitos, em caso da falta de aplicação e efetivação, 
visto que isso se mostrou como uma grande preocupação, principalmen-
te entre os bibliotecários. Não se deve negar que a maioria dos partici-
pantes da pesquisa se mostrou solidário com a melhoria que essa Lei 
pode oferecer. (https://doi.org/10.5433/2317-4390.2014v3n1-2p115)

4 	 C O N S I D E R A Ç Õ E S  F I N A I S

Diante do exposto, é perceptível que os textos revisitados ex-
põem diferentes abordagens relacionadas à biblioteca escolar e aos 
aspectos inerentes à Lei nº 12.244/2010, a qual universaliza a biblio-
teca no âmbito do espaço educacional. Cabe frisar que no contexto 
da biblioteconomia brasileira, a biblioteca escolar é a única tipologia 
contemplada por uma lei específica, motivo pelo qual é mister em-
preender esforços para que o referido instrumento legal possa rever-
berar positivamente no cenário educacional, servindo como elo 
entre os agentes envolvidos com a formação de estudantes (bibliote-
cários, diretores, professores, supervisores e orientadores educacio-
nais) e o espaço destinado a atividades diversas relativas ao estudo, 
à pesquisa, à leitura e às ações culturais.
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1 	 I N T R O D U Ç Ã O

Em maio de 2023, a Lei nº 12.244/2010, que trata da universali-
zação das bibliotecas escolares no Brasil, completou 13 anos de sua 
promulgação. Assim, ao longo de uma década, foi oportunizado às 
instituições públicas e privadas a criação e adequação deste espaço 
na escola. No ano de 2020, expirou o prazo de adequação e, infeliz-
mente, o poder público não efetivou plenamente a legislação na 
rede pública e privada de ensino (Ohira et al., 2023). Portanto, há um 
caminho longo a se percorrer no que tange ao seu cumprimento, já as 
escolas brasileiras carecem de profissionais habilitados para a cria-
ção/readequação das bibliotecas escolares e sua efetiva gestão.

1	 Parte do trabalho foi apresentado 7mas Jornadas de Bibliotecología: Intercambio y Refle-
xión Acerca de la Investigación. La Plata, Argentina no período de 17 a 19 de abril de 2024.
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Oliveira (2019) aponta alguns dos desafios a serem superados 
nas escolas públicas, como previsão orçamentária, mão de obra 
com formação especializada, além da inserção dos cursos de Bi-
blioteconomia e de instituições de Classe no debate da Referida 
Lei. Fica evidente um quase silenciamento no âmbito da pós-gra-
duação em Ciência da Informação, acerca da temática sobre a Lei 
da biblioteca escolar.

Tal evidência é confirmada, pois quando pesquisado na Biblioteca 
Digital de Teses e Dissertações (BDTD) e no Portal Brasileiro de Publica-
ções e Dados Científicos em Acesso Aberto (Oasisbr), utilizando a ex-
pressão de busca “Lei 12.244/2010” OR 12.244, foram recuperadas 
apenas uma tese e três dissertações, sendo elas: “A aplicação da Lei nº. 
12.244/2010 na rede pública municipal de ensino fundamental de Ni-
terói: situação e perspectivas das bibliotecas escolares” (Costa, 2016), 
“Biblioteca escolar sul-mato-grossense: cenários e perspectivas” (Pe-
reira, 2019), “Biblioteca escolar e regime de informação: a Lei nº 12.244/ 
2010 e a produção intelectual de pesquisadores e bibliotecários” (Oli-
veira, 2019), “Adoção da Lei 12.244, de maio de 2010, na concepção dos 
profissionais da educação e bibliotecários” (Barcellos, 2020).

Diante desse cenário, no ano de 2022 o Conselho Federal de Biblio-
teconomia (CFB) em parceria com os Conselhos Regionais de Bibliote-
conomia lançaram a campanha nacional #SouBibliotecaEscolar, a 
fim de sensibilizar a sociedade civil. Esse movimento macro resultou 
em articulação política em diversos estados, com audiências públicas 
e com o lançamento da campanha nas cidades de São Paulo, Florianó-
polis, Porto Alegre, Curitiba, São Luiz, Fortaleza, Salvador e Rio de Janeiro. 
Outro reflexo desse movimento resultou na publicação da cartilha 
Biblioteca Escolar organizada pelo Conselho Federal de Bibliotecono-
mia (CFB), Conselho Regional de Biblioteconomia (CRB-6) e Conselho 
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Regional de Biblioteconomia (CRB-14), cujo conteúdo reúne legis-
lação, resoluções que apresentam os parâmetros mínimos, orien-
tações acerca da biblioteca escolar e um projeto de lei que cria o 
cargo do bibliotecário, no caso de municípios e estados que ainda 
não possuem no seu quadro de profissionais.

Conforme já contextualizado, a Biblioteca Escolar tem sido dis-
cutida com mais intensidade no âmbito da Biblioteconomia a partir 
da implementação da Lei nº 12.244/2010 (Kafer; Vieira, 2024; Ohira 
et al., 2023), sendo abordada em projetos de pesquisas, atividades 
extensionistas, dissertações, teses, comunicação em eventos. Par-
tindo dessa evidência, este estudo tem como problemática a se-
guinte indagação: a Lei 12.244/2010 refletiu discussões na produ-
ção acadêmica, em específico a publicação de artigos em periódi-
cos científicos? Assim, o objetivo geral deste capítulo é analisar os 
artigos publicados em periódicos científicos da Biblioteconomia e 
Ciência da Informação acerca da Lei 12.244/2010 entre 2010 e 
2023. Como objetivos específicos foram definidos os seguintes:

a)	 categorizar os temas em evidência que abordam a Lei nº 12.244;

b)	 identificar os autores(as) envolvidos na produção dos arti-
gos e seu vínculo institucional;

c)	 mapear os periódicos utilizados para comunicação dos artigos;

d)	 comentar as bibliografias por meio dos eixos temático.

Estudos que analisam a produção científica em contextos espe-
cíficos são tradicionais no campo da Biblioteconomia e Ciência da 
Informação, uma vez que permitem mapear características e ten-
dências de determinada área do conhecimento. Nessa linha, foram 
identificadas pesquisas que focaram a produção intelectual acerca 
da biblioteca escolar.
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Pasquim (2016) analisou a produção de conhecimento acadê-
mico-científico sobre biblioteca escolar em nível de pós-graduação 
(dissertações e teses), abordando a história da biblioteca escolar no 
Brasil, entre 2001 e 2012, e constatou a escassez das pesquisas his-
tóricas sobre biblioteca escolar.

Silva e Oliveira (2017) lançaram olhares sobre a produção cien-
tífica do tema Incentivo à Leitura em Bibliotecas escolares, publica-
da em periódicos científicos brasileiros. A pesquisa resultou em 69 
artigos publicados em 12 periódicos científicos em Bibliotecono-
mia, com destaque para o periódico Biblioteca Escolar em Revista.

Oliveira e Rodrigues (2018) verificaram a abordagem da temática Bi-
blioteca escolar presente nos Grupos de Pesquisa cadastrados no Diretó-
rio dos Grupos de Pesquisa no Brasil, do Conselho Nacional de Desenvol-
vimento Científico e Tecnológico (CNPq). Entre os resultados, evidencia-
ram que a produção científica é realizada principalmente em artigos de 
periódicos e em coautoria, evidenciando-se assim a pesquisa colaborati-
va que acontece entre os pesquisadores dos grupos, mas em maior nú-
mero com pesquisadores que não pertencem a grupos de pesquisa.

Outra pesquisa que merece destaque é a de Kafer e Vieira 
(2024), as autoras investigaram os artigos de periódicos e as comu-
nicações em eventos sobre a Lei nº 12.244/2010 e relacionaram 
com a situação das bibliotecas escolares. Entre os achados da pes-
quisa, destaca-se: “[...] a) Biblioteca Escolar e seus aspectos teórico-
-históricos; b) Biblioteca Escolar e atuação profissional da forma-
ção à atuação; c) Biblioteca Escolar e políticas públicas; e d) imple-
mentação e diagnóstico” (Kafer; Vieira, 2024, p. 7).

Por fim, a justificativa deste estudo recai na interlocução ne-
cessária entre as universidades, aqui representadas pelos cursos 
de graduação e pós-graduação e a sociedade civil, no que se refere às 
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pesquisas que relacionaram à referida lei com a realidade das esco-
las brasileiras. Entende-se ser primordial suscitar discussões e, conse-
quentemente, implementar a legislação vigente. Não basta a exis-
tência de leis e outras regulamentações, é necessário um agir coletivo 
da universidade, conselhos profissionais, associações de classe e, 
principalmente, da sociedade civil para que a lei não fique no texto.

2 	 P R O C E D I M E N T O S  M E T O D O L Ó G I C O S

Trata-se de um estudo descritivo e exploratório, sua aborda-
gem é classificada como mista e faz uso da técnica de pesquisa bi-
bliográfica e documental. O corpus da pesquisa é constituído por 
artigos publicados em periódicos científicos nacionais e internacio-
nais, em português, no campo da Biblioteconomia e Ciência da In-
formação, entre 2010 e 2023, totalizando 13 anos.

Para o levantamento dos artigos publicados nos periódicos re-
correu-se à Base de Dados Referenciais de Artigos de Periódicos em 
Ciência da Informação (Brapci). A busca na BRAPCI foi realizada 
pelos seguintes termos (“Lei 12.244/2010” OR 12.244) nos campos 
de busca: título, resumo e palavras-chaves, assim os artigos que 
não possuíssem tais termos, nos campos mencionados, não foram 
considerados. Completou-se o levantamento no Google Acadêmi-
co, onde foram identificados artigos publicados em periódicos com 
relação à área da Biblioteconomia e Informação. No total foram re-
cuperados 51 artigos. Após a leitura do título, resumo e palavras-
-chaves foi desconsiderado um artigo, por se tratar de relatório de 
evento. Portanto, o corpus documental é formado por 50 artigos. O 
levantamento bibliográfico ocorreu em janeiro de 2024. A biblio-
grafia recuperada pode ser consultada no Apêndice A do livro.
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Para analisar os temas abordados, após a leitura dos artigos na 
íntegra, foram criadas cinco classes gerais:

a)	 políticas públicas: análise e reflexão da Lei nº 12.244;

b)	 políticas públicas: ações para cumprimento da Lei nº 12.244;

c)	 diagnósticos de bibliotecas escolares;

d)	bibliotecas escolares: concepção e organização;

e)	 formação e competência do(a) bibliotecário(a).

Nas classes foram abordados e sintetizados os principais as-
pectos presentes no texto, apresentados nos resultados.

3 	 A P R E S E N T A Ç Ã O  E  A N Á L I S E  D O S  R E S U LT A D O S

Os resultados são apresentados de acordo com a ordem dos objeti-
vos supracitados. Inicialmente, no Imagem 1, estão as cinco classes 
com o total de artigos.

I M A G E M  1  – Categorização temática dos artigos entre 2010-2023

Bibliotecas escolares: concepção e organização (13)

Diagnósticos de bibliotecas escolares (11)

Políticas públicas: ações para cumprimento da Lei nº 12.244 (11)

Políticas públicas: análise da Lei nº  12.244 (8)

Formação e competência do Bibliotecário (a) (7)

Categorias temáticas

F O N T E :  E l a b o ra d o  p e l o s  a u t o r e s ,  2 0 2 4 .
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A seguir as cinco classes são apresentadas, pela ordem de im-
portância do Imagem 1.

3.1	 Bibliotecas escolares: concepção e organização

Treze artigos (26%) foram agrupados da seguinte forma: i) con-
cepção e organização de Biblioteca escolar, destacam-se as seguin-
tes: a pesquisa de Nunes e Gonçalves (2019)investiga a representa-
ção da biblioteca no contexto da escola como organização educacio-
nal e de aprendizagem; Oliveira e Rodriguez (2018) abordam a cons-
tituição teórico-metodológica da biblioteca escolar para conhecer a 
contribuição dos grupos de pesquisa do CNPq no campo da Ciência 
da Informação; Sousa e Lindoso (2016) apresentam uma proposta 
que pode ser uma alternativa para motivar e melhorar a visão da po-
pulação em relação à biblioteca escolar. E, finalmente, o artigo de 
Campello et al. (2011) apresenta os parâmetros para bibliotecas es-
colares brasileiras, elaborado pelo Grupo de estudos em Biblioteca 
escolar da escola de Ciência da Informação (UFMG). Esse documento 
fundamentou a Resolução CFB 220/2020 que “dispõe sobre os parâ-
metros a serem adotados para a estruturação e o funcionamento das 
bibliotecas escolares” (CFB, 2022).

A partir da definição dos Parâmetros para bibliotecas escolares 
proposto por Campello et al. (2011, p. 111), os autores apresentam 
três pontos para reflexão:

a)	 é importante que os bibliotecários brasileiros percebam estes parâ-
metros como um instrumento inovador para criar e aperfeiçoar biblio-
tecas escolares que sejam verdadeiramente espaços de aprendizagem;

b)	 o desenvolvimento destes parâmetros constitui um ponto de partida 
para ações que levem à melhoria da qualidade das bibliotecas esco-
lares brasileiras;
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c)	 o processo de implementação destes parâmetros pode ser uma opor-
tunidade para que a classe bibliotecária se una em torno de objetivos 
comuns que darão maior visibilidade à profissão.

No grupo ii) Bibliotecas escolares e salas de leitura; Santos 
(2018) apresenta um estudo de caso sobre a funcionalidade da sala 
de leitura em uma escola pública da região metropolitana de São 
Paulo. A pesquisa de Trindade e Lima (2013) tem como objetivo 
apresentar uma reflexão acerca das bibliotecas escolares e salas 
de leitura no contexto educacional brasileiro. Para os autores,

Bibliotecas escolares e salas de leitura desenvolvem importantes papéis 
nas escolas sendo, porém, necessária a distinção das atribuições de tais 
espaços que desempenham funções distintas, mas que conversam entre 
si. [...] Observou-se a existência de uma confusão conceitual quanto as bi-
bliotecas escolares e as salas de leitura nos documentos legais e políti-
cas públicas sobre o tema no qual se referem a ambas como sinônimos, o 
que implica em uma série de dificuldades e equívocos para o a identifi-
cação e regulamentação desses espaços (Trindade; Lima, 2013, p. 35).

Com base na consulta realizada na literatura especializada, 
bem como nos documentos e legislações nacionais e internacio-
nais sobre o tema, os autores supracitados identificaram algumas 
das principais características que podem contribuir na identifica-
ção e na diferenciação entre Biblioteca Escolar e Sala de Leitura no 
ambiente da escola, com destaque para a definição dos espaços e 
definição dos responsáveis por esses espaços.

No que se refere ao tema Acervo em Bibliotecas, três artigos foram 
escritos com o enfoque na Lei nº 12.244/2010, a saber: Literaturas 
africanas em língua portuguesa e o tema africanidades na bibliote-
ca escolar (Feitosa, 2022); a universalização da biblioteca escolar e 
a tensão entre o digital e a Lei de diretos autorais de Franklin (2020); 
bibliotecas escolares e a não conservação dos acervos produzidos 
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pela cultura escolar que relata resultados da pesquisa a qual teve o 
objetivo de investigar o acesso dos alunos do ensino fundamental e 
médio, do município de Naviraí/MS, ao acervo literário das bibliote-
cas no período de 1986 a 2010 (Rodrigues; Almeida, 2017).

Ao abordar o tema rede de bibliotecas escolares, foram anali-
sados três artigos a saber: A pesquisa de Pereira, Fioravante e Egger-
t-Steindel (2022, p. 1) analisam a Rede Municipal de Bibliotecas da 
Rede de Ensino da Florianópolis (SC), que foi criada na década de 
1980, com a Rede de Ensino do Estado, também no município de 
Florianópolis/SC, constatando que:

[...] as duas realidades, ainda que distintas, revelaram que muito há que se 
avançar para a garantia das bibliotecas escolares, uma vontade e cons-
ciência política da necessidade da gestão dessas bibliotecas por biblio-
tecários para esses espaços, com destaque, principalmente, à rede esta-
dual pública de bibliotecas escolares.

Um projeto de rede de bibliotecas para as escolas públicas es-
taduais de Santa Catarina, inclusive com a proposta para criação do 
cargo de Bibliotecário vinculado ao Quadro de Magistério Público, 
foi apresentado à Secretaria de Estado da Educação de Santa Catarina. 
Para os autores, “uma rede de bibliotecas numa dimensão como a 
estadual requer um trabalho conjunto integrando diferentes profis-
sionais envolvidos com a escola e com a educação” (Garcez et al. 
2016, p. 251). Complementa-se com a pesquisa de Carvalho e Tanus 
(2022), que aborda a Biblioteca escolar e o letramento informacio-
nal na visão dos mediadores de leitura da rede municipal de ensino 
de Parnamirim, estado do Rio Grande do Norte.
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3.2	 Diagnóstico em Bibliotecas Escolares

Neste tema são relatadas pesquisas que definiram como obje-
tivo a avaliação das Bibliotecas Escolares no país, nos estados e em 
alguns municípios, intitulados pelos autores com os seguintes ter-
mos: Diagnóstico; Retrato; Avaliação; Situação; Panorama; Cenário, 
dentre outros. Porém, todas as pesquisas foram realizadas com o 
objetivo de coletar e analisar dados quantitativos e ou qualitativos 
das condições de funcionamento das bibliotecas escolares.

Os onze artigos (22%) são agrupados em: i) diagnósticos realiza-
dos em nível de Brasil, com destaque para a pesquisa de Campello, 
Barbosa e Proença (2018), que analisa estatísticas sobre bibliote-
cas coletadas pelo Instituto Nacional de Estudos e pesquisas Edu-
cacionais Anísio Teixeira, isto é, do Censo Escolar da Educação Bási-
ca e a pesquisa de Campello (2015), que analisa o surgimento de 
grupos de pesquisa acadêmica sobre biblioteca escolar desde a dé-
cada de 1990. ii) Diagnósticos realizados em estados do Brasil: des-
taque para a pesquisa de Ohira et al. (2022) que descreve a situação 
das bibliotecas da rede de ensino municipal do estado de Santa Ca-
tarina; e retratos da Biblioteca escolar da rede estadual de ensino 
do estado de Goiás (Santos et al., 2017).

No terceiro grupo, iii) Diagnósticos realizados em municípios, 
identificou-se os seguintes artigos: dados preliminares do diagnóstico 
das bibliotecas escolares de nove municípios de Santa Catarina, 
trabalho realizado por Paula e Ohira (2017); situação das bibliotecas 
escolares e sistemas de ensino da região metropolitana de Belo Ho-
rizonte (Silvestre; Paiva, 2018); panorama das bibliotecas escolares 
municipais da cidade de Juazeiro do Norte/CE (Filgueira et al., 2027); 
diagnóstico para melhoria continua nas bibliotecas escolares do 
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município de Indaial/SC (Vahldick et al., 2017); diagnóstico das bi-
bliotecas escolares do município de Jaraguá do Sul/SC, segundo a 
Lei nº 12.244/2010; as bibliotecas escolares da rede pública esta-
dual do município de Florianópolis/SC (Paula; Ohira; Trevisol Neto, 
2020); finalmente, a pesquisa intitulada As bibliotecas escolares 
da rede pública estadual do município de Florianópolis – SC: um es-
tudo comparativo entre relatos de experiências, da autoria de Car-
pes, Cisne e Fleck (2023).

Dos onze artigos agrupados no tema Diagnósticos de Bibliotecas, 
sete (67%) das pesquisas foram realizadas em municípios do estado 
de Santa Catarina, o que corrobora os dados encontrados nesta pes-
quisa com relação aos autores produtivos e seu vínculo institucional, 
como também com os resultados da pesquisa de Kafer; Vieira (2024). 
Para os autores, “isso destaca a preocupação por parte dos profissio-
nais catarinenses com a implantação da Lei nº 12.244/2010, em es-
pecial por conta da pesquisa Retrato das bibliotecas da rede de ensi-
no municipal de Santa Catarina” (Kafer; Vieira, 2024, p. 8). Comple-
menta-se ainda, que também foi realizado o Diagnóstico das Biblio-
tecas escolares da rede pública do Estado de Santa Catarina, cujo re-
latório está disponível no site do CRB/14 (Sena, 2020).

A coleta de dados sobre a situação das Bibliotecas Escolares é 
de suma importância, pois possibilita a elaboração de planos de 
melhoria, pensar o planejamento estratégico e em especial estabele-
cer políticas públicas, tanto na esfera estadual como na municipal, 
de melhoria contínua em educação, para valorização das Bibliotecas 
escolares e da importância da presença dos(as) Bibliotecários(as) 
na escola, além de subsidiar as futuras interlocuções e contribuir na 
condução de um debate mais efetivo junto aos gestores públicos.
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3.3	 Políticas Públicas: ações para o cumprimento  
da Lei nº 12.244/2010

Na classe de políticas públicas e ações para o cumprimento da 
lei, estão agrupados os artigos que descrevem ações realizadas em 
prol do cumprimento da Lei nº 12.244/2010, são 11 (22%) do total 
dos artigos. Identificar as ações exitosas realizadas em estados e 
municípios do Brasil oferece subsídios para que possam ser aplica-
das em outros estados e municípios do Brasil.

Identificaram-se as seguintes ações: importância da ampliação 
da legislação em prol da biblioteca escolar nos estados brasileiros 
(Santos; Resende; Lima, 2021); processo de implantação da Lei nº 
12.244, no contexto sul-mato-grossense (Pereira, 2018); descrição 
das lutas pelas entidade de classe no estado da Paraíba e, em espe-
cial, no município de João Pessoa (Carvalho, 2017); a pesquisa de 
Pereira et al. (2020) analisa se a Lei nº 12.244 está sendo implanta-
da ou em processo de implantação nas quatro prefeituras da Gran-
de Vitória (ES); formação da Comissão de Bibliotecas de Jardinópo-
lis, São Paulo, que atua no advogacy pelas bibliotecas escolares 
(Araújo, 2019); proposta de um ciclo de políticas públicas por Viana 
e Pieruccini (2015); padrões mínimos para existência da biblioteca 
por Castro Filho e Coppola Junior (2012); análise das fiscalizações 
do CRB/15 (Rebouças; Tanus, 2021) e finalmente o artigo de Zim-
mermann, Paula e Ohira (2017), o qual descreve as ações dos ór-
gãos de classe do estado de Santa Catarina; e o artigo de Trevisol 
Neto, Pizzorno e Ohira (2023) que relata as ações do CRB 14 em prol 
das bibliotecas escolares no estado de Santa Catarina.

O fato é que há uma clareza de que a Lei não pode servir apenas 
para garantir que haja uma biblioteca em cada escola. Esses espaços 
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precisam ser qualificados, e é a presença do bibliotecário(a) que garantirá 
essa qualidade. Em síntese, a Lei no 12.244/2010 para Farias e Brito (2019, 
p.835) “é frágil no que toca à efetividade da biblioteca escolar no traba-
lho educativo, especialmente porque, implicitamente, concebe a ação 
bibliotecária como corpo separado do projeto pedagógico da escola”

3.4	 Políticas públicas: análise da Lei nº 12.244/2010

Constata-se que nos oito artigos (16%) agrupados no assunto 
Políticas públicas: análise e reflexão da Lei nº 12.244/2010, alguns 
autores analisam a Lei e apontam as suas limitações no que se refe-
re ao conceito de biblioteca. Para Campelo et al. (2016, p. 54), “per-
cebe-se que a Lei não assume o conceito de biblioteca escolar aceito 
pela comunidade acadêmica e pelas organizações que se preocupam 
com o caráter educativo da biblioteca como espaço de aprendiza-
gem”. Enquanto Silva (2019, p. 68) pontua que o conceito “poderia 
ser mais detalhado no que tange ao caráter semântico da biblioteca 
escolar e de suas características técnicas, organizacionais, educati-
vas, além de sua intencionalidade política social e pedagógica [...]”.

Os mesmos autores apontam, também, os pontos positivos. 
Campelo et al. (2016)considera a partir da promulgação da Lei nº 
12.244/2010, “as perspectivas por contar com um ato legal que pode 
proporcionar condições para a proposição de políticas públicas 
para o desenvolvimento e implementação de bibliotecas escolares 
estaduais, municipais e privadas”. Para Silva (2019, p. 66), a Lei “pro-
move por meio da consciência jurídica, que a biblioteca deve ser um 
ambiente valorizado no construto das políticas educacionais”.

Destaca-se que na soma dos dois grupos de assuntos definidos 
como Políticas Públicas, temos 38% isto é,19 artigos que abordam a 
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necessidade urgente de se pensar em políticas públicas para as bi-
bliotecas escolares, tão esquecidas no contexto educacional.

3.5	 Formação e competência do Bibliotecário(a)

Os artigos estão agrupados nos seguintes temas: i) formação do 
bibliotecário(a); ii) Competências do bibliotecário(a) para atuar em 
bibliotecas escolares. A partir da análise dos artigos analisados, 
percebe-se que as práticas previstas para o bibliotecário(a) no coti-
diano escolar o aproximam dos docentes e trazem benefícios para 
a sua ação na escola, pois permitem melhorar a interlocução entre 
bibliotecários(as) e agentes educacionais, como diretores, profes-
sores, supervisores e orientadores educacionais, com reflexos na 
dinamização e no uso da biblioteca.

Com relação à formação do Bibliotecário(a), obtiveram-se os 
seguintes artigos: Santos e Resende (2021) abordam a formação 
profissional de Biblioteconomia para atuação em bibliotecas esco-
lares, a partir da análise dos projetos pedagógicos dos cursos de Bi-
blioteconomia das universidades federais brasileiras; Guimarães 
et al. (2016) analisaram as matrizes curriculares dos cursos de Bi-
blioteconomia das universidades federais da região nordeste do 
Brasil, identificando os conteúdos que abordam a Biblioteca Esco-
lar no processo de formação do Bibliotecário(a).

Na mesma linha de formação do(a) Bibliotecário(a), Trevisol 
Neto, Mattos e Silva (2016, p. 903) analisaram as graduações de Bi-
blioteconomia na modalidade a distância no Brasil, observando que:

[...] foram criados por instituições privadas que perceberam um nicho de 
mercado a ser explorado. Tais cursos abrangem regiões interioranas, 
suas mensalidades são acessíveis e apostam no crescimento do merca-
do de trabalho do bibliotecário tendo em vista a Lei Federal 12.244/2010.
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Por outro lado, Romeiro, Viola e Brisola (2018) discutem quem 
são, onde se formam, quem os formam e por que são tão necessá-
rios, referindo-se aos Técnicos em Biblioteconomia, defendendo 
sua atuação e colaboração a partir da demanda identificada com a 
promulgação da Lei nº 12.244/2010.

Competências do Bibliotecário(a) com reflexões para atuar em Bi-
bliotecas escolares, a partir da publicação da Lei nº 12.244/2010, é o 
tema da pesquisa de Albuquerque e Todesqui (2014). Na mesma 
linha, Fioravante e Cunha (2020) abordam as competências com o en-
foque para atuar em uma rede de bibliotecas escolares para o estado 
de Santa Catarina; O artigo de Fonseca et al. (2022, p. 16) tem enfoque 
na competência crítica em informação na biblioteca escolar, para a 
construção de uma sociedade democrática, considerando que “fica 
evidente a importância da competência crítica em informação como 
um dos caminhos para o fazer mais significativo do bibliotecário”.

3.6	 Autores(as) dos artigos e seu vínculo institucional

No Gráfico 1, é possível observar uma dispersão da produção de 
artigos ao longo de 13 anos. O pico de publicações ocorreu no ano 
de 2018, decrescendo nos anos seguintes. É possível inferir uma tí-
mida publicação de artigos que tem como foco a Lei nº 12.244/2010. 
Com relação ao pico da produção encontrada no ano de 2017, infe-
re-se que um dos motivos pode ter sido a realização do III Fórum de 
Biblioteconomia Escolar, evento que aconteceu paralelo com a 27ª. 
Edição do Congresso Brasileiro de Biblioteconomia e Documenta-
ção, organizado pela FEBAB, na cidade de Fortaleza, cujas comuni-
cações orais foram publicadas na Revista Brasileira de Biblioteco-
nomia e Documentação.
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G R Á F I C O  1  – Dispersão temporal da publicação de artigos 2010-2023

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023
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F O N T E :  E l a b o ra d o  p e l o s  a u t o r e s ,  2 0 2 4 .

No Imagem 2, a seguir, são apresentados os sete autores que 
possuem mais de dois artigos publicados, observa-se uma disper-
são de autoria nesse tema, pois um pequeno número de pesquisa-
dores na área da Biblioteconomia investiga aspectos da Lei nº 
12.244/2010.

É importante destacar que a primeira autora é professora aposen-
tada do Curso de Biblioteconomia da Universidade do Estado de Santa 
Catarina (UDESC) e possui uma história de atuação ativa no Conselho 
Regional de Biblioteconomia da 14ª Região, onde coordenou um 
grupo de pesquisa na realização de diagnósticos das bibliotecas na 
rede estadual e municipal de educação em Santa Catarina. A segunda 
autora é professora aposentada da Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG) e coordenou o Grupo de estudos em Biblioteca escolar 
da escola de Ciência da Informação da referida universidade. No estu-
do de Kafer e Vieira (2024) também figuram entre os autores com 
maior número de publicações os mesmos encontrados na presente 
pesquisa, a saber: Ohira, Paula, Santos, Campello, Silva e Fioravante.
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I M A G E M  2  – Autores com artigos publicados entre 2010-2023

Número de publicações  por autor

Ohira, Maria Lourdes Blatt

Campelo, Bernadete Santos

Trevisol Neto, Orestes

Paula, Viviane Carolina de

Fioravante, Eliana

Santos, Andréa Pereira dos

Tannus, Gabrielle Fancinne de Souza Carvalho

Silva, Jonathas Luiz Carvalho

Outros sete autores

Outros 87 autores

5

4

4

3

3

3

3

3

2

1

F O N T E :  E l a b o ra d o  p e l o s  a u t o r e s ,  2 0 2 4 .

Identificar os autores interessados na temática é relevante 
para a criação de uma rede de pesquisa ou network, permitindo lo-
calizar “[...] possíveis parceiros para a realização de projetos, ou 
criação de grupos de trabalho sobre a Biblioteca Escolar” (Kafer; 
Vieira, 2024, p. 7).

Na Imagem 3 é possível identificar os clusters de coautoria, 
com base nos 50 artigos. Nota-se uma grande dispersão de autores, 
sendo que apenas cinco clusters se destacam em relação às redes 
de coautoria. A rede de Ohira está conectada aos pesquisadores de 
Santa Catarina e membros do CRB-14, a rede de Campello com outros 
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pesquisadores da UFMG, a de Santos com autores da UFG, a de Tannus 
com da UFRN e Fioravante com pesquisadores de Santa Catarina. In-
fere-se que o estado de Santa Catarina possui pesquisadores inte-
ressados na universalização das bibliotecas escolares por meio de 
ações do CRB-14 e de outros pesquisadores, como Fioravante.

I M A G E M  3  – Rede de coautoria dos artigos analisados

F O N T E :  E l a b o ra d o  p e l o s  a u t o r e s ,  v i a  V O S v i e w e r,  2 0 2 4 .

Em relação à característica da colaboração científica na escrita 
dos artigos, constatou-se que 17 (34%) artigos foram elaborados 
por 2 autores, 14 (28%) foram escritos por apenas um autor, 11 
(22%) possuem três autores e apenas 8 (16%) artigos possuem a co-
laboração de quatro ou mais autores.
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Também foi identificado o vínculo institucional declarado 
pelos autores nos artigos analisados, foram identificadas 25 insti-
tuições, porém, poucas com número expressivo de autorias vincu-
ladas. Foram contabilizadas 25 instituições, porém, são apresenta-
das no Imagem 4 as instituições com cinco ou mais autores.

I M A G E M  4  – Vínculo Institucional dos autores entre 2010-2023.

Número de autores por instituição

UFMG CRB-14 UFG USP UFRN UFSC UDESC UFCA UFBA

21

14 14

10
9

8
7

6
5

F O N T E :  E l a b o ra d o  p e l o s  a u t o r e s ,  2 0 2 4 .

Observa-se que as cinco instituições mais vinculadas estão 
atreladas às redes de coautoria, exceto a USP, que não está entre as 
cinco maiores redes de coautoria apresentadas na Imagem 1. Des-
taca-se que as discussões partem das universidades federais e esta-
duais, exceto o CRB-14. A representatividade desse conselho profis-
sional decorre dos estudos realizados nas últimas três gestões, 
pela criação de um grupo de pesquisa e contratação temporária de 
uma pesquisadora para elaborar diagnósticos na rede pública es-
tadual de ensino.



140

BIBLIOTECA NA ESCOLA E A LEI nº 12.244/2010:  
MAPEAMENTO DA PRODUÇÃO CIENTÍFICA E ACADÊMICA

3.7	 Periódicos utilizados para publicação dos artigos

Na Imagem 5, estão descritas as revistas que publicaram três ou 
mais artigos acerca da Lei nº 12.244/2010. No total, 11 periódicos publi-
caram 50 artigos no período analisado. Destacam-se como os princi-
pais canais interessados nesta discussão a: Revista ACB: Bibliotecono-
mia em Santa Catarina, da Associação Catarinense de Bibliotecários; o 
periódico Biblioteca Escolar em Revista, sob responsabilidade do De-
partamento de Educação, Informação e Comunicação (DEDIC) da Uni-
versidade de São Paulo; e a Revista Brasileira de Biblioteconomia e Do-
cumentação da Federação Brasileira de Associações de Bibliotecários, 
Cientistas da Informação e Instituições. Observa-se o protagonismo 
das associações profissionais em estimular o desenvolvimento da co-
municação e discussão em torno da referida lei. Como já esperado, a 
única revista especializada em Biblioteca Escolar no Brasil também 
está entre os principais canais da comunicação científica.

I M A G E M  5  – Periódicos que publicaram artigos entre 2010-2023
11

7
6

3 3
2

1

Revista 
ACB

Biblioteca 
Escolar em 

Revista

Revista 
Brasileira de 

Biblioteconomia 
e Documentação

Informação 
& Sociedade

Biblos: Revista 
do Instituto 

Ciências 
Humanas e da 

Informação

Outros 
quatro títulos

Outros 
12 títulos

Número de artigos publicados por revista

F O N T E :  E l a b o ra d o  p e l o s  a u t o r e s ,  2 0 2 4 .
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Observa-se que os três primeiros títulos têm como foco a reali-
dade regional, nacional, portanto, não são revistas indexadas na 
Web of Science ou Scopus, não apresentam fatores de impacto 
como Journal Citation Report e CiteScore. Em tese, isso representa 
que a temática é considerada periférica e de pouco interesse dos 
pesquisadores vinculados aos programas de Pós-Graduação em 
Ciência da Informação e dos Grupos de Pesquisa do CNPQ.

O desinteresse pela biblioteca escolar também está presente 
na graduação em Biblioteconomia, apesar de alguns cursos estarem 
situados em centros e Faculdades de Educação, não há diálogo com 
a Pedagogia e ou Licenciaturas.

4 	 C O N S I D E R A Ç Õ E S  F I N A I S

Diante dos dados coletados, infere-se que é escassa a produção 
científica acerca da Lei nº 12.244/2010 nos últimos 13 anos. Os estudos 
aplicados são limitados a cidades e regiões, sem uma representatividade 
nacional e com periodicidade. É preciso o desenvolvimento e efetiva-
ção das políticas públicas no âmbito federal e estadual, além de esfor-
ços coletivos entre bibliotecários(as), educadores, pesquisadores, cur-
sos de graduação e pós-graduação, Associações e Conselhos Profissio-
nais para avançar a pauta da biblioteca escolar e da educação.

É ingenuidade pensar que uma lei irá solucionar décadas de 
descaso com a educação, em específico com a Bibliotecas, num país 
marcado por baixo índice leitura, o povo brasileiro lê menos de três 
livros no ano, conforme a 5ª edição da pesquisa “Retratos da leitura 
no Brasil” (Instituto Pró-Livro; Itaú Cultural, 2020). A transformação 
não será do dia para noite, mas sim paulatinamente, os resultados 
serão percebidos após décadas de ações e projetos alinhados às 
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políticas públicas. No entanto, não devemos desanimar ou desistir, 
nossa única ferramenta é agir, colocar em prática preceitos presen-
tes na literatura e na retórica.
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Bibliotecas escolares e produção 
científica: as consequências da 
Lei nº 12.244/20102

	� Maria Isabel de Jesus Sousa Barreira
Universidade Federal da Bahia (UFBA)
Conselho Federal de Biblioteconomia (CFB)

	� Elvira França dos S. Barbosa
Universidade Federal da Bahia (UFBA)

1 	 I N T R O D U Ç Ã O

A história da biblioteca escolar no Brasil está diretamente asso-
ciada ao projeto de educação jesuíta implantado no País, por volta 
da segunda metade do século XVI, período em que foram implanta-
das as primeiras escolas no território brasileiro, sendo Salvador, na 
Bahia, o local pioneiro para efetivação do processo educacional da 
Companhia de Jesus.

No período de prevalência da educação fomentada pelas or-
dens religiosas, os métodos e propostas utilizados pelas bibliote-
cas escolares possuíam uma orientação teológico-científica, que 
conforme Silva (2011). Essa característica influenciava tanto os 
conteúdos curriculares quanto suas edificações, tendo em vista 
que as instalações das instituições educacionais, incluindo as suas 
bibliotecas, eram construídas em locais estratégicos, como em ca-
pitanias específicas dispostas ao longo do território brasileiro. 

2	  Trabalho apresentado 7mas Jornadas de Bibliotecología: Intercambio y Reflexión Acerca 
de la Investigación. La Plata, Argentina no período de 17 a 19 de abril de 2024.
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Nesse contexto educativo, destaca-se “a força dos colégios religio-
sos na construção das bibliotecas escolares, deu-se, expressiva-
mente, até o final do século XVIII, quando começa sua decadência, 
efetivada em meados do século XIX” (Silva, 2011, p. 492). Vale res-
saltar que com a expulsão dos Jesuítas do Brasil, por ordem do Mar-
quês de Pombal, houve o abandono desses colégios, ficando a edu-
cação à mercê de ordens religiosas, ainda que as diversas reformas 
realizadas por Pombal objetivassem o controle desse setor por 
parte do estado.

Nesse cenário, “a escola passaria a ser de responsabilidade da 
Coroa Portuguesa e deixaria de servir à fé para ser organizada de 
modo a servir aos interesses do Estado. Esse período foi inspirado 
pelas ideias do movimento iluminista, características do século 
XVIII” (Castro, 2011, p. 20). Nessa perspectiva, Válio (1990) aponta 
que esse movimento impulsionou discussões sobre a necessidade 
de bibliotecas no Brasil, no sentido etimológico de coleções de li-
vros apropriadas às escolas.

O século XIX representou um marco importante na educação, a 
partir da vinda da Família Real Portuguesa para o Brasil. Desse pe-
ríodo em diante houve um progresso educacional significativo, 
pois foi instalado, em Salvador, Bahia, o primeiro curso de medicina 
do País (1808) e, em 1811, foi criada a primeira biblioteca pública 
(Pinto, 2012). No caso da educação inicial, as primeiras escolas pú-
blicas só foram implantadas anos depois, em 1927, com estrutura 
que não contava efetivamente com bibliotecas para apoiar as ativi-
dades didáticas e atender as necessidades dos alunos.

Os movimentos políticos que desencadearam a Independência 
do Brasil, em 1822, impulsionaram inúmeras mudanças no sistema 
educacional. Nesse período, o governo percebe que, por meio da 
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educação seria possível controlar o povo, por isso, com o objetivo 
de implantar o ensino laico, desvinculado da educação religiosa, 
promove cursos de preparação e formação de professores. No en-
tanto, as ‘conquistas’ da educação não reverberaram em favor da 
biblioteca na escola, pois essa continuava a não fazer parte do am-
biente escolar.

A situação da biblioteca escolar permanece inalterada por 
quase 100 anos, até que, na primeira metade do século XX, o movi-
mento de renovação da educação no Brasil iria transformar a reali-
dade desses espaços informacionais. Por conseguinte, a criação de 
bibliotecas escolares, no sentido hoje compreendido, começou a 
ser implantada no país com a fundação das escolas normais, que 
foram surgindo, gradativamente, até 1915.

Entre os anos de 1920 e 1930 do século supracitado, alguns es-
tados brasileiros passaram por reformas educacionais motivadas 
por concepções de educadores que desejavam colocar em prática 
os ideais da Escola Nova (Castro, 2011). Para ela, “os educadores es-
colanovistas defendiam uma concepção dinâmica de aprendiza-
gem, demarcando fronteiras com o método tradicional de ensino. 
Para tanto, as excursões e os jogos eram apontados como ativida-
des que não poderiam faltar para um bom desempenho do aluna-
do nas escolas” (Castro, 2011, p. 24). A proposta da Escola Nova es-
tava pautada na capacidade do educando em desenvolver o co-
nhecimento, a partir da sua interação com o meio, buscando inte-
grar a aprendizagem escolar com as questões sociais que per-
meiam a realidade desse ser.

Em razão disso, o pensamento da Escola Nova - aprender fazen-
do - é ponto central para o desenvolvimento da criança, e o uso da bi-
blioteca escolar foi considerado aspecto importante não apenas 
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pela finalidade da busca instrutiva, mas pelo desenvolvimento do 
conhecimento pelo prazer. Assim, as propostas do novo projeto de 
ensino “[...] reconhecem a importância da Biblioteca Escolar na 
Educação, incluindo-a nesse processo de renovação, levando em 
conta, prioritariamente, o seu papel no incentivo ao gosto pela lei-
tura” (Monteiro, 2016, p. 38-39).

O pensamento escolanovista, defendido pelos educadores 
brasileiros como, Lourenço Filho, Fernando Azevedo e Anísio Teixei-
ra - gestores da educação pública - valorizava e ressaltava a im-
portância da BE, decretando por meio do acesso aos cargos pú-
blicos, principalmente no sudeste do país, leis que permitissem a 
difusão da biblioteca escolar (Pinto, 2012). Não obstante, até a 
década de 1940, segundo Silva (2011), a utilização do livro e da 
biblioteca era exclusividade para alunos de Escolas Oficiais e Par-
ticulares, porém, a partir desse período, começam a ser instaladas bi-
bliotecas nas dependências dos ginásios estaduais. Esse momento 
impulsionou a consolidação das bibliotecas escolares no Brasil.

O percurso dessas bibliotecas mostra a sua importância no 
novo processo educacional, evidenciando a interligação emi-
nente entre esse espaço informacional e as instituições de ensino. 
Assim sendo, eles se completam em uma conjuntura capaz de ofere-
cer ao público infanto-juvenil resultados significativos que aten-
dam às suas necessidades e seus interesses pela leitura.

A partir de então se inicia a instalação de bibliotecas nas esco-
las, em muitos casos, por meio de determinações legais que incen-
tivavam a difusão de bibliotecas (Pinto, 2012). Os avanços relacio-
nados à biblioteca na escola durante a segunda metade do século 
XX são significativos, especialmente, a partir de iniciativas de orga-
nismos nacionais e internacionais, a saber:
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a)	 Manifesto da IFLA (1999) – a compreensão de que a biblioteca escolar 
é parte relevante na educação formal levou a Federação Internacio-
nal de Associações de Bibliotecários e Bibliotecas (IFLA) a elaborar 
um documento, aprovado na Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), em 1999, que versa sobre o 
papel da biblioteca durante o processo de ensino e aprendizagem no 
contexto escolar;

b)	 Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE) /1997 – foi uma iniciati-
va do governo brasileiro, possibilitando o acesso à informação e à cul-
tura a estudantes e professores das escolas públicas de ensino funda-
mental e médio, por meio da distribuição gratuita de livros e periódi-
cos, a fim de incentivar a leitura no transcurso da formação escolar;

c)	 Lei nº 12.244/2010 - originada do Projeto de Lei nº 1831/2003, dispõe 
sobre a Universalização das bibliotecas nas escolas, tramitando du-
rante quase 7 anos na Câmera dos Deputados e no Senado. Nesse ín-
terim, recebeu em 2009 a designação PLC 324/2009, que finalmente 
resultou na Lei nº 12.244/2010. O instrumento legal é fruto da mobili-
zação da classe bibliotecária, a fim de demonstrar a relevância da 
presença da biblioteca nas escolas brasileiras. A lei é a primeira do 
País que trata especificamente de um tipo de biblioteca e, por isso 
mesmo, representa um marco importante que amplia o entendimen-
to sobre a essência do referido espaço, motivando a realização de 
campanhas em pesquisas em prol da biblioteca escolar;

d)	 Projeto de Lei nº 5.656/2019 - propunha a criação do Sistema Nacional 
de Bibliotecas Escolares, a fim de fomentar a implantação de bibliotecas 
nas escolas. Em abril de 2024 foi transformado na Lei nº 14.837/2024, 
reforçando a universalização das bibliotecas nas instituições de ensi-
no do país. A normativa modifica a definição de biblioteca escolar 
prevista na Lei nº 12.244/20 e estabelece a obrigatoriedade de um acer-
vo mínimo em função do número de alunos matriculados na escola.

Apesar das conquistas mencionadas, a efetivação da bibliote-
ca escolar ainda é sinônimo de luta da classe bibliotecária, de seus 
apoiadores e de parlamentares afeitos à causa. Entre os esforços 
empreendidos, a realização de pesquisa de cunho acadêmico e 
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institucional tem sido uma ação que busca demonstrar para as ins-
tituições fiscalizadoras da lei e a sociedade como um todo, a força 
da biblioteca escolar no desenvolvimento e ampliação da cons-
ciência crítica em direção à conquista da cidadania.

Na realidade atual, a biblioteca escolar é compreendida por 
Gehrke (2014, p. 214) como

[...] um dos espaços de produção e circulação da informação e dos conhe-
cimentos científico, escolar, cotidiano, da cultura e da arte”, desempe-
nhando também o tradicional papel de promotora da leitura e formadora 
de leitores, mas ao que parece, essa idealização ainda requer empenho dos 
envolvidos no processo educativo, para alcançar os objetivos pretendidos.

O quadro descrito impulsionou a realização da pesquisa, cuja 
pretensão é levantar a produção científica que verse sobre a biblio-
teca escolar no âmbito dos Programas de Pós-graduação em Ciên-
cia da Informação, após vigência da Lei nº 12.244/2010.

2 	 A  T R A J E T Ó R I A  E M  B U S C A  D E  R E S P O S T A S

O desenho metodológico para a consecução dessa investiga-
ção pressupõe a definição de um método a ser seguido, a adoção de 
instrumentos utilizados para a coleta de dados, os procedimentos 
utilizados para aquisição das informações, bem como o modo de in-
terpretar esses dados e apresentá-los de forma organizada, siste-
mática e coerente com as questões que desencadearam a investiga-
ção e os objetivos traçados para alcançar tal pretensão.

Dessa forma, esta pesquisa consiste em uma análise documental 
dos trabalhos acadêmicos produzidos nos Programas acadêmicos 
em Ciência da Informação entre 2010 e 2022. Em razão da natureza, 
a pesquisa se caracteriza como do tipo descritiva, com abordagem 
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de cunho qualiquantitativo, já que os fatos elucidados foram anali-
sados e os resultados dos dados obtidos, registrados. Dessa forma, 
o tratamento dos dados coletados ocorreu tanto de maneira quan-
titativa, ao mensurar os dados coletados, quanto de forma qualita-
tiva, ao identificar e analisar os temas dos trabalhos encontrados 
nos programas.

Quanto aos procedimentos, caracteriza-se como pesquisa do-
cumental, conforme a utilização de documentos como fonte de in-
formação (Severino, 2007). O levantamento bibliográfico permitiu 
identificar, selecionar e classificar a literatura sobre o tema, para 
responder a seguinte questão: de que forma a temática sobre Bi-
blioteca Escolar tem repercutido nas produções acadêmicas dos 
PPGCI brasileiros, após a vigência da Lei 12.244/2010?

Para responder à questão enunciada, foram realizadas quatro 
etapas:

a) construção do referencial teórico sobre o tema biblioteca es-
colar e os aspectos a ela vinculados, em razão do objeto in-
vestigado: histórico das bibliotecas, biblioteca escolar no 
Brasil e na sociedade da informação, movimentos políticos 
em torno da biblioteca escolar (manifestos, leis, programas) 
e leitura como atividade inerente ao referido espaço;

b) inventário dos PPGCI acadêmicos brasileiros em nível de 
mestrado e doutorado, a partir da Plataforma CAPES, com 
vistas a selecionar aqueles com produção sobre a temática, 
durante os meses de março e abril do ano 2023;

c) levantamento da produção acadêmica nos Programas sele-
cionados, nos repositórios institucionais e na Biblioteca Di-
gital de Teses e Dissertação (BDTD) dos PPGCI, com base 
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nas palavras-chaves ‘Biblioteca escolar’, ‘leitura’, ‘leitura 
na biblioteca’, ‘formação de leitor’, ‘leitura na biblioteca’, 
com o propósito de quantificar as pesquisas que aborda-
vam a referida temática, com vistas a averiguar possíveis 
reflexos desses trabalhos, a partir da promulgação da refe-
renciada lei;

d) por fim, foram identificados os temas abordados nas pesqui-
sas com a finalidade de levantar os assuntos que fizeram 
parte do escopo da produção; conhecer os reflexos da Lei 
12.244 sobre a produção científica.

3 	 D I S C U T I N D O  O S  R E S U LT A D O S  E N C O N T R A D O S

O inventário dos PPGCI acadêmicos brasileiros em nível de 
mestrado e doutorado produtores de conhecimento científico na 
Ciência da Informação mostra que há 15 Programas da Ciência da 
Informação, classificados com notas de 3 a 6. Foram excluídos os re-
cém-criados (por não possuírem produção) e os que as linhas não 
comportarem a temática. Desse quantitativo, apenas três progra-
mas não possuem produções sobre o tema da pesquisa: UFC; UFMG 
(PPGGOC) e na UFPB.
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Q U A D R O  1  – Programas de Pós-Graduação acadêmico

PROGRAMA ESTADO REGIÃO

1 	 PPGCINF/UNB Brasília Centro Oeste

2 	 PPGCI/UFBA Bahia Nordeste

3 	 PPGCI/UFC Fortaleza Nordeste

4 	 PPGCI/UFPB Paraíba Nordeste

5 	 PPGCI/UFPE Pernambuco Nordeste

6 	 PPGCI/UFPA Pará Norte

7 	 PPGCI/ UFF Rio de Janeiro Sudeste

8 	 PPGCI/UFRJ Rio de Janeiro Sudeste

9 	 PPGCI/UFMG Minas Gerais Sudeste

10 	 PPGGOC /UFMG Minas Gerais Sudeste

11 	 PPGCI /UFSCAR São Paulo Sudeste

12 	 PPGCI /UNESP São Paulo Sudeste

13 	 PPGCI/USP(ECA) São Paulo Sudeste

14 	 PPGCI/UEL Paraná Sul

15 	 PPGCI / UFSC Santa Catarina Sul

F O N T E :  E l a b o ra d o  p e l a s  a u t o ra s ,  2 0 2 4 .

No recorte de tempo entre 2010 e 2022, foram localizadas 
nas plataformas um total de quarenta e nove (49) produções que 
atendem a proposta deste trabalho, sendo quarenta e duas (42) 
dissertações e sete (07) teses, distribuídas por região, conforme o 
Gráfico 1:
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G R Á F I C O  1  – Produção sobre Biblioteca Escolar por região
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F O N T E :  E l a b o ra d o  p e l a s  a u t o ra s ,  2 0 2 4 .
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A análise sobre a produção mostra que as dissertações são o 
tipo predominante da temática investigada das cinco regiões onde 
se encontram alocados os programas. Outro aspecto tratado se re-
fere ao quantitativo de trabalhos acadêmicos produzidos por pro-
grama, em cada período no qual a temática foi abordada nas pro-
duções levantadas (Gráfico 2).

GRÁFICO 2 – Programa de Pós-graduação X produção de teses 
 e dissertações

UNB

UFBA

UFPE

UFPA

UFF

UFMG

UFRJ/IBICT

UFSCAR

UNESP

USP/ECA

UEL

UFSC

20
10

20
11

20
12

20
13

20
14

20
15

20
16

20
17

20
18

20
19

20
20

20
21

20
22

1

1 1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

2

1

2 2

1

1 11

3 1

1

1

1

2

1 1
2

1

2

1

1

3

2

2

F O N T E :  E l a b o ra d o  p e l a s  a u t o ra s ,  2 0 2 4 .

Observa-se que o ano com maior destaque na produção foi 2015, 
com 7 produções, e o Programa da UFMG foi o que se destacou, com 
13 trabalhos. O Gráfico 3 mostra que os programas da UNESP e UFSC 
são os pioneiros na produção sobre a temática quando da promul-
gação da Lei nº 12.244/2010. Além disso, os anos de 2012, 2013, 2016 
e 2020 se destacam entre os demais, por ser aqueles com um núme-
ro maior de programas com produções sobre a biblioteca escolar 
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após a vigência da lei, sendo os três primeiros (2012, 2013, 2016) 
com quatro programas, com predomínio para 2020, com cinco distintos.

A pesquisa buscou analisar os temas que prevalecem na produ-
ção sobre biblioteca escolar, tendo em vista que esse espaço educa-
cional comporta várias abordagens, mostrando a sua abrangência 
enquanto unidade informacional que atua no contexto da educa-
ção formal. Em razão disso, os temas mais destacados na produção 
levantada nos programas brasileiros sobre biblioteca escolar são 
representados na Figura1.

F I G U R A  1  – Temas abordados nas produções sobre biblioteca escolar

F O N T E :  E l a b o ra d o  p e l a s  a u t o ra s ,  2 0 2 4 .

A julgar pela variedade de assuntos apresentados na nuvem de 
palavra (Figura 1), infere-se que há uma interlocução importante 
entre as áreas da biblioteconomia (bibliotecários, bibliotecário es-
colar, Lei 12.244, leitura, biblioeducação, competência leitora, 
competência em informação, letramento, Ciência da Informação, 
mediação, regime de informação) e da educação (Educação, am-
biente escolar, ensino médio, ENEM, aprendizagem, alunos de 
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escola pública, currículo, ensino fundamental, política pública, 
educação infantil, entre outros). Esses dados corroboram com a 
IFLA (1999) no alinhamento dos objetivos, com vistas ao cumpri-
mento efetivo de seu papel pedagógico, colaborando assim com a 
construção de sujeitos sociais pautados na capacidade crítica de 
questionar, refletir e lutar contra a alienação que se impõe em 
razão da precariedade informacional e educacional.

A biblioteca escolar, na visão da IFLA (1999, p. 2), é responsável 
por “desenvolver e manter nas crianças o hábito e o prazer da leitu-
ra e da aprendizagem, bem como o uso dos recursos da biblioteca 
ao longo da vida”. Em função desse objetivo, é possível perceber 
que as palavras ‘leitura’ e ‘formação de leitor’ foram localizadas em 
apenas dois trabalhos (PPGCI/UFBA e PPGCIN/UNB), dente as 49 
produções, motivo pelo qual a abordagem relacionada a essas pa-
lavras é pouco visibilizada nas pesquisas mencionadas. Diante da 
constatação, infere-se que na produção analisada, a relação que se 
estabelece entre a leitura e a formação do leitor é fragilizada, tendo 
em vista que esses temas aparecem de forma incipiente nos traba-
lhos acadêmico-científicos, isto é, pouco representam na discussão 
que emerge sobre a biblioteca escolar enquanto espaço essencial 
para desenvolver atividades voltadas para a formação do leitor. En-
tretanto, é mister considerar que a biblioteca escolar não é apenas 
um local onde se mantém uma coleção bibliográfica para atender à 
comunidade escolar em suas pesquisas. Para além disso, conforme 
salienta Campello (2003), é fundamental que dentre as atividades 
desenvolvidas, a leitura seja fomentada, pois é a partir dela que se 
amplia a inserção do sujeito no mundo.
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4 	 A L G U M A S  C O N S I D E R A Ç Õ E S

A análise realizada a partir dos dados evidencia que a Lei nº 
12.244/2010 reflete sobre a produção científica desenvolvida nos 
Programas de Pós-Graduação em Ciência da Informação (PPGCI) 
brasileiros, demonstrando a tendência das pesquisas em CI sobre a 
biblioteca escolar, em diferentes estados com múltiplas aborda-
gens. Ao longo desse percurso de mais de uma década, observa-se 
que a BE ainda está se institucionalizando, caminhando em busca 
da sua importância como elemento fundamental no processo de 
educação, como centro de mediação entre o educando, a leitura e 
tantos outros recursos e métodos indispensáveis, os quais este am-
biente pode promover para assegurar o fomento da aprendizagem 
e do conhecimento.

Vale destacar que em diferentes trabalhos ficou evidente a in-
terlocução entre educação e biblioteca, questão que é apontada na 
literatura como de extrema relevância para garantir a efetividade 
de um direito considerado basilar no ordenamento jurídico brasi-
leiro: educação de qualidade.

Se considerarmos que a formação do estudante na biblioteca 
escolar está relacionada ao incentivo à leitura, é essencial que a bi-
blioteca possa atuar como um organismo ativo, estabelecendo 
uma relação com a leitura baseada na mediação, interação, na de-
mocratização da informação e em todas as ações (métodos, propos-
tas e estratégias) que este espaço pode propiciar ao educando, a 
fim de assegurar-lhe múltiplas possibilidades de leitura, garantin-
do, assim, uma formação leitora capaz de torná-lo apto para partici-
par efetivamente da sociedade da informação.
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1 	 A  B I B L I O T E C A  E S C O L A R  N O  C O N T E X T O  
D O  C U R R Í C U L O  E S C O L A R

As Bibliotecas escolares necessitam ser compreendidas como 
organismos imprescindíveis à formação dos estudantes e, para 
tanto, devem estar conectadas e integradas às diretrizes dos docu-
mentos curriculares que norteiam as práticas educativas nos siste-
mas de ensino público e privado do país. Essas diretrizes são bases 
para o orientação de processos de ensino-aprendizagem, uma vez 
que este espaço de informação e conhecimento tem importante 
potencial em sua dimensão educativa. Esses aspectos das bibliote-
cas escolares se aproximam do compromisso de bibliotecários na 
promoção das múltiplas aprendizagens.

3	 Elaborado a partir da Tese de Doutorado de Eduardo Valadares da Silva, defendida em 2019, 
no Programa de Pós-Graduação em Ciência da Informação (PPGCI) da Escola de Ciência de 
Informação (ECI), da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), que tem como título “O 
processo de integração entre a biblioteca escolar e o currículo”. O recorte apresentado neste 
capítulo foi comunicado na 7mas Jornadas de Bibliotecología: Intercambio y Reflexión Acerca 
de la Investigación. La Plata, Argentina, no período de 17 a 19 de abril de 2024.
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No Brasil, desde a década de 1950, esforços para integrar as bi-
bliotecas escolares aos currículos têm sido realizados em grande 
parte do território nacional. Como exemplo pioneiro de uma dessas 
iniciativas citamos a tradução do livro Ensinando o uso de livros e bi-
bliotecas: manual para professores e bibliotecários, de Sylvio do Valle 
Amaral. De forma prática, o livro demonstra, por meio de atividades e 
estratégias didáticas, a necessidade do desenvolvimento de compe-
tências biblioteconômicas para bibliotecários e professores, visando 
ao desenvolvimento integrado de ações e habilidades dos alunos 
quanto ao uso das bibliotecas e seus recursos (Campello, 2009).

Nesse sentido, a atuação profissional e a formação de bibliote-
cários e de professores são elementos que se inter-relacionam, a 
fim de potencializarem práticas qualitativas, promovendo um es-
paço dialógico e integrador. Portanto, é observado que a ampliação 
das competências profissionais dos atores escolares são funda-
mentais para o desenvolvimento das frentes de ensino e aprendi-
zagem. Principalmente por meio da leitura e da pesquisa.

No ano de 1971, as bibliotecas passaram a ocupar um lugar insti-
tucional na formação dos alunos do primeiro e segundo grau (atual-
mente denominados de ensino fundamental e médio). Nessa época, 
as pesquisas passaram a compor a linha de educação formal brasilei-
ra (Suaiden, 1978). Dentre os diversos suportes informacionais inclu-
sos nos acervos das bibliotecas públicas brasileiras, o livro é visto 
pela ótica do desenvolvimento sociocultural, por ser um veículo de 
informação e da comunicação que tem como uma de suas funções o 
registro do conhecimento humano e a transmissão da informação 
textual e imagética. Essas perspectivas informacionais auxiliam na 
ampliação de conhecimentos, de saberes, na formação identitária 
cultural e na emancipação social (Suaiden, 1978).
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Assim, ao longo dos avanços do campo da Biblioteconomia bra-
sileira, para significar a contribuição educativa das bibliotecas nos 
processos de ensino-aprendizagem, a atitude por parte da classe 
bibliotecária foi propor funções pedagógicas mais ativas e a de-
marcação de sua participação protagonista no planejamento curri-
cular. “A biblioteca passava a ter envolvimento direto no desenvol-
vimento do currículo e no processo de aprendizagem” (Campello, 
2009, p. 34). Tal atitude corporativa atribuiria um papel significante 
para as bibliotecas, retirando o caráter taxativo e restritivo de 
“equipamento escolar” com atribuições custodiais.

Contudo, surge uma problemática para o campo da Biblioteco-
nomia. Para que, de fato, seja atribuída às bibliotecas a função de es-
paço de aprendizagem em âmbito escolar, as suas práticas e exercí-
cios devem estar integrados aos documentos curriculares norteado-
res da Educação Básica Brasileira. Pois são os currículos escolares que 
tratam do estabelecimento de orientações norteadoras à formação 
básica no Brasil. Diante disso, é necessário compreender etimologi-
camente o que significa currículo. Trata-se, então, de:

[...] um curso a ser seguido, ou, mais especificamente, apresentado. Como 
observa Barrow (1984, p. 3), ‘no que se refere à etimologia, portanto, o 
currículo deve ser entendido como ‘o conteúdo apresentado’ para estudo’. 
[...] O vínculo entre currículo e prescrição foi, pois, forjado desde muito 
cedo, e, com o passar do tempo, sobreviveu e fortaleceu-se. Em parte, o 
fortalecimento deste vínculo deveu-se ao emergir de padrões sequen-
ciais de aprendizado para definir e operacionalizar o currículo segundo 
modo já fixado (Goodson, 1995, p. 31).

Portanto – conceitualmente – o currículo escolar é proposto 
como o alicerce para difundir e orientar as práticas pedagógicas no 
ambiente escolar, visando a conteúdos, atividades e competências 
de seus atores. Para que o sujeito da aprendizagem alcance um 
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desenvolvimento pleno, esta base estruturante não pode ser enri-
jecida, prescritiva e conteudista. O currículo deve atentar para as di-
versidades e as possibilidades de aprendizados. Para tal, as práti-
cas de aprender ensinar já devem ser conceituadas como uma rea-
lidade holística. Nessa tônica global epistêmica, estimulam-se,

[…] outros sentidos para o currículo que possam favorecer movimentos 
em direção à desconstrução, à rasura de conceitos enclausurados que, 
de tão acostumados a esse confinamento, custam a perceber a potência 
e a riqueza da vida direcionada para se pensar-sentir o que é currículo 
(Ferraço, 2011, p. 11).

No ano de 2008, o Conselho Federal de Biblioteconomia (CFB) 
estimulou a criação de bibliotecas escolares e a sua institucionali-
zação curricular a partir do Projeto mobilizador: biblioteca escolar 
construção de uma rede de informação para o ensino público (CFB, 
2008). Tal mobilização visou à formação de sujeitos críticos a partir 
do ensino escolar e das práticas desenvolvidas em conjunto com as 
bibliotecas escolares. Mais recentemente, em 2022, o CFB apresen-
tou nova campanha denominada #SouBibliotecaEscolar, que 
“busca articular atores e desenvolver ações conjuntas para garantir 
o cumprimento da Lei nº 12.244/2010 (Lei da Universalização das 
Bibliotecas Escolares” (CFB, 2022, p. 16).

Propostas como a do CFB, que visam ao aprimoramento de pro-
fessores e bibliotecários para as potencialidades do uso ativo do es-
paço, recursos e serviços das bibliotecas escolares, deveriam ser 
mais percebidas na esfera do ensinar-aprender dos currículos. Per-
cebe-se que para fomentar a criticidade intramuros escolares é pre-
ciso aderir às práticas exitosas, principalmente aquelas que te-
nham como base o desenvolvimento do Letramento Informacional 
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e da Competência Informacional. Por meio desses aspectos infoe-
ducacionais ampliam-se as possibilidades de programas de apri-
moramento de conhecimentos, habilidades e atitudes entrelaça-
dos com as práticas biblioteconômicas realizadas no espaço da bi-
blioteca escolar.

Porém, o que se tem como realidade curricular brasileira é o re-
corrente distanciamento de bibliotecários no desenvolvimento de 
propostas orientadas pelos documentos “oficiais” e institucionais de 
ensino-aprendizagem. A aproximação ativa desses profissionais ao 
currículo escolar, ainda, coloca-se como frágil. Pois ora às bibliotecas 
são atribuídas funções estritamente aos seus acervos (principalmente 
no uso restrito do livro), ora não aparecem nos currículos escolares.

Para que se compreendam as orientações norteadoras dos cur-
rículos escolares na formação básica brasileira, visando à constru-
ção de projetos político-pedagógicos mais holísticos, este capítulo 
traz como questão central: de que modo as bibliotecas escolares 
são concebidas nos documentos curriculares oficiais brasileiros 
que orientam as práticas educativas nas escolas?

Como objetivo geral, propõe-se analisar a representação das 
bibliotecas escolares nos principais documentos curriculares nacio-
nais que orientam as práticas educativas nas escolas brasileiras.

Os objetivos específicos apontam para:

a)	 Analisar, a partir dos termos “biblioteca”, “leitura” e “pesquisa”, 
nos documentos oficiais que orientam as práticas educati-
vas nas escolas; e

b)	examinar a associação da biblioteca escolar nos documen-
tos curriculares nacionais.
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2 	 A S P E C T O S  M E T O D O L Ó G I C O S

O objeto de estudo deste capítulo parte de uma amostra inten-
cional que, segundo Williamson (2006), consiste em eleger casos 
que tenham como principais características fatores informacionais 
e que permitam a profundidade de estudo e aprendizagem por 
meios das análises propostas. Visto os atrasos na aplicação da Lei 
nº 12.244/2010 que “dispõe sobre a universalização das bibliote-
cas nas instituições de ensino do País”, é necessário ampliar o diá-
logo sobre a representação da biblioteca escolar nos documentos 
de base da Educação Básica Brasileira (Brasil, 2010).

Para que a pesquisa se tornasse exequível, foram definidos quatro 
dos principais documentos curriculares da Educação Básica Brasileira 
para a investigação documental e análise de conteúdo, a saber:

a)	Diretrizes Curriculares para Educação Básica (DCNEB), publi-
cadas pelo Ministério da Educação (MEC), por meio do Conse-
lho Nacional de Educação (CNE), em 2013 (Brasil, 2013);

b)	 Base Nacional Comum Curricular (BNCC) para Educação In-
fantil e Ensino Fundamental, publicada pelo MEC em 2017 
(Brasil, 2017);

c)	 Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), publi-
cada em 1996, com atualizações até o mês de março de 2017 
(Brasil, 1996), e;

d)	 Plano Nacional de Educação (PNE), aprovado em 2014 por 
meio da Lei 13005/2014 (Brasil, 2014).

A partir desse escopo, a pesquisa se caracteriza como aplicada e 
de abordagem qualitativa, pois possibilita observar a sensibilidade 
e o aprofundamento não mensurável dos fenômenos políticos-cul
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turais-sociais. Para Demo (1985), a característica principal de uma 
pesquisa qualitativa é a de compreender os processos dialéticos 
entre as dinâmicas históricas e os atores humanos. A oportunidade 
da pesquisa qualitativa possibilita observar a sensibilidade e o 
aprofundamento não mensurável dos fenômenos. Para Minayo 
(2002, p. 22), na abordagem qualitativa observa-se:

[...] o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e ati-
tudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos 
processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à operaciona-
lização de variáveis.

Da perspectiva dos objetivos, esses são de cunho descritivo, 
pois pretendem expor por meio de contextos teóricos as possíveis 
interpretações (Demo, 1985). Para esta pesquisa, a padronização 
de dados de pesquisa se apresenta como uma ferramenta que auxi-
lia no estabelecimento de variáveis.

Quanto aos procedimentos técnicos, esses estão sob a luz da 
pesquisa documental, uma vez que se recorre às fontes que não re-
ceberam tratamento analítico exaustivo, são fontes de informação 
que requerem do pesquisador uma análise crítica, a partir de uma 
proposta científica (Sá-Silva; Almeida; Guindani, 2009).

A partir da coleta de dados dos quatro documentos supracita-
dos, o método de análise se deu inspirado na Análise de conteúdo 
(Bardin, 1995). A técnica proposta requer procedimentos descriti-
vos e criteriosos a partir de:

[...] um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando a 
obter, por procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do con-
teúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam 
a inferência de conhecimentos relativos às condições de produção/re-
cepção (variáveis inferidas) destas mensagens (Bardin, 1995, p. 42).
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No método de Análise de conteúdo de Bardin, o principal obje-
tivo são os termos, visto que a “semântica tem como objeto o senti-
do das unidades linguísticas, funcionando, portanto, como o princi-
pal material da análise de conteúdo: os significados” (Valentim, 
2005, p. 121). Portanto, para realizar a análise são propostas três 
etapas, a partir da ótica de Oliveira (2008):

a)	 pré-análise – o processo de delimitação documental a ser 
analisado, com isso a formulação de hipóteses e objetivos 
pelos quais se elaboram indicadores para exploração e 
categorização;

b)	exploração ou codificação do material – os dados brutos são 
reunidos em unidades específicas, para que seja possível a 
descrição com pertinência do que se expressa no texto. O 
texto se fragmenta em unidades de registro, destacando pa-
lavras, frases e temas;

c)	 resultados para inferência e interpretação – finalmente, as 
informações são destacadas pela sua frequência, para que 
se desenhe condições interpretativas. Dessa forma, as infe-
rências e interpretações analíticas atravessam o texto docu-
mental e percebem os sentidos por detrás do apreendido.

Em suma, a Análise de conteúdo de Bardin, na qual nos inspira-
mos, é uma técnica quevisa à “[...] apreensão de uma realidade visí-
vel, mas também uma realidade invisível, que pode se manifestar 
apenas nas “entrelinhas” do texto, com vários significados” (Caval-
cante; Calixto; Pinheiro, 2014, p. 15).

´
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2.1	 Apresentação dos documentos curriculares  
nacionais da educação básica

Dos objetivos apontados por essa pesquisa, é nítida a possibili-
dade de entrelaçamento dos documentos curriculares e do espaço 
das bibliotecas escolares, portanto, a sua exploração permite com-
preender como são percebidas as bibliotecas escolares nos currícu-
los. Para esta pesquisa, o território brasileiro foi definido como 
campo de pesquisa e os quatro documentos curriculares nacionais 
foram definidos como corpus da pesquisa para a análise.

Para que se compreenda o corpus selecionado, constata-se que 
os objetivos das DCNEB são:

I 	 – 	sistematizar os princípios e diretrizes gerais da Educação Básica 
contidos na Constituição, na LDB e demais dispositivos legais, tradu-
zindo-os em orientações que contribuam para assegurar a forma-
ção básica comum nacional, tendo como foco os sujeitos que dão 
vida ao currículo e à escola;

II 	 – 	estimular a reflexão crítica e propositiva que deve subsidiar a for-
mulação, execução e avaliação do projeto político-pedagógico da 
escola de Educação Básica;

III 	 – 	orientar os cursos de formação inicial e continuada de profissionais – 
docentes, técnicos, funcionários – da Educação Básica, os sistemas 
educativos dos diferentes entes federados e as escolas que os inte-
gram, indistintamente da rede a que pertençam (Brasil, 2013, p. 7-8).

Para orientar a pesquisa que compõe este capítulo, observa-se 
que as DCNEB se referem à: Educação Infantil; Ensino Fundamen-
tal; Ensino Médio (Brasil, 2013).

São apresentadas nestes documentos as recomendações vol-
tadas para: Educação no Campo; Educação Indígena; Educação Qui-
lombola; Educação Especial; Educação para Jovens e Adultos em Si-
tuação de Privação de Liberdade; Educação Profissional Técnica de 
Nível Médio (Brasil, 2013).
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Ainda, as DCNEB apontam para: Educação de Jovens e Adultos 
(EJA); Educação Ambiental; Educação em Direitos Humanos; Educa-
ção das Relações Étnico-Raciais; Ensino de História e Cultura Afro- 
Brasileira e Africana (Brasil, 2013).

Por sua vez, a Base Nacional Comum Curricular para Educação 
Infantil e Ensino Fundamental possui um caráter normativo e esta-
belece um:

[...] conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais que 
todos os alunos devem desenvolver ao longo das etapas e modalidades 
da Educação Básica, de modo a que tenham assegurados seus direitos de 
aprendizagem e desenvolvimento, em conformidade com o que precei-
tua o Plano Nacional de Educação (PNE) (Brasil, 2017, p. 7).

Referida como BNCC, essa normativa trata de uma referência 
para a formulação dos currículos dos sistemas e redes escolares de 
todo o país, bem como das propostas pedagógicas das instituições 
escolares públicas e privadas. A BNCC pretende contribuir para a 
ampliação de políticas e ações relacionadas à formação de educa-
dores, avaliação, definição de conteúdos e critérios necessários ao 
desenvolvimento da educação. Essa base espera superar as frag-
mentações das políticas educacionais e garantir um mesmo pata-
mar de aprendizagens a todos os estudantes.

O terceiro documento analisado foi a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional – Lei nº 9.394/1996 – com atualizações até o mês 
de março de 2017 (Brasil, 1996). A LDB regulamenta os sistemas edu-
cacionais públicos e privados no país, desde a Educação Básica até o 
Ensino Superior, indicando os princípios da educação e deveres do es-
tado e estabelecendo as responsabilidades colaborativas dos entes 
federados e dos municípios. Além disso, aborda temas como a desti-
nação de recursos financeiros e a formação de educadores.
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Finalmente, o quarto e último documento analisado foi o PNE 
(Brasil, 2014). O PNE se volta para todas as etapas da Educação Bá-
sica – Educação Infantil, Ensino Fundamental (que é dividido em 
duas fases) e Ensino Médio – a saber:

	» a elevação global do nível de escolaridade da população;
	» a melhoria da qualidade do ensino em todos os níveis;
	» a redução das desigualdades sociais e regionais no tocante ao acesso 
e à permanência, com sucesso, na educação pública;

	» democratização da gestão do ensino público, nos estabelecimentos 
oficiais, obedecendo aos princípios da participação dos profissionais 
da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola e a parti-
cipação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou 
equivalentes (Brasil, 2014, p. 7).

O PNE prevê a garantia do direito à Educação Básica, a redução 
das desigualdades, a valorização das diversidades e valorização da 
vida humana. Além disso, busca orientar sobre a valorização dos 
profissionais da educação. Dentre as 20 metas apontadas pelo PNE, 
há também o Ensino Superior e a atribuição de responsabilidades 
dos governos federais e estaduais para a educação (Brasil, 2014).
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3 	 RESULTADOS :  ANÁL ISE  DOS  DOCUMENTOS 
C U R R I C U L A R E S  F A C E  À  B I B L I O T E C A  E S C O L A R

A seguir dispõem-se as apresentações e as análises dos dados da 
pesquisa, no que diz respeito a como é percebida a biblioteca escolar 
face ao currículo escolar brasileiro representado pelos documen-
tos: Diretrizes Curriculares para Educação Básica, BNCC, LDB e PNE.

Para o recorte apresentado neste capítulo evidencia-se, princi-
palmente, o quadro de análise da categoria “biblioteca”, na proposta 
de apreensão do sentido apresentado nos currículos escolares, assim 
as análises realizadas atendem ao objetivo geral da pesquisa. Já o 
aprofundamento analítico nas categorias “leitura” e “pesquisa” é 
realizado para dar mais embasamento às discussões acerca das inte-
grações e distanciamentos da biblioteca escolar e do currículo brasi-
leiro, de forma que atenda aos demais objetivos dessa pesquisa4.

3.1	 Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Básica

A partir da busca realizada pelo termo “biblioteca” (Quadro 1), 
observa-se que, na maioria das referências, ela foi vinculada a um 
recurso material ou objeto. As cinco referências iniciais associam as 
bibliotecas escolares a um equipamento necessário ao funciona-
mento das escolas, no que diz respeito à efetivação de políticas pú-
blicas educacionais voltadas às minorias. Duas referências caracte-
rizam-na também como um equipamento voltado à oferta da mo-
dalidade de educação a distância. Além disso, aponta-se a necessi-
dade de disponibilização de recursos tecnológicos como itens ne-
cessários ao bom funcionamento das bibliotecas.

4	  A leitura integral da pesquisa original pode ser realizada por meio da tese  
de doutorado de Silva (2019).
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Q U A D R O  1  – Categorias relacionadas à “biblioteca” nas DCNEB

Categorias Intermediárias Categorias Finais

	» Equipamento necessário ao funcionamento 
de escolas indígenas.

	» Equipamento ou objeto necessário a ações de 
cultura em espaços de privação de liberdade

	» Equipamento ou objeto necessário à 
efetivação de política racial

	» Equipamento ou objeto para educação em 
espaços de privação de liberdade

	» Precarização de equipamentos ou objetos 
para educação em espaços de privação de 
liberdade.

Biblioteca como 
equipamento/objeto 
para funcionamento de 
escolas voltadas para 
minorias

	» Equipamento necessário ao funcionamento 
de polos de educação a distância

	» Equipamento necessário ao funcionamento 
de polos de educação a distância na 
modalidade de EJA

Biblioteca como 
equipamento/objeto 
necessário à educação a 
distância

	»Recursos tecnológicos para garantir o  
acesso à biblioteca

Recursos tecnológicos

	» Espaço físico ou objeto para atender ao 
projeto pedagógico, item constante nos 
planos de curso

Biblioteca vinculada a 
documentos escolares

	» Bibliotecas como espaços culturais 
diversificados

Espaço cultural

F O N T E :  S i l v a  ( 2 0 1 9 ) .

Com a busca pelo termo “leitura”, é possível perceber no Quadro 2 
a importância da sua prática nos currículos, nos projetos pedagógicos e, 
também, nas práticas docentes, como um potente recurso às apren-
dizagens. Fica explicitado que a leitura pode ser utilizada para a 
promoção da inclusão social nas modalidades de ensino que atendem 
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às minorias, bem como na relação com os desafios educacionais e 
sociais da contemporaneidade. Isso pode se dar por meio da supe-
ração de tradicionalismos retrógrados, compreensão e respeito às 
diversidades, uso de novas mídias baseadas nas tecnologias. Ainda, 
potencializa a leitura como recurso para a iniciação científica.

Q U A D R O  2  – Categorias relacionadas à “leitura” nas DCNEB

Categorias Intermediárias Categorias Finais

	»Necessidade de planejamento de um currículo que 
estimule o prazer pela leitura

	» Projeto pedagógico como instância de construção 
do estímulo à leitura

	» Valorização da leitura explícita nos projetos 
pedagógicos das escolas

	» Componentes curriculares propiciando o exercício 
da leitura na infância

	» Leitura como constitutiva da prática docente
	» Currículo como conjunto de experiências que, dentre 
outros fatores, propicie contato com diferentes 
linguagens para além de leitura e escrita

Leitura como se 
fazer presente 
nos currículos, 
projetos 
pedagógicos e 
práticas 
docentes

	»Domínio da leitura para desenvolvimento de 
aprendizagens

	» Leitura como estratégia de ensino
	» Estímulos sociais e familiares como facilitadores à 
habilidade leitora

	» Leitura como código a ser desenvolvido no ensino 
fundamental

	» Leitura de livros para estimular o interesse pela 
escrita desde a infância

	» Aprendizagem da leitura a partir da capacidade de 
representação

Leitura como 
recurso para 
ensino-
aprendizagem



BIBLIOTECA ESCOLAR: INTEGRAÇÕES POSSÍVEIS 
E DISTANCIAMENTOS CURRICULARES

175

Categorias Intermediárias Categorias Finais

	» Fomento à leitura junto às escolas pertencentes  
às unidades prisionais.

	» Leitura de literatura de raiz africana
	» Ludicidade como estímulo à leitura em escolas indígenas.

Leitura como 
instrumento de 
inclusão das 
minorias sociais.

	» Leitura do mundo por meio da superação de formas 
tradicionais e ultrapassadas de ensino

	» Contato com a diversidade do mundo por meio da leitura
	»Redução do espaço dedicado à leitura em detrimento 
a outras mídias, como a TV e Internet

	» Valorização da leitura como atividade integradora de 
iniciação científica

Leitura e os  
desafios da 
contempora
neidade.

F O N T E :  S i l v a  ( 2 0 1 9 ) .

Apesar da importância que as DCNEB atribuem à leitura, não 
fica explícito no documento sua caracterização como um fazer que 
também pode ser de responsabilidade da biblioteca ou do bibliote-
cário escolar. As DCNEB destacam e evidenciam o papel do profes-
sor como o agente dinamizador dessa prática em sala de aula.

Com a aplicação do termo de busca “pesquisa” obteve-se como 
resultado um número maior de categorias intermediárias e finais, 
se comparado às buscas realizadas com os termos “biblioteca” e 
“leitura”. Sobreleva-se aqui a presença da categoria intermediária 
a qual indica que a mediação da pesquisa seja feita pelo professor 
em parceria com outros educadores da escola. Esse discurso permi-
te inferir sobre a importância no estímulo de parcerias e integração 
dos atores escolares, pois o documento trata a pesquisa como um 
processo que para ser realizado com maior qualidade, necessita ser 
feito coletivamente. Ainda, vale citar que nas demais categorias 
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intermediárias há um destaque maior para a realização da atividade 
de pesquisa com a estrita mediação do professor.

Q U A D R O  3  – Categorias relacionadas à “pesquisa” nas DCNEB

Categorias Intermediárias Categorias Finais

	» Pesquisa como papel dos professores, apoiados por 
demais profissionais da escola

	» Professor como orientador das pesquisas frente  
às TICs

	» Pesquisa como princípio pedagógico tendo 
professores como mediadores

	» Pesquisa escolar mediada por professores para 
garantir a qualidade na busca, uso e apropriação 
de informação e conhecimento.

	» Pesquisa orientada por professores

Pesquisa 
orientada por 
professores

	» Incentivo à pesquisa presente nos projetos 
pedagógicos

	» Pesquisa como atividade do currículo das escolas 
de tempo integral

	» Pesquisa como item da organização escolar
	» Pesquisa como núcleo central de aprendizagens no 
projeto pedagógico

	» Pesquisa como princípio pedagógico
	» Princípios de sustentação ao projeto nacional de 
educação

	» Problematização para incentivo à pesquisa 
constando nos projetos pedagógicos

Pesquisa como 
atividade 
pedagógica 
prevista nos 
documentos 
curriculares
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Categorias Intermediárias Categorias Finais

	» Enfoques de pesquisa por eixos temáticos
	»Garantia de liberdade para o aluno pesquisar
	» Interesses dos alunos definindo os temas de pesquisa
	»Novas características de realização de pesquisas 
pelos estudantes

	» Pesquisa como princípio pedagógico, tendo o 
estudante como protagonista

	» Pesquisas contextualizadas às realidades se tornam 
mais significativas

	» Pesquisa propiciando participação do estudante no 
relacionamento entre escola e comunidade

Pesquisas 
condizentes  
com as novas 
realidades, 
tendo o aluno 
como 
protagonista

	» Currículo para além de atividades como a pesquisa
	» Pesquisa como instrumento pedagógico para prática 
discente e cidadania ambiental

	» Pesquisa como princípio pedagógico para garantia 
do exercício da cidadania

	» Pesquisa como princípio pedagógico na educação 
profissional e tecnológica

	» Pesquisa como princípio pedagógico para 
desenvolvimento da aprendizagem

Pesquisa  
como princípio 
pedagógico 
diferenciado

	»Garantia à diversidade e pluralidade na pesquisa
	» Incentivo à pesquisa por meio da problematização
	» Pesquisa pluridisciplinar
	» Interdisciplinaridade nas pesquisas escolares como 
desafio aos professores

Ações inovadoras 
de pesquisa

	» Pesquisa propiciando atitude científica
	» Pesquisa como atividade de enriquecimento para alu-
nos com altas habilidades

	» Aprender a aprender para o desenvolvimento da ca-
pacidade de pesquisa

	» Pesquisa potencializando a reconstrução de conhecimentos

Pesquisa como 
recurso para 
autonomia 
crítica e científica

F O N T E :  S i l v a  ( 2 0 1 9 ) .
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Tendo como ponto de partida a abertura da possibilidade de 
estabelecimento de uma relação de apoio entre professores e de-
mais educadores da escola, torna-se mais viável que se vislumbre, 
nas DCNEB, uma integração da biblioteca ao currículo, uma vez que 
a pesquisa é caracterizada como uma atividade pedagógica que 
necessita ser prevista pelos documentos curriculares das escolas.

Para além disso, observa-se que o aluno é também colocado no 
núcleo de atores protagonistas, no que diz respeito à definição do 
que se pesquisar, como pesquisar e para que se pesquisar, uma vez 
que se sugere que as temáticas e formas de pesquisa devem estar 
condizentes com as novas realidades, o que, por consequência, 
torna a pesquisa um processo pedagógico inovador e fomentador 
do desenvolvimento da autonomia crítica e científica dos alunos. 
Portanto, observam-se as competências em informação e letra-
mentos necessários para toda a população escolar.

Com base na análise dessas categorias, percebe-se a possibilida-
de de estabelecimento de uma aproximação com a perspectiva de 
currículo narrativo, que é apontada nesta tese como uma possibilida-
de de promover a integração do currículo com a biblioteca escolar.

3.2	 Base Nacional Comum Curricular

Na BNCC (Quadro 4), apesar das indicações da importância que 
o documento atribui às interações para a compreensão e constitui-
ção dos fazeres infantis, e de compreendermos o potencial que a bi-
blioteca tem na constituição dessas questões, não fica explicitado 
de que forma ela pode apoiar essas experiências de aprendizagem. 
A única categoria relacionada à biblioteca na BNCC está atrelada a 
espaços como praças, parques, pátios e outros, que possibilitam ex-
periências e vivências para os alunos e, portanto, devem ser 
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valorizadas para o estímulo ao pensamento crítico e criativo, mas 
sem explicitar um papel ativo das bibliotecas em si.

Q U A D R O  4  – 	Categorias relacionadas à “biblioteca” na Base 		
	 Nacional Comum Curricular

Categorias Iniciais Categorias Intermediárias

	» Biblioteca como ambiente 
educativo

	» Biblioteca como ambiente 
educativo

F O N T E :  S i l v a  ( 2 0 1 9 ) .

Sobre o aspecto da “leitura”, observa-se por meio do Quadro 5 
que a BNCC não indica explicitamente de que forma a biblioteca 
pode contribuir no desenvolvimento dessa habilidade. Ainda que 
recorrentemente se associe à biblioteca uma corresponsabilidade 
com relação à leitura, o documento não detecta essa atribuição à 
unidade de informação e seus atores.

Q U A D R O  5  – 	Categorias relacionadas à “leitura” na Base Nacional 	
	 Comum Curricular

Categorias Intermediárias Categorias Finais

	» Apropriação da leitura nos primeiros anos do Ensino 
Fundamental

	» Importância da leitura precoce

Leitura na 
infância

	» Articulação das dimensões da leitura às manifestações 
de linguagem

	» Leitura como prática de linguagem que subsidia as 
relações sociais

	» Prática da leitura articulada às demais linguagens

Relação da leitu-
ra com as 
linguagens
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Categorias Intermediárias Categorias Finais

	» Articulação de diversas habilidades para prática de leitura
	»Habilidade de leitura de forma específica e 
contextualizada

	» Leitura para além do texto escrito
	»Relação do contexto da produção escrita com a leitura
	» Conhecimento sobre gêneros, textos, língua e norma 
padrão para favorecer o desenvolvimento da 
capacidade de leitura

Pesquisas condi-
zentes com as 
novas realida-
des, tendo o 
aluno como 
protagonista

	» Leitura como habilidade de análise linguística/
semiótica

	» Procedimentos e estratégias metacognitivos 
aplicados ao processo de leitura

Leitura como fer-
ramenta de 
aprendizagem

	» Leitura como pressuposto da Língua Portuguesa nos 
documentos curriculares

	» Prática da leitura como ação para aprendizagem da 
língua portuguesa

	» Prática de leitura oportunizando reflexões sobre a língua
	» Leitura como pressuposto da Língua Portuguesa nos 
documentos curriculares

Leitura como 
subsídio para 
aprendizagem 
da língua

F O N T E :  S i l v a  ( 2 0 1 9 ) .

Contudo, percebe-se a sugestão de desenvolvimento de objeti-
vos diversificados, desde os primeiros anos do Ensino Fundamen-
tal, utilizando, como recursos, atividades e linguagens diferencia-
das, que subsidiem o aprimoramento dos sujeitos aprendizes nas 
relações sociais de que fazem parte. Nesse sentido, observa-se que 
para a BNCC a leitura não constitui apenas uma funcionalidade, 
mas uma ferramenta de inserção social que necessita ser desenvol-
vida desde a infância.
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No que diz respeito à “pesquisa”, verifica-se que a BNCC também 
não faz nenhuma referência explícita ao papel da biblioteca no seu 
desenvolvimento. Pelo contrário, destaca a responsabilidade pela 
mediação da pesquisa apenas ao professor. Todavia, observam-se 
nas categorias intermediárias e finais aproximações com a perspecti-
va de currículo narrativo. Ou seja, a BNCC associa a pesquisa a um 
tipo de aprendizagem que se desenvolve na elaboração e na manu-
tenção continuada de uma narrativa de vida ou de identidade.

Q U A D R O  6  – 	Categorias relacionadas à “pesquisa” na Base 		
	 Nacional Comum Curricular

Categorias Intermediárias Categorias Finais

	»Relação das vivências sociais com o processo  
de pesquisa

	» Compreensão autônoma dos alunos nas fontes  
de pesquisa

	» Pesquisa como dimensão formativa dentro e fora  
da escola

	» Pesquisa como subsídio para formação crítica
	» Processo de pesquisa considerando as necessidades 
dos alunos

Relação da 
pesquisa com a 
formação dos 
sujeitos na sua 
relação com o 
meio

	» Apropriação do processo de pesquisa
	»Organização autônoma dos alunos dos resultados  
de pesquisa

	»Organização do processo de pesquisa
	»Organização dos resultados de pesquisa
	» Planejamento do processo de pesquisa

Planejamento e 
prática do 
processo de 
pesquisa
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Categorias Intermediárias Categorias Finais

	» Leitura como recurso para qualificação da pesquisa 
em outros idiomas

	» Leitura para embasamento de práticas de pesquisa
	» Seleção de textos e livros para realização de pesquisa 
como competência da língua portuguesa

Relação da 
leitura com o 
processo de 
pesquisa

	»Qualidade da pesquisa em outros idiomas
	»Qualidade do processo de pesquisa
	»Qualificação para prática de pesquisa

Qualidade do 
processo de 
pesquisa

	» Compartilhamento de resultados de pesquisa em  
sala de aula

	» Compartilhamento de resultados de pesquisas

Compartilha-
mento de 
 resultados de 
pesquisas

	» Pesquisa em matrizes artísticas
	» Pesquisa em matrizes estéticas e culturais

Relação da pes-
quisa com as 
linguagens

	» Pesquisa mediada pelo professor Mediação da 
pesquisa

	» Pesquisa perpassando os campos envolvidos na cura-
doria da informação

Pesquisa e 
informação

	» Tecnologias e linguagens como recursos para prática 
de pesquisa em outros idiomas

Tecnologia e 
linguagens para 
pesquisa

	» Pesquisa como campo de articulação com o currículo Relação da 
pesquisa com o 
currículo escolar

F O N T E :  S i l v a  ( 2 0 1 9 ) .
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Esses indícios ficam evidentes nas categorias que apontam a 
importância do desenvolvimento da pesquisa de forma autônoma 
pelos alunos e sobre temas provenientes de suas vivências sociais, 
aproximando-os do meio que vivem e com vistas à formação de ci-
dadãos críticos dotados de conhecimentos, habilidades e atitudes 
que ampliaram suas bases de conhecimento ao longo da vida.

Para além disso, a BNCC ainda prevê o compartilhamento dos 
resultados de pesquisa com os pares em sala de aula, isso tem a po-
tencialidade de estimular o interesse de outros alunos pelo tema 
apresentado e desencadeando novos estímulos e interesses de 
pesquisa. Destaca-se, ainda, que as pesquisas necessitam estar ar-
ticuladas com o currículo, por sua vez a pesquisa é uma atividade 
de fato conectada às aprendizagens necessárias ao aluno.

3.3	 Lei de Diretrizes e Bases da Educação

Na LDB (Quadro 5), a busca dos termos resultou apenas na loca-
lização de um trecho relacionado à “leitura” que gerou a categoria 
Leitura para a formação do cidadão.

Q U A D R O  5  – Categorias relacionadas à “biblioteca” na LDB

Categorias Intermediárias Categorias Finais

Leitura como habilidade necessária à formação 
básica do cidadão

Leitura para formação  
do cidadão

F O N T E :  S i l v a  ( 2 0 1 9 ) .

Observa-se que não há uma indicação dos atores ou setores 
responsáveis pelo desenvolvimento desta habilidade, fazendo 
com que se apresente uma latente incerteza na definição de como 
ou quem a mediará. Tampouco se observa alguma possibilidade de 
integração da biblioteca ao currículo por meio da leitura.
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3.4	 Plano Nacional de Educação

O PNE possui um caráter mais prático (Quadro 6), com metas 
que se pretendem alcançar entre os anos de 2014 e 2024, e nele ob-
servou-se baixa frequência do termo “biblioteca”.

Apesar de haver a presença da biblioteca vinculada a um equi-
pamento – na maior parte das categorias intermediárias – percebe-
-se sua vinculação a um fazer pedagógico, importante para melho-
ria dos indicadores educacionais e da qualidade do ensino. Outro 
ponto de destaque positivo é a intenção de aprimoramento e adap-
tação de programas governamentais, dentre eles programas da bi-
blioteca, visando a um melhor desenvolvimento da educação.

Q U A D R O  6  – 	Categorias relacionadas à “biblioteca” no Plano 	
	 Nacional de Educação

Categorias Intermediárias Categorias Finais

	» Importância da biblioteca como um equipamento 
físico para melhoria dos indicadores de qualidade da 
educação

	» Equipamento ou espaço físico voltado ao 
funcionamento das escolas.

	» Equipamento ou espaço físico voltado para apoio de 
professores e alunos

	» Espaço com acesso garantido a todos os alunos para 
melhoria da qualidade de ensino

Biblioteca 
vinculada a 
equipamento/
recurso 
pedagógico

	» Programa da biblioteca voltado ao desenvolvimento 
da educação

Programa 
educativo

	» Ambiente cultural enriquecedor Espaço cultural

F O N T E :  S i l v a  ( 2 0 1 9 ) .
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Nas categorias atribuídas à “leitura”, ela é vista como um recur-
so à aprendizagem e para o estabelecimento de relações sociais 
dos alunos. Não foram observadas relações da leitura com a biblio-
teca, para além de estarem as duas no rol de programas governa-
mentais que necessitam ser revistos, mas sem indicativos explícitos 
de proximidade nas metas apresentadas pelo PNE, tampouco na 
indicação de ações a serem sistematizadas conjuntamente em âm-
bito local pelos agentes responsáveis por sua execução.

As categorias relacionadas à “pesquisa” no PNE são apontadas 
para o seu papel no processo de ensino-aprendizagem e na forma-
ção dos estudantes, sem fazer nenhuma referência acerca da res-
ponsabilidade de quais educadores serão responsáveis pelo seu 
desenvolvimento na escola. Também não está apontada a necessi-
dade de ser uma atividade prevista nos projetos pedagógicos, tam-
pouco a possibilidade clara de integração da biblioteca, do seu pla-
nejamento ou de prática cotidiana.

4 	 S Í N T E S E  B A S E A D A  N A  A N Á L I S E  D E  C O N T E Ú D O

A partir da categorização e análise dos quatro documentos 
apresentados, observam-se indícios sutis de que eles poderiam 
subsidiar uma maior e melhor integração das bibliotecas aos currí-
culos. Contudo, a maior parte deles apresenta um distanciamento 
com relação a essa questão. Uma marca recorrente em todos é a as-
sociação direta da biblioteca a um recurso material ou objeto na es-
cola, ainda que importante ao funcionamento dela.

Nas DCNEB, o ponto que chama atenção é a necessidade de vin-
culação das bibliotecas escolares aos documentos curriculares 
produzidos pelas escolas, como os projetos políticos-pedagógicos e 
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planos de ensino. Observa-se, ainda, a importância dada ao desen-
volvimento da leitura, mesmo que em nenhum momento a associe 
a um fazer que também pode ser desenvolvido pelas bibliotecas.

Com relação à pesquisa, as DCNEB indicam pontualmente a ne-
cessidade de que essa atividade seja mediada por professores em 
parceria com outros educadores da escola, o que permite inferir 
que nesse rol de educadores esteja o bibliotecário. Aponta ainda, 
que a pesquisa seja caracterizada como uma atividade pedagógica 
norteada por objetivos claros de aprendizagem e que os alunos 
sejam protagonistas no que diz respeito à definição de como, onde, 
como e o que se pesquisar. Esse conjunto de apontamentos faz com 
que se possa vislumbrar um início de integração da biblioteca ao 
currículo, mesmo que seja mais enfática a indicação do professor 
como o mediador da pesquisa na escola.

A BNCC se apresenta deficitária no que diz respeito à impor-
tância que dá explicitamente à biblioteca escolar, pois a partir 
dela emergiu apenas uma categoria que a aponta como um am-
biente educativo (ao nosso entender passivo), similar ao pátio da 
escola, praças, parques e outros. No que diz respeito à leitura e à 
pesquisa, não se nota em nenhum momento possibilidades de in-
tegração da biblioteca ao currículo por meio dessas atividades, 
pelo contrário, destaca-se restritamente o papel do professor 
como o responsável por isso.

A LDB, a partir das análises apresentadas, é o documento com 
menor nível e frequência dos termos pesquisados, permitindo ape-
nas o estabelecimento de uma categoria relacionada à leitura, e 
que ainda assim se mostra tímida com relação ao que aqui se anali-
sa que é a integração da biblioteca ao currículo.
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No PNE, a frequência do termo “biblioteca” é razoável, mesmo 
assim associando-a um equipamento ou objeto da escola, ainda 
que vinculada aos fazeres pedagógicos da escola e importante 
para a melhoria dos índices que medem a Educação Básica no Bra-
sil. Com relação à leitura e pesquisa, também não apresenta possi-
bilidades claras de integração da biblioteca ao currículo em seu 
planejamento ou execução.

Em síntese, acredita-se que há um olhar ainda tímido desses 
documentos curriculares com relação ao potencial das bibliotecas 
escolares como organismos para aprendizagem dos alunos, o que 
pode reverberar na construção também limitada dos documentos 
das escolas e, por conseguinte, atua nas práticas cotidianas de pro-
fessores, bibliotecários e demais educadores das escolas. No en-
tanto, ao vislumbrar as práticas integradoras é possível se em-
preender práticas inovadoras ainda que haja uma limitação pre-
sente nos documentos curriculares instituídos no país.

Por exemplo, os auspícios da pesquisa escolar quando com-
preendida como atividade integradora da biblioteca ao currículo 
configura-se como uma efetiva possibilidade de exploração da di-
versidade de temas curriculares existentes. Esse ensejo educativo, 
informacional e construtor cultural considera as peculiaridades 
dos estudantes, além de ser apresentado como um método que 
pode ser trabalhado por bibliotecários e professores. A integração 
das atividades amplia o uso das bibliotecas, acervos e agentes, 
principalmente quando se consolida uma relação de confiança 
entre as classes. Um cuidado necessário na integração infoeducati-
va diz respeito aos temas explorados na pesquisa escolar, que pre-
cisam ser permeados pelos temas em desenvolvimento em sala de 
aula, na biblioteca e segundo os interesses dos alunos.
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Isso posto, as categorias analíticas apresentadas nesta pesqui-
sa se configuraram como alternativas para a promoção da integra-
ção das bibliotecas escolares aos currículos. Destacam-se, nesse 
conjunto, a questão de biblioteca escolar ser corresponsável pelo 
processo de ensino-aprendizagem ao lado de outros educadores 
com lugar já consolidado na escola e a importância de se pensar cri-
ticamente perspectivas curriculares historicamente instituídas. 
Diante disso, percebeu-se a importância de se viabilizar a adoção 
de uma base teórico-prática, que estimule a reflexão e uma possí-
vel transformação de como estão configurados os documentos cur-
riculares nacionais.

5 	 C O N S I D E R A Ç Õ E S  F I N A I S

Ao analisar o conteúdo dos documentos tratados neste trabalho 
(DCNEB, BNCC, LDB e PNE), à luz de como eles se remetem à biblioteca 
escolar, evidenciaram-se indícios de que há uma considerável liga-
ção entre esses documentos e a perspectiva curricular que se relacio-
na com uma postura de vigilância, interdição e prescrição. No que diz 
respeito à presença da biblioteca escolar nesses documentos, princi-
palmente as DCNEB apontam para a necessidade de se vincular a bi-
blioteca escolar aos documentos curriculares produzidos pelas esco-
las em si, todavia, os documentos nacionais, como um todo, não ex-
plicitam a importância das bibliotecas para além de um equipamen-
to físico e de apoio aos demais setores da escola, tampouco às vincu-
lam a fazeres diretamente pedagógicos. No que diz respeito à leitura 
e à pesquisa, pouco se destaca o papel da biblioteca e/ou do bibliote-
cário escolar como protagonistas dessas práticas, atribuindo-lhes 
apenas papéis secundários ou nulos.
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Por fim, acredita-se que há um olhar ainda tímido dos documen-
tos apresentados e analisados com relação ao potencial das bibliote-
cas escolares como organismos para aprendizagem dos alunos. Isso 
poderia reverberar na construção limitada dos documentos das esco-
las e, por conseguinte, nas práticas cotidianas pouco integradas de 
professores, bibliotecários e demais educadores escolares.
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A mediação poética  
na biblioteca escolar:  
espaço-casa, espaço-vida5

	� Gabriela Piske
Universidade do Vale do Itajaí (Univali)

Eu vejo flor;
Você enxerga a lua;

Ele nos mostra o sol.
Eu vejo a sombra;

Você, a luz;
Ele nos revela a cor.

Juntos, seguimos.
Na individualidade.

No coletivo.
Aos olhos de um, de outro, de todos.

G A B R I E L A  P I S K E

1 	 I N T R O D U Ç Ã O

Pelo olhar, captamos o que nos está adiante e, também, longín-
quo. Pelo olhar, percebemos, como uma lupa, os detalhes, as miu-
dezas. Pelo olhar, vivemos, enamoramos a vida. Pelo olhar, eu en-
contro o outro; ele me encontra. Somos feitos de olhares, que se cru-
zam e se tocam. São por olhares instigantes ao compartilhamento, à 
troca, que a mediação acontece.

A biblioteca escolar, desenhada neste texto como um espaço 
que pulsa a arte da poesia, é a biblioteca feita com gentes que, en-
laçadas, tornam a casa habitada; o abrigo que aconchega. É uma 

5	 Esta pesquisa é um recorte da tese de Doutorado “Biblioteca-casa: espaço que se desvela 
em poesia dentro da escola”, defendida em 2022 pelo Programa de Pós-Graduação em 
Educação da Universidade do Vale do Itajaí (Univali) com financiamento da Capes.
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biblioteca não passiva, mas que resgata, no outro, as possibilidades 
de experiência com os livros, com o ambiente, com as diferentes lin-
guagens artísticas e, nesse ínterim, com algum sujeito que possa ser 
a ponte para ligá-lo ao universo ali presente.

Recordo-me do conto Um general na biblioteca, de Italo Calvi-
no (2010). Enquanto uma comissão militar realizava a operação na 
biblioteca de Panduria, o senhor Crispino foi o grande responsável 
por mudar todo o rumo da história. Era ele quem apresentava os li-
vros para a leitura dos avaliadores e quem os direcionava a outras 
obras, conforme suas percepções e seus comentários.

Aos poucos, exemplares que, a princípio, possuíam conteúdos a 
serem censurados se tornavam a luz do conhecimento. Os livros 
que deveriam ser lidos pelos oficiais com a finalidade de confiscá-
-los eram os mesmos que abriram a mente daqueles que, até então, 
viviam enclausurados em suas bolhas. E se o general Fedina ques-
tionava os tenentes sobre como deixavam passar determinados ro-
mances, um deles lhe respondia, “[...] citando outros autores, e em-
brenhando-se em raciocínios históricos, filosóficos e econômicos. 
Daí nasciam discussões genéricas, que prosseguiam horas a fio” 
(Calvino, 2010, p. 69).

O senhor Crispino era o grande mediador da biblioteca, a pre-
sença fundamental em meio a tantos sujeitos entregues à leitura. 
Ele percorria a biblioteca em silêncio, “quase invisível dentro de 
seu jaleco cinza, sempre intervinha na hora certa, com um livro que 
a seu ver continha detalhes interessantes sobre o tema em ques-
tão, e cujo efeito era sempre de pôr à prova as convicções do gene-
ral Fedina” (Calvino, 2010, p. 69).

Esse personagem da ficção mostra o que defende Milanesi (1989) 
para que a biblioteca seja um espaço cultural: o bibliotecário é quem 
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pode garantir que a afetividade esteja presente dentro desse espaço. 
Com sua atuação, ele se torna o responsável por mostrar caminhos 
no coletivo, na preocupação com cada frequentador, que às vezes 
está em busca de respostas para algo, mas às vezes busca apenas um 
ambiente acolhedor e que o desperte ao desconhecido.

E é com essa perspectiva de Milanesi (1989) acerca de uma bi-
blioteca que tenha potência também para ser um espaço cultural 
que mergulho nesta pesquisa – um pequeno recorte da minha tese 
de doutorado intitulada “Biblioteca-casa: espaço que se des-vela 
em poesia dentro da escola”, defendida em 2022. Ou seja, mergu-
lho em busca de um ambiente escolar feito não somente para guar-
da de livros ou estudo e pesquisa, mas que dê a oportunidade de 
aproximar arte e sujeito, de maneira a provocar acontecimentos 
que toquem os frequentadores.

Por meio da fenomenologia e da Pesquisa Baseada em Arte (PEBA), 
fiz-me também artista e construí narrativas científicas-literárias en-
quanto objetivava potencializar a biblioteca escolar como um espaço 
que educa esteticamente, convidando a mim mesma a enxergar 
bonitezas e imagens poéticas enquanto percorria por bibliotecas 
das escolas da Rede Municipal de Itajaí, em Santa Catarina.

Tendo, principalmente, como aporte teórico Schiller (2002), em-
basei-me na educação estética que não separa a razão e a sensibili-
dade do sujeito, mas que, pelo contrário, dá voz à sua subjetividade 
enquanto produção de conhecimento. Um movimento que pode e 
deve acontecer dentro da biblioteca escolar. É uma educação que 
atua fortemente nos sentidos, “para aguçar o olhar do sujeito para o 
mundo à sua volta, uma vez que esse mesmo sujeito passa a ressig-
nificar as coisas, os objetos, os seres, os sentimentos quando se per-
mite se afetar e, com esse afeto, racionalizar” (Piske, 2022, p. 24).
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Pelas palavras poéticas, desenho a seguir as discussões teóri-
cas e apresento uma das bibliotecas que conheci entre as minhas 
andanças de doutoranda e escritora, buscando encontrar a biblio-
teca-casa, cultural e estética, e que tenha alguém que a convide a 
entrar e fazer morada por meio da mediação.

2 	 A O S  O L H O S  D E  M I M  E  D O  O U T R O ,  
U M  C O M P A R T I L H A M E N T O  D O  M U N D O

Ao entrar numa biblioteca,
o que sentes?

O que teus pensamentos divagam?
Com o que sonhas?

Eu, apenas vivo.

G A B R I E L A  P I S K E

Ao entrar em uma biblioteca, sinto-me viva. Ao entrar em uma 
biblioteca, sinto-me disposta a vivê-la. E é esse o convite que faço a 
você, leitor, neste momento. Que possas caminhar comigo por entre 
os corredores da biblioteca escolar livre para o que temos a desco-
brir. Que possamos juntos adentrar os detalhes em busca de mu-
darmos o nosso olhar sobre esse espaço.

Petit (2013, p. 107) diz que uma das contribuições das bibliotecas 
é abrir as portas para a emancipação dos sujeitos, “[...] não porque 
dão acesso ao saber, mas também porque permitem a apropriação 
de bens culturais que auxiliam na construção de si mesmo e na 
abertura para o outro”. Acrescento que essa apropriação se dá ainda 
mais quando existe alguém disposto a apresentar e a aproximar os 
bens que ali se encontram aos indivíduos dispostos à partilha.

Na escola, dentro da biblioteca, nem sempre temos essa figura 
presente. É fato que políticas públicas relacionadas à biblioteca 
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escolar ainda caminham lentamente, isso inclui o não reconheci-
mento da relevância de se ter um profissional responsável por esse 
espaço. Quando se tem, ainda existe uma ausência de entendimen-
to sobre suas funções, colocando apenas como prioridade a guarda 
dos livros e a organização dos espaços.

Souza (2009) enfatiza que tanto a formação dos profissionais 
das bibliotecas quanto a dos próprios professores ainda possuem 
lacunas no que diz respeito às ações que podem ser realizadas no 
espaço escolar com os materiais e as possibilidades educativas que 
compõem esse ambiente. “Ter, apenas, acesso aos livros ou tempo 
para ler não basta, nem simplesmente deixar ler, para que o inte-
resse pela leitura ocorra, é preciso apresentar os livros aos leitores 
em formação. Para tanto, faz-se necessário investir na mediação de 
leitura” (Souza, 2009, p. 11, grifo da autora). É necessário, dessa 
forma, olhar para a biblioteca escolar como um espaço que abre cami-
nhos, seja pela leitura, seja por outras manifestações culturais, tendo 
alguém que mostre essas estradas a quem almeja passar por elas.

Desse modo, defendo que, para a mediação ser um componen-
te que amplie as potencialidades da biblioteca, a figura de alguém 
que realize ações propositivas nesse local é fundamental. Brito 
(2019, p. 36, grifo do autor) diz que não basta somente “[...] disponi-
bilizar os livros, é preciso mediar a leitura, não só com o intuito de 
alfabetização ou como forma de adquirir conhecimentos ‘úteis’, e 
sim, principalmente, como possibilidade de convertê-la em expe-
riência”. Essa experiência está dentro da biblioteca, quando existe 
um mediador que pode apresentar a literatura e outras linguagens 
artísticas e, com seu olhar de escuta, de sensibilidade e de convite, 
instigue o outro à experiência estética.
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Para Lopes e Souza (2020, p. 29), um planejamento de atividades 
e de políticas públicas coerentes com a biblioteca escolar são essen-
ciais para transformar e impactar esse espaço, contribuindo com que, 
“[...] por meio de seus professores dinamizadores, atue de forma 
ativa no sistema educacional, cumprindo, dessa maneira, seu papel 
cultural na sociedade contemporânea”. Os mediadores, que aqui 
enxergamos, principalmente, na figura do bibliotecário, são, por 
conseguinte, essenciais para tornar a biblioteca um espaço de cultura.

Petit (2019), em um de seus livros, relata as lembranças de vá-
rios sujeitos, de diferentes meios sociais e países, sobre as suas his-
tórias com a leitura. Em muitos casos, a memória estava associada 
à infância e a ter alguém que as despertasse para o contato com a lite-
ratura. Em outra obra, a mesma escritora narra sobre a vida de tan-
tos indivíduos, em contextos de vulnerabilidade, que puderam ter 
experiências literárias únicas em bibliotecas públicas (Petit, 2009). 
Todas essas narrativas possuem algo em comum: um mediador.

A antropóloga francesa conta detalhes sobre uma oficina de lei-
tura em voz alta na França, que nos mostra os efeitos da mediação:

[...] o que é oferecido aos participantes é, antes de tudo, um olhar, uma es-
cuta, uma atenção delicada, uma atitude que é feita ao mesmo tempo de 
bondade e distância, de abertura à singularidade de cada um e de res-
peito à sua intimidade. Nesses grupos pequenos, cada pessoa é conside-
rada um sujeito a quem se dá mostras de uma confiança em suas capaci-
dades e competências, que são valorizadas (Petit, 2019, p. 165).

Dentro da biblioteca, dessa forma, a mediação dá-se nos deta-
lhes e no cuidado com o outro. Dá-se no reconhecimento de que 
esse espaço é habitado por pessoas de diferentes idades e de dife-
rentes percursos na escola e além dela. É compreender que cada 
um já traz a sua bagagem de cultura, de informação, de crenças, de 
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sonhos. Acreditar na mediação é, então, reconhecer que o outro é 
individual, mas que, no coletivo, pode transbordar em saberes, em 
sensibilidade e em reflexão. A composição perfeita para a educa-
ção estética.

Na arte, tem-se uma forma de transmitir o que se enxerga do 
mundo, das diferentes épocas e condições, sejam elas econômicas, 
sociais ou culturais. Assim sendo, cada texto literário apresenta 
consigo uma determinada leitura do mundo, e o leitor, ao apro-
priar-se dele, passa também a fazer parte desse registro de memó-
ria e de visões que se compõem na subjetividade humana (Andruet-
to, 2017). Aproximar sujeitos dessa imensidão artística é, pela me-
diação, uma forma de cuidado com o outro.

Para Andruetto (2017), a leitura, a escuta e a escrita são cami-
nhos de liberdade, porém, caminhos adquiridos com o tempo, em 
trânsito, ao deixar de ser para tornar-se algo diferente. “Podemos 
oferecer livros e desenhar estratégias de leitura, mas pouco servirá 
se desarticularmos a capacidade de disparar a letra, se desativar-
mos a qualidade de nos transformar, de nos incomodar, de fazer-
-nos pensar” (Andruetto, 2017, p. 105). Mediar está, logo, no ato de 
abrir caminhos para o outro encontrar essa liberdade que toca e 
que modifica a si e o mundo ao seu redor. O que está em jogo, na 
mediação, segundo Petit (2019), é

[...] uma outra maneira de pensar e de trabalhar, na qual as práticas artís-
ticas dialogam com os métodos científicos, e a sensibilidade, com o inte-
lecto, para ler o real em sua complexidade. É levar em consideração a 
criança, o sujeito, em dimensões sensível, psíquica e física, não somente 
intelectual. É aguçar a atenção, estimular a criatividade, ampliar o ima-
ginário, refinar a sensibilidade, experimentar diferentes pontos de vista, 
ter um olhar pessoal, uma postura ativa, aprender a pensar de forma ori-
ginal e fora do compasso (Petit, 2019, p. 186-187).
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Falo, assim, em ações de mediar que colocam a biblioteca esco-
lar como um espaço plural, amplo e livre para estimular os estu-
dantes a práticas que normalmente não são comuns em sala de 
aula. A biblioteca torna-se um ambiente no qual a subjetividade do 
ser humano é valorizada e contribui para um trabalho de escuta: do 
mediador com o outro; do outro com o mediador; do outro com o 
outro; do outro com a arte; da arte com todos.

Bajour (2012) explica que essa escuta, componente tão impor-
tante na mediação, não diz respeito a cada um ter o direito de mani-
festar-se; pelo contrário, o que se coloca em discussão é “[...] o en-
contro intersubjetivo de vontades que aceitem o outro em sua dife-
rença e estejam dispostas a enriquecer a vida, a leitura e a própria 
visão de mundo com essa diferença, mesmo que não concorde com 
ela” (Bajour, 2012, p. 25). Trata-se da construção constante da ma-
neira de olhar a vida, que se entrelaça à maneira de olhar do outro 
e, nessa mistura, novas percepções e novos sentidos podem surgir.

“De onde surgiu, então, esse consenso escolar que obriga a todos 
a sublinharem a mesma coisa em um mesmo parágrafo de um conto, 
a entenderem rapidamente as mesmas ideias principais e a enxer-
garem todas as obras a partir do mesmo ponto de vista?” (Reyes, 
2012, p. 21). Mediar, dentro da biblioteca escolar, é propor justa-
mente o contrário do que traz esses questionamentos da autora.

Mediar é ter um senhor Crispino que mostra os caminhos, cami-
nha junto e provoca a transformação dos sujeitos, que, de generais 
com vendas, passam a olhar a vida com olhos sensíveis e críticos; que, 
de frequentadores da biblioteca por trabalho, passam a ser fre-
quentadores por escolha, para saírem diferentes a cada ida nesse 
ambiente que afeta. “Vestidos à paisana, encapotados dentro de 
sobretudos acolchoados para não congelarem, frequentemente 
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eram vistos entrando na velha biblioteca, onde esperava por eles o 
senhor Crispino com seus livros” (Calvino, 2010, p. 72). Mediar é tor-
nar-se poeta da vida e fazer com que a borboleta da poesia pouse 
sobre os ombros daqueles abertos a voarem com ela também.

Leitor, convido-te, portanto, a confiar na minha mediação e se-
guir comigo em busca da borboleta perdida na narrativa construída 
dentro de uma das bibliotecas escolares de Itajaí.

3 	 A  C A S A  Q U E  A C O L H E ,  U M A  B I B L I O T E C A

Assim, a casa não vive somente o dia-a-dia, no fio 
de uma história, na narrativa de nossa história. 

Pelos sonhos, as diversas moradas de nossa vida 
se interpenetram e guardam os tesouros dos dias 

antigos. Quando, na nova casa, voltam as lem-
branças das antigas moradias, viajamos até o país 

da Infância Imóvel, imóvel como o Imemorial. Vi-
vemos fixações, fixações de felicidade. Reconfor-
tamo-nos revivendo lembranças de proteção. Al-

guma coisa fechada deve guardar as lembranças 
deixando-lhes seus valores de imagens.

G A S TO N  B A C H E L A R D

É na casa, conforme Bachelard (2008, p. 25) nos guia, que estão 
as nossas importantes lembranças da infância. A casa guarda o nosso 
íntimo, os nossos segredos, os nossos medos, as nossas vivências. 
Quando encontramos espaços que nos remetam ao lar, somos con-
vidados pela imaginação a devanear. Bachelard (2018) explica que as 
lembranças ligadas à casa são diferentes das que surgem do mundo 
exterior. A casa caminha com os sonhos, que, por sua vez, fazem-nos 
ser poetas. “Pelos poemas, talvez mais que pelas lembranças, toca-
mos o fundo poético do espaço da casa” (Bachelard, 2008, p. 26).
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Para o autor, o benefício mais precioso da casa é que ela, além 
de abrigar os devaneios, também tem a função de proteger o sonha-
dor, permitindo-o sonhar em paz. Dessa maneira, digo que a biblio-
teca escolar, quando vista também como casa, permite o indivíduo 
que nela faz morada o livre sonhar, pacificamente. Por isso, “[...] pre-
tendemos mostrar que a casa é uma das maiores [forças] de inte-
gração para os pensamentos, as lembranças e os sonhos do homem. 
Nessa integração, o princípio de ligação é o devaneio” (Bachelard, 
2008, p. 26). Trata-se de encontrarmos, pelo devaneio, a profundi-
dade do nosso ser e da nossa relação com o que nos rodeia.

Quando criança, as imagens poéticas despertam a nossa capa-
cidade de perceber a vida por metáforas e, quando adultos, precisa-
mos resgatar esse mesmo olhar. Manguel (2017) salienta que a me-
táfora na literatura nos torna capazes de enriquecer as ideias para 
além do que se diz. Desse modo, o autor propõe que pensemos o 
próprio mundo como uma metáfora de um livro, para então perce-
bermos que os espaços que nos rodeiam evocam a nossa imagina-
ção e o nosso olhar para os diferentes significados que cada paisa-
gem pode nos contar – como ocorre com a casa.

Bachelard (2008) diz que muitas das nossas lembranças que recor-
damos ao longo da vida por meio de devaneios estão guardadas em 
nós graças à casa que habitamos, principalmente quando esse espaço 
faz também abrigo por outros espaços, como porões, sótãos, cantos e 
corredores. Para ele, um psicanalista deveria levar em conta um estudo 
psicológico dos espaços íntimos que fizeram ou fazem parte da nossa 
vida, uma vez que eles retêm o tempo das nossas lembranças. Dessa 
forma, o psicanalista pode fazer as seguintes perguntas: “O aposento 
era grande? O sótão estava atravancado de coisas? O canto era quente? 
E donde vinha a luz? Como, também nesses espaços, o ser tomava 
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contato com o silêncio? Como ele saboreava os silêncios tão especiais 
dos diversos abrigos do devaneio solitário?” (Bachelard, 2008).

Seguindo, então, por entre as metáforas da vida, convido-te, 
leitor, a agora, percorrer por entre um dos detalhes dessa casa da in-
fância, transformada em biblioteca e com a presença de um mediador.

4 	 O  C O F R E

Entro na escola, passo pelo 
amplo refeitório e logo chego à 
sala. A imagem colada à porta azul 
já entrega: biblioteca. Recordo-me 
da fala do poeta de estimação da 
menina do livro Vamos comprar 
um poeta, escrito pelo português 
Afonso Cruz (2020), sobre a ma-
neira dos poetas de olharem a 
vida: “As pessoas veem o tempo 
passar, enquanto nós vemos o 
tempo parar. Num segundo, uma 
eternidade” (Cruz, 2020, p. 51).

Quando me aproximo da biblioteca, é assim que tento enxergar 
esse espaço, como uma poetisa presa ao tempo eterno. Para minha 
surpresa, alguém me recebe: um auxiliar de biblioteca6 (Figura 1), 

6	 Na rede de ensino de Itajaí não há bibliotecários formados em Biblioteconomia. Há auxiliares 
de biblioteca que foram efetivados via concurso público para esse cargo, com exigência mínima 
de Ensino Médio completo. Ao longo da pesquisa, passei a olhar para esse sujeito e para outros 
que conheci durante a escrita da tese de doutorado, como alguém que representa importância, 
por estar ali, movimentando – de alguma forma – a biblioteca, mas insistindo na urgência em 
continuarmos na luta por políticas públicas que valorizem a democratização da biblioteca 
escolar e com a presença de um bibliotecário mediador, capaz de potencializar esse espaço 
como cultural, estético e aberto.

F I G U R A  1  – Vista interna da biblioteca-cofre, 
 com presença do auxiliar de biblioteca

F O N T E :  Arquivo pessoal  da autora,  2024.
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recém-transferido de outra unidade escolar. Trocamos conversas por 
um tempo. Acompanho o seu trabalho e me sinto à vontade para des-
bravar esse ambiente que vibra. A sala, ampla e arejada, revela-me 
que muito por ali pode ser feito. Estantes altas espalham-se entre as 
paredes.

Todavia, o que me chama atenção são duas estantes menores 
(Figura 2), feitas para a altura das crianças e que se encontram com a 

grande janela. Por ela, vejo o verde, 
vejo folhas, vejo uma linda árvo-
re que quase pede licença para 
entrar e fazer morada junto aos 
livros.

Novamente, lembro do poeta 
que a menina pediu de presente 
ao pai, na história de Cruz (2020), 
o qual transforma, pela poesia, 
uma parede em mar.

O que é aquilo, ó poeta?
Uma janela.

Parece uma frase, talvez um verso.
É uma janela. Tem vista para o mar.

Li a frase de vinte e três letras. Dizia assim:  
Como é que o mar, tão grande,  

cabe numa janela tão pequena?

( C R U Z ,  2 0 2 0 ,  P.  4 0 ) .

A partir do imaginário poético, podemos tudo. Ver o mar pela 
janela, ou ver o mundo entrando por essa janela que ilumina. Em 
meus devaneios, a janela torna-se íntima e indispensável dentro do 
lugar onde os sonhos podem voar e onde a biblioteca se torna ainda 

F I G U R A  2  – Miniestante da biblioteca-cofre

F O N T E :  Arquivo pessoal  da autora,  2024.
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mais viva. Quero que a janela seja passagem entre o interior e o exte-
rior, seja em um ambiente, seja dentro de nós, que ali habitamos.

De repente, o sino bate e minutos depois o ambiente é tomado 
por vida! Um, dois, três, quatro, cinco, seis... Pequenos leitores! Mãos 
que sentem as cores, as letras, os sons dos livros, enquanto ouvem o 
gosto das histórias que mais atraem para libertar a imaginação du-
rante o recreio. Alguns pegam um exemplar e saem da sala, não sem 
antes pedirem ao responsável pelo local: “Professor, posso levar 
esse?”. “Pode, mas depois traz de volta”. Saem com o sorriso no rosto; 
e me despertam a alegria em presenciar tal cena (Figura 3).

F I G U R A  3  – Alunos escolhendo livros

F O N T E :  Arquivo pessoal  da autora,  2024.
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As crianças e a biblioteca fazem-me recordar de uma passagem 
do escritor Alberto Manguel (2021), quando conta a sua própria expe-
riência com esse local que foi tão importante para a sua jornada.

Quando estou numa biblioteca, qualquer uma, tenho a sensação de ter 
sido transportado a uma dimensão puramente verbal graças a um passe 
de mágica que nunca compreendi de todo. Sei que minha história com-
pleta e verdadeira está lá, em alguma parte das estantes, e só preciso 
mesmo de tempo e sorte para encontrá-la. Nunca consigo. Minha história 
permanece elusiva porque nunca é a definitiva (Manguel, 2021, p. 17).

Como um cofre, a biblioteca pode guardar a sete chaves os se-
gredos mais íntimos da vida e da nossa própria vida. Quando essas 
crianças invadem o espaço em busca de livros, elas são convidadas 
a abrir tal cofre e adentrar o mundo que ali dentro pulsa. Isso por-
que o “[...] cofre, sobretudo o cofrezinho, sobre o qual temos um do-
mínio mais completo, são objetos que se abrem. Quando o cofre se 
fecha, é restituído à comunidade dos objetos; toma seu lugar no es-

paço exterior. Mas ele se abre!” 
(Bachelard, 2008, p. 98, grifo do 
autor). A literatura abre cofres.

Outro leitor não titubeia. Es-
colhe o chão gelado mesmo, ali na 
biblioteca, para sentar-se e entre-
gar-se à leitura (Figura 4). Naquele 
momento, tenho vontade de 
deixar de lado o meu papel de 
pesquisadora que apenas obser-
va para puxar um tapete, uma al-
mofada, um livro e ficar ao seu 
lado; ambos imersos, esquecidos 

F I G U R A  4  – Aluno lê durante o recreio  
	 na biblioteca-cofre

F O N T E :  Arquivo pessoal  da autora,  2024.
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do tempo. Por um instante, fecharíamos nossos livros e conversaríamos 
alegremente sobre nossas leituras, habitando a biblioteca da escola.

Faço-me poeta, enquanto observo esse leitor, e devaneio nessa 
biblioteca-cofre. Segundo Bachelard (2008, p. 97):

O poeta vive um devaneio que vela; e, acima de tudo, seu devaneio per-
manece no mundo, diante dos objetos do mundo. Ele acumula o univer-
so em torno de um objeto, num objeto. Ei-lo que abre os cofres, que con-
densa riquezas cósmicas num pequeno cofre. Se nele houver joias e pe-
drarias, é um passado, um longo passado, um passado que atravessa as 
gerações que o poeta vai romancear.

Junto ao pequeno leitor que se debruça sobre o livro no chão da 
biblioteca-cofre, escolho o livro como objeto para devanear e abrir 
os meus cofres íntimos, imersa em sonhos nos quais esse espaço é 
repleto de outros poetas que devaneiam e que tornam o imaginá-
rio a ponte para enxergar tudo à sua volta. Entretanto, em seguida, 
volto à realidade e permaneço 
na admiração; olhos marejados 
pela liberdade que as crianças 
têm de entrar e de viver a biblio-
teca; por optarem por ocupar o 
pouco tempo de pausa, entre as 
aulas, com livros.

O auxiliar conta-me que é 
assim em todo recreio e que os alu-
nos gostam muito de frequentar 
a biblioteca durante a pausa 
para o lanche. Nas estantes me-
nores, estão gibis e livros infan-
tis, colocados por ele, enquanto 

F I G U R A  5  – Detalhes da biblioteca-cofre

F O N T E :  Arquivo pessoal  da autora,  2024.
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ainda reorganiza todo o acervo (Figura 5). É fácil perceber que a bi-
blioteca está em “obras” ao vê-lo por trás da mesa ao centro da 
sala, separando pilhas e pilhas de livros. Rapidamente, pego-me 
pensando no título de uma das obras de Milanesi (1989), Ordenar 
para desordenar, na qual o autor, já na década de 1980, escrevia 
sobre a importância das bibliotecas, especialmente as públicas, 
serem vistas como um local de acesso, de informação, de convivên-
cia e de afeto.

Para Milanesi (1989), era preciso que um trabalho de organiza-
ção mais ativo fosse realizado nas bibliotecas, a fim de deixar o am-
biente em “ordem”, com a distribuição e a catalogação do acervo e 
de recursos mais acessíveis à população. Contudo, a “desordem” 
também precisava acontecer, no intuito de permitir aos usuários a 
liberdade do encontro com diversos discursos enquanto percor-
riam e viviam os espaços entre os livros e os outros materiais infor-
mativos e de lazer que, há época, ele defendia.

Quem entra numa biblioteca quer algo. A resposta da biblioteca, mesmo 
que não haja o resultado que o usuário espera, deve ser o incentivo ao le-
vantamento permanente de questões, o não conformismo com o orde-
namento das prateleiras empoeiradas, a imobilidade dos móveis, a roti-
na que não se questiona, os arranjos que não dão espaços para varia-
ções, as certezas. A biblioteca – que se organiza tão imutável – deve ser a 
provocação, o estímulo ao mutante (Milanesi, 1989, p. 234).

A biblioteca em movimento, que não dá somente respostas, que 
não se fecha, que convida à reflexão e ao deleite. A biblioteca organi-
zada com o que oferece ao público, mas que permite a desordem ao 
mostrar-se livre àqueles que nela decidem se entregar. São os deva-
neios que intensifico em minha mente ao observar a ordem sendo 
priorizada pelo auxiliar à frente dessa biblioteca-cofre. “A biblioteca 
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em seu relacionamento com o público deve levar em consideração a 
casa que é e o que se faz nela” (Milanesi, 1989, p. 230). Que a bibliote-
ca escolar seja, portanto, desordenada para se fazer casa!

Enquanto me perco entre as obras e o caos em processo de organi-
zação, converso com o auxiliar da biblioteca. Pergunto-lhe se gosta de 
ler. Responde-me que sim. “Já fui mais leitor. Mas tenho minha bibliote-
ca em casa”. Muito mais do que ter alguém que cuide e faça a biblioteca 
estar aberta, é preciso que esse alguém acredite na potência desse 
lugar e que tenha a leitura presente no seu dia a dia. Queirós (2019) 
acredita que é responsabilidade desse profissional que as obras literá-
rias circulem entre os que frequentam a biblioteca, tornando o livro um 
objeto desejado. Para o autor, “[...] é inerente ao bibliotecário ser leitor, 
conhecer o acervo e divulgá-lo, criar situações para que a biblioteca 
saia de seu espaço específico e venha morar nos corredores, nas salas 
de aula, em todos os lugares disponíveis” (Queirós, 2019, p. 102).

Milanesi (1989) diz que a biblioteca pode ser comparada a uma 
metáfora da família reunida em torno de um álbum de fotos. “Há o 
registro e, em torno dele, os comentários dos familiares que trocam 
informações com a curiosidade e o sentimento dos vínculos daqui-
lo que está entranhado” (Milanesi, 1989, p. 231). São os afetos das 
relações humanas que rememoram momentos e, juntos, fazem-se 
presentes no espaço em que habitam. Por isso, se imaginamos a bi-
blioteca com sentido de casa, naturalmente nossa imagem poética 
acerca do profissional que cuida desse ambiente também pode ser 
de um membro familiar (Figura 6).

Afinal, habitar a biblioteca é viver a intimidade do que está em nós 
e no mundo, no singular e no coletivo, no silêncio e nos barulhos da 
existência, no eu e no outro. Habitar a biblioteca é transformá-la 
em biblioteca-cofre.
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[...] no momento em que o cofre se abre não há mais dialética. O exterior 
é riscado com um traço; tudo é novidade, tudo é surpresa, tudo é desco-
nhecido. O exterior já nada significa. E até, supremo paradoxo, as dimen-
sões do volume não tem mais sentido porque uma nova dimensão acaba 
de se abrir: a dimensão da intimidade (Bachelard, 2008, p. 98).

A intimidade abre-se com o cofre destrancado. O íntimo que ha-
bita em nosso ser dá luz à imaginação que permeia nossos deva-
neios. Entregamo-nos aos sonhos, acordados, e fazemos o nosso lar a 
partir daquilo que nos instiga. Isso porque, muitas vezes, “[...] um 
móvel amorosamente trabalhado tem perspectivas interiores 

F I G U R A  6  – Auxiliar de biblioteca em atendimento  
	 à aluna na biblioteca-cofres

F O N T E :  Arquivo pessoal  da autora,  2024.
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constantemente modificadas pelo devaneio. Abrimos o móvel e des-
cobrimos uma morada. Uma casa está escondida em um cofre” (Ba-
chelard, 2008, p. 99). A casa está oculta na biblioteca-cofre, pronta 
para virar poesia (Figura 7).

5 	 C O N V I T E  À  V I S I T A

Mediar é dar liberdade para que o leitor faça a sua própria leitura 
literária; é promover o contato com os mais variados tipos de textos, 
os mais diferentes contextos, autores. É instigá-lo a questionar, a re-
fletir, a sentir. É propor que ele leia individualmente, mas que tam-
bém saiba ler em coletivo; que aprecie o silêncio e o som da voz da-
quele que conta uma história; que desfrute dos barulhos da natureza 
e do som de um instrumento musical; que leia um livro e contemple 
uma pintura, uma fotografia. Que viva um ambiente que seja acolhe-
dor e inspirador. Que viva a imaginação dentro da escola.

Na biblioteca escolar construída poeticamente como casa, o me-
diador é figura indispensável, a mediação é o caminho e o espaço é 
cultural e estético. Na biblioteca-casa, 
o sonho é possível e as metáforas se 
transformam em realidades. Por isso, 
o desejo final destas breves páginas é 
que continuemos a devanear e lutar 
por uma biblioteca que pulsa, que 
instiga, que faz sentir e que faz morar. 
Uma biblioteca que não fecha as por-
tas e tem sempre um bibliotecário 
para convidar à visita, pegar um livro 
e por ali ficar.

F I G U R A  7  – Vídeo da biblioteca-cofre

F O N T E :  e l a b o ra d o  p e l a  a u t o ra ,  2 0 2 4 .
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1 	 I N T R O D U Ç Ã O

A sociedade do conhecimento provocou transformações irre-
versíveis – que foram e continuam sendo incorporadas por institui-
ções – na vida das pessoas que buscam sobreviver nessa comunida-
de global. A tecnologia, a informação e a comunicação (TICs) foram 
responsáveis pela transposição da era industrial para as constan-
tes mudanças, principalmente nos setores da economia, da cultura, 
da política e da educação.

Em todas as relações que envolvem pessoas, cada vez mais a 
tecnologia passa a ser referência para o mundo social. Na essência, 
houve um crescimento das informações cuja democratização é as-
segurada por meio das políticas públicas desenvolvidas pelo Esta-
do. As TICs possibilitaram aos profissionais da informação a media-
ção do acesso à informação de qualidade.

O acesso às informações é assegurado pela Constituição da Re-
pública Federativa do Brasil de 1988, no art. 5º como um dos direi-
tos e garantias individuais básicas, configurando um direito de todo 

7	 Dissertação de Mestrado apresentada ao Programa de pós-graduação em Ciência da Infor-
mação da Universidade Federal de Santa Catarina (PGCIn/UFSC)



214

BIBLIOTECA NA ESCOLA E A LEI nº 12.244/2010:  
MAPEAMENTO DA PRODUÇÃO CIENTÍFICA E ACADÊMICA

cidadão Brasileiro (Brasil, 1988). Dessa forma, a Lei nº 12.244, de março 
de 2010, que trata da Universalização das Bibliotecas, compactua com 
esse movimento, ao estabelecer a obrigatoriedade da existência de bi-
bliotecas escolares (BE) e do bibliotecário, como profissional habilita-
do, que deve ser inserido no Quadro Funcional de todas as BE dos esta-
belecimentos de ensino, até o ano de 2020 (Brasil, 2010).

A referida lei nasce dentre outras discussões engendradas a 
partir do Manifesto IFLA/UNESCO para a biblioteca escolar e afir-
ma: “A responsabilidade sobre a biblioteca escolar cabe às autori-
dades locais, regionais e nacionais, portanto, deve essa agência ser 
apoiada por política e legislação específicas” (IFLA, 2000, p. 2).

A IFLA/UNESCO delega a existência da BE e cria as condições bá-
sicas para que o indivíduo constitua seu direito ao acesso à infor-
mação, por meio do capital de conhecimento acumulado ao longo 
da história, ao promover o acesso à cultura e incentivar a leitura 
para a comunidade escolar na qual está inserida. Destaca-se a lei-
tura por ser um dos principais atos para nosso entendimento en-
quanto cidadãos.

As publicações sobre a biblioteca escolar têm mostrado que a 
composição de acervos, a presença de profissional qualificado e a 
estrutura adequada não asseguram os objetivos de garantir o aces-
so informacional e a aquisição das habilidades para a leitura. Para 
o cumprimento desses objetivos, também é necessário o compro-
metimento de todos os profissionais envolvidos no processo de en-
sino-aprendizagem da comunidade escolar, entre eles, o bibliote-
cário, para que o acesso informacional, o incentivo e as competên-
cias para a leitura sejam desenvolvidos.

Muito se tem discutido a respeito das bibliotecas escolares. 
Silva (1995), com sua obra Miséria da biblioteca escolar, foi um dos 
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primeiros estudiosos a relatar as fragilidades e carências desses es-
paços, bem como a ausência do bibliotecário escolar. Campello et 
al. (2013) também destacaram que o tema mais abordado nas pes-
quisas entre 1975 e 2010 está relacionado à falta de reconheci-
mento e ausência da biblioteca escolar.

No estado de Santa Catarina, dados do Censo Escolar de 2018 
informam que 50% das instituições educacionais públicas e priva-
das possuem bibliotecas escolares (INEP, 2018). Outra observação é 
a falta de bibliotecários na maioria dos municípios catarinenses. 
Um dos poucos municípios a criar o cargo de bibliotecário é Floria-
nópolis, o que ocorreu por volta de 1962; em 1984, formalizaram-se 
na esfera municipal as bibliotecas da rede municipal de ensino 
(Florianópolis, 2017).

A Lei da Universalização das Bibliotecas teve um prazo de dez 
anos para ser executada, ou seja, até o ano de 2020, porém, não se 
realizou no prazo estabelecido, conforme mostram os dados insti-
tucionais de avaliação do ensino básico do país.

O presente estudo ora apresentado é um recorte da Disserta-
ção de Mestrado apresentada ao Programa de Pós-graduação em 
Ciência da Informação da Universidade Federal de Santa Catarina 
(PGCIn/UFSC), cujo objetivo principal é analisar a visão dos biblio-
tecários e profissionais da educação sobre a adoção e percurso da 
Lei nº 12.244 de Universalização das Bibliotecas Escolares, na rede 
pública de ensino do município de Blumenau.

Entende-se que o Estado necessita estar comprometido com a 
coletividade, e um dos modos de se efetivar a sua responsabilidade 
é por meio das políticas públicas, no caso desta pesquisa, convergi-
das para o setor da educação, especificamente relacionadas às bi-
bliotecas públicas escolares.
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2 	 A S P E C T O S  M E T O D O L Ó G I C O S  D O  E S T U D O

Trata-se de uma pesquisa social, cuja abordagem do problema 
a torna de caráter qualiquantitativo. Um estudo exploratório e des-
critivo que tem por objetivo geral analisar a visão dos bibliotecários 
e dos profissionais da educação sobre a adoção, a aplicação e o per-
curso da Lei nº 12.244, de maio de 2010. Para isso buscou identificar 
entre os profissionais da educação e bibliotecários qual é o papel 
da biblioteca escolar no processo de ensino-aprendizagem; e qual 
a interação com a comunidade escolar, por meio dos bibliotecários 
e profissionais da educação acerca da biblioteca escolar e da Lei nº 
12.244/2010.

O estudo foi realizado no município de Blumenau /SC. Oitava 
cidade do estado a ser fundada, no dia 2 de setembro de 1850, pelo 
Dr. Hermann Otto. De acordo com o Inep (2018), o município de Blu-
menau conta com 214 instituições públicas e privadas de ensino, 
das quais 123 são da rede pública municipal e 35 da rede pública 
estadual, perfazendo um total de 158 unidades públicas, formadas 
pela educação infantil, ensino fundamental, ensino médio e edu-
cação de jovens e adultos.

Em 2016 os indicadores sobre a educação, em Santa Catarina, 
em relação ao aprendizado, apresentam de 71% na categoria 
aprendizado adequado em português, nos 5° anos, os números são: 
29,68% avançado, 40,58% proficiente, 24,28% básico e 5,46% insu-
ficiente. Em Blumenau, 77% dos alunos estavam no nível de apren-
dizado adequado: 35,16% avançado, 42,32% proficiente, 19,46 bá-
sico e 3,06% insuficiente (INEP, 2017). Conforme o Inep (2018, 2023), 
Santa Catarina é um dos estados que detêm os maiores Idebs.
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A amostra foi de 24 participantes, distribuídos nas categorias a 
seguir: seis bibliotecários, seis professores, seis diretores e seis 
coordenadores. A seleção foi intencionalmente, com os seguintes 
critérios; para os bibliotecários:

a)	 estar atuando na educação pública;

b)	 ter experiência na função;

c)	 ter experiência na função igual ou mais de 10 anos.

E aos profissionais coordenadores, professor e diretor:

a)	 estar atuando na educação básica;

b)	 ter experiência na função;

c)	 estar na educação por mais de 10 anos.

A coleta de dados ocorreu entre agosto e setembro de 2019, por 
meio de entrevista semiestruturada. Conforme Creswell (2010), a 
análise de dados qualitativos é conduzida concomitantemente com 
a coleta de dados. O tratamento dos dados foi realizado por meio da 
análise de conteúdo de Bardin (2004), ele busca-se classificá-los em 
temas ou categorias que auxiliam na compreensão dos discursos.

3 	 R E S U LT A D O S

Em prosseguimento, apresenta-se os resultados do estudo, pri-
meiramente o perfil dos pesquisados e, em um segundo momento, as 
categorias de análise que emergiram da entrevista, tais como: papel 
da biblioteca escolar no processo ensino-aprendizagem; interação 
da biblioteca e comunidade escolar; conhecimento da Lei nº 
12.244/2010; percursos e avanços da Lei nº 12.244/2010; Definição 
da biblioteca escolar; competências do Bibliotecário e Experiências.
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3.1	 Perfil dos pesquisados

O perfil dos profissionais da educação foi representado por seis 
diretores, seis professores e seis coordenadores. O tempo de trabalho 
desses prevaleceu entre 10 e 30 anos com 78%; e 22% estão com mais 
de 31 anos de experiência profissional. A importância desse dado se 
dá pelo fato de que o trabalho educacional está absorvido, segundo 
Ferreira (2010, p. 206), por “condições políticas e sociais que lhe exi-
gem agir, planejar, avaliar a produção do conhecimento [...], o tempo 
é fundamental: para conhecer, para se conhecer, para expor saberes, 
refletir e elaborar linguagens sobre esses saberes”. Dessa forma, a ex-
periência do chão da escola possibilita reflexões sobre a biblioteca 
escolar pertinentes ao contexto desta pesquisa.

As áreas de formações dos entrevistados são diversificadas, en-
contram-se 22,21% em pedagogia séries iniciais; 11,11% português, 
matemática, ensino religioso e pedagogia administração escolar; 
e, 5,56% português letras espanhol, português letras inglês, biolo-
gia, pedagogia anos iniciais, artes e pedagogia supervisão escolar.

O marco é a LDB de 1996, que estabelece no Art. 62° a formação 
mínima para atuar na educação básica, como a graduação em li-
cenciatura plena, como também, delegando a responsabilidade 
para a União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios a forma-
ção inicial de profissionais de magistério, bem como a adoção de 
“[...] mecanismos facilitadores de acesso e permanência em cursos 
de formação de docentes em nível superior para atuar na educação 
básica pública” (Brasil, 1996).

Quanto à titulação, 11,11% são graduados, 77,78% possuem 
especialização e 11,11% possuem mestrado. O motivo para o alto 
índice de pós-graduados é que a União, o Distrito Federal, os 



A LEI Nº 12.244/2010 NA CONCEPÇÃO DOS 
 BIBLIOTECÁRIOS E DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO

219

Estados e os Municípios, regulamentados pela LDB, devem incenti-
var e garantir a “formação continuada para os profissionais a que 
se refere o caput, no local de trabalho ou em instituições de educa-
ção básica e superior” (Brasil, 1996).

Legitimada nos termos dos estatutos e dos planos de carreira 
para promoção e valorização dos profissionais, conforme Art. 67° “II 
- aperfeiçoamento profissional continuado, [...]; III - piso salarial 
profissional; IV - progressão funcional baseada na titulação ou ha-
bilitação [...]” (Brasil, 1996).

Com relação ao perfil dos bibliotecários, constituído por 6 pes-
quisados, constata-se que o tempo de experiência desses profissio-
nais é de 83% entre 6 e 10 anos e 17% com mais de 11 anos de atua-
ção. A maioria passou ou está na função de bibliotecário escolar, 
com o regime de Contratação de Trabalho, prova de que na região 
não há o cargo de bibliotecário instituído nas redes públicas educa-
cionais. Com exceção de uma instituição pública mantida direta-
mente com recursos próprios, a qual provê a função por meio de 
concurso regido pela Consolidação de Leis de Trabalho.

Quanto à titulação, a maioria dos bibliotecários possui pós-gra-
duação com 66,66% em especialização e 16,67% mestrado. A espe-
cialização realizada pelos bibliotecários foi Gestão em Bibliotecas 
Escolares, oferecida pela Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC), na Modalidade a Distância, com 1ª edição em 2009 e 2ª edição 
em 2014. As instituições formadoras em Biblioteconomia identifi-
cadas por meio dos entrevistados (bibliotecários) dizem respeito a 
50% que estudaram na UFSC, 33,33% na UDESC e 16,67% na UFRGS.
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3.2	 Categorias de análise sobre 12.244/2010  
e a biblioteca escolar

Segundo Bardin (2004), a análise de conteúdo passa por três 
fases: a primeira fase, de pré-análise, a segunda fase, exploração 
do material e a terceira fase de tratamento dos dados, ou seja, a in-
ferência e a interpretação. Selecionaram-se as categorias com base 
nas falas dos entrevistados.

A primeira fase: a pré-análise. Para as entrevistas e sua organi-
zação foram seguidas as regras determinadas por Bardin (2004). A 
regra da exaustividade: foram considerados todos os profissionais 
da educação que englobassem as várias funções dentro do espaço 
escolar, como o professor, coordenador e o diretor. E todos os biblio-
tecários que estivessem na região da pesquisadora. Para a regra da 
representatividade foram selecionados os profissionais com o mí-
nimo de atuação de 10 anos de experiência na educação, na mesma 
rede pública estadual ou municipal. Os profissionais da rede Esta-
dual que tivessem suas experiências profissionais em unidades 
que com o ensino médio. Quanto aos bibliotecários, foram determi-
nados os que representassem os bibliotecários escolares.

Para a regra da homogeneidade, utilizou-se da técnica de en-
trevista semiestruturada, gravadas em áudio, colhidos para indiví-
duos semelhantes, referindo ao mesmo tema: Lei nº 12.244/2010 e 
biblioteca escolar. Então, as entrevistas foram retidas, formando 
uma única fonte de informação correspondente ao conteúdo e ob-
jetivo da pesquisa, seguindo a regra de pertinência.

A segunda fase: a exploração do material. Definida após as 
transcrições das entrevistas, determinando as categorias e os códi-
gos, a partir dos objetivos específicos definidos no estudo. Também 
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tomou como guia as perguntas realizadas para os grupos dos pes-
quisados. Portanto, para cada definição de categoria havia uma 
questão específica. Categorias:

a)	 A biblioteca escolar e o processo ensino-aprendizagem. Con-
forme as verbalizações dos bibliotecários, diretores, coorde-
nadores e professores emergiram várias categorias: incentivo 
à leitura apareceu em 16 segmentos, equivalente a 35,56% 
(16); a relevância 15,56% (7); apoio/ferramenta/acesso ao 
livro e pesquisa 13,33% (6); complemento na leitura / acesso 
ao livro 8,89 (4); busca do conhecimento 4,44% (2); desenvol-
vimento da cidadania; letramento; parceria contexto esco-
lar e compromisso 2,22% (1);

b)	 Interação da biblioteca e a comunidade escolar. Ao analisar 
a frequência (f) das categorias percebe-se que 10,34% (3) são 
de potencialidades; 17,24% (5) fragilidades e interação; para 
55,17% (16) há falta de visibilidade da biblioteca escolar 
pela comunidade. A categoria interação é entendida quan-
do o pesquisado considerava que há interação da biblioteca 
com a comunidade, porém, ao explanar com exemplos não 
havia o entendimento do que era a comunidade escolar;

c)	 Conhecimento da Lei nº 12.244/2010. No total 37,50% (9) diz 
conhecer a Lei nº 12.244/2010, que trata da Universalização 
das Bibliotecas Escolares; 33,33% (8) a desconhecem; 29,17% 
(7) conhecem em partes. Quando o pesquisado diz que co-
nhece em partes, a fala perpassa, por exemplo: “já ouvi 
falar”, ou que reconhece que deve ter livros de literatura na 
biblioteca, mas não reconhece o profissional bibliotecário;
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d)	 Avanços da Lei nº 12.244/2010. Foram definidos os códigos: 
Potencialidades; Fragilidades; e, Em partes, para categoria 
avanços da Lei nº 12.244/2010. Identificamos que 63,64% 
(14) viram que não houve avanços; 27,27% (6) que houve 
avanços em partes; 9,09% (2) perceberam que houve avan-
ços quanto ao preceito da Lei nº 12.244/2010. Para os biblio-
tecários, foram encaminhadas questões sobre a definição 
de biblioteca escolar e sobre as competências para o traba-
lho de bibliotecário escolar;

e)	 Definição da biblioteca escolar. Conforme entendimento do 
que é a biblioteca escolar assim codificada: Organização, Acer-
vo, Função, Complemento e Lugar de acesso. Observa-se que 
33,33% (3) consideram a biblioteca como Função; 22,22% (2) 
consideram como Lugar de acesso e Complemento; 11,11(1) 
consideram como uma Organização com Acervo específico;

f)	 Competências do bibliotecário. Os bibliotecários citaram as 
seguintes competências: proativo com 28,57% (3); educador 
21,43% (2); as competências emocional, responsável, pa-
ciência, com iniciativa, comunicativo, criatividade e empatia 
foram citados 7,14% (1);

g)	 Experiências. As verbalizações foram categorizadas nos se-
guintes códigos: trabalho de quem está na BE ou professor a 
fim; promoção para a leitura; lembrança escolar; experiência 
profissional; alegria e percepção dos alunos e possibilidades. 
O código trabalho de quem está na BE ou professor afim apre-
sentou 38,89% (14); a promoção para a leitura 19,44% (7); lem-
brança escolar e experiência profissional 13,89% (5); alegria e 
percepção dos alunos 8,33% (3); possibilidades 5,56% (2).
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Durante todo o processo de construção das categorias acima, 
procurou-se preservar o discurso dos entrevistados.

A terceira fase: o tratamento dos resultados: a inferência e a in-
terpretação. Segundo Bardin (2014, p. 127), a análise de conteúdo 
deverá “centrar em polos de atração” [...] remeter para ou apoiar-se 
nos elementos constitutivos do mecanismo clássico da comunica-
ção: por um lado, a mensagem e o seu suporte; por outro, o emissor 
e o receptor, enquanto polos de inferência propriamente ditos”.

Nesse sentido, foram registradas as mensagens que conduzi-
ram aos indicadores ou inferências sobre os temas das categorias 
assim definidas:

a) O papel da biblioteca escolar no processo ensino-aprendizagem;

Aqui, todos os pesquisados identificaram a biblioteca escolar fa-
zendo parte do processo ensino-aprendizagem. Com a função impor-
tante e fundamental não somente em sala de aula, mas para a sua co-
munidade e na educação como um todo. Ela permite o acesso ao livro, 
à leitura, ao letramento, ao imaginário, à pesquisa, enfim, à busca do 
conhecimento. Como consequência dessa atuação em todo o processo, 
permitirá o desenvolvimento ou aprimoramento do raciocínio, dos 
pensamentos, enfim, que se desenvolvam como pessoas, como cidadão.

Evidencia-se pelas falas dos pesquisados que a biblioteca escolar 
tem um papel relevante para o processo ensino-aprendizagem, mas 
também para toda a escola e a sua comunidade. O compromisso no 
contexto escolar é representado com o apoio, ferramenta e auxílio 
no processo para o aprimoramento ou para a busca dos conheci-
mentos. Os primeiros passos para a aprendizagem formal com-
põem-se por meio do letramento e da leitura. Por isso, a biblioteca 
escolar é vista como fundamental dentro da escola, porque é ela 
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que permite o acesso ao livro, à pesquisa, incentiva a leitura e con-
tribui na formação do leitor.

A biblioteca escolar é reconhecida em todo processo ensino-
-aprendizagem. Como afirma o Manifesto IFLA/UNESCO para a Bi-
blioteca Escolar: “A biblioteca escolar é parte integral do processo 
educativo” (IFLA, 2002, p. 2).

Primeiramente, o reconhecimento é percebido pela condição 
do acesso aos livros, pois está ligada à sua própria característica: o 
seu acervo. A outra como um ambiente que propicia as ações de lei-
tura e a pesquisa realizadas com este acervo.

Segundo Durban Roca (2012, p. 20), “a biblioteca escolar é reco-
nhecida como um recurso educacional de grande valor que deve, 
ela e seu uso, estar integrado em um projeto curricular [...] que favo-
reça os processos de ensino-aprendizagem”.

A maior ênfase dos pesquisados com relação à biblioteca esco-
lar e ao ensino-aprendizagem foi para a leitura. Segundo Britto 
(2015, p. 37), a “leitura é um dos conteúdos escolares em que a arti-
culação entre o sistemático e o assistemático mais se manifesta e 
merece atenção especial”. Contínua é uma atividade autocontrola-
da, planejada e de avaliação constante (Britto, 2015).

De qual leitura estamos falando? Leitura literária? A leitura de-
leite? A leitura da informação? A leitura para a formação? Em acor-
do com as palavras de Castrillón (2011, p. 16), parte “da convicção 
de que a leitura não é boa nem ruim em si mesma, de que ela é um 
direito histórico e cultural e, portanto, político, que deve situar-se 
no contexto em que ocorre”.

Da mesma forma, Britto (2015, p. 141) diz que “promover a lei-
tura só tem sentido enquanto movimento político de contrapoder, 
enquanto parte de um programa de democratização”. Portanto, de 
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qual leitor estamos falando? Qual leitor a escola quer formar? Lite-
rário? Informativo? Formativo? Funcional? O que importa são os 
elementos significativos que vão caracterizar o leitor, segundo Brit-
to (2015, p. 51), “liberdade, autonomia, crítica e criatividade”.

Afinal, a escola junto com a biblioteca deve criar um espaço 
onde a leitura deve ser acessível a todos. Inclusive para a comuni-
dade onde a escola está inserida.

b) Interação da biblioteca e comunidade escolar;

Os entrevistados: bibliotecário, coordenador e professor, iden-
tificaram em algum momento de sua experiência que houve ou há 
interação dos alunos, professores, outros servidores e a comunida-
de na qual a biblioteca pertence, com uma participação ativa com 
as propostas da biblioteca.

Existe uma fragilidade na interação entre biblioteca escolar e a 
comunidade, o indicador interação entre biblioteca escolar e co-
munidade e suas fragilidades mostra que ela é inexistente, princi-
palmente por parte da gestão e da comunidade onde a biblioteca 
está inserida. Contudo, identificou-se em 55,17% das falas dos pes-
quisados, o indicador de que a interação entre biblioteca escolar e 
comunidade ocorre em partes.

É possível observar que os “alunos não entendem a biblioteca 
como um local de oportunidade”, não há participação espontânea 
dos alunos, professores e muito pouco dos pais. Apenas as pessoas 
com o perfil de leitores procuram a biblioteca.

Pode-se verificar que a interação está presente pelas declara-
ções de determinados pesquisados. Porém, o relato estava basea-
do nas propostas de suas atividades direcionadas a determinados 
grupos pertencentes à comunidade escolar.
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A comunidade escolar para esta pesquisa é composta por todos 
os servidores que atuam em determinada unidade escolar, sendo 
assim: professores, cozinheiros ou merendeiras, zelador, guardas 
ou porteiros, secretário escolar, administrativo, coordenação peda-
gógica ou assessor, alunos e seus respectivos pais ou responsáveis e 
até mesmo pessoas que não possuem ligação direta, mas que resi-
dem no mesmo bairro da escola.

c) A interação entre biblioteca escolar e comunidade foi identi-
ficada, no período de experiência profissional, por alguns dos pes-
quisados, compactuando pela potencialidade dessas parcerias. Ao 
contrário, a grande maioria dos entrevistados não tiveram essa vi-
vência, tiveram em partes ou consideravam a interação a partir da 
perspectivas de quem faz as ações da biblioteca com o envolvimen-
to dos alunos e professores; o que não configura a interação.

A biblioteca escolar tem pouca ou nenhuma interação, é pelo 
fato de ela não ser tratada como “prioridade”, ou de quando há in-
teresse da pessoa identificada como leitora.

Ressalta-se que existe uma obrigatoriedade para desenvolver a 
interação entre a escola e a sua comunidade, conforme o art. 12, inc. 
VI da LDB: Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas co-
muns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de [...] arti-
cular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de inte-
gração da sociedade com a escola” (Brasil, 1996). E ainda no art. 13 
“Os docentes incumbir-se-ão de [...] colaborar com as atividades de 
articulação da escola com as famílias e a comunidade” (Brasil, 1996).

Há uma legalidade que não converge com a realidade, conforme 
os dados apresentados. Segundo Xavier e Szymanski (2015, p. 65), 
“o pedagógico não se restringe a uma função técnica e metodológica; 
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fundamenta-se em finalidades e objetivos sociopolíticos”. Tam-
bém relata que há fatores que dificultam a relação entre a família 
e a escola: “as diferenças de classes sociais, valores, crenças, hábi-
tos de interação e comunicação subjacentes aos modelos educati-
vos” (Szymanski, 1997, p. 218).

É incompreendido o motivo pelo qual ocorre em partes ou ne-
nhuma interação entre biblioteca escolar e comunidade, mas o 
fato é que deve acontecer em todo o contexto escolar com a comu-
nidade, já visto nos relatos positivos o crescimento pedagógico e 
das riquezas interpessoais percebidas e vivenciadas quando se 
propõe a fazer trabalhos em parcerias.

Em suma, se não estiverem claros os objetivos da escola em rela-
ção à biblioteca escolar, não é possível haver interação ou qualquer 
tipo de relação democrática dentro de toda a comunidade escolar.

d) Conhecimento da Lei nº 12.244/2010;

Os participantes reconhecem o princípio da Lei: de todas as es-
colas ter a biblioteca escolar com profissional qualificado.

Sobre o desconhecimento da Lei nº 12.244/2010, apresenta-se 
a fala dos pesquisados que desconhecem a Lei e fazem parte da 
área da Educação. Os pesquisados apontam que já ouviram falar 
da Lei, reconhecem que deve ter a biblioteca escolar, ou o bibliote-
cário, ou referem-se a outro tipo biblioteca, determinada categoria 
conhece em partes a Lei.

Os pesquisados atribuem a necessidade de as escolas terem o es-
paço da biblioteca escolar e o profissional bibliotecário. Ao contrário, 
não possui o conhecimento da Lei e tão pouco sobre o que regula.

Reconhecem a Lei nº 12.244/2010 em partes quando mencio-
na uma parte do que garanta a lei: que toda escola tem que ter um 



228

BIBLIOTECA NA ESCOLA E A LEI nº 12.244/2010:  
MAPEAMENTO DA PRODUÇÃO CIENTÍFICA E ACADÊMICA

bibliotecário para cuidar da biblioteca; ou a garantia da literatura 
infanto-juvenil; de abrir as bibliotecas para as comunidades; deixá-
-las sistematizadas; e de possibilitar uma situação de igualdade em 
todo o Brasil quanto ao acesso de literatura de qualidade.

A Lei nº 12.244/2010 formaliza o direito à biblioteca, com acer-
vo e ao profissional responsável qualificado e o direito implícito 
das funções da biblioteca no contexto escolar. É uma Lei que não foi 
construída por meio dos processos democráticos da necessidade 
da coletividade, foi um “ato político”. Dessa forma, é aceito não co-
nhecer ou apenas reconhecer em partes a Lei.

Destaca-se o fato de que foi uma norma regulamentada pelo 
poder público e que ele deve cumprir. É normal aceitar a não efeti-
vação dela. Há uma postura de conformidade daqueles que seriam 
os beneficiários.

Uma lei tem seus sentidos quando é construída na coletividade, 
e não apenas uma atuação governamental numa área considerada 
ausente ou com problemas, como foi o caso da Lei da Universaliza-
ção das Biblioteca Públicas, apresentada ao Congresso em 2000 e em 
2003, com a justificativa da falta de livros, e os dados fornecidos pelo 
SAEB que, analisando os dados obtidos com a aplicação de provas 
para os alunos e questionários para professores e diretores em 1997, 
concluiu que os alunos estudantes de escolas equipadas com biblio-
teca alcançam maior rendimento (Brasil, 2003).

Atualmente, uma política pública implica, segundo Di Giovan-
ni e Nogueira (2015, p. 19), “uma reflexão mais voltada para as de-
terminações de natureza social, cultural, política e econômica que 
embasam o desencadeamento e a consecução da ação do poder 
público”, ou seja, uma norma deve estar fundamentada nos reais 
pressupostos dos grupos que a representam e o Estado.
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e) Percursos e avanços da Lei nº 12.244/2010;

O avanço da Lei nº 12.244/2010 mostra a potencialidade da Lei 
no que diz respeito em vincular uma possibilidade em ter mais lite-
ratura infantil, tanto em números de obras como para o fomento 
desta para as crianças; e não mais uma biblioteca escolar constituída 
de livros didáticos, bem como do reconhecimento da biblioteca esco-
lar como espaço de aprendizagem... mas sinalizam as fragilidades.

Sobre as fragilidades manifestadas nas falas dos pesquisados, 
salienta-se a precariedades da Lei de não ter acarretado mudanças 
positivas para a biblioteca escolar. A categoria avanço da Lei nº 
12.244/2010 ocorreu em partes, na fala dos pesquisados represen-
ta uma mudança sutil, ocasionada pela indiferença da gestão polí-
tica ou gestora da unidade escolar.

Na análise, após a explanação da Lei, 9% dos pesquisados per-
ceberam o avanço significativo com relação a ter mais literatura e 
de qualidade; e, consequentemente, mais oportunidade para as 
crianças. Compreendendo como um espaço de aprendizagem. E para 
28% houve uma mudança sensível, há mais ações de leitura para as 
crianças, mas com pouco recebimento de livros. Aumento dos cur-
sos de graduação a distância em biblioteconomia. Também foi atri-
buída a dificuldade da inciativa da Lei devido à falta de consciência 
e da importância do espaço da biblioteca.

O não conhecimento da Lei ou conhece em partes 62% vem ao 
encontro com os resultados de que não houve mudança, ou apenas 
significativa 63%. Isto propõe uma política pública mais ampla 
apoiada em todo âmbito educacional.
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f) Definição da biblioteca escolar;

A biblioteca escolar consiste em um lugar e espaço com um con-
junto de funções no trato dos objetivos escolares e como sendo a primei-
ra oportunidade da pessoa ao acesso ao livro e ao conhecimento.

Ela necessita de uma organização de acervo e serviços diferen-
ciados; para atender a comunidade, aos objetivos e ao plano peda-
gógico da escola; como apoio e complemento do ensino de sala de 
aula. É uma das primeiras oportunidades de obter e desenvolver 
mais o conhecimento.

Segundo Durban Roca (2012, p. 12), o conceito de biblioteca es-
colar está baseado em duas dimensões:

Sua dimensão física, [...] como estrutura organizacional estável e contex-
to presencial favorecedor de processos de aprendizagem e práticas leito-
ras [...] sua dimensão educativa que representa o elemento diferencial 
que a caracteriza: como recurso educacional e agente interdisciplinar de 
apoio pedagógico.

Igualmente, percebe-se que a percepção dos pesquisados com 
relação à definição da biblioteca escolar compartilham com as 
duas dimensões, a física e a educativa, dada por Durban Roca 
(2012). Logo, entende-se que a concepção de biblioteca escolar se 
estrutura tanto na sua forma de ser, com sua organização, acervo, 
espaço; como também, na sua função dentro do contexto escolar.

Porém, a Lei da Universalização das Bibliotecas Escolares, Lei nº 
12.244/2010, art. 2° declara que considera “biblioteca escolar a cole-
ção de livros, materiais videográficos e documentos registrados em 
qualquer suporte destinados à consulta, pesquisa, estudo ou leitura” 
(Brasil, 2010, p. 1). Nota-se nesta definição a falta do vínculo com “di-
mensão educativa” (Durban Roca, 2012); submetendo-se que qual-
quer coleção de livros e outros suportes surge a biblioteca escolar.
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Muito antes da aprovação da Lei em 2010, na reunião latino-a-
mericana sobre bibliotecas escolares, realizada em Lima (Peru), em 
1983 entendiam que “biblioteca escolar é um laboratório de apren-
dizagem integrado ao sistema educacional, devendo facilitar o aces-
so, a disponibilidade e a utilização de seus recursos a toda a comu-
nidade educacional” (Barroso, 1984, p. 14). Ou seja, há mais de 40 
anos havia uma proposta mais concludente do que traz a letra da 
Lei nº 12.244/2010.

Portanto, para dar sentido, a definição de biblioteca escolar 
deve estar vinculada com características físicas próprias deste es-
paço, assim como intrinsecamente ligada, no espaço escolar, à con-
cepção e sua função social.

g) Competências do bibliotecário;

Entende-se como um conjunto de habilidades emocionais e de 
comprometimento profissional. Manifesta um conjunto de caracte-
rísticas pessoais, profissionais envolvidas por habilidades emocio-
nais e de empatia para a atuação do bibliotecário escolar. Há, ainda, 
o que foge de qualquer competência o de “se sentir educador”.

O bibliotecário, para atuar na biblioteca escolar deve fazer parte 
da educação, sentir-se um educador. As competências envolvem 
habilidades emocionais de empatia e paciência; ser comunicativo, 
ser proativo e responsável.

Percebe-se que foram atribuídas competências além da com-
petência técnica, a qual caracteriza o profissional bibliotecário. 
Conforme Garcez (2014, p. 5), “a função do bibliotecário no contex-
to escolar não descaracteriza essa profissão, ao contrário, a faz 
avançar e crescer nesse contexto tão particular de base educativa”.
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Farias e Cunha (2009, p. 34) pressupõem que “a competência do 
bibliotecário escolar esteja relacionada com quatro dimensões: a 
dimensão técnica, a dimensão estética, a dimensão política e a dimen-
são ética”. As competências citadas pelos profissionais abarcam 
essas dimensões, dando respaldo para a atuação no ambiente escolar.

Visualizam a biblioteca escolar multifacetada, que vão além 
das tarefas de organizar, catalogar e emprestar livros. E isso tem a 
ver com a percepção de que estão no campo educacional, “se sentir 
educador”, “fazer parte da educação”; complementa Bicheri (apud 
Almeida Júnior; Bortolin, 2009, p. 215), “as características necessá-
rias ao bibliotecário-educador: competências, comprometimento, 
dedicação, responsabilidade”; e ainda Almeida Júnior e Bortolin 
(2009) acrescentam “curiosidade”.

Assim, as pessoas, ao ampliarem suas competências, também 
estão investindo em si mesmas, não só como cidadãos institucionais, 
mas como cidadãos do próprio país e do mundo (Fleury; Fleury, 2018).

e) Experiências;

Muitas vezes ações que envolvem a biblioteca escolar estão 
atreladas ao interesse profissional de quem se identifica com este 
espaço, propondo atividades inovadoras de incentivo à leitura e o 
despertar pelo gosto aos livros. Também perceber como o lugar de 
desafio profissional e ver como resultado dos trabalhos bem de-
senvolvidos o despertar dos alunos para o livro e a leitura. Foram 
colocadas como lembranças quando os pesquisados eram escola-
res e de como a biblioteca despertou o interesse. A biblioteca esco-
lar é o local das possibilidades.

Os entrevistados percebem a alegria e a satisfação dos alunos 
quando se identificam com a biblioteca, e das ações que envolveram 
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o incentivo à leitura para a promoção do leitor. Considerando a biblio-
teca como lugar de possibilidades, na qual tudo depende com quem 
se identifica o espaço da biblioteca escolar. As lembranças do tempo 
da escola com a biblioteca são remontadas com fundo emocional.

Primeiro ao falar das experiências profissionais tiveram duas 
dimensões: a primeira de verem a satisfação dos alunos com traba-
lho desenvolvido; e, a segunda, a experiência enquanto mediador 
ou provedor do incentivo e fomento à leitura.

Segundo Herdeiro e Silva (2014, p. 254), “as experiências vivi-
das são um suporte importante para o estímulo do crescimento pro-
fissional, e o reconhecimento dessas experiências vividas nos dife-
rentes contextos recorre a uma interação entre saberes teóricos e 
saberes práticos”. Essa percepção foi evidenciada na fala dos pes-
quisados, como também a apresentação de oportunidades da inte-
ração da biblioteca com a comunidade.

Também ao reviver as memórias com a biblioteca escolar, 
foram acrescentadas as lembranças do tempo escolar, de forma 
emotiva e saudosa. Dessa forma, percebe-se o quão são importan-
tes as vivências e as experiências passadas, principalmente na pri-
meira infância, entrada das primeiras letras, da aprendizagem for-
mal, enfim, da experiência com a leitura.

5 	 C O N S I D E R A Ç Õ E S  F I N A I S

A proposta deste estudo foi emergir questões sobre a Lei nº 12.244, 
de maio de 2010, conhecida como a Lei da Universalização das Biblio-
tecas Escolares. O percurso de aprofundamento do estudo iniciou-se 
com o tema políticas públicas, buscando compreender as ações gover-
namentais no cenário nacional para com a biblioteca escolar.
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Em 1929, o Programa Nacional do Livro Didático foi a primeira 
ação no sentido de subsidiar o processo ensino-aprendizagem. 
Entre idas e vinda com programas pautados no livro e na prática da 
leitura, foi sancionada pelos órgãos oficiais a Lei nº 12.244/2010, 
específica para a biblioteca escolar.

Para estabelecer consistência teórica sobre o tema biblioteca 
escolar, examinou-se a sua história, definições, características, ob-
jetivos, funções, o desempenho escolar e a perspectiva nacional. A 
biblioteca escolar encontrou muitas dificuldades e desafios, mas 
muito tem a contribuir com a educação. Segundo a Lei nº 4.084, de 
30 de junho de 1962, sobre a profissão do Bibliotecário e a regula-
ção de seu exercício, o trabalho dos bibliotecários na biblioteca es-
colar é igualmente importante neste contexto (Brasil, 1962).

A composição dos pesquisados caracterizou-se pelo grupo dos 
profissionais da educação, formado pelos diretores, coordenadores e 
professores com mais de dez anos de experiência na educação, na 
rede pública municipal e estadual; e pelos bibliotecários, salienta-
-se que o cargo de bibliotecário não faz parte do Quadro Funcional 
na rede pública de ensino estadual e do município pesquisado.

Quanto à graduação dos profissionais da educação, foi aponta-
da formação em pedagogia em anos iniciais com maior incidência e 
as demais em: português, matemática, ensino religioso, biologia e 
artes. Em relação à titulação, os profissionais da educação apresen-
tam um percentual significativo de especializações, talvez motiva-
da pelo plano de cargos e salários previsto na legislação.

Quanto aos bibliotecários, a maioria graduou-se em Biblioteco-
nomia pela UFSC; o tempo de trabalho entre 6 e 10 anos, com titula-
ção em Especialização em Gestão de Biblioteca Escolar.
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A pesquisa com abordagem qualitativa adotou a análise de 
conteúdo com fundamento em Bardin (2004). Nessa pesquisa, foi 
indicado pelos pesquisados que a biblioteca escolar tem um papel 
importante para o processo ensino-aprendizagem, a escola e a sua 
comunidade. O compromisso no contexto escolar é representado 
com o apoio, ferramenta e auxílio no processo para o aprimora-
mento ou para a busca dos conhecimentos. A biblioteca escolar é 
fundamental para o letramento, a leitura, o acesso ao livro, à pes-
quisa, incentivo à leitura e contribui na formação do leitor.

Sobre a interação entre biblioteca e comunidade escolar na ex-
periência profissional dos pesquisados, alguns entrevistados com-
pactuam pela potencialidade dessas parcerias. Ao contrário, a 
grande maioria dos entrevistados não tiveram essa vivência ou ti-
veram em partes, ou ainda consideravam a interação a partir da 
perspectiva de quem faz a ações da biblioteca, com o envolvimento 
dos alunos e professores; o que não configura a interação.

Por fim, ao descrever as questões sobre biblioteca escolar, adoção, 
aplicação e percurso da Lei nº 12.244/2010, os entrevistados de-
monstraram o conhecimento da Lei, atribuindo a necessidades de 
as escolas terem o espaço da biblioteca escolar e o profissional biblio-
tecário. Ao contrário, não possui o conhecimento da lei e tão pouco 
sobre o que regula. E ainda reconhecem a Lei nº12.244/2010 em 
partes quando mencionam que ela garante que toda escola deve 
ter um bibliotecário para cuidar da biblioteca; ou a garantia da lite-
ratura infanto-juvenil; de abrir as bibliotecas para as comunidades; 
deixá-las sistematizadas; de possibilitar uma situação de igualda-
de em todo o Brasil quanto ao acesso de literatura de qualidade.

Sobre ainda aplicação da Lei nº 12.244/2010, poucos percebe-
ram o avanço significativo com relação a ter mais literatura e de 
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qualidade. Outros identificaram uma mudança sensível, há mais 
ações de leitura para as crianças, mas com pouco recebimento de li-
vros. Também, foi atribuída a dificuldade de aplicação da Lei devi-
do à falta de consciência da importância do espaço da biblioteca. O 
não conhecimento da Lei ou conhecê-la em partes vem ao encontro 
com os resultados de que não houve mudança ou apenas significa-
tiva. Como percurso da Lei deve haver uma política pública mais 
ampla, apoiada em todo âmbito educacional.

Também a definição de biblioteca escolar que compreende um 
conjunto de características, funções e objetivos, indicaram que a biblio-
teca escolar é um lugar, um espaço com a função para a educação, 
com um acervo, uma organização e serviços diferenciados; para atender 
a comunidade, aos objetivos e ao plano pedagógico da escola; 
como apoio e complemento do ensino de sala de aula. É uma das 
primeiras oportunidades de obter e desenvolver mais o conhecimento.

Quanto às competências dos bibliotecários, esses apontaram 
que são um conjunto de habilidades emocionais e de comprometi-
mento profissional, devem fazer parte da educação, sentir-se como 
educadores. Envolvem habilidades emocionais de empatia e pa-
ciência; ser comunicativo, ser proativo e responsável.

Por fim, as experiências profissionais e pessoais com a bibliote-
ca escolar, os profissionais percebem a alegria e a satisfação dos 
alunos quando se identificam com a biblioteca e das ações que en-
volveram o incentivo à leitura para a promoção do leitor. Conside-
rando a biblioteca como lugar de possibilidades, na qual tudo de-
pende com quem se identifica com o espaço da biblioteca escolar. 
As lembranças do tempo da escola com a biblioteca são remonta-
das com fundo emocional.
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A pesquisa qualitativa, com as entrevistas, trouxe algumas refle-
xões subjacentes que devem ser registradas. À primeira vista nos pa-
rece que a biblioteca escolar é o personagem principal de um conto, 
romantizada por quem nela acredita, dentro do idealismo do “cora-
ção da escola”, mas ela ainda está formada dentro de um contexto 
escolar com crostas pedagógicas, como uma bengala pedagógica.

Enfim, é preciso de sintonia do Estado com políticas públicas que 
convergem para a escola com o olhar para biblioteca escolar. Traba-
lhar com questões que competem à biblioteca, com as competências 
profissionais e ter a clareza de qual leitor a escola quer formar.

Como recomendação de estudos futuros, esta pesquisa propõe 
ainda estudos dessa natureza, tais como a percepção dos profissio-
nais da educação e bibliotecários sobre a leitura e, por fim, um estu-
do comparativo, com os mesmos objetivos deste ora apresentado, 
em rede pública, cujo bibliotecário faz parte do Quadro Funcional.
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1 	 I N T R O D U Ç Ã O

A Constituição da República Federativa do Brasil preconiza, no 
artigo 205, que a educação é um direito de todos e dever do Estado 
e da família (Brasil, 1988). Sendo dever do Estado, há necessidade 
de planejamento orçamentário e financeiro em todas as instâncias 
governamentais para a implantação de políticas educacionais que 
possibilitem o acesso, a permanência e a conclusão dos estudos, 
pois, “[...] com efeito, políticas públicas sem recursos se tornam de-
claratórias e potencialmente inócuas” (Cury, 2007, p. 834). Embora 
se possa verificar investimentos em políticas educacionais, tais in-
vestimentos não são suficientes para o cumprimento dos pressu-
postos constitucionais, especialmente aqueles referentes à igual-
dade de condições de acesso e permanência na escola, haja vista 
que ainda temos escolas muito desiguais entre si. Discorrendo 
sobre desigualdades nas escolas públicas brasileiras, a partir de 

8	 Dissertação de mestrado aprovada no Programa de Pós-Graduação em Educação, Linha de 
Pesquisa em Políticas Educacionais, do Setor de Educação, da Universidade Federal do Para-
ná. Orientadora: Profa. Dra. Gabriela Schneider. Banca Examinadora: Francisca Rosaline Lei-
te Mota (UFAL) e Ana Lorena de Oliveira Bruel (UFPR). https://hdl.handle.net/1884/68877

https://hdl.handle.net/1884/68877
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um estudo sobre infraestrutura escolar por meio da criação de um 
Índice de Condições Materiais da Escola (ICME), Schneider (2010, p. 
235, grifo nosso), destaca:

[...] a necessidade de se avaliar as políticas educacionais no que se refere 
às condições materiais e estruturais da escola a fim de diminuir as desi-
gualdades existentes na oferta dessas condições nas diversas escolas 
brasileiras, com o intuito de que se possa realmente garantir um padrão 
mínimo de qualidade, o qual não seja baseado apenas na divisão do di-
nheiro, mas nas reais necessidades do educando [...].

A escola enquanto espaço de difusão do conhecimento e de 
formação de uma cultura letrada precisa permitir o acesso a dife-
rentes tipos de materiais informacionais, literatura nacional e in-
ternacional, bem como materiais de pesquisa. É no contexto de for-
mação de uma sociedade leitora e para possibilitar o acesso a dife-
rentes tipos de leitura que se coloca a biblioteca escolar. Tanto a es-
cola como os agentes públicos devem reconhecer a importância da 
biblioteca escolar como instrumento primordial para a melhoria 
das condições de qualidade do ensino e para que os educandos 
possam alcançar outras formas de acesso e ampliação do saber, 
pois a inexistência desta “pode reforçar a posição do professor 
como a única fonte de transmissão do conhecimento, visto que o 
aluno, sem acesso a outras possibilidades de informação na escola, 
fica submetido apenas ao discurso docente ou ao texto do livro di-
dático” (Silva, E., 1995, p. 46).

A escola que possui uma biblioteca escolar tem a seu favor um 
espaço propício para a autonomia do estudante, para o aprendiza-
do e desenvolvimento da leitura e para a iniciação à pesquisa. Um 
espaço de compartilhamento de ideias e conhecimentos. Não há 
como negar que a existência da biblioteca escolar interfere positi-
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vamente no processo de aprendizagem. Especificamente sobre a 
questão da leitura, por exemplo, analisando os dados do Sistema 
de Avaliação da Educação Básica (SAEB) 2003, um estudo realizado 
por Araújo e Luzio para o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (Inep), em 2005, destaca que,

A existência e a utilização efetiva da biblioteca, por exemplo, faz diferença. 
De acordo com os resultados do Saeb 2003, para a 4ª série, em Leitura, 
quando até 25% dos alunos da escola fazem uso da biblioteca, a média 
de proficiência é de 168 pontos. Quando mais de 75% dos alunos utili-
zam a biblioteca regularmente, a média sobe para 181 pontos9. Quando 
não existe esse tipo de recurso para os estudantes, o resultado de desem-
penho é de 153 pontos. Ainda, os resultados mostram que, quando há 
um responsável pela biblioteca escolar, a média aumenta, e quando os 
professores realizam atividades dirigidas nesse ambiente, há ganhos im-
portantes e significativos na aprendizagem (Araújo; Luzio, 2005, p. 62, 
grifo nosso).

O Plano Nacional de Educação (PNE), Lei Federal nº 13.005, de 
25 de junho de 2014 estabelece, dentre as estratégias para a quali-
dade da educação básica, a necessidade da universalização das bi-
bliotecas, reafirmando o proposto pela Lei nº 12.224/2010. A meta 
7 do PNE destaca na estratégia 7.20:

[...] prover equipamentos e recursos tecnológicos digitais para a utiliza-
ção pedagógica no ambiente escolar a todas as escolas públicas da edu-
cação básica, criando, inclusive, mecanismos para implementação das 
condições necessárias para a universalização das bibliotecas nas insti-
tuições educacionais, com acesso a redes digitais de computadores, in-
clusive a internet (Brasil, 2014, grifo nosso).

9	 Sabe-se que os resultados da Prova Brasil não medem a qualidade educacional em sua 
dimensão mais ampla, contudo, considera-se que eles são indicadores e podem ser um dos 
instrumentos de diagnóstico educacional, especialmente quando cotejado com outras 
informações da escola, do estudante etc.
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Schneider (2014, p. 25), em sua tese de doutorado sobre as ações 
do Governo Federal no âmbito das condições materiais e estruturais 
da escola, discorre que “as condições das escolas públicas brasileiras 
ainda são bastante precárias” afirmando que, em 2012, boa parte 
das escolas, não contava com bibliotecas. Na perspectiva de de-
monstrar a carência da biblioteca escolar e a influência da ausência 
dela no trabalho docente, Feitosa (2008, p. 84, grifo nosso) destaca que,

Um dos maiores entraves para um trabalho efetivo com a leitura nas es-
colas públicas brasileiras é a ausência de um espaço físico adequado 
que possa ser denominado biblioteca. Dizer que uma escola possui uma 
biblioteca não é o mesmo que estabelecer um departamento de leitura 
verdadeiramente eficaz. Assim, muitas instituições escolares possuem 
bibliotecas somente no nome, mas não lhes dispensam a atenção míni-
ma necessária. Essa é a realidade vivenciada por um expressivo número 
de escolas brasileiras. De acordo com o INEP (Instituto Nacional de Estu-
dos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira), em um censo realizado em 
2003, 45% dos profissionais nossos, da educação em nosso país, traba-
lham em escolas sem biblioteca.

Ainda que haja dificuldades na conceituação da Biblioteca Es-
colar, a importância desse espaço é quase um consenso. Ciente da 
importância das bibliotecas escolares, como elemento do direito à 
educação, a pesquisa se propôs a analisar a influência da Lei nº 
12.244/2010 no que se refere ao acesso e à universalização da bi-
blioteca escolar no Brasil.

Nesse sentido, a questão norteadora foi: houve iniciativas obje-
tivando o aumento do acesso e mesmo a universalização das bi-
bliotecas nas escolas de educação básica? Para tal análise, tomou-se 
como marco de referência a promulgação da Lei nº 12.244/2010, 
que prevê a implementação de bibliotecas escolares em todas as 
instituições educacionais brasileiras.
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O objetivo geral da pesquisa foi analisar se houve mudanças 
em termos de acesso e universalização da biblioteca escolar, a par-
tir da aprovação da Lei nº 12.244/2010.

Os objetivos específicos foram: contextualizar a Biblioteca Es-
colar e sua importância como parte das condições de qualidade da 
Educação Básica; traçar um panorama quantitativo das bibliotecas 
escolares no Brasil entre 2009 e 2019.

Utilizou-se como referência, dados do Censo Escolar da Educa-
ção Básica de 2009, um ano antes da aprovação da Lei Federal nº 
12.244/2010, como também dos anos de 2015 e de 2019, sendo 
esse, o último dado disponível do Censo Escolar durante a finaliza-
ção da pesquisa e um ano antes de findar o prazo estabelecido pela 
lei para a universalização das bibliotecas escolares no Brasil. Tal 
análise se configurou como descritiva e compara os dados de bi-
bliotecas existentes no país por meio das seguintes variáveis: de-
pendência Administrativa, localização das escolas, região geográfi-
ca – UF, porte da escola, localização, escolas, etapa de ensino etc. 
analisadas e descritas na dissertação. Diante da quantidade de 
dados coletados, neste capítulo são apresentados os dados com 
base na análise das variáveis: Dependência Administrativa, Região 
Geográfica e Localização das escolas.

2 	 DESCREVENDO A  METODOLOGIA :  PASSOS  PARA  A 
C O L E T A  E  A N Á L I S E  D O S  D A D O S

O universo da pesquisa foi definido como sendo todas as esco-
las de Educação Básica em atividade, com oferta de educação regu-
lar e que responderam ao censo nos anos de 2009 (195.657 esco-
las), 2015 (183.474 escolas), e 2019 (178.150 escolas). Essas escolas 
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foram consideradas para uma análise estatística geral, pois se per-
cebeu uma diminuição no total delas, o que leva a crer que desse 
universo algumas não respondem ao Censo nos 3 (três) anos sele-
cionados, seja porque foram paralisadas ou extintas.

Percebeu-se ainda nos anos selecionados para análise que ou-
tras escolas passaram a responder ao Censo. Acredita-se que tais 
escolas representam novas escolas inauguradas. Assim, para uma 
análise específica e mais precisa quanto ao atendimento à lei em 
estudo, foram utilizadas as escolas que permaneceram no Banco 
do Censo da Educação Básica nos 3 (três) anos analisados, as quais 
totalizam 147.551 escolas.

Quanto às escolas que ofertam Ensino Profissional, foram con-
sideradas apenas aquelas que têm oferta integrada ao Ensino 
Médio, não analisando aquelas com oferta de ensino profissional 
subsequente ou concomitante, por entender que essas instituições 
têm outro caráter. Optou-se por trabalhar com dados das escolas 
que ofertam pelo menos uma turma de escolarização10, desconside-
rando escolas que ofertam apenas atividades complementares. 
Entende-se que tais instituições têm suas peculiaridades e, portan-
to, a opção foi não as utilizar na análise. Para o ano de 2009 reali-
zou-se a seleção de escolas que ofertam ensino profissional conco-
mitante e/ou subsequente com o ensino regular, tomando como 
base o “Banco Matrículas”, uma vez que a lógica de organização do 
banco nesse ano é distinta dos anos de 2015 e 2019. Para tanto, uti-
lizou-se como base os dados trabalhados pelo Laboratório de 
Dados Educacionais da UFPR.

10	 Por escolarização, o Dicionário de Dados do Censo 2019 descreve: “Modo, maneira ou me-
todologia de ensino correspondente às turmas com etapas de escolarização consecutivas, 
Creche ao Ensino Médio.”
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Vale destacar que o Censo da Educação Básica é um instrumen-
to de coleta de informações da educação básica, por meio do qual o 
Inep realiza o mais importante levantamento estatístico da educa-
ção no Brasil. Coleta informações de todas as escolas públicas e pri-
vadas do país, sendo realizado em regime de colaboração entre as 
secretarias estaduais e municipais de educação. Tem como finali-
dade possibilitar que atores educacionais compreendam a situa-
ção educacional do país, das unidades federativas, dos municípios 
e do Distrito Federal, bem como das escolas, permitindo assim o 
acompanhamento e a efetividade das políticas públicas. É realiza-
do anualmente e o período de coleta é definido por meio de porta-
ria, mas, em geral, acontece entre abril e maio.

3 	 ANÁLISE  DOS DADOS DO CENSO DA EDUCAÇÃO BÁSICA: 
R E A L I D A D E  D A  B I B L I O T E C A  E S C O L A R  N O  B R A S I L  A N T E S 
E  D E P O I S  D A  A P R O V A Ç Ã O  D A  L E I  N º  1 2 . 2 4 4 / 2 0 1 0

A análise dos dados do Censo da Educação Básica foi realizada 
com as escolas que se encontravam em atividade. Há que se desta-
car algo que nos chamou a atenção numa primeira análise dos 
dados: a redução gradativa das escolas em atividade e com pelo 
menos uma turma de escolarização. Conforme observa-se na Tabe-
la 1, em 2009 existiam 195.657 escolas funcionando, em 2015, 
183.474 e, em 2019, o total era de 178.150 escolas. Uma diminui-
ção de 17.507 escolas em 10 (dez) anos. A diminuição do número de 
escolas é um tema bastante complexo e precisa ser analisado à luz 
de muitos elementos, os quais não foram objeto da pesquisa.

Para a sistematização do estudo estatístico, foram analisados 
dados gerais das escolas em atividade (conforme totais acima) e, 
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em seguida, foram analisados dados com as escolas que permane-
ceram no banco do Censo nos 3 (três) anos selecionados para o es-
tudo, totalizando 147.551 escolas. Tais bancos foram denomina-
dos, respectivamente, BANCO GERAL e BANCO 3 ANOS.

Pode-se perceber pela análise da Tabela 1 abaixo que, no perío-
do de 2009 para 2015, apesar de ter havido um acréscimo no núme-
ro total de escolas com biblioteca, em termos percentuais, o acrésci-
mo é muito pequeno, passando de 32,1% para 36,2%, inclusive dimi-
nuindo no ano de 2019, quando o percentual positivo é de 36,1%. 
Considerando todas as escolas de educação básica com pelo menos 
1 turma de escolarização, públicas e privadas, verifica-se em 2019 
um quadro bastante preocupante, quando bem menos da metade 
das escolas possuíam bibliotecas, o que sinaliza a importância do 
tema como questão de pesquisa e políticas públicas. Litto (1998) 
apontava que em 1998 apenas 10% das escolas contavam com bi-
blioteca. Passados mais de 20 anos, percebe-se um aumento dessas, 
contudo, ela ainda está longe de garantir condições de igualdade.

T A B E L A  1  – Número e frequência de escolas de acordo com existência 
ou não de biblioteca escolar, Brasil, 2009, 2015, 2019, banco geral

POSSUI 
BIBLIOTECA

ANO DE REALIZAÇÃO DO CENSO

2009 2015 2019

Frequência % Frequência % Frequência %

Não 132839 67,9% 117033 63,8% 113885 63,9%

Sim 62818 32,1% 66441 36,2% 64265 36,1%

Total 195657 100,0 183474 100,0 178150 100,0

F O N T E :  Censo da Educação Básica Inep –  arquivo escolas  (2009,  2015,  2019) .  	 	
Dados extraídos  e  tabulados pelo autor.
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Quando a análise é feita considerando apenas as escolas que 
estavam ativas nos 3 anos (Tabela 2), é possível perceber um acrés-
cimo de 1,4% de escolas com bibliotecas de 2009 para 2015, no en-
tanto, em 2019, o percentual diminui em 2,1% quando comparado 
com 2015. Tal diminuição, quando comparada com os dados de todas 
as escolas (Tabela 1), apresenta um leve crescimento de 0,2%, embora, 
em termos de atendimento à Lei nº 12.244/2010, haja uma dimi-
nuição de 0,7% do percentual de escolas com bibliotecas de 2009 
para 2019, considerando apenas as mesmas escolas (Tabela 2).

T A B E L A  2– Número e frequência de escolas de acordo com existência 
ou não de biblioteca escolar, Brasil, 2009, 2015, 2019, banco 3 anos.

POSSUI 
BIBLIOTECA

ANO DE REALIZAÇÃO DO CENSO

2009 2015 2019

Frequência % Frequência % Frequência %

Não 92904 63,0% 90879 61,6% 93975 63,7%

Sim 54647 37,0% 56672 38,4% 53576 36,3%

Total 147551 100,0 147551 100,0 147551 100,0

F O N T E :  Censo da Educação Básica Inep –  arquivo escolas  (2009,  2015,  2019) .  	 	
Dados extraídos  e  tabulados pelo autor.

A comparação dos dados de todas as escolas com as escolas que 
estavam ativas durante os três anos analisados sinaliza que houve 
um aumento do número de escolas com bibliotecas, ainda que ele 
seja ínfimo. Mas destaca-se que, em termos de atendimento à lei, fal-
tou investimento na construção ou organização de bibliotecas nas 
escolas já existentes. Por outro lado, tem-se como hipótese que a 
diminuição do percentual de escolas com biblioteca entre 2015 e 
2019 pode estar relacionada à reorganização dos espaços da 



250

BIBLIOTECA NA ESCOLA E A LEI nº 12.244/2010:  
MAPEAMENTO DA PRODUÇÃO CIENTÍFICA E ACADÊMICA

escola e utilização do espaço da biblioteca para outras funções ou 
ainda à melhoria da coleta de dados do Censo Escolar, bem como 
na sua maior utilização para distribuição de recursos e financia-
mento de programas federais. Cabe considerar que a partir de 
201511, conforme Cavalcante (2016), o FNDE, em parceria com o 
Inep, deu início à formação “Censo Escolar da Educação Básica e 
Sistema Educacenso”, que tem como objetivo

Oferecer um curso na modalidade de Educação a Distância on-line visan-
do capacitar profissionais da educação, conselheiros e cidadãos para o cor-
reto preenchimento, o acompanhamento e o controle social das informa-
ções do Censo Escolar da Educação Básica e conscientizá-los sobre a impor-
tância do preenchimento cuidadoso e fidedigno dos dados (INEP, [2015?]).

Observa-se, ainda, conforme Tabela 3, que o percentual de es-
colas que informaram possuir sala de leitura, no BANCO GERAL, du-
plicou no período analisado. Em 2009 o percentual era de 11,2%, 
passando para 25,9% em 2019.

A hipótese para tal crescimento no percentual de escolas com 
sala de leitura leva em consideração o já comentado anteriormente, 
ou seja, com o início da formação proporcionada pelo Sistema Educa-
censo, os gestores escolares passaram a ser mais criteriosos quanto 
ao preenchimento dos dados, informando com mais precisão se, de 
fato, a escola possuía uma biblioteca ou uma sala de leitura. Vale sa-
lientar que os Cadernos ou manuais de Instruções do Censo passa-
ram a informar que para o “espaço biblioteca” haveria que se consi-
derar a presença de profissional bibliotecário (INEP, 2018).

11	  Em 2015 ocorreu o primeiro encontro presencial do Curso de Formação com uma turma 
piloto. Houve também em 2015, em âmbito Estadual, uma Turma piloto ofertada aos 
Coordenadores Regionais do Censo Escolar (Cavalcanti, 2016).
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T A B E L A  3  – Número e frequência de escolas de acordo com existência 
ou não de sala de leitura, Brasil, 2009, 2015, 2019 – banco geral .

POSSUI 
SALA DE 
LEITURA

ANO DE REALIZAÇÃO DO CENSO

2009 2015 2019

Frequência % Frequência % Frequência %

Não 173651 88,8% 142559 77,7% 131980 74,1%

Sim 22006 11,2% 40915 22,3% 46170 25,9%

Total 195657 100,0 183474 100,0 178150 100,0

F O N T E :  Censo da Educação Básica Inep –  arquivo escolas  (2009,  2015,  2019) .  	 	
Dados extraídos  e  tabulados pelo autor.

A mesma análise é feita no BANCO 3 ANOS, quando observadas 
as escolas que responderam possuírem sala de leitura. O percen-
tual quase dobra, passando de 13,1% em 2009, para 25%, em 2019 
(Tabela 4).

T A B E L A  4  – Número e frequência de escolas de acordo com existência 
ou não de sala de leitura, Brasil, 2009, 2015, 2019 – banco 3 anos.

POSSUI 
SALA DE 
LEITURA

ANO DE REALIZAÇÃO DO CENSO

2009 2015 2019

Frequência % Frequência % Frequência %

Não 128229 86,9% 114458 77,6% 110594 75,0%

Sim 19322 13,1% 33093 22,4% 36957 25,0%

Total 147551 100,0 147551 100,0 147551 100,0

F O N T E :  	 Censo da Educação Básica Inep –  arquivo escolas  (2009,  2015,  2019) .  	 	
Dados extraídos  e  tabulados pelo autor
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O Censo da Educação Básica conta com uma variável que cote-
ja as informações sobre biblioteca e sala de leitura concomitante-
mente. A apresentação de dados a partir dessa variável não repre-
senta a real situação da existência ou não da biblioteca nas escolas 
brasileiras, pois os espaços são distintos e não devem ser confundi-
dos. O documento “Avaliação de Bibliotecas Escolares no Brasil” 
apresenta as dificuldades dos participantes da pesquisa (professo-
res e estudantes) em diferenciar tais espaços, por vezes e equivoca-
damente, levando em consideração o tamanho do espaço e, em ou-
tros momentos, assertivamente, a qualidade do acervo, a atividade 
de catalogação e a presença do profissional bibliotecário (Brasil, 
2011). Assim, assevera-se que a apresentação de dados, levando 
em consideração a variável conjunta para biblioteca e sala de leitu-
ra, é equivocada, pois somente quando se somam as respostas das 
escolas sobre a existência de biblioteca e/ou sala de leitura (Tabela 
5) é que o percentual das escolas que possuíam um dos dois am-
bientes ultrapassa a metade dessas, chegando a 51,4%, existindo, 
ainda, 48,6% das escolas brasileiras sem biblioteca e/ou sala de 
leitura.

Para fins desta pesquisa, que objetivou conhecer reais avanços 
em políticas públicas de implantação especificamente de bibliote-
cas nas escolas brasileiras, não se pode aceitar a soma dos dados 
das variáveis em comento, uma vez que, conforme demonstrado na 
Tabela 5, dão margem à interpretação equivocada quanto ao nú-
mero real de escolas com bibliotecas.
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T A B E L A  5  – Número e frequência de escolas de acordo com existência 
ou não de biblioteca escolar e sala de leitura, Brasil, 2009, 2015, 2019 
– banco geral

POSSUI 
BIBLIOTECA 
E SALA DE 
LEITURA

ANO DE REALIZAÇÃO DO CENSO

2009 2015 2019

Frequência % Frequência % Frequência %

Não 119176 60,9% 93622 51,0% 86505 48,6%

Sim 76481 39,1% 89852 49,0% 91645 51,4%

Total 195657 100,0 183474 100,0 178150 100,0

F O N T E :  	 Censo da Educação Básica Inep –  arquivo escolas  (2009,  2015,  2019) .  	 	
Dados extraídos  e  tabulados pelo autor.

A mesma análise, quando realizada no BANCO 3 ANOS, aponta que 
o quantitativo de escolas que possuíam um dos ambientes (biblioteca 
e/ou sala de leitura) em 2015 ultrapassa a metade das escolas, chegan-
do a 51,4% e crescendo ainda 0,3% em 2019, conforme Tabela 6 abaixo.

T A B E L A  6  – Número e frequência de escolas de acordo com existência 
ou não de biblioteca escolar e sala de leitura, Brasil, 2009, 2015, 2019 
– banco 3 anos

POSSUI 
BIBLIOTECA 
E SALA DE 
LEITURA

ANO DE REALIZAÇÃO DO CENSO

2009 2015 2019

Frequência % Frequência % Frequência %

Não 80633 54,6% 71733 48,6% 71232 48,3%

Sim 66918 45,4% 75818 51,4% 76319 51,7%

Total 147551 100,0 147551 100,0 147551 100,0

F O N T E :  Censo da Educação Básica Inep –  arquivo escolas  (2009,  2015,  2019) .  	 	
Dados extraídos  e  tabulados pelo autor.
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Observa-se da análise das variáveis supracitadas (Biblioteca 
escolar e Sala de Leitura), por meio dos dados apresentados nas Ta-
belas 2 e 4 (BANCO 3 ANOS), que enquanto houve um crescimento 
no percentual de escolas que possuíam sala de leitura de 2009 
para 2019 de 11,9% (Tabela 4), há, por outro lado, um decréscimo 
de 0,7% no percentual de escolas que possuíam biblioteca no 
mesmo período (Tabela 2). Para este decréscimo, tem-se novamen-
te a hipótese de que as escolas começaram a responder negativa-
mente para a variável Biblioteca Escolar, quando passou-se a ‘exi-
gir’ que elas respondessem se tinham no seu quadro de colabora-
dores profissional qualificado (com formação superior em bibliote-
conomia) tal como preconiza a Lei nº 12.244/2010 e consta dos Ca-
dernos de Instruções do Censo da Educação Básica mais recentes. 
Analisando esses cadernos de instruções, verifica-se que do ano de 
2009 a 2011, a definição de biblioteca é: “Espaço onde os livros ou 
outras fontes de informação são guardados e podem ser consulta-
dos. Conta com o auxílio de um profissional especializado (bibliote-
cário)” (INEP, 2009, 2010, 2011). Essa instrução é muito importante 
e pode ser considerada um avanço no que se refere ao reconheci-
mento da importância do profissional bibliotecário. No ano de 
2015 há uma ampliação da definição de biblioteca e destaca-se o 
papel do bibliotecário na organização desse espaço:

Local que dispõe de coleções de livros, materiais videográficos e docu-
mentos registrados em qualquer suporte (papel, filme, CD, DVD, entre ou-
tras mídias), destinados à consulta, pesquisa, estudo ou leitura. Geral-
mente, a biblioteca escolar é organizada e administrada por um profis-
sional especializado – o bibliotecário (INEP, 2015, p. 32).

Observou-se também que no Caderno de Instruções do ano de 
2015, o Censo passa a exigir que: “A sala de recursos, a biblioteca e 
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o laboratório de informática somente devem ser informados quan-
do o espaço em que se encontram é de seu uso exclusivo” (INEP, 
2015, p. 34, grifo nosso). Essas informações reforçam a hipótese que 
os gestores escolares passaram a responder com mais precisão 
sobre o espaço da biblioteca, o que justifica o acréscimo de salas de 
leitura e diminuição de respostas positivas à existência da bibliote-
ca nas escolas.

Independentemente da interpretação que os gestores das es-
colas tenham feito dos Cadernos de Instruções dos Censos da Edu-
cação Básica, quanto aos espaços da biblioteca e da sala de leitura, 
vale ressaltar que esses lugares são distintos e possuem objetivos 
específicos. As escolas podem ter espaços destinados exclusiva-
mente às práticas de iniciação e desenvolvimento da leitura, fazen-
do inclusive parte do espaço da biblioteca, como pressupõe o Inep 
(2018), no entanto, a percepção dos gestores quanto à finalidade 
dos dois recursos pedagógicos poderia viabilizar a implantação dos 
dois espaços para o aperfeiçoamento da aprendizagem, assim 
como destaca Caldeira (2002), ao apresentar as diferenças entre 
acervo de classe e biblioteca escolar.

O que se percebeu da análise geral dos dados é que a necessi-
dade de implantação de bibliotecas nas escolas, conforme preconi-
za a Lei nº 12.244/2010, não alcançou a universalização prescrita 
em lei e, finalizado o prazo para sua implementação, os objetivos 
não foram totalmente alcançados. De qualquer forma, ela é um 
instrumento importante de luta e discussão no campo da garantia 
desse espaço como um direito dos estudantes.

Uma análise geral da existência das bibliotecas escolares no 
Brasil, apesar de importante, não nos ajuda a compreender a reali-
dade, a entender diferenças entre igualdade de oportunidade para 
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os estudantes, a entender em quais regiões, localidades e dependên-
cias administrativas elas estão mais ou menos presentes. Nesse 
sentido, foi necessário o cotejamento da existência de biblioteca ou 
não com outras variáveis que nos ajudaram a elucidar como isso ocorre 
no Brasil, descritas na dissertação. Destaca-se que a partir do item 
3.1 são apresentadas apenas as análises obtidas do Banco 3 Anos.

3.1	 Análise dos dados do Censo da Educação Básica  
por Região Geográfica

Analisar as regiões brasileiras e as condições de suas escolas 
em termos de existência ou não de biblioteca é necessário, pois 
ajuda a ilustrar as desigualdades do país e que precisam ser objeto 
de políticas públicas. Diversos autores, estudos e levantamentos 
estatísticos, entre esses os do próprio Inep em 2003 (Estatísticas 
dos professores no Brasil) e 2019 (Resumo Técnico: Censo da Educa-
ção Básica, 2018), já citados nesta pesquisa, ressaltam as diferen-
ças existentes entre as escolas, que muitas vezes são marcadas por 
desigualdades regionais. Apesar do lapso temporal de 16 (dezes-
seis) anos entre as duas publicações, observa-se que a realidade 
apresentada em 2003, de que, enquanto na Região Sul 78% das 
funções docentes atuavam em escolas com biblioteca e na Região 
Nordeste os índices eram de apenas 34% (INEP, 2003), não diverge 
muito da apresentada em 2019, quando o Inep continua destacan-
do que esse “recurso pedagógico essencial para o aprendizado dos 
alunos, [...] é menos encontrado nas Regiões Norte e Nordeste do 
País, [...]” (INEP, 2019).

Assim, está comprovada a existência de diferenças entre as es-
colas brasileiras, havendo melhores condições nas escolas 
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localizadas nas regiões Sul, Sudeste e Centro-oeste, por concentra-
rem maior poder econômico e financeiro. Discorrer e buscar hipóte-
ses para os dados apresentados pelo Censo da Educação Básica nos 
três anos estudados foram objetivos da pesquisa, conforme segue.

Cada região tem uma situação econômica, social e política 
bem peculiar e conta com municípios e estados com capacidades fi-
nanceiras bem diferentes, o que impacta diretamente no financia-
mento educacional e, por conseguinte, nas condições materiais e 
estruturais das escolas, dentre as quais, a biblioteca.

Analisados os dados no BANCO 3 ANOS por Região Geográfica, 
observa-se que de 2009 para 2015 todas as regiões ampliaram o 
número de bibliotecas nas escolas e que tal crescimento não se 
manteve nos dados apresentados em 2019. Apenas a Região Cen-
tro-Oeste manteve crescimento contínuo no percentual de escolas 
com biblioteca, atingindo 51,7% (Tabela 7); nas demais regiões 
houve uma diminuição do percentual.

Constatou-se ainda que na Região Sul, apesar da diminuição 
do percentual de respostas positivas no ano de 2015 (62,9%) para 
2019 (58,4%), esse percentual é o maior entre todas as regiões do 
país, seguido da Região Centro-Oeste. As regiões Norte com 23,4% e 
Nordeste com 28,2% de respostas positivas possuíam os menores 
percentuais de escolas com biblioteca escolar, demonstrando 
assim grande desigualdade entre as regiões brasileiras.

Os dados totais revelam ainda que em 10 (dez) anos as escolas 
não conseguiram avançar na proposta de implementação da lei; 
apenas 36,3% delas responderam positivamente, percentual esse 
0,7% menor do que as respostas positivas no ano de 2009 (37%).
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T A B E L A  7  – número e frequência de escolas de acordo com existên-
cia ou não de biblioteca escolar, segundo região geográfica, Brasil, 
2009, 2015, 2019 – banco 3 anos

REGIÃO

ANO DE REALIZAÇÃO DO CENSO

2009 2015 2019

NÃO SIM NÃO SIM NÃO SIM

Norte 14186 4194 13911 4469 14083 4297

77,2% 22,8% 75,7% 24,3% 76,6% 23,4%

Nordeste 38357 14949 38020 15286 38297 15009

72,0% 28,0% 71,3% 28,7% 71,8% 28,2%

Sudeste 28284 18277 27066 19495 28845 17716

60,7% 39,3% 58,1% 41,9% 62,0% 38,0%

Sul 7878 13165 7799 13244 8763 12.280

37,4% 62,6% 37,1% 62,9% 41,6% 58,4%

Centro-Oeste 4199 4062 4083 4178 3987 4274

50,8% 49,2% 49,4% 50,6% 48,3% 51,7%

Total 92904 54647 90879 56672 93975 53576

63,0% 37,0% 61,6% 38,4% 63,7% 36,3%

F O N T E :  Censo da Educação Básica Inep –  arquivo escolas  (2009,  2015,  2019) .  Dados extraí -
d o s  e  t a b u l a d o s  p e l o  a u t o r.

Os dados apresentados nessa análise por região são significati-
vos por deixar explícita, mais uma vez, a questão das desigualda-
des regionais. Nas regiões Norte e Nordeste não havia bibliotecas 
em mais de 70% das escolas, enquanto nas regiões Sul e Centro-
-Oeste, os percentuais de escolas que possuíam bibliotecas ultra-
passam 50%. Não há como dissociar a área econômica desse con-
texto. As condições econômicas são essenciais para que as regiões 
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possam investir em educação, em escolas mais igualitárias, inde-
pendentemente de onde elas estejam localizadas e, consequente-
mente, em bibliotecas.

Schneider (2014, p. 103), apresentando as condições materiais 
das escolas brasileiras, comprova em sua tese de doutorado que há 
melhores condições dessas quando o Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH), o Índice de desenvolvimento da Educação Básica 
(IDEB) e a renda per capita da população também é maior; e asseve-
ra a necessidade de “uma educação realmente comprometida com 
os princípios de justiça, com a redução das desigualdades e com a 
melhoria da qualidade educacional para todos”.

Como visto anteriormente, analisando os dados do ano 2019, 
as regiões Norte e Nordeste do país concentram 48,58% das escolas 
(Tabela 7) e são exatamente nessas duas regiões os menores per-
centuais de escolas com bibliotecas. As constatações reforçam as 
hipóteses que tais desigualdades, que impactam significativamente 
na qualidade da educação e, por conseguinte, no objeto em estudo, 
ou seja, maior ausência de bibliotecas nas escolas das regiões Norte 
e Nordeste, perpassam por uma distribuição econômica desigual 
entre os entes federativos.

Entende-se que a escola deveria garantir a igualdade de opor-
tunidades e combater as desigualdades sociais dos estudantes, 
principalmente aqueles das camadas menos favorecidas, melho-
rando as condições do seu cotidiano familiar, quanto à leitura e o 
acesso ao conhecimento e, nesse ínterim, as bibliotecas escolares 
poderiam desempenhar papel fundamental.
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3.2	 Análise dos dados do Censo da Educação Básica por De-
pendência Administrativa

Quando os dados são analisados entre as escolas que perma-
neceram no Censo durante todo o período (BANCO 3 ANOS), perce-
be-se que as escolas vinculadas às Dependências Administrativas 
Estadual, Municipal e Comunitária conseguiram ampliar percen-
tuais do ano de 2009 para 2015, embora nenhuma das três depen-
dências conseguiu crescimento de 2015 para 2019; nesse ano, ao 
contrário, os percentuais de respostas positivas foram menores do 
que 2009, conforme Tabela 8.

Apenas as escolas vinculadas à Dependência Administrativa 
Federal conseguiram ampliar os percentuais, passando de 96,6% 
no ano de 2009 para 98,7% no ano de 2019. Percebe-se assim que 
há tendência de universalização nessa esfera administrativa.

Os dados ainda revelam que nas Dependências Estadual, Parti-
cular e Confessional, as escolas com biblioteca escolar ultrapas-
sam 60% no ano de 2019 e que apenas 23% das escolas vinculadas 
à Dependência Municipal responderam positivamente, embora, 
nesta dependência o total de escolas é de 95.318, o que correspon-
de a 64,60% do total geral (147.551 escolas).
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T A B E L A  8  – número e frequência de escolas de acordo com existên-
cia ou não de biblioteca escolar, segundo dependência administra-
tiva, Brasil, 2009, 2015, 2019 – banco 3 anos

DEPENDÊNCIA 
ADMINISTRATIVA

ANO DE REALIZAÇÃO DO CENSO

2009 2015 2019

NÃO
%

SIM
%

NÃO
%

SIM
%

NÃO
%

SIM
%

Federal 8 226 9 225 3 231

3,4% 96,6% 3,8% 96,2% 1,3% 98,7%

Estadual 10546 17276 10509 17313 10740 17082

37,9% 62,1% 37,8% 62,2% 38,6% 61,4%

Municipal 73217 22101 71104 24214 73364 21954

76,8% 23,2% 74,6% 25,4% 77,0% 23,0%

Particular 5180 11660 5293 11547 5662 11178

30,8% 69,2% 31,4% 68,6% 33,6% 66,4%

Comunitária 887 431 883 435 921 397

67,3% 32,7% 67,0% 33,0% 69,9% 30,1%

Confessional 45 182 49 178 61 166

19,8% 80,2% 21,6% 78,4% 26,9% 73,1%

Filantrópica 3021 2771 3032 2760 3224 2568

52,2% 47,8% 52,3% 47,7% 55,7% 44,3%

Total 92904 54647 90879 56672 93975 53576

63,0% 37,0% 61,6% 38,4% 63,7% 36,3%

F O N T E :  	 Censo da Educação Básica Inep –  arquivo escolas  (2009,  2015,  2019) .  	 	
Dados extraídos  e  tabulados pelo autor.

Pela análise dos dados apresentados acima (Tabela 8), consta-
ta-se uma discussão presente em boa parte da literatura que 
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estuda os investimentos em educação, ou seja, quando se trata das 
escolas sob administração Federal, os índices positivos são sempre 
maiores, indicando que essas sempre possuem melhores condições 
e, no caso da biblioteca, os estudos também são confirmados. É 
obvio que as melhores condições também estão relacionadas com 
a quantidade de escolas. Na esfera Federal, são apenas 234 esco-
las, quando, por exemplo, na esfera Municipal são 95.318, em 2019. 
Pode-se assim inferir que há maiores condições de investimento 
quando os recursos não precisam ser divididos por tantas escolas.

Discorrendo sobre financiamento da educação, Davies (2006, 
p. 51) destaca as desigualdades entre os governos Federal, Esta-
dual e Municipal.

O governo central, por exemplo, embora detentor de uma maior parcela 
das receitas governamentais, nunca assumiu constitucionalmente a 
obrigação de oferecer educação básica para toda a população, deixan-
do-a a cargo dos Estados e Municípios, geralmente menos privilegiados 
do que o governo federal. O que mais chama atenção é a enorme desi-
gualdade de recursos legalmente disponíveis em cada esfera do governo 
e também entre os diferentes governos de uma mesma esfera [...].

O autor ainda destaca que a desigualdade tributária dentre as 
esferas administrativas do governo executivo são também as cau-
sas da desigualdade “que impõe um limite objetivo à constituição 
de um sistema nacional de educação com um padrão de qualidade 
razoável” (Davies, 2006, p. 67).

Dessa forma, o grande número de escolas estaduais e munici-
pais impõe a esses entes federativos (Estadual e Municipal) um de-
sequilíbrio econômico que impossibilita alcançar patamares de in-
vestimento iguais ao Governo Federal. Tal desequilíbrio econômico 
faz com que a maioria dos municípios estejam
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[...] constantemente de ‘pires na mão’, vulneráveis e acessíveis a quais-
quer propostas que tragam mais dinheiro para a cidade. Sua indepen-
dência política e pedagógica fica extremamente comprometida, assim 
como os rumos que poderão dar à sua rede municipalizada estão direta-
mente relacionados e condicionados pelos passos das esferas adminis-
trativas que os sustentam (Gil; Arelaro, 2004, p. 37).

Ao serem comparados os dados das escolas sob Administração 
Pública (Federal, Estadual e Municipal), com as escolas sob Adminis-
tração Particular, Confessional e Filantrópica, percebe-se que a falta 
de investimentos para ampliação dos percentuais de bibliotecas não 
é um problema exclusivo do poder público, nessas últimas, conforme 
se observa na TABELA 8, os percentuais atingidos em 2019 são meno-
res que em 2009. Para essa questão, pode-se ter como hipóteses a 
falta de uma cultura de leitura, como também a própria desvaloriza-
ção do espaço biblioteca da escola por aqueles que têm mais condi-
ções financeiras e assim, melhores condições de acesso aos livros. 
Sobre esses aspectos, Medina e Almeida, (1976, p. 106), com base em 
uma pesquisa sobre leitura, realizada no Rio de Janeiro, afirmaram que:

[...] os indivíduos da classe C não leem; os da classe B valorizam mais os 
programas de televisão; os da classe A, porque têm possibilidades de 
comprar livros, são aqueles que efetivamente leem. É fácil inferir, então, 
que a prática da leitura tem uma relação direta com as condições econô-
micas das famílias.

O relato de pesquisa de Medina e Almeida são ratificados por 
Valle (2013, p. 420-421), ao afirmar que os estudantes das classes 
sociais mais favorecidas, por terem acesso à leitura desde os pri-
meiros anos de vida, serão, na trajetória escolar,
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[...] beneficiados pelo capital cultural herdado de seu meio familiar e 
podem reinvestir espontaneamente esse capital nas atividades escola-
res. Ao contrário, para as classes mais desfavorecidas (filhos de agriculto-
res, de operários, de pequenos funcionários ou de pequenos comercian-
tes), a aquisição da cultura escolar é aculturação. Esses alunos devem as-
similar um conjunto de conhecimentos e de técnicas não dissociados de 
valores sociais e, geralmente, distantes de sua classe social de origem. 
Para eles, a escolaridade se assemelha a um percurso de obstáculos que 
os obriga a comprovar qualidades intelectuais e psicológicas com as 
quais, na maioria das vezes, não estão familiarizados.

É nesse contexto de desigualdades que o poder público precisa 
atuar mais incisivamente com investimentos, garantindo que as es-
colas públicas possam atuar para garantir condições de igualdade 
entre os estudantes brasileiros.

Os dados da Tabela 8 apontam que não houve avanços em ter-
mos de implantação de bibliotecas; pelo contrário, houve diminui-
ção de percentuais alcançados em 2009, indicando falta de com-
promisso das esferas governamentais e dos gestores das escolas 
particulares no cumprimento da Lei nº 12.244/2010.

3.3	 Análise dos Dados do Censo da Educação Básica 
por Localização

Quando a variável Localização é analisada no BANCO 3 ANOS, 
observa-se, conforme Tabela 9, que não houve crescimento signifi-
cativo no quantitativo de escolas com biblioteca. Ao contrário, 
houve, por exemplo, em 2019, decréscimo de 1,7% quanto aos per-
centuais apresentados na localização Urbana no ano de 2009.
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Vale a pena destacar o crescimento de bibliotecas nas escolas 
em Terra indígena, em cuja localização há um crescimento constan-
te nos dois últimos anos analisados, chegando a 10,5% no ano de 
2019, uma diferença de 2,8% com relação a 2009.

Independentemente da análise dos percentuais de escolas 
com bibliotecas, há algo significativo do ponto de vista de políticas 
educacionais, observado quanto ao crescimento do quantitativo de 
escolas em localizações menos desfavorecidas em 10 anos. Obser-
va-se que, por exemplo, o número de escolas em Área remanescen-
te de quilombos quase dobra, quando nos últimos 10 anos foram 
construídas 991 novas escolas nessas localidades (Tabela 9).

Apesar do destaque acima, vale ressaltar que ainda há um 
grande caminho a ser percorrido do ponto de vista de infraestrutu-
ra escolar. Por infraestrutura escolar Garcia (2014, p. 139) considera 
“[...] como um sistema de elementos estruturais, inter-relacionados, 
que inclui as instalações, os equipamentos e os serviços necessários 
para garantir o funcionamento da escola e impulsionar a aprendi-
zagem do aluno”. Para o autor, a infraestrutura pode influenciar a 
aprendizagem do estudante quando há uma articulação entre “as 
instalações, os serviços, as iniciativas educativas e os projetos pe-
dagógicos [...]” (Garcia, 2014, p. 139).
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T A B E L A  9  – Número e frequência de escolas de acordo com existên-
cia ou não de biblioteca escolar, segundo localização, Brasil, 2009, 
2015, 2019, banco 3 anos

LOCALIZAÇÃO ANO DE REALIZAÇÃO DO CENSO

2009 2015 2019

NÃO
%

SIM
%

NÃO
%

SIM
%

NÃO
%

SIM
%

Urbana 49318 47367 48282 48494 51068 45791

51,0% 49,0% 49,9% 50,1% 52,7% 47,3%

Rural 38185 6635 35659 7275 35175 6783

85,2% 14,8% 83,06% 16,94% 83,8% 16,2%

Área de 
Assentamento

2287 360 3156 464 3577 504

86,4% 13,6% 87,2% 12,8% 87,7% 12,3%

Terra  
indígena

2037 170 2118 235 2210 260

92,3% 7,7% 90,02% 9,98% 89,5% 10,5%

Área 
remanescentes 
de quilombos

1077 115 1664 204 1945 238

90,4% 9,6% 89,08% 10,92% 89,1% 10,9%

Total 92904 54647 90879 56672 93975 53576

63,0% 37,0% 61,6% 38,4% 63,7% 36,3%

*Os dados de escolas localizadas em Unidade de uso sustentável, Unidade de uso sustentável 
em terra indígena e Unidade de uso sustentável em área remanescente de quilombos, constantes 
do Censo 2015, foram somados à localização Rural, Terra Indígena e Área remanescente de qui-
lombos, por não aparecerem nos anos de 2009 e 2019.

F O N T E :  Censo da Educação Básica Inep –  arquivo escolas  (2009,  2015,  2019) .  	 	
Dados extraídos  e  tabulados pelo autor.

Uma infraestrutura escolar adequada possibilita ambientes de 
aprendizagem significativos para o desenvolvimento da educação 
e, por outro lado, a ausência desta pode interferir no rendimento 
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escolar dos estudantes. Como observado nos dados analisados, nas 
áreas rurais, indígenas, quilombolas etc., a biblioteca escolar está 
presente em menos do que 17% das escolas, ou seja, justamente 
onde pode haver maior dificuldade de acesso a outras fontes de lei-
turas, pesquisa e informações.

Para Soares, Razo e Fariñas (2006, p. 47), “as características da 
escola são importantes: professores, infraestrutura [sic] física, abor-
dagens e insumos pedagógicos têm impacto sobre aprendizado e 
progressão dos alunos”. Talvez seja difícil imaginar uma escola in-
dígena com biblioteca, laboratórios, mais de 5 salas etc., no entan-
to, se há necessidade de igualdade de oportunidades, esse é um ob-
jetivo a ser perseguido, para que essas comunidades tenham o di-
reito de acesso aos insumos pedagógicos e, consequentemente, 
melhores condições para desenvolvimento do aprendizado.

4 	 C O N S I D E R A Ç Õ E S  F I N A I S

Considerando o objetivo estabelecido na pesquisa, que foi o de 
“analisar se houve mudanças em termos de acesso e universaliza-
ção da biblioteca escolar, a partir da aprovação da Lei nº 
12.244/2010”, percebeu-se que há fragilidades a serem superadas 
e que para a universalização das bibliotecas nas escolas de educa-
ção básica, ainda há um longo caminho a ser percorrido. Enquanto 
as fragilidades não forem solucionadas, continuarão existindo de-
sigualdades de oportunidades, e essas perpetuarão condições dis-
tintas aos estudantes de diferentes classes sociais. O que se espera, 
do ponto de vista de justiça social, é que os estudantes tenham as 
mesmas condições para o aprendizado, o desenvolvimento e o al-
cance de seus objetivos.
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O Projeto Mobilizador do CFB e seus CRB’s, iniciado em 2008, 
marca o registro da busca por uma política pública de universaliza-
ção da biblioteca nas instituições de ensino do país, apesar da dis-
cussão sempre existir, ainda que indiretamente, nas discussões ine-
rentes ao campo educacional. A promulgação da Lei nº 12.244/2010 
passou a vislumbrar, conforme Silva, J. (2011) e Fragoso (2011), uma 
possibilidade de reconhecimento do poder público de que parte 
considerável das escolas não possuíam bibliotecas, possibilitando 
a revisão de paradigmas e a ampliação de horizontes dessas. Trans-
correram-se 07 (sete) anos até a sua promulgação, com emendas 
que foram desde a ampliação de prazos para implementação da 
lei, até a diminuição de quantidade de títulos por aluno.

Silva, J. (2011) e Maciel e Lima (2013), apesar de destacarem o 
impacto positivo da promulgação da lei, discutem preocupações 
quanto à sua implementação, principalmente quanto às deficiên-
cias teóricas e propositivas, e a ausência de responsabilidades com-
pulsórias no caso de descumprimento, o que poderia perpetuar sim-
plesmente a corriqueira prática de distribuição de livros por parte do 
Governo Federal. Para os autores, existia, assim, a necessidade de 
marcos regulatórios e outros elementos que objetivassem, também, 
adequada estrutura, recursos humanos e materiais, além das res-
ponsabilidades social e política das bibliotecas escolares. Soma-se 
às preocupações dos autores, além da sistematização necessária e 
descrita acima, a necessidade de aporte financeiro do Governo Fe-
deral para o estabelecimento das políticas necessárias à implemen-
tação da lei por parte dos estados e municípios, considerando que 
esses entes nem sempre tem recursos suficientes.

Com base nos achados da pesquisa, constata-se que houve falhas 
quanto ao estabelecimento de metas, explicitação das estratégias 
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de implementação e especialmente quanto à origem dos recursos 
que seriam necessários à viabilização da implementação da Lei nº 
12.244/2010. Vale asseverar, ainda, que faltou mecanismos de controle 
e de responsabilização compulsória em caso de descumprimento.

Ficou evidente, pelos achados da pesquisa, que definir apenas 
o prazo para implementação da Lei nº 12.244/2010 em 10 (dez) 
anos e definir acervo mínimo de 01 (um) livro por aluno matriculado, 
não garantiu a implementação dessa política tão importante para 
a Educação Básica. Essas duas definições apenas, não permitem ob-
servar e fiscalizar se as bibliotecas atenderiam às demais necessi-
dades básicas inerentes a esse aparato tão importante do ponto de 
vista pedagógico, quais sejam: iniciação e desenvolvimento da lei-
tura (com acervo suficiente para empréstimo de livros sem desa-
bastecer a biblioteca), viabilidade de encontros estudantis, estu-
dos e pesquisas em grupo etc. Há que se destacar ainda que a lei 
não prevê recursos e financiamentos específicos para a implemen-
tação e, ainda que existam alguns programas do FNDE com essa fi-
nalidade, os recursos desse fundo são insuficientes, porque preci-
sam dar conta de diversas outras demandas.

Observa-se que 10 (dez) anos se passaram e a lei não foi imple-
mentada. Os dados do Censo da Educação Básica analisados neste es-
tudo levam a essa conclusão por considerar que, nas escolas em ativi-
dade, com oferta de educação regular e com pelo menos uma turma 
de escolarização, em resumo, a realidade apresentada é a seguinte:

a)	No período de 2009 a 2019 não se verificou um aumento 
substancial do número de bibliotecas escolares no país. Em 
2009, o percentual era de 32,1% e, findado o período para 
implementação da lei, o percentual era de apenas 36,1% 
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das escolas com esse espaço, ou seja, um acréscimo de ape-
nas 4%, demonstrando, assim, a fragilidade de cumprimento 
da legislação (Tabela 1);

b)	No que tange à sala de leitura, percebeu-se que elas aumen-
taram no período, o que pode estar relacionado à forma de 
coleta dos dados do Censo. Houve um acréscimo de 14,7%, 
passando de 11,2% em 2009 para 25,9% em 2019 (Tabela 3);

c)	 Somente quando cotejadas respostas das escolas quanto à 
existência de biblioteca e sala de leitura (concomitante-
mente) é que o percentual chega a 51,4% de respostas posi-
tivas no ano de 2019 (Tabela 5). Vale ressaltar, que é com 
base nessas respostas que geralmente o Inep divulga os 
dados nos resumos técnicos;

d)	Quando os dados são analisados por região geográfica, os 
estados menos favorecidos do Norte e Nordeste continua-
vam apresentando os menores percentuais de respostas po-
sitivas, apenas 23,4% e 28,2%, respectivamente, no ano de 
2019; enquanto a região Sul, com 58,4%, e a região Centro-
-Oeste, com 51,7%, possuíam os maiores percentuais de es-
colas com biblioteca (Tabela 7);

e)	 A análise por Dependência Administrativa das escolas reve-
la a problemática já amplamente discutida neste estudo, ou 
seja, as escolas municipais são as que detinham o menor ín-
dice de respostas positivas, com apenas 23,0% no ano de 
2019. Verificou-se também que a ampla maioria das escolas 
vinculadas à administração Federal (98,7%) possuíam bi-
bliotecas e que, apesar de as escolas da rede particular tam-
bém possuírem índice de 66,4%, ainda há necessidade de 



ACESSO E UNIVERSALIZAÇÃO DA BIBLIOTECA ESCOLAR COMO 
CONDIÇÃO DE QUALIDADE NA EDUCAÇÃO BÁSICA

271

esforço em todas as dependências administrativas, mas 
tendo as redes municipais um desafio maior (Tabela 8);

f)	 Na verificação dos dados por Localização da Escola, as res-
postas positivas no ano de 2019, para existência de bibliote-
ca nas escolas localizadas em áreas rurais (16,2%), nas áreas 
de assentamento (12,3%), nas terras indígenas (10,5%), e nas 
áreas remanescentes de quilombo (10,9%), conforme Tabe-
la 9, revelam as faces das desigualdades perpetuadas na 
educação pública nacional, quando se compara com a área 
urbana cujo percentual era de 47,3%.

5 	 R E C O M E N D A Ç Õ E S  E  S U G E S T Õ E S

Com base nas análises apresentadas, algumas questões/ações 
parecem importantes para a implementação/universalização das 
bibliotecas escolares no país. Como elemento de colaboração e 
apoio às instituições, órgãos governamentais e gestores, sugere-se:

a)	 Ao Inep: Melhoria nos processos de levantamento de infor-
mações do Censo Educacional, incorporando no Caderno de 
Questões da Escola tópicos que proporcionem maior clareza 
sobre a biblioteca escolar, as quais possam ser quantificá-
veis sobre o espaço físico, mobiliário, equipamentos, totali-
zação do acervo (títulos e exemplares), existência de profis-
sionais qualificados e passar a apresentar, nos Resumos Téc-
nicos publicados anualmente, dados em separado sobre Bi-
blioteca Escolar e Sala de Leitura;

b)	 Ao Conselho Nacional de Secretários de Educação (CONSED) 
e à União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação 
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(UNDIME): Promover ampla discussão sobre os dados exis-
tentes em pesquisas e no Censo da Educação Básica, sobre a 
realidade da biblioteca escolar, buscando, dessa forma, anali-
sar os resultados e planejar perspectivas de cumprimento 
da Lei nº 12.244/2010, em especial, à necessidade de mais 
recurso público, maior aporte da União, especialmente para 
os municípios, considerando que esses possuem o maior nú-
mero de escolas e, consequentemente, necessitam implantar 
um maior número de bibliotecas, sendo desses as maiores 
dificuldades frente à implementação da lei;

c)	 Ao CFB e aos CRBs: Ampliar canais de fiscalização com vistas 
a acompanhar o cumprimento da lei, buscando apoio cada 
vez maior junto às instituições participantes do Projeto Mo-
bilizador, ampliando para outras instituições que constante-
mente se debruçam sobre ações que envolvem políticas pú-
blicas educacionais para a escola brasileira, possibilitando 
assim uma melhor articulação para a tão esperada univer-
salização da biblioteca escolar.

Com base no que foi exposto, pode-se afirmar que do ponto de 
vista da promulgação da Lei nº 12.244/2010, das discussões ante-
riores e posteriores à promulgação, dos seminários, encontros, con-
gressos e pesquisas realizadas durante os 10 (dez) anos vinculados 
à implementação, houve avanços positivos do ponto de vista de vi-
sibilidade, proposituras, propostas e projetos. No entanto, do ponto 
de vista quantitativo e de acesso à biblioteca escolar, conforme 
proposto na pesquisa, verifica-se que não houve avanços, pois em 
alguns casos, como amplamente demostrado pelas tabelas acima, 
os números de bibliotecas em 2019 podem ser menores que os 
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computados em 2009, ou seja, um ano antes da promulgação da lei 
de universalização da biblioteca nas instituições de ensino do país.

A biblioteca escolar não pode continuar passando despercebi-
da. Há necessidade urgente de políticas públicas que busquem a 
igualdade de oportunidades. Não se pode mais aceitar que somen-
te os estudantes das classes mais favorecidas tenham acesso ao im-
portante insumo de apoio às suas atividades pedagógicas. Os ges-
tores precisam cumprir a constituição e as leis vigentes, e somente 
assim poderá ser possível a todos os estudantes uma educação de 
qualidade e equânime. Esse é nosso desafio, essa é a nossa busca!
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1 	 I N T R O D U Ç Ã O

Conforme a pesquisa Retratos de Leitura no Brasil (2020), reali-
zada em 2019 pelo Instituto Pró-Livro, apenas 52% da população 
brasileira afirmam se considerar leitora, ou seja, leu, inteiro ou em 
partes, pelo menos um livro nos últimos três meses. Esse número 
representa uma queda de 4% em relação à pesquisa anterior, reali-
zada no ano de 2015. Entre estudantes, 37% não frequentam bi-
blioteca. Entre leitores esse percentual é de 52%. Ainda segundo a 
pesquisa, a classe social que mais lê livros é a classe C, que também 
é a classe que mais frequenta bibliotecas. Entre os não frequenta-
dores de bibliotecas, 17% afirma que frequentaria mais a bibliote-
ca se ela fosse mais próxima de casa ou de fácil acesso.

A pesquisa Retratos de Leitura no Brasil traz à tona uma realidade 
preocupante sobre os hábitos de leitura em nosso país. Os dados re-
velam que ainda estamos distantes de alcançar uma sociedade 

12	 Trabalho de conclusão de Curso de Especialização em Teoria e Prática na Formação do 
Leitor, da Universidade Estadual do Rio Grande do Sul (UERGS), campus Erechim.
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leitora, até mesmo entre os estudantes, dos quais mais de um terço 
afirma não frequentar bibliotecas. É importante ressaltar que a 
maioria dos estudantes da educação básica pública brasileira pro-
vém de famílias da classe trabalhadora. Muitos desses têm acesso 
limitado a livros e à literatura, sendo a biblioteca essencial para 
que esse acesso ocorra. Diante desse cenário, fica evidente a neces-
sidade e importância das bibliotecas, especialmente as bibliotecas 
escolares, na formação dos leitores.

A biblioteca escolar é um dos espaços mais importantes de 
uma escola, devendo fazer parte do processo de ensino e aprendi-
zagem do estudante. Ela não deve ser apenas um local de armaze-
namento de livros, mas sim um ambiente integrado ao currículo es-
colar. Ela deve ser um espaço acessível a todos os estudantes e ser 
capaz de proporcionar acesso não somente a livros, mas a diversos 
recursos informacionais e culturais. Alguns dos papéis mais impor-
tantes da biblioteca em um ambiente escolar são a mediação e in-
dicação de leituras, o auxílio à pesquisa escolar e o desenvolvimen-
to social e cultural dos estudantes.

Quando pensamos em biblioteca, automaticamente a associa-
mos ao acervo de livros como elemento essencial. E a biblioteca 
deve, mesmo, possibilitar acesso a livros diversificados, proporcio-
nando aos estudantes a oportunidade de explorar diferentes gêne-
ros, temas, assuntos etc., que despertem o seu interesse e ampliem 
a sua visão de mundo. Além disso, porém, a biblioteca deve auxiliá-
-los nessas escolhas, oferecendo apoio pela mediação e indicação 
dessas leituras, de acordo com suas necessidades e preferências.

Outro aspecto importante é a promoção do letramento infor-
macional. A biblioteca escolar deve capacitar à busca, avaliação e 
utilização de informações de forma crítica e ética. Os alunos têm de 
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receber orientação sobre como realizar pesquisas, identificar fon-
tes confiáveis e desenvolver habilidades de análise e interpretação 
de informações.

Além de seu papel educacional, a biblioteca escolar também 
desempenha um papel fundamental no desenvolvimento social e 
cultural dos estudantes. Ela é capaz de ser um espaço acolhedor e 
seguro, onde os estudantes possam se conectar com os colegas, tro-
car ideias, debater e desenvolver suas próprias opiniões. A bibliote-
ca pode ser um espaço de encontro e interação, promovendo o diá-
logo e a construção coletiva do conhecimento.

Por fim, a biblioteca escolar também é um local de descoberta 
e estímulo à curiosidade. Ela deve ser um ambiente que inspire os 
alunos a explorarem novos interesses, a buscarem respostas para 
suas perguntas e a expandirem seu conhecimento além das obriga-
ções curriculares. Ao fornecer recursos e oportunidades para a ex-
ploração e o crescimento pessoal, a biblioteca pode contribuir para 
o desenvolvimento integral dos estudantes.

Segundo o Manifesto IFLA/UNESCO para biblioteca escolar, “A 
biblioteca escolar é parte integral do processo educativo” (IFLA, 
1999). Portanto, é essencial que as escolas a valorizem, investindo 
em recursos adequados, profissionais qualificados e programas que 
promovam o acesso à informação, o desenvolvimento de habilida-
des de leitura e o engajamento dos estudantes. Além disso, é preciso 
também a valorização de toda a sociedade e a conscientização 
quanto a seu importante papel social. Segundo a Federação Interna-
cional de Associações e Instituições Bibliotecárias (IFLA) (2015, p. 
17), “O crescimento das bibliotecas escolares acompanha o cresci-
mento na educação que visa dotar os alunos de conhecimentos para 
intervir na sociedade e contribuir para a melhoria da mesma”.
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O direito à leitura e à biblioteca escolar já é garantido desde a 
nossa atual Constituição Federal e também por diversas leis, como 
a Lei nº 12.244/2010, que diz respeito à universalização das biblio-
tecas em todas as instituições de ensino no Brasil; o Decreto nº 
9.099, que dispõe sobre o Programa Nacional do Livro e do Material 
Didático (PNLD); e a Lei nº 9.394, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional. O problema nunca foi a falta de leis e 
sim a falta de medidas efetivas capazes de melhorar a educação de 
forma integral. Recentemente, foi publicada a Lei nº 14.583, que 
dispõe sobre a difusão por órgãos públicos dos direitos fundamen-
tais e dos direitos humanos. No entanto, apesar da existência des-
sas legislações, é evidente a carência de acesso a esses direitos na 
educação básica brasileira, conforme aponta relatório técnico rea-
lizado em 2021 pelo Conselho Regional de Biblioteconomia de 
Santa Catarina (CRB-14):

[…] conclui-se que em geral essas bibliotecas estão aquém de respalda-
rem uma educação de excelência e a geração de leitores críticos, cida-
dãos autônomos munidos de informação e conhecimento para estarem 
e adentrarem contextos diversos com igualdade de direitos e oportuni-
dades (Sena, 2021, p. 35).

É notório que, na realidade da educação básica brasileira, 
ainda existem desafios consideráveis a serem encarados. Muitas 
escolas enfrentam a falta de infraestrutura adequada para a cria-
ção e manutenção de bibliotecas, a ausência de profissionais bi-
bliotecários, assim como a dificuldade de inserção das bibliotecas 
escolares no plano pedagógico das escolas, principalmente nas 
redes públicas. Essa situação compromete o pleno acesso dos alu-
nos aos livros, à biblioteca enquanto espaço físico parte da estrutu-
ra escolar e a formação dos estudantes enquanto cidadãos.
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Portanto, é imprescindível analisar a efetividade dessas políti-
cas públicas, considerando a necessidade de investimentos na in-
fraestrutura das escolas e das bibliotecas escolares e na formação 
e contratação de profissionais qualificados. Somente com o cum-
primento dessas diretrizes legais será possível garantir que todos 
os estudantes tenham acesso efetivo ao direito à leitura e à biblio-
teca escolar, promovendo, assim, uma educação de qualidade e 
mais inclusiva em todo o país.

Neste artigo, busca-se compreender a situação das políticas 
públicas nacionais voltadas ao livro e à biblioteca, fazendo um le-
vantamento das principais legislações vigentes. Para o fim de ten-
tar verificar a sua efetividade, foi realizado um estudo de caso 
sobre as bibliotecas escolares das escolas públicas estaduais cata-
rinenses, no qual foi realizado um levantamento e um cruzamento 
de informações dos dados do Censo Escolar e do IDEB.

2 	 O S  D I R E I T O S  H U M A N O S  E  O  D I R E I T O  À  L E I T U R A

A Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) surge 
após a Segunda Guerra Mundial como resposta às violações come-
tidas durante o período. Após a guerra, a comunidade internacional 
estava profundamente abalada pelo conflito. A derrota da Alema-
nha permitiu então um ambiente propício à discussão dos direitos 
humanos, e, nesse contexto, as Nações Unidas convocaram uma co-
missão para redigir uma declaração capaz de expressar princípios 
universais para a proteção da dignidade humana e dos direitos de 
todas as pessoas. Então, ao longo de dois anos, representantes de 
diversos países trabalharam na elaboração desse documento, que 
foi publicado em 1948.
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A DUDH estabelece uma série abrangente de direitos e liberda-
des fundamentais, incluindo o direito à vida, à liberdade, à igualda-
de, à segurança, à liberdade de expressão, de pensamento, de reli-
gião e de participação política, reconhecendo esses direitos como 
um pré-requisito para a paz, a justiça e a democracia. A DUDH é um 
marco histórico no que diz respeito aos direitos humanos em todo o 
mundo e continua sendo uma referência importante e um docu-
mento fundamental para a proteção dos direitos humanos em 
todas as suas dimensões.

Em seus artigos 22 e 27, a DUDH afirma:

Artigo 22
Todo ser humano, como membro da sociedade, tem direito à segurança 
social, à realização pelo esforço nacional, pela cooperação internacio-
nal e de acordo com a organização e recursos de cada Estado, dos direitos 
econômicos, sociais e culturais indispensáveis à sua dignidade e ao livre 
desenvolvimento da sua personalidade.
[...]
Artigo 27
1. Todo ser humano tem o direito de participar livremente da vida cultu-
ral da comunidade, de fruir as artes e de participar do progresso científi-
co e de seus benefícios.
2. Todo ser humano tem direito à proteção dos interesses morais e mate-
riais decorrentes de qualquer produção científica literária ou artística da 
qual seja autor (ONU, 1948).

Esses artigos abordam aspectos fundamentais dos direitos so-
ciais e culturais. O artigo 22 ressalta a importância de esforços nacio-
nais voltados à garantia de direitos sociais dos seus indivíduos, como 
é o caso dos direitos à educação e ao lazer. Já o artigo 27 destaca o di-
reito de todo ser humano participar livremente da vida cultural da 
comunidade, desfrutar das artes e compartilhar os benefícios do 
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progresso científico, reconhecendo a importância do acesso à cultura 
e à ciência como componentes essenciais para o desenvolvimento 
pessoal e social. As bibliotecas escolares desempenham um papel 
crucial ao proporcionar esses acessos e, além disso, são importantes 
ferramentas de disseminação do conhecimento. Uma biblioteca es-
colar pode fortalecer a sociedade para ir ao encontro de tais direitos.

No campo da leitura, Antônio Candido (2011) oferece uma pers-
pectiva enriquecedora sobre direitos humanos, ao nos propor a re-
fletir e reconhecer que aquilo que julgamos indispensável a nós 
também é indispensável ao outro. É preciso pensar nos direitos hu-
manos além das necessidades de sobrevivência, de ordem mate-
rial, como ter o que comer, ter o que vestir e ter onde dormir. O autor 
ainda destaca que “[...] a luta pelos direitos humanos abrange a 
luta por um estado de coisas em que todos possam ter acesso aos 
diferentes níveis da cultura” (Candido, 2011, p. 193). Na mesma 
obra, Candido ainda ressalta que uma sociedade justa exige o res-
peito aos direitos humanos, e que o acesso à arte e à literatura em 
todas as suas modalidades e níveis é um direito inalienável.

A fruição da arte e da literatura é uma necessidade básica do ser 
humano. Ao incorporarmos elas, ampliamos nossa percepção e visão 
de mundo, enriquecendo nossa experiência e nosso entendimento da 
realidade que nos cerca (Candido, 2011). Valorizar a arte e a literatura é 
também valorizar a sociedade como um todo, contribuindo para seu 
desenvolvimento e para que ela seja mais humana e mais justa.

Diante da complexidade das questões sociais, Castrillón (2011) faz 
notar a necessidade de atenção do Estado na resolução de desigualda-
des sociais e culturais. Tais ações são possíveis a partir da formulação 
de políticas públicas, em conjunto com a sociedade, capazes de promo-
ver o bem comum e o pleno desenvolvimento de todos.
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3 	 A S  P O L Í T I C A S  P Ú B L I C A S  N A C I O N A I S

A Constituição Federal do Brasil de 1988 é a lei maior do siste-
ma jurídico brasileiro e todas as políticas públicas são desenvolvi-
das com base em seus princípios. Ela, já em seu 1° artigo, traz como 
princípios fundamentais a cidadania e a dignidade da pessoa hu-
mana, em seu artigo 5° assegura que o acesso à informação é direi-
to de todos e em seu artigo 6° estabelece como direitos sociais, den-
tre outros, a educação (Brasil, 1988). Em sua seção a respeito da 
educação, assegura-a como direito de todos e dever do Estado e da 
família, trazendo-nos como base princípios como a liberdade de 
aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o 
saber, e também as garantias de padrão de qualidade e à aprendi-
zagem ao longo da vida.

Partindo de seus pressupostos, aqui são abordadas algumas 
políticas públicas voltadas para a educação, o livro e a biblioteca, 
principais temas desta pesquisa. A começar pela própria lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional (LDB) que surge, em 1996, da 
necessidade de atualização da antiga legislação, a Lei nº 5.692/71, 
que possuía uma abordagem mais centralizada e autoritária, não 
condizente com o momento de redemocratização do país.

A LDB estabelece princípios de gestão democrática da educa-
ção. Em seu texto é citada a importância da educação em um con-
texto abrangente, que envolve também o desenvolvimento, por 
exemplo, da convivência humana e das manifestações culturais e 
ainda afirma que “A educação escolar deverá vincular-se ao mundo 
do trabalho e à prática social”, ou seja, para além de ensinar o estu-
dante cálculos ou regras gramaticais, a educação deve também de-
senvolver o indivíduo para o exercício da sua cidadania. O texto 
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ainda discorre sobre a organização da educação, os níveis e modali-
dades de ensino, dos profissionais e recursos que devem ser dedica-
dos à educação etc.

Apesar do livro, a leitura e a biblioteca serem elementos intrin-
secamente ligados ao ensino, a LDB não os aborda. O livro, seja di-
dático ou literário, é um instrumento fundamental para a imple-
mentação dessas diretrizes. Nesse contexto, o Programa Nacional 
do Livro e do Material Didático (PNLD) desempenha um papel 
fundamental.

O Decreto nº 9.099, de 2017, dispõe sobre o PNLD, unificando as 
suas ações, e orienta que o programa

[...] será destinado a avaliar e a disponibilizar obras didáticas, pedagógi-
cas e literárias, entre outros materiais de apoio à prática educativa, de 
forma sistemática, regular e gratuita, às escolas públicas de educação 
básica das redes federal, estaduais, municipais e distrital e às institui-
ções comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos e 
conveniadas com o Poder Público (Brasil, 2017).

Dentre os seus objetivos está a democratização do acesso às 
fontes de informação e cultura.

É notável o alcance do programa e suas melhorias ao longo da 
história, sendo uma das políticas públicas mais bem-sucedidas do 
Brasil. O programa distribui gratuitamente milhares de livros aos es-
tudantes, professores e bibliotecas escolares de todas as redes públi-
cas do país. Além disso, o programa estabelece critérios para garantir 
a qualidade dos materiais distribuídos, assim como a autonomia das 
redes de ensino para a escolha das obras que irão utilizar.

No âmbito das bibliotecas escolares, temos uma breve legisla-
ção de apenas 4 artigos, a Lei nº 12.244, de 2010. Apesar da concisão 
da referida lei, ela movimenta a biblioteca escolar para dentro das 
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políticas públicas, estabelecendo que toda instituição de ensino 
deve ter uma biblioteca, com acervo mínimo e respeitada a profissão 
do bibliotecário. A Lei nº 12.244 ainda estabelece que os sistemas de 
ensino deveriam movimentar esforços para que, no prazo de 10 anos, 
todas as instituições de ensino possuíssem biblioteca, porém, esse 
prazo se findou em 2020 e pouco se avançou nesse sentido.

Recentemente, em maio de 2023, foi publicada a Lei nº 14.583, 
que dispõe sobre a difusão por órgãos públicos dos direitos funda-
mentais e dos direitos humanos, especialmente os que tratam de 
mulheres, crianças, adolescentes e idosos. Entre as medidas esta-
belecidas estão a inserção nos contracheques dos servidores públi-
cos trechos de instrumentos que consagram tais direitos e a divul-
gação deles em emissoras públicas e materiais publicitários do go-
verno. Apesar de ser uma lei que aparenta apenas dizer que leis 
devem ser seguidas, sua publicação demonstra uma inclinação go-
vernamental para que mais esforços a respeito das políticas públi-
cas voltadas a tais temas sejam executados.

4 	 C A R A C T E R I Z A Ç Ã O  D A  P E S Q U I S A

Em luz do que até aqui foi apresentado, essa pesquisa teve por 
objeto de estudo a situação das bibliotecas escolares estaduais 
catarinenses.

4.1	 Objetivos da pesquisa

O objetivo geral da pesquisa foi observar o papel dessas bibliote-
cas na formação leitora dos estudantes, assim como a sua relação com 
o desempenho educacional das escolas. Seus objetivos específicos in-
cluíram: coletar os dados do Censo escolar de 2022 no que se refere à 
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presença da biblioteca escolar ou sala de leitura nas escolas; coletar 
os dados do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) de 
2021, nas áreas de ensino fundamental (anos iniciais e finais) e ensino 
médio; correlacionar esses dados e , por meio de análises estatísticas, 
realizar uma comparação entre eles; por meio desse levantamento, 
verificar se a presença da biblioteca reflete nos índices de desempe-
nho dos alunos; também por esse levantamento, verificar a efetivida-
de das políticas públicas voltadas à biblioteca e à leitura.

4.2	 Instrumentos utilizados

Esta pesquisa baseou-se na coleta, análise e cruzamento de 
dados, optando por utilizar informações provenientes de fontes pú-
blicas atuais, sendo o Censo Escolar de 2022 e o IDEB de 2021. 
Ambos são instrumentos de pesquisa e avaliação já reconhecidos e 
consolidados há muitos anos pelo Governo Federal.

O Censo Escolar é uma ferramenta que possibilita entender a 
situação educacional do país, pelos seus levantamentos, como 
sobre o número de escolas, estudantes, professores e diversas ou-
tras informações relevantes, sendo “[...] o principal instrumento de 
coleta de informações da educação básica e a mais importante pes-
quisa estatística educacional brasileira” (INEP, 2023).

Nesta pesquisa utilizou-se o dado referente à infraestrutura es-
colar, especificamente, os dados do Censo Escolar referentes à bi-
blioteca e sala de leitura. Segundo o Inep, biblioteca é o

local que dispõe de coleções de livros, materiais videográficos e docu-
mentos registrados em qualquer suporte (papel, filme, CD, DVD, entre ou-
tras mídias), destinados à consulta, pesquisa, estudo ou leitura. Geral-
mente a biblioteca escolar é organizada e administrada por um profis-
sional especializado – o bibliotecário (INEP, 2020, p. 84).
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Enquanto a sala de leitura é um “espaço reservado aos alunos 
para consultas, leituras e estudos, desde que fora da biblioteca” 
(INEP, 2020, p. 89). Importante ressaltar que os dados obtidos no 
Censo Escolar são autodeclaratórios, ou seja, as informações conti-
das em seus dados são as informações fornecidas pelos gestores es-
colares, conforme suas interpretações a respeito dos enunciados.

Segundo o Inep (2023), o IDEB “reúne, em um só indicador, os 
resultados de dois conceitos igualmente importantes para a quali-
dade da educação: o fluxo escolar e as médias de desempenho nas 
avaliações”. O fluxo escolar é calculado por meio da taxa de apro-
vação dos estudantes, obtida no Censo Escolar. Já o desempenho 
escolar é avaliado pelas notas obtidas pelos estudantes no Sistema 
de Avaliação da Educação Básica (SAEB). O SAEB é uma prova de 
português e matemática aplicada aos alunos concluintes do 5° ano 
do ensino fundamental, com o intuito de representar o desempe-
nho dos estudantes dos anos iniciais do ensino fundamental, do 9° 
ano do ensino fundamental, com o objetivo de representar o de-
sempenho dos estudantes dos anos finais do ensino fundamental, 
e aos alunos concluintes do 3° ano do ensino médio, para represen-
tar o desempenho dos estudantes do ensino médio. Por meio des-
sas médias obtidas é composto o IDEB, um indicador simples, variá-
vel de 0 a 10, e também subdividido em 3 etapas: anos iniciais do 
ensino fundamental, anos finais do ensino fundamental e ensino 
médio. A meta para o IDEB, de maneira simples, foi atingir a média 
nacional de 6,0 pontos nos anos iniciais do ensino fundamental, no 
ano de 2021. Essa média varia também conforme a oferta de ensi-
no (pública ou privada), da rede (estadual, municipal, privada, fe-
deral), da localidade (estados, municípios) etc., ou seja, cada escola 
possui a sua meta a ser atingida, conforme a sua realidade, para 
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que se chegue ao objetivo geral desses 6,0 pontos na média. Espe-
ra-se também que esse índice seja alcançado até 2025 para os anos 
finais do ensino fundamental e em 2028 para o ensino médio.

Esses dois resultados, Censo Escolar e IDEB, são de grande im-
portância para o desenvolvimento e manutenção de políticas pú-
blicas voltadas para a educação, como as que são apresentadas 
nesta pesquisa. Eles representam um importante orientador para 
onde essas políticas devem ser direcionadas, quais estão obtendo 
êxito, quais necessitam de atenção etc.

5 	 R E S U LT A D O S

Das mais de mil e duzentas escolas13 da Rede Estadual de Ensi-
no de Santa Catarina, foi possível utilizar os dados referentes a 602 
delas. Todas as escolas que possuíam dados do Censo Escolar refe-
rentes à biblioteca escolar e ao IDEB de ao menos uma das modali-
dades de ensino foram incluídas na pesquisa. Os índices aqui apre-
sentados possuem alguma variação nas médias gerais, porém, 
como a pesquisa se detém apenas às escolas que têm esses dois in-
dicadores, algumas que possuíam apenas um deles foram excluí-
das, gerando essas variações.

5.1	 Censo Escolar

Conforme dados do Censo Escolar, das 602 escolas, 531 pos-
suem biblioteca e apenas 71 não possuem, enquanto que 542 têm 
sala de leitura e apenas 60 não possuem uma sala para esse fim. 

13	  Esse número varia conforme o período em questão, pois todos os anos existem escolas 
sendo descontinuadas ou municipalizadas, portanto, seria necessário realizar uma outra 
pesquisa para ser capaz de precisar esse número exato nos períodos específicos em relação 
aos índices nos quais essa pesquisa se baseia.
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Quanto aos profissionais atuando nesses espaços, apenas 139 pos-
suem, enquanto 463 não possuem profissional. Esses dados são de-
monstrados nos gráficos a seguir:

G R Á F I C O S  1 ,  2  E  3  – Demonstrativos de dados do Censo Escolar

531

71 60
139

542 531

SIM
88,2%

SIM
90%

NÃO
76,9%

NÃO
11,8%

NÃO
10%

SIM
23,1%

Possui biblioteca? Possui sala de leitura? Possui profissional?

F O N T E :  E l a b o ra ç ã o  d a  a u t o ra ,  c o m  b a s e  e m  d a d o s  d o  I n e p  ( 2 0 2 3 ) .

Conforme é possível verificar, o número de escolas que possui 
biblioteca escolar é alto, chegando a quase 90%. Mas, ainda assim, 
na maior parte dessas escolas não há um profissional atuando na 
biblioteca (76,9%). Apesar de o Censo Escolar tratar esse profissio-
nal como bibliotecário, o quadro do magistério público estadual 
(Santa Catarina, 2015) sequer possui esses profissionais. Conforme 
mencionado anteriormente, o Censo Escolar é autodeclaratório, 
portanto, supõe-se a possibilidade de que as escolas que sinaliza-
ram possuir bibliotecários, na verdade estejam se referindo a ou-
tros profissionais da escola, normalmente professores readapta-
dos, que assumiram o atendimento da biblioteca. Essa suposição é 
reforçada por uma pesquisa realizada recentemente pelo CRB-14, a 
qual constatou que os responsáveis pelas bibliotecas escolares, na 
sua maioria, “[...]são professores, e em frequência readaptados, 
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oriundos das áreas de Língua Portuguesa, Pedagogia e Letras. Res-
salva-se que constou com somente 1 bibliotecário (a) e 2 auxiliares 
de biblioteca” (Sena, 2020, p. 29).

5.2	 IDEB

A média geral do IDEB das escolas pesquisadas, com e sem bi-
blioteca, foi de 6,10 pontos para os anos iniciais do ensino funda-
mental (413 escolas), 5,01 pontos para os anos finais do ensino 
fundamental (381 escolas) e 4,44 pontos para o ensino médio (82 
escolas). Nas tabelas abaixo é possível verificar a média dos índi-
ces gerais do Brasil, de Santa Catarina, assim como especifica-
mente das escolas nas quais esta pesquisa se baseou, a fim de 
comparação:

T A B E L A  1  – Médias IDEB 2021 dos anos iniciais do ensino fundamental

Rede Brasil
Santa 

Catarina
Escolas 

pesquisadas

Estadual 5,9 6,1 6,1

Municipal 5,5 - -

Pública 5,5 6,2 -

Privada 7,1 7,7 -

Total 5,8 6,4 6,1

F O N T E :  E l a b o ra ç ã o  d a  a u t o ra ,  c o m  b a s e  e m  d a d o s  d o  I n e p  ( 2 0 2 3 ) .
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T A B E L A  2  – Médias IDEB 2021 dos anos finais do ensino fundamental

Rede Brasil
Santa 

Catarina
Escolas 

pesquisadas

Estadual 5,0 4,8 5,0

Municipal 4,8 - -

Pública 4,9 5,0 -

Privada 6,3 6,8 -

Total 5,1 6,4 5,0

F O N T E :  E l a b o ra ç ã o  d a  a u t o ra ,  c o m  b a s e  e m  d a d o s  d o  I n e p  ( 2 0 2 3 ) .

T A B E L A  3  – Médias IDEB 2021 do ensino médio

Rede Brasil
Santa 

Catarina
Escolas 

pesquisadas

Estadual 3,9 3,6 4,4

Pública 3,9 - -

Privada 5,6 6,0 -

Total 4,2 3,9 4,4

F O N T E :  E l a b o ra ç ã o  d a  a u t o ra ,  c o m  b a s e  e m  d a d o s  d o  I n e p  ( 2 0 2 3 ) .

Conforme é possível verificar por meio dos dados apresenta-
dos, de um modo geral, Santa Catarina se mantém acima da média 
nacional e conseguiu alcançar a meta estipulada de 6,0 pontos em 
2021 para os anos iniciais do ensino fundamental, em sua rede pú-
blica, enquanto o Brasil, de um modo geral, conseguiu atingir esse 
índice apenas na rede privada. Então, podemos entender que o de-
sempenho de Santa Catarina sugere um comprometimento do es-
tado com a qualidade da educação.
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5.3	 Dados correlacionados

Após o levantamento exposto, foi realizado o cruzamento entre 
os dados do Censo Escolar e do IDEB. Nos gráficos abaixo é possível 
verificar a média do IDEB das escolas que possuem biblioteca, sala 
de leitura e que não possuem nenhum dos dois. Também é possível 
verificar as médias do IDEB das escolas que possuem profissional 
atuando na biblioteca e as que não possuem. Esses dados estão 
subdivididos entre anos iniciais e anos finais do ensino fundamen-
tal e o ensino médio.

G R Á F I C O S  4  E  5  – Demonstrativos de dados correlacionados no 
Censo Escolar e IDEB 2021: anos iniciais do ensino fundamental
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F O N T E :  E l a b o ra ç ã o  d a  a u t o ra ,  c o m  b a s e  e m  d a d o s  d o  I n e p  ( 2 0 2 3 ) .
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G R Á F I C O S  6  E  7  – Demonstrativos de dados correlacionados no 
Censo Escolar e IDEB 2021: anos finais do ensino fundamental
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F O N T E :  E l a b o ra ç ã o  d a  a u t o ra ,  c o m  b a s e  e m  d a d o s  d o  I n e p  ( 2 0 2 3 ) .

G R Á F I C O S  8  E  9  – Demonstrativos de dados correlacionados no 
Censo Escolar e IDEB 2021: ensino médio
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Apesar de a variação dos índices ser pequena, é possível verifi-
car que a média do IDEB das escolas que possuem biblioteca é 
maior das que não possuem, exceto para os anos finais do ensino 
fundamental, quando a média das escolas que não possuem bi-
blioteca é 0,02% maior das que possuem. Quanto à presença de 
profissional na biblioteca, nas duas etapas do ensino fundamental 
o índice se apresentou maior para as escolas que possuem bibliote-
ca (0,06% e 0,03%, respectivamente), e no ensino médio o índice se 
apresentou maior para as que não possuem profissional (0,28%).

Vale pôr em evidência que algumas combinações resultaram 
em uma amostra pequena, como por exemplo, no ensino médio, 
onde apenas cinco escolas não possuem biblioteca escolar. Devido 
a essa amostra reduzida, a média de apenas uma escola pode va-
riar consideravelmente a média geral. Conforme Patino e Ferreira 
(2015), quanto menor a amostra, maior a possibilidade de erro 
amostral, podendo causar uma imprecisão quanto aos resultados.

Essa mesma imprecisão foi constatada nos primeiros momen-
tos desta pesquisa, que se baseava em apenas uma região de Santa 
Catarina14, porém, devido a essa amostra ser insuficiente, houve 
pouca precisão e confiabilidade na pesquisa. Portanto, tomou-se a 
decisão por expandir o escopo para todo território catarinense, a 
fim de chegar a dados que melhor representassem a realidade.

Outro dado interessante de se analisar é o desempenho das es-
colas que possuem IDEB acima da média. Totalizando 189 escolas 
dos anos iniciais do ensino fundamental que possuem média igual ou 
superior a 6,2, 174 escolas dos anos finais do ensino fundamental 

14	  A saber, a região do extremo sul catarinense, a qual possui cerca de 40 
escolas.
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com média igual ou superior a 5,1 e 41 escolas de ensino médio 
com média igual ou superior a 4,5.

G R Á F I C O S  1 0 ,  1 1  E  1 2  – Demonstrativos de dados correlacionados 
no Censo Escolar e IDEB 2021: escolas com IDEB acima da média.
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F O N T E :  E l a b o ra ç ã o  d a  a u t o ra ,  c o m  b a s e  e m  d a d o s  d o  I n e p  ( 2 0 2 3 ) .

Conforme é possível observar nos gráficos acima, a grande 
maioria das escolas que possuem um desempenho superior à 
média estadual possui o espaço da biblioteca escolar, esse índice 
variando entre 87,3% e 92,7%.

Outro dado pesquisado foram as dez escolas com o IDEB mais 
alto de cada segmento. Como houve escolas empatadas com a 
mesma pontuação, considerou-se também todas as escolas empa-
tadas em 10° lugar.
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T A B E L A  4  – Escolas estaduais catarinenses com o IDEB mais alto nos 
anos iniciais do ensino fundamental

Escola
Possui  

biblioteca?
IDEB  
2021

EEF Porto Novo SIM 7,8

EEB Dom Orlando Dotti SIM 7,7

EEB Prof Valdete I P Zindars SIM 7,7

EEB Caetano Bez Batti SIM 7,6

EEB São Lourenço SIM 7,5

EEB Prof Zulma Becker SIM 7,5

EEB Nicolau Schoenberger SIM 7,4

EEB Joao Xxiii SIM 7,3

EEB São Bento SIM 7,3

EEB Prof Juvenal Cardoso Zanella SIM 7,3

EEB Coronel Lara Ribas SIM 7,3

EEB Sao Tarcisio NÃO 7,3

F O N T E :  E l a b o ra ç ã o  d a  a u t o ra ,  c o m  b a s e  e m  d a d o s  d o  I n e p  ( 2 0 2 3 ) .
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T A B E L A  5  – Escolas estaduais catarinenses com o IDEB mais alto nos 
anos finais do ensino fundamental

Escola
Possui  

biblioteca?
IDEB  
2021

Col. Pol. Mil. Feliciano Nunes Pires -  
Unidade Pedro Ii

SIM 7

EEB São Bento SIM 6,8

Col. Pol. Mil. Feliciano Nunes Pires SIM 6,7

EEB Feliciano Nunes Pires SIM 6,6

EEF Porto Novo SIM 6,5

EEF Prof Osmarina B Betkowski NÃO 6,4

EEB Pe Izidoro Benjamim Moro NÃO 6,4

EEB Prof Jose Duarte Magalhaes SIM 6,3

EEB Prof Zulma Becker SIM 6,2

EEF Sagrado Coracao De Jesus SIM 6,2

EEB Delminda Silveira SIM 6,2

EEB Marcolino Pedroso SIM 6,2

EEF Linha Pitangueira SIM 6,2

F O N T E :  E l a b o ra ç ã o  d a  a u t o ra ,  c o m  b a s e  e m  d a d o s  d o  I n e p  ( 2 0 2 3 ) .
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T A B E L A  6  – Escolas estaduais catarinenses com o IDEB mais alto no 
ensino médio

Escola
Possui 

biblioteca?
IDEB  
2021

EEB Madre Benvenuta SIM 5,6

EEB Humberto Machado SIM 5,6

EEB São Lourenço SIM 5,4

CEDUP Padre Afonso Robl SIM 5,4

EEB Raimundo Correa SIM 5,3

EEB Frei Crespim SIM 5,2

EEB Prof Luiz Sanches B da Trindade SIM 5,2

EEB Vidal Ramos Junior SIM 5,1

EEB Oscar Majolo SIM 5,1

EEB Pe Balduino Rambo SIM 5,1

EEB Nicolau Schoenberger SIM 5,1

EEB Prof Cecilia Lotin SIM 5,1

F O N T E :  E l a b o ra ç ã o  d a  a u t o ra ,  c o m  b a s e  e m  d a d o s  d o  I n e p  ( 2 0 2 3 ) .

Conforme os dados, é possível verificar a existência de bibliote-
cas em sua maior parte, sendo 11 das 12 escolas com índices mais 
altos dos anos iniciais do ensino fundamental, 11 das 13 escolas 
com índices mais altos dos anos finais do ensino fundamental e 
todas as 12 escolas com índices mais altos do ensino médio. Ao 
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todo, 29 das escolas (algumas se repetem em diferentes segmentos 
de ensino) possuem bibliotecas e apenas 3 não possuem. Existem 
outros diversos fatores que podem levar ao bom desempenho des-
sas escolas, mas para constatá-los seria necessário a realização de 
outra pesquisa, mais aprofundada, pois esta pesquisa explora ape-
nas os aspectos relacionados à biblioteca escolar.

Ao todo, 22 das escolas pesquisadas possuíam média de todos 
os três segmentos de ensino, foi realizada também uma média 
geral do desempenho de cada uma delas, conforme é possível ob-
servar no gráfico abaixo. Novamente, as escolas que possuem bi-
blioteca obtiveram uma média maior das que não possuem.

G R Á F I C O  1 3  – Demonstrativos de dados correlacionados no Censo 
Escolar e IDEB 2021: média de todos os segmentos de ensino
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F O N T E :  E l a b o ra ç ã o  d a  a u t o ra ,  c o m  b a s e  e m  d a d o s  d o  I n e p  ( 2 0 2 3 ) .

Ao verificar dados do IDEB de outros estados (INEP, 2022) e a 
média de Santa Catarina na avaliação anterior (INEP, 2019), é possí-
vel verificar o bom desempenho de Santa Catarina, comparado a 
outros estados brasileiros. Nos anos iniciais do ensino fundamen-
tal, Santa Catarina possui o IDEB geral mais alto, empatado com o 
Distrito Federal, e na rede estadual está em 3° lugar, empatado com 
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Goiás, Piauí e São Paulo. Nos anos finais do ensino fundamental, 
Santa Catarina está em 4° lugar na média geral, empatado com 
Minas Gerais, Goiás e Distrito Federal, já na rede estadual está em 
9° lugar, empatado com Rondônia, Acre, Amazonas, Pernambuco e 
Espírito Santo. Já no ensino médio, Santa Catarina está em 17° lugar 
na média geral, empatado com Roraima, e em 19° lugar na média 
da rede estadual, empatado com Amazonas e Mato Grosso.

O ensino médio vem sendo um desafio nacional no que diz res-
peito ao desempenho no IDEB. Mas apesar da má colocação no 
IDEB do ensino médio, Santa Catarina avançou, aumentando sua 
média total de 4,2 em 2019 para 5,3 em 2021, e a média estadual 
aumentou de 3,8 para 4,8 no mesmo período.

Baseado nos dados dessa pesquisa, Santa Catarina possui uma 
biblioteca escolar, em média, em quase 90% de suas escolas. Se-
gundo dados da pesquisa Retratos de Leitura em Bibliotecas Esco-
lares (Instituto Pró-Livro, 2019), essa média é de cerca de 60% em 
nível nacional. O desempenho elevado de Santa Catarina no IDEB, 
portanto, é um dado que pode estar relacionado ao alto índice de 
bibliotecas escolares em sua rede de ensino.

6 	 O  P A P E L  D A  B I B L I O T E C A  E S C O L A R  
C O M O  P I L A R  D A  E D U C A Ç Ã O

É preciso superar a ideia de que uma escola se resume apenas à 
sala de aula. Para além de um local de aprendizado, a escola forma 
também cidadãos, é lugar de sociabilidade e de socialização. A escola é 
também o local onde muitos estudantes tomam seu café da manhã 
ou almoçam, então, como dissociá-la da alimentação? É também 
onde, muitas vezes, é verificada a necessidade de um aluno usar 



302

BIBLIOTECA NA ESCOLA E A LEI nº 12.244/2010:  
MAPEAMENTO DA PRODUÇÃO CIENTÍFICA E ACADÊMICA

óculos, ou onde são percebidos sintomas e características de uma 
deficiência ou superdotação, então como dissociá-la da saúde? 
Quando pensamos em escola, também precisamos pensar nela en-
quanto esse espaço sustentado por diversos pilares e equipes mul-
tidisciplinares capazes de atender a essas demandas e a esses cui-
dados fundamentais.

O artista e curador pedagógico Luis Camnitzer, que trabalha 
com a ligação das artes visuais com a educação, também defende esse 
pensamento da educação para além da sala de aula. O artista possui 
ao menos duas obras que utilizam o livro para pensar nessa ligação.

F I G U R A S  1  E  2– Obras Library e Fenster de Luis Camnitzer

 

F O N T E :  Camnitzer  (2006,  2001) .

De ambas as obras podemos ter interpretações variadas, con-
tudo, elas nos incitam a pensar sobre a relação do livro com a esco-
la. Na obra Library (biblioteca, em inglês), os livros são representa-
dos por tijolos e isso pode remeter a como os livros são interpreta-
dos ou como são usados nas escolas hoje em dia. Os tijolos nas es-
tantes parecem ser como estorvos, algo que está ali meramente 
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ocupando espaço e não cumprindo a sua real função. Em contraste, 
na obra Fenster (janela, em alemão) o que é representado é o opos-
to, os tijolos são representados por livros e, pensando na escola, 
fica impossível dissociar os livros e o conhecimento do que constrói 
a escola e seu funcionamento como uma abertura.

Outro artista que trabalha a junção da arte com a leitura é o 
mexicano Jorge Méndez Blake. Em seu site suas obras são apresen-
tadas como capítulos de um livro. Uma delas demonstra o impacto 
de um livro na estrutura de uma parede ou muro.

F I G U R A  3– Obra El Castillo de Jorge Méndez Blake

F O N T E :  B l a ke  ( 2 0 0 7 ) .

F I G U R A S  4  E  5  – Obra El Castillo de Jorge Méndez Blake

 
F O N T E :  B l a ke  ( 2 0 0 7 ) .
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Nessa obra a presença de um livro, no caso, O Castelo de Franz 
Kafka, na base da parede, muda toda a sua estrutura. Se apenas um 
livro é capaz de causar tamanho impacto em uma estrutura feita de 
tijolos, há de se imaginar sua capacidade transformadora no pen-
samento de uma pessoa.

Assim como esses artistas nos provocam reflexões sobre a pre-
sença e o papel dos livros e da leitura, tanto em nossas vidas como 
na escola, podemos pensar na biblioteca escolar como um pilar 
fundamental para o ambiente escolar e para além dele. A bibliote-
ca não deve ser apenas um depósito de livros, mas um espaço ativo 
que contribui de diferentes formas na educação e no desenvolvi-
mento social, crítico e criativo dos estudantes. Ao incorporarmos a 
biblioteca como um dos pilares da escola, reconhecemos seu im-
pacto não somente na formação escolar, mas também na constru-
ção dos estudantes enquanto cidadãos críticos, curiosos e cons-
cientes. Na biblioteca escolar, se usarmos um pouco da licença poé-
tica da imaginação, os tijolos se transformam em janelas para um 
mundo de oportunidades.

7 	 C O N S I D E R A Ç Õ E S  F I N A I S

Diante do observado ao longo desta pesquisa, é possível verifi-
car que a presença de bibliotecas escolares reflete nos índices de 
desempenho da escola e que esses índices validam a importância 
da biblioteca no ambiente escolar. Contudo, observando apenas os 
números não é possível atestar, por exemplo, a influência da biblio-
teca escolar na formação leitora dos estudantes. Apesar de os índi-
ces dos anos iniciais do ensino fundamental se mostrarem acima 
da média, apenas eles não bastam, inclusive pela necessidade da 
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formação leitora ser trabalhada ao longo de toda formação escolar 
e, para além disso, do indivíduo. Para pensarmos na formação leito-
ra é necessário um olhar mais detalhado nas especificidades e indi-
vidualidades de cada comunidade escolar, dados que só poderiam 
ser coletados por meio de uma pesquisa mais abrangente, com 
questionários ou visitas às escolas, observando também as expe-
riências e relatos dos envolvidos.

Entretanto, apenas a presença da biblioteca escolar enquanto 
espaço físico da escola não basta. O impacto das políticas públicas 
acaba desacelerando após a implementação desses espaços. O in-
vestimento público é muito voltado para os recursos materiais, 
porém, pouco se investe em recursos humanos. Faz-se necessário o 
investimento em profissionais qualificados e capacitados para de-
senvolver as potencialidades da biblioteca escolar junto aos estu-
dantes, realizando atividades como a mediação de leitura e a pes-
quisa escolar e também gerindo o espaço. Somente após esse in-
vestimento será realmente possível avançar na contribuição da bi-
blioteca escolar para o desenvolvimento da educação.

R E F E R Ê N C I A S

BLAKE, J. M. El Castillo. 2007. 3 fotografias.

BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 
Brasília, DF: Presidência da República, 1988. Disponível em: https://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm. Acesso em: 17 out. 2023.

BRASIL. Decreto nº 9.099, de 18 de julho de 2017. Dispõe sobre o Programa Nacional 
do Livro e do Material Didático. Brasília, DF: Presidência da República, 2017. Disponí-
vel em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/decreto/d9099.
htm. Acesso em: 17 out. 2023.



306

BIBLIOTECA NA ESCOLA E A LEI nº 12.244/2010:  
MAPEAMENTO DA PRODUÇÃO CIENTÍFICA E ACADÊMICA

BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional. Brasília, DF: Presidência da República, 1996. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm. Acesso em: 17 out. 2023.

BRASIL. Lei nº 12.244, de 24 de maio de 2010. Dispõe sobre a universalização das bi-
bliotecas nas instituições de ensino do País. Brasília, DF: Presidência da República, 
2010. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/
Lei/L12244.htm. Acesso em: 17 out. 2023.

BRASIL. Lei nº 14.583, de 16 de maio de 2023. Dispõe sobre a difusão por órgãos públi-
cos dos direitos fundamentais e dos direitos humanos, especialmente os que tratam 
de mulheres, crianças, adolescentes e idosos. Brasília, DF: Presidência da República, 
2023. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/
lei/L14583.htm. Acesso em: 17 out. 2023.

CAMNITZER, L. Fenster. 2001. 1 fotografia.

CAMNITZER, L. Library. 2006. 1 fotografia.

CANDIDO, A. O direito à literatura. In: CANDIDO, A. Vários escritos. 5. ed. Rio de Janeiro: 
Ouro sobre Azul, 2011. p. 169-191.

CASTRILLÓN, S. O direito de ler. In: CASTRILLÓN, S. O direito de ler e escrever. São 
Paulo: Pulo do gato, 2011.

IFLA. Diretrizes da IFLA para a biblioteca escolar. Netherlands: IFLA, 2015. Disponível 
em: https://rbe.mec.pt/np4/%7B$clientServletPath%7D/?newsId=861&fileName=-
guide_lines_2016.pdf. Acesso em: 17 out. 2023.

IFLA. Manifesto IFLA/Unesco para a biblioteca escolar. Tradução: Neusa Dias de Mace-
do. São Paulo: FEBAB, 2000. Título original: IFLA/UNESCO School Library Manifesto. 
1999. Disponível em: https://www.ifla.org/wp-content/uploads/2019/05/assets/
school-libraries-resource-centers/publications/school-library-manifesto-pt-brazil.pdf. 
Acesso em: 17 out. 2023.

INEP. Censo da Educação Básica 2019: Resumo Técnico. Brasília, DF: INEP, 2020. Disponí-
vel em: https://download.inep.gov.br/publicacoes/institucionais/estatisticas_e_indica-
dores/resumo_tecnico_censo_da_educacao_basica_2019.pdf. Acesso em: 17 out. 
2023.

INEP. Censo escolar: apresentação. Brasília, DF: INEP, 2023. Disponível em: https://
www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/cen-
so-escolar. Acesso em: 17 out. 2023.



A BIBLIOTECA ESCOLAR COMO PILAR DA ESCOLA: ESTUDO DE CASO 
 NA REDE ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DE SANTA CATARINA

307

INEP. Censo escolar: resultados. Brasília, DF: INEP, 2023. Disponível em: https://www.
gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/censo-es-
colar/resultados. Acesso em: 17 out. 2023.

INEP. IDEB: apresentação. Brasília, DF: INEP, 2023. Disponível em: https://www.gov.br/
inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/ideb. Acesso em: 
17 out. 2023.

INEP. IDEB: resultados. Brasília, DF: INEP, 2023. Disponível em: https://www.gov.br/
inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/ideb/resultados. 
Acesso em: 17 out. 2023.

INSTITUTO PRÓ-LIVRO. Relatos da leitura em bibliotecas escolares. São Paulo: Instituto 
Pró-Livro, 2019. Disponível em: https://prolivro.org.br/wp-content/uploads/2020/07/
apresentac%CC%A7a%CC%83oparapublicar2019.pdf. Acesso em: 17 out. 2023.

INSTITUTO PRÓ-LIVRO. Retratos da leitura no Brasil. 5. ed. São Paulo: Instituto Pró-Livro, 
2020. Disponível em: https://prolivro.org.br/wp-content/uploads/2020/09/5a_edicao_
Retratos_da_Leitura_no_Brasil_IPL-compactado.pdf. Acesso em: 17 out. 2023.

ONU. Declaração Universal dos Direitos Humanos. [Genebra], 1948. Disponível: 
https://www.unicef.org/brazil/declaracao-universal-dos-direitos-humanos#:~:text=-
Todo%20ser%20humano%20tem%20direito,liberdade%20e%20%C3%A0%20segu-
ran%C3%A7a%20pessoal.&text=Ningu%C3%A9m%20ser%C3%A1%20mantido%20
em%20escravid%C3%A3o,em%20todas%20as%20suas%20formas.&text=Ningu%-
C3%A9m%20ser%C3%A1%20submetido%20%C3%A0%20tortura,castigo%20
cruel%2C%20desumano%20ou%20degradante. Acesso em: 17 out. 2023.

PATINO, C. M.; FERREIRA, J. C. Confidence intervals: a useful statistical tool to estimate 
effect sizes in the real world. Jornal Brasileiro de Pneumologia, São Paulo, v. 41, n. 6, 
p. 565–566, nov. 2015. Disponível em: https://www.scielo.br/j/jbpneu/a/3xHTDz5W-
J8ngJLZWSHjzFzR/?lang=pt&format=pdf. Acesso em: 17 out. 2023.

SANTA CATARINA. Lei complementar nº 668, de 28 de dezembro de 2015. Dispõe 
sobre o Quadro de Pessoal do Magistério Público Estadual, instituído pela Lei Com-
plementar nº 1.139, de 1992, e estabelece outras providências. Florianópolis: Assem-
bleia Legislativa, 2015. Disponível em: http://leis.alesc.sc.gov.br/
html/2015/668_2015_Lei_complementar.html. Acesso em: 17 out. 2023.

SENA, P. M. B. Retrato das bibliotecas da Rede de Ensino Estadual de Santa Catarina: 
relatório técnico. Florianópolis: CRB-14, 2021. Disponível em: https://www.crb14.org.
br/usr/files/RETRATO-BIB-ESCOLAS-SC-CRB-14-PUBLICO%2040%20paginas.pdf. Aces-
so em: 17 out. 2023.





ADEQUAÇÃO À LEGISLAÇÃO E ACESSIBILIDADE NAS BIBLIOTECAS ESCOLARES 
DA REDE ESTADUAL DE ENSINO NA CIDADE DO RIO GRANDE - RS

309

Adequação à legislação e 
acessibilidade nas bibliotecas 
escolares da Rede Estadual  
de Ensino na cidade do  
Rio Grande - RS15

	� Ellen Porciuncula do Amaral
Colégio Catarinense - SC

	� Renata Braz Gonçalves
Universidade Federal do Rio Grande (FURG)

1 	 I N T R O D U Ç Ã O

A acessibilidade é um direito fundamental para as pessoas, e 
as escolas têm a responsabilidade de garantir que esse direito seja 
respeitado em todos os setores, incluindo as bibliotecas. Este estu-
do, que faz parte de um trabalho de conclusão de curso, teve como 
objetivo investigar a acessibilidade das bibliotecas escolares da 
rede estadual de ensino na cidade de Rio Grande, RS.

Segundo Hoshino e Peinado (2019), a acessibilidade busca 
atender diversos grupos, incluindo idosos, gestantes, crianças, pes-
soas com deficiência, pessoas com limitações temporárias, obesas, 
e aquelas que utilizam cadeiras de rodas, muletas, bengalas, ou 
que possuem deficiência visual.

A Constituição Federal de 1988 garante os direitos sociais e in-
dividuais de todos os cidadãos, e com base nela foram criadas leis 

15	 Trabalho de Conclusão de Curso apresentado ao Curso de Bacharelado em Biblioteconomia 
da Universidade Federal do Rio Grande – FURG, 2023. 
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específicas para fortalecer a acessibilidade no Brasil. A Lei nº 
10.098, de 2000, estabelece normas para promover a acessibilida-
de das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. O Decreto 
nº 5.296, de 2004, regulamenta esta lei e destaca que os estabeleci-
mentos de ensino, tanto públicos quanto privados, devem garantir 
o acesso e a utilização de todos os seus ambientes, incluindo salas 
de aula, bibliotecas, auditórios, ginásios, laboratórios, áreas de 
lazer e sanitários.

O conceito de “Desenho Universal” surgiu nos Estados Unidos 
com o objetivo de desenvolver espaços arquitetônicos acessíveis 
ao maior número de pessoas possível. De acordo com Feitosa e 
Righi (2016), pesquisadores da North Carolina State University defi-
niram sete princípios para o Desenho Universal, que servem como 
referência para projetos arquitetônicos, são eles: uso igualitário, 
flexibilidade de uso, uso simples e intuitivo, informação perceptí-
vel, tolerância ao erro, baixo esforço físico e tamanho e espaço para 
aproximação e uso.

No contexto das bibliotecas escolares, as normas e diretrizes 
desenvolvidas ao longo do tempo visam a criar ambientes acessí-
veis e inclusivos para todos os usuários. Essas iniciativas são essen-
ciais para promover a aprendizagem, a leitura, as atividades esco-
lares e a pesquisa, garantindo que todos os alunos possam usufruir 
plenamente dos recursos disponíveis nas bibliotecas.

2 	 F U N D A M E N T A Ç Ã O  T E Ó R I C A

A legislação brasileira, representada pela Lei nº 12.244/2010 e 
posteriormente pela Lei nº 14.837/2024, consagra a biblioteca es-
colar como um elemento crucial no contexto educativo do país. Ao 
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reconhecê-la como um equipamento cultural obrigatório e neces-
sário, essas leis estabelecem uma série de objetivos que norteiam a 
função e a importância das bibliotecas escolares.

Primeiramente, as bibliotecas escolares devem atuar como 
agentes de democratização do conhecimento, promovendo o aces-
so à informação e às novas tecnologias em diversas formas de su-
porte. Além disso, têm o papel de fomentar as habilidades, compe-
tências e atitudes dos alunos, contribuindo para a garantia dos di-
reitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento, especial-
mente no que tange à leitura e escrita.

Outro aspecto relevante é a integração da biblioteca ao proces-
so de ensino-aprendizagem, sendo concebida como um espaço de 
recursos educativos indissociavelmente ligado às práticas pedagó-
gicas. Além disso, as bibliotecas escolares devem ser ambientes 
multifuncionais, servindo não apenas como locais de estudo, mas 
também como espaços de encontro e lazer, voltados para atender 
às necessidades e anseios da comunidade escolar.

Para assegurar a efetiva implementação desses objetivos, a 
partir da Lei nº 14.837/2024, foi criado o Sistema Nacional de Bi-
bliotecas Escolares (SNBE), que visa a estabelecer parâmetros míni-
mos funcionais para a instalação física das bibliotecas, com foco no 
princípio da acessibilidade. Isso implica não apenas a garantia de 
acesso físico, mas também a adequação dos espaços e serviços às 
necessidades de todos os usuários, independentemente de suas 
habilidades ou condições físicas.

Behr et al. (2014) enfatizam o papel das bibliotecas escolares 
como facilitadoras do processo de aquisição, geração, disseminação 
e aplicação do conhecimento por parte dos alunos. Já a Secretaria de 
Estado da Educação do Rio Grande do Sul, em conformidade com a 
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UNESCO, amplia essa perspectiva, considerando as bibliotecas es-
colares como espaços fundamentais para a formação integral do ci-
dadão, estimulando a criação, curiosidade e consolidação do co-
nhecimento (Rio Grande do Sul, 2014).

No entanto, apesar do reconhecimento da importância das bi-
bliotecas escolares e dos esforços legislativos para garantir sua 
acessibilidade, a realidade nas instituições de ensino ainda apresenta 
desafios significativos, como apontado pelas pesquisas realizadas 
por Roma e Cavalcante (2018) e por Santos, Diniz e Sá (2014), em biblio-
tecas públicas que evidenciam a falta de infraestrutura adequada e 
de profissionais capacitados para promover a acessibilidade.

Diante desse cenário, torna-se evidente a necessidade de me-
didas mais efetivas para garantir que as bibliotecas escolares cum-
pram seu papel como espaços inclusivos e acessíveis a todos os alu-
nos. Isso requer não apenas investimentos em infraestrutura física, 
mas também em capacitação profissional e sensibilização da co-
munidade escolar para a importância da acessibilidade e da inclu-
são. Somente assim será possível garantir que as bibliotecas esco-
lares cumpram sua missão de promover o acesso ao conhecimento 
e contribuir para o desenvolvimento integral dos alunos, indepen-
dentemente de suas características individuais.

3 	 P R O C E D I M E N T O S  M E T O D O L Ó G I C O S

Foi elaborado um formulário a partir de checklist estruturado 
por Nicoletti (2010). Na realização do formulário, foram retiradas 
cento e setenta e seis (176) questões, visto que não condiziam com 
a realidade das bibliotecas escolares da rede estadual de ensino 
da cidade do Rio Grande, bem como duas (2) questões foram 



ADEQUAÇÃO À LEGISLAÇÃO E ACESSIBILIDADE NAS BIBLIOTECAS ESCOLARES 
DA REDE ESTADUAL DE ENSINO NA CIDADE DO RIO GRANDE - RS

313

adicionadas pois são necessárias para realização da pesquisa. 
Dessa forma, o instrumento utilizado nesta pesquisa foi composto 
por 126 questões.

Para responder às questões do formulário de avaliação, foram 
estabelecidas quatro possibilidades de respostas para cada item: 
sim, não, parcialmente e não se aplica16. Apresentando-se nas se-
guintes legendas:

Q U A D R O  1  – Legenda das siglas utilizadas no formulário de avaliação.

LEGENDA

Sim (S) Item de avaliação atendido;

Não (N) Item de avaliação não atendido;

Parcialmente (P) Item de avaliação atendido parcialmente;

Não se aplica (N/A) Item de avaliação não se aplica (N/A).

F O N T E :  N i c o l e t t i  ( 2 0 1 0 ) .

A conferência e preenchimento do formulário foi feita a partir 
de visitas nas bibliotecas escolares para de fato verificar os itens de 
acessibilidade contemplados na NBR 9050/2020 (ABNT, 2020).

Para a aplicação do instrumento de avaliação nas escolas da 
rede estadual, foram realizadas fotografias das bibliotecas escola-
res visitadas, com o intuito de ilustrar melhor o ambiente e a situa-
ção da acessibilidade.

3.1	 Coleta de dados
16	  A legenda do “não se aplica” é estabelecida a partir do entendimento de 

que não existe na biblioteca escolar algum item que está em avaliação.
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Para coletar dados, inicialmente foram enviados e-mails para 
todas as escolas da rede estadual de ensino em Rio Grande, expli-
cando sobre a pesquisa e o método de coleta de dados. No entanto, 
apenas uma escola respondeu. Diante dessa baixa taxa de retorno, 
foi decidido realizar visitas presenciais às escolas para obter um re-
torno mais rápido e a autorização para coletar dados.

Das 30 escolas para as quais foram enviadas mensagens, foram 
realizadas visitas de solicitação em 13 delas. Dessas, 11 escolas 
concordaram em participar da pesquisa. As escolas que aceitaram 
participar são as seguintes: E.E.E.F 13 de Maio, E.E.E.F Almirante Ta-
mandaré, E.E.E.F Barão do Cêrro Largo, E.E.E.M Bibiano de Almeida, 
E.E.E.M Carlos Loréa Pinto, E.T.E Getúlio Vargas, I.E.E Juvenal Miller, 
E.E.E.M Marechal Mascarenhas de Moraes, E.E.E.F Nossa Senhora 
Medianeira, E.E.E.M Silva Gama e E.E.E.M Roberto Bastos Tellechea.

Durante a coleta de dados, foi utilizada uma trena devido à ne-
cessidade de medições precisas, especialmente para itens do ins-
trumento de avaliação de bibliotecas, como largura de portas, dis-
tância entre estantes, altura de tomadas, mesas, cadeiras, entre ou-
tros detalhes.

4 	 R E S U LT A D O S  E  D I S C U S S Õ E S

Para Romeu Sassaki (2005), a acessibilidade pode ser dividida 
em seis dimensões, que são:

a)	Acessibilidade Arquitetônica: sem barreiras ambientais físi-
cas em todos os espaços internos e externos;

b)	Acessibilidade Comunicacional: sem barreiras na comunica-
ção interpessoal (face a face, língua de sinais, linguagem 
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corporal, linguagem gestual etc.), na comunicação escrita 
(jornal, revista, livro, carta, apostila etc., incluindo textos em 
braile, textos com letras ampliadas para quem tem baixa 
visão, notebook e outras tecnologias assistivas para comuni-
cação) e na comunicação virtual (acessibilidade digital);

c)	 Acessibilidade Metodológica: sem barreiras nos métodos e 
técnicas de estudos (escolar), de trabalho (profissional) e de 
ação comunitária;

d)	Acessibilidade Instrumental: sem barreiras nos instrumen-
tos, utensílios e ferramentas de estudo, de trabalho e 
recreação;

e)	 Acessibilidade Programática: sem barreiras, muitas vezes 
embutidas em políticas públicas (leis, decretos e portarias);

f)	 Acessibilidade Atitudinal: acessibilidade sem preconceitos 
em relação à pessoa em geral.

Para demonstrar os resultados da pesquisa, os achados foram 
divididos em tópicos de acordo com as dimensões e os tipos de 
acessibilidade, analisados a partir do preenchimento do Instru-
mento de avaliação das bibliotecas. Dessa forma, passamos ao pri-
meiro tópico.

4.1	 Acessibilidade arquitetônica

Nesse tópico foi avaliada a estrutura física das bibliotecas es-
colares, como a largura das portas, altura das tomadas, rampas de 
acesso, piso sem precipitação, distância das estantes, entre outros 
quesitos.

Os dados obtidos após a visita de observação das bibliotecas 
escolares da rede estadual de ensino foram os seguintes:
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T A B E L A  1  – Acessibilidade arquitetônica no entorno de bibliotecas 
escolares estaduais na cidade do Rio Grande – 2022 (n=11).

Itens avaliados Sim Não Parcial
Não se 
aplica

1.1.2 - Rebaixamento nas calçadas 0 11 0 0

1.1.3 - Calçada de acesso à biblioteca 9 1 1 0

1.1.4 - Inclinação transversal do piso 11 0 0 0

1.1.5 - Rotas acessíveis no entorno 2 5 4 0

1.1.6 - Acesso vinculado à rota acessível 1 6 0 4

F O N T E :  E l a b o ra d o  p e l a s  a u t o ra s ,  2 0 2 4 .

Observou-se que o entorno das bibliotecas escolares não está 
totalmente acessível a todas as pessoas, visto que 90,9% não pos-
suem rebaixamento nas calçadas. Em relação às rotas acessíveis 
circundantes às bibliotecas escolares, apenas duas escolas apre-
sentaram boas condições para pessoas em cadeira de rodas ou mo-
bilidade reduzida.

Certamente as dificuldades encontradas no entorno das biblio-
tecas escolares impossibilita aos usuários o acesso livre para con-
seguir se locomover com segurança até a biblioteca escolar, fato 
que precisa ser revisto não só pelo poder público estadual, mas 
pela prefeitura que é responsável pelas vias de acesso às escolas.
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T A B E L A  2  – Acessibilidade arquitetônica na entrada de bibliotecas 
escolares na cidade do Rio Grande – 2022 (n=11).

Itens avaliados Sim Não Parcial
Não se 
aplica

1.2.1 - Entrada possui degrau ou escada? 0 3 0 8

1.2.2 - Possui porta giratória? 0 0 0 11

1.2.3 - Entrada é contínua, sem obstáculos à 
circulação?

7 3 1 0

1.2.4 - A porta principal tem um vão de 80,0m 
e altura de 2,10m?

11 0 0 0

1.2.5 - Aproximação de entrada possui área 
livre de 1,20m?

10 1 0 0

1.2.6 - Aproximação de saída possui área 
livre de 1,50m?

7 4 0 0

1.2.7 - As portas abrem em um único movimento? 8 3 0 0

1.2.8 - Maçanetas de alavanca 7 4 0 0

1.2.9 - Maçanetas instaladas a 0,90m e 1,10m? 11 0 0 0

1.2.10 - As portas apresentam revestimento 
resistente a impactos?

7 2 0 2

1.2.11 - As portas apresentam contraste com 
relação à parede?

9 1 0 1

1.2.12 - Possui porta de vidro? 0 1 0 10

1.2.13 - As portas têm sinalização tátil e de alerta? 0 11 0 0

F O N T E :  E l a b o ra d o  p e l a s  a u t o ra s ,  2 0 2 4 .

As escolas A, B e J, possuem degraus na entrada da biblioteca di-
ficultando a entrada de estudantes cadeirantes e/ou com mobili-
dade reduzida, pois não possuem uma rampa ou outra entrada 
acessível aos usuários com necessidade.
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Durante as visitas foi observado que nas bibliotecas D, F, G e K 
não há maçaneta de alavanca, impossibilitando os usuários de 
abrirem a porta em um único movimento.

T A B E L A  3  – Acessibilidade arquitetônica nos espaços internos de bi-
bliotecas escolares estaduais na cidade do Rio Grande – 2022 (n=11).

Itens avaliados Sim Não Parcial
Não se 
aplica

1.3.1 - Rota acessível em toda a biblioteca? 6 5 0 0

1.3.2 - Organização perceptível. 7 4 0 0

1.3.3 - Sinalização em zonas não acessíveis. 1 10 0 0

1.3.4 - Área livre de circulação de 1,20m? 4 7 3 0

1.3.5 - Área livre para manobra com rotação 
de 90° (sem deslocamento).

8 3 0 0

1.3.6 - Área livre para manobra com rotação 
de 180° (sem deslocamento).

6 5 0 0

1.3.7 - Área livre para manobra com rotação 
de 360° (sem deslocamento).

5 6 0 0

1.3.8 - Área para manobra com deslocamento? 5 6 1 0

1.3.9 - O layout das salas considera todos os 
tipos de usuários?

3 8 0 0

1.3.10 - As dimensões internas permitem a 
mobilidade de todos?

3 7 1 0

1.3.11 - A distribuição do mobiliário 
favorece o contato visual?

7 4 0 0

1.3.12 - Sinalizações verticais em Braille? 0 0 0 11

1.3.13 - Sinalizações visuais suspensas a 2,10m? 7 4 0 0

1.3.14 - Altura dos interruptores 6 5 0 0

1.3.15 - Interruptores de pressão 9 2 0 0

1.3.16 - Interruptores em contraste à parede 8 3 0 0

1.3.17 - Altura dos armários está entre 0,40 10 1 0 0

F O N T E :  E l a b o ra d o  p e l a s  a u t o ra s ,  2 0 2 4 .
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Observa-se que a maioria das bibliotecas não apresenta alter-
nativas de mobilidade para todos e que apenas uma minoria 
(27,3%) possui um layout que considera todos os usuários.

Os espaços internos das bibliotecas escolares possuem diver-
sos tamanhos e diferentes tipos de organização, foi observado que 
algumas escolas apresentam dificuldade em realocação de móveis 
por conta do espaço limitado. Durante a pesquisa, foram relatadas, 
pelas direções das escolas E e I, as mudanças para outros ambientes, 
possibilitando uma melhora na organização das duas bibliotecas.

F I G U R A  1  – Espaço interno da biblioteca da escola B.

F O N T E :  P o r c i u n c u l a  ( 2 0 2 2 ) .

Na biblioteca da escola B (figura 1), observa-se que a organiza-
ção dos mobiliários está distribuída de maneira que o usuário 
tenha uma visão de toda a biblioteca, não havendo zonas que não 
sejam acessíveis aos cadeirantes, pois o espaço foi bem utilizado 
pela direção da escola. Com as estantes do acervo localizadas pró-
ximas à parede, criou-se um ambiente em que os usuários com ne-
cessidades específicas podem se locomover com autonomia e as ja-
nelas proporcionam luz natural e ventilação ao acervo.
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T A B E L A  4  – Acessibilidade arquitetônica no piso de bibliotecas es-
colares estaduais na cidade do Rio Grande – 2022 (n=11).

Itens avaliados Sim Não Parcial
Não se 
aplica

1.4.1 - Piso firme, estável e sem 
trepidações?

10 0 1 0

1.4.2 - Piso é opaco? 11 0 0 0

1.4.3 - Inclinação transversal do piso? 11 0 0 0

F O N T E :  E l a b o ra d o  p e l a s  a u t o ra s ,  2 0 2 4 .

Os pisos das bibliotecas escolares analisadas apresentam boas 
condições, visto que os itens avaliados na Tabela 4 apontam que 
100% possuem piso opaco e a inclinação transversal de no máximo 
2% e longitudinal de 5%, atendendo a norma NBR 9050/2020.

Cremos que a estabilidade e a opacidade dos pisos presentes 
nas bibliotecas escolares estaduais analisadas contribuem para o 
deslocamento em segurança para os usuários em cadeira de rodas e 
com alguma limitação motora, diminuindo os riscos de um acidente.

T A B E L A  5  – Acessibilidade arquitetônica nos desníveis de bibliote-
cas de escolas estaduais na cidade do Rio Grande – 2022 (n=11).

Itens avaliados Sim Não Parcial
Não se 
aplica

1.5.1 - Desníveis são evitados? 6 5 0 0

1.5.2 - Desníveis em altura máxima de 5mm? 9 2 0 0

1.5.3 - Desnível de 5 mm e 15mm são  
tratados como rampa?

1 10 0 0

F O N T E :  E l a b o ra d o  p e l a s  a u t o ra s ,  2 0 2 4 .
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Os desníveis encontrados durante a pesquisa nas bibliotecas 
escolares analisadas estavam no trajeto realizado até a entrada da 
biblioteca, 81,8% possuem desníveis em altura superior a 5mm e 
não são tratados como rampas.

Os desníveis impedem que o usuário cadeirante, cego ou com 
mobilidade reduzida realize o trajeto até a biblioteca sem o auxílio 
de outra pessoa, portanto, limitando o acesso de pessoas com ne-
cessidades específicas a esse espaço de ensino.

T A B E L A  6  – Acessibilidade arquitetônica nos degraus e escadas de 
bibliotecas escolares na cidade do Rio Grande – 2022 (n=11).

Itens avaliados Sim Não Parcial
Não se 
aplica

1.6.1 - Degraus e escadas associados  
às rampas?

1 2 0 8

F O N T E :  E l a b o ra d o  p e l a s  a u t o ra s ,  2 0 2 4 .

As escolas A, B e J possuem degraus na entrada da biblioteca, 
apenas uma das analisadas (escola A) dispõe de uma rampa móvel 
que é utilizada caso algum usuário faça uso de cadeira de rodas ou 
tenha mobilidade reduzida.

T A B E L A  7  – Acessibilidade arquitetônica nas rampas de bibliotecas 
escolares estaduais na cidade do Rio Grande – 2022 (n=11).

Itens avaliados Sim Não Parcial
Não se 
aplica

1.7.1 - Largura das rampas? 5 3 0 3

1.7.2 - Início e término da rampa com 1,20m? 5 3 0 3

F O N T E :  E l a b o ra d o  p e l a s  a u t o ra s ,  2 0 2 4 .
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As rampas encontram-se no entorno das bibliotecas e no pátio 
das escolas analisadas, entretanto, as escolas não mantêm o pa-
drão recomendado de tamanho, apresentando mais de uma rampa 
em seus ambientes de circulação, de variadas proporções.

4.1.1 	Acessibilidade equipamento e mobiliário

Foi observado que as bibliotecas da rede estadual de ensino, 
na cidade do Rio Grande, analisadas não possuem equipamentos e 
mobiliários adequados às necessidades de pessoas cadeirantes, 
visto que os móveis disponíveis aos usuários não apresentam um 
design acessível.

T A B E L A  8  – Acessibilidade de equipamento e mobiliário do balcão 
de atendimento ao usuário de bibliotecas escolares estaduais na 
cidade do Rio Grande - 2022 (n=11).

Itens
avaliados Sim Não Parcial

Não se 
aplica

2.1.1 - Localizado em rota acessível? 8 2 0 1

2.1.2 - Altura de 0,90m do piso? 9 1 0 1

2.1.3 - Balcão é acessível a usuário em 
cadeira de rodas?

3 5 2 1

2.1.4 - Balcão livre de barreiras? 8 2 0 1

F O N T E :  E l a b o ra d o  p e l a s  a u t o ra s ,  2 0 2 4 .

Os balcões de atendimento aos usuários nas escolas não pos-
suem acessibilidade a cadeirantes, algumas bibliotecas possuem 
uma mesa de professor no espaço e 72,7% dos balcões estão livres 
de barreiras como vidro, barras etc. Entretanto, a escola G 
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encontra-se com o balcão de atendimento servindo como local 
para guardar livros.

T A B E L A  9  – Acessibilidade de equipamento e mobiliário de mesas 
ou superfícies para trabalho, leitura e/ou estudo nas bibliotecas es-
colares estaduais na cidade do Rio Grande – 2022 (n=11).

Itens avaliados Sim Não Parcial
Não se 
aplica

2.2.1 - Mesas em rota acessível 6 3 1 1

2.2.2 - Entorno da mesa 1 6 4 0

2.2.3 - Aproximação frontal completa? 6 3 2 0

2.2.4 – As mesas apresentam altura  
acessível e confortável

9 1 1 0

2.2.5 - Arredondamento das mesas? 6 5 0 0

2.2.6 - Mesa de revestimento opaco 11 0 0 0

2.2.7 - Cadeiras flexíveis para deslocamento? 11 0 0 0%

F O N T E :  E l a b o ra d o  p e l a s  a u t o ra s ,  2 0 2 4 .

F I G U R A  2  – Mobiliário da Biblioteca da Escola G

F O N T E :  P o r c i u n c u l a  ( 2 0 2 2 ) .
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A partir da Figura 2, podemos observar que o mobiliário da es-
cola G não está de acordo com as normas, pois são classes de sala 
de aula, isso também ocorre com as cadeiras para os usuários.

Em relação aos equipamentos e mobiliários, pode-se observar 
que existe uma grande dificuldade da rede estadual de ensino na 
cidade do Rio Grande em se adequar às normas de acessibilidade, 
acreditamos que isso seja falta de investimento a partir dos órgãos 
competentes da educação básica.

T A B E L A  1 0  – Acessibilidade de equipamento e mobiliários de com-
putadores/terminais de consulta de bibliotecas escolares esta-
duais na cidade do Rio Grande – 2022 (n=11).

Itens avaliados Sim Não Parcial
Não se 
aplica

2.3.1 - Têm acesso a computador e internet? 2 9 0 0

2.3.2 - Computador está acessível a todos? 0 11 0 0

F O N T E :  E l a b o ra d o  p e l a s  a u t o ra s ,  2 0 2 4 .

Todas as bibliotecas analisadas possuem acesso à rede Wi-Fi 
da escola, e os alunos têm conexão à rede, mas os computadores 
disponibilizados para os usuários da biblioteca não apresentam 
elementos que garantem a sua acessibilidade integral, como sala, 
o mobiliário, as partes integrantes do computador e seus periféri-
cos. Tendo em vista que as bibliotecas escolares não têm profissio-
nais suficientes, torna-se impossível a utilização dos computadores 
sem a supervisão desses equipamentos.
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T A B E L A  1 1  – Acessibilidade de equipamento e mobiliário de estan-
tes de bibliotecas escolares estaduais na cidade do Rio Grande – 
2022 (n=11).

Itens avaliados Sim Não Parcial
Não se 
aplica

2.4.1 - As estantes possuem distância  
de 0,90m?

2 6 0 3

2.4.2 - Nos corredores é possível uma  
manobra de cadeira de rodas?

1 5 0 5

2.4.3 – A disposição de livros atende  
ao alcance confortável?

3 8 0 0

F O N T E :  E l a b o ra d o  p e l a s  a u t o ra s ,  2 0 2 4 .

As estantes das bibliotecas escolares analisadas em relação à 
distância, 18,25% atendem aos 0,90m, 54,5% não estão de acordo 
com a distância sugerida e 27,3% são as estantes que estão localiza-
das frente à parede do espaço, como pode ser observado na Figura 3.

Nas bibliotecas que possuem corredores não é possível realizar 
manobra de cadeira de rodas, pois não há espaço suficiente para 
fazer essa ação, impossibilitando o acesso de cadeirantes às estantes.

4.2	 Acessibilidade comunicacional

Quanto à acessibilidade comunicacional, observamos que as 
escolas apresentam um grande déficit em relação à sinalização em 
suas bibliotecas. Verificamos a falta de sinalização adequada nas 
estantes (Figura 3) e os números de chamada em péssimas condi-
ções para identificação de assuntos.
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F I G U R A  3  – Sinalização na estante da Biblioteca da Escola B

F O N T E :  P o r c i u n c u l a  ( 2 0 2 2 )

T A B E L A  1 2  – Acessibilidade comunicacional de sinalização dos es-
paços e serviços de bibliotecas escolares estaduais na cidade do 
Rio Grande – 2022 (n=11).

Itens avaliados Sim Não Parcial
Não se 
aplica

3.1.1 - Sinalização das entradas 
acessíveis?

1 8 2 0

3.1.2 - Sinalização dos horários de 
funcionamento?

0 10 1 0

3.1.3 - Área de recepção de usuários 0 10 0 1

3.1.4 - Sinalização temporária para 
informações?

1 9 1 0

3.1.5 - Estantes apresentam sinalização? 3 3 5 0

3.1.6 - Número de chamadas acessíveis 
de forma tátil e visual

0 11 0 0

3.1.7 - Sinalização em Braille nas placas 
sinalizadoras?

0 10 0 1
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Itens avaliados Sim Não Parcial
Não se 
aplica

3.1.8 - Sinalização tátil direcional nas 
áreas de circulação?

0 11 0 0

3.1.9 - Piso tátil de alerta em situações 
que envolvem risco?

0 11 0 0

3.1.10 - Piso tátil de alerta para rebaixa-
mento de calçadas?

0 10 0 1

3.1.11 - Pavimento de cor diferente? 0 11 0 0

3.1.12 - Piso direcional na biblioteca 0 11 0 0

3.1.13 - Piso no entorno da biblioteca 
apresenta sinalização tátil?

0 11 0 0

F O N T E :  E l a b o ra d o  p e l a s  a u t o ra s ,  2 0 2 4 .

Outro ponto relevante é a ausência de informações básicas 
como, por exemplo, a indicação explícita do horário de funciona-
mento, que também é aspecto importante para a acessibilidade 
comunicacional.

No que se refere à sinalização dos pisos, verificamos que não 
existem pisos táteis no entorno das bibliotecas escolares, dificul-
tando ao usuário cego ou com baixa visão a autonomia de chegar à 
biblioteca sozinho.
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T A B E L A  1 3  – Acessibilidade comunicacional de sinalização de espa-
ços e serviços acessíveis de bibliotecas escolares estaduais na cida-
de do Rio Grande – 2022 (n=11).

Itens avaliados Sim Não Parcial
Não se 
aplica

3.2.1 - Símbolo internacional? 1 11 0 0

3.2.2 - Equipamento para pessoas com 
baixa visão?

0 11 0 0

3.2.3 - Símbolos complementares indicando 
as facilidades na biblioteca e prédio?

0 11 0 0

F O N T E :  E l a b o ra d o  p e l a s  a u t o ra s ,  2 0 2 4 .

Das escolas analisadas, 81,9% não estão de acordo com as indi-
cações da norma, pois não apresentam sinalização com o símbolo 
internacional, e 100% das bibliotecas não têm indicação das facili-
dades na biblioteca e no prédio. Infelizmente, as bibliotecas esco-
lares não portam equipamentos para pessoas com baixa visão.

4.2.1	 Acessibilidade informacional

A área de acessibilidade que teve um índice maior sobre não 
ser acessível a seus usuários foi a informacional, as bibliotecas es-
colares analisadas não possuem materiais em formato digital, não 
têm disponível materiais não textuais na versão ampliada, bem 
como em relevo, os computadores não dispõem da tecnologia as-
sistiva para seus usuários e não possuem um canal de atendimento 
para consulta ou resposta.
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T A B E L A  1 4  – Acessibilidade informacional em bibliotecas escolares 
estaduais na cidade do Rio Grande – 2022 (n=11).

Itens avaliados Sim Não Parcial
Não se 
aplica

4.1 - Obras impressas em formato digital? 0 11 0 0

4.2 - Obras visuais disponíveis na versão 
visual ampliada?

0 11 0 0

4.3 - Obras orais disponíveis em arquivo de 
áudio?

0 11 0 0

4.4 - Dispõe de material didático e lúdico? 10 1 0 0

4.5 - Catálogo informatizado? 0 0 0 11

4.6 - Formulários disponíveis ao usuário? 0 0 0 11

4.7 - Serviço de atendimento? 0 1 0 10
F O N T E :  E l a b o ra d o  p e l a s  a u t o ra s ,  2 0 2 4 .

Foi constatado que não existem catálogos informatizados aces-
síveis e formulários disponíveis para realização de pesquisa para 
pessoas com baixa visão nas bibliotecas escolares analisadas. Foi 
relatado pela direção da escola K uma tentativa de catalogação do 
acervo e informatização, porém, a pessoa responsável pelo projeto não 
conseguiu finalizar. Esse fato demonstra a importância de haver 
um profissional bibliotecário que possa atender essa demanda.

O material didático e lúdico está presente em 90,9% das biblio-
tecas escolares analisadas, acredito que o acervo lúdico proporcio-
na ao usuário uma aproximação maior com a leitura, visto que via-
biliza uma interação de lazer e divertimento.

4.3	 Acessibilidade metodológica

No que diz respeito à acessibilidade metodológica nas escolas 
analisadas da rede estadual da cidade do Rio Grande, constatou-se 
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que a falta de um profissional bibliotecário no local afeta todos os 
processos relacionados à orientação, à pesquisa, normalização de 
trabalhos, atividades de contação de história etc.

Durante a pesquisa no campo, presenciou-se que as escolas 
que tinham um bibliotecário ou professor realocado na biblioteca 
mostraram que seus usuários tinham mais autonomia, frequenta-
vam esse espaço e realizam regularmente empréstimos de livros li-
terários, conforme se observa na tabela abaixo:

T A B E L A  1 5  – Acessibilidade metodológica em bibliotecas escolares 
estaduais na cidade do Rio Grande – 2022 (n=11).

Itens avaliados Sim Não Parcial
Não se 
aplica

5.1 - Serviço de referência e informação? 3 8 0 0

5.2 - Considera as necessidades especiais 
do usuário?

3 0 0 8

5.3 - Atividades de orientação? 2 0 0 9

5.4 - Contação de história? 4 0 0 7

5.5 - Orientação a pesquisa? 3 0 0 8

5.6 - Orientação à normalização? 1 10 0 0

5.7 - Capacitação dos usuários? 0 11 0 0

F O N T E :  E l a b o ra d o  p e l a s  a u t o ra s ,  2 0 2 4 .

Os itens avaliados na Tabela 16, que estão com a legenda de não 
se aplica, referem-se a situações em que não há nenhum tipo de re-
curso humano disponível para prestação dos serviços de contação de 
história, orientação à pesquisa, orientação à normalização de trabalhos 
acadêmicos/escolares e a capacitação dos usuários no acesso e uso 
da informação. Verificou-se que 72,7% das bibliotecas escolares anali-
sadas não têm um profissional bibliotecário, e nem outro profissional 
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responsável, isso demonstra que o processo de universalização das 
bibliotecas escolares previsto pela Lei nº 12.244/2010, alterada pela 
Lei 14.837/2024, não está sendo atendido.

4.4	 Acessibilidade instrumental
Verificou-se que a acessibilidade instrumental nas escolas da 

rede estadual analisadas é baixíssima. Como se pode observar a 
partir da Tabela 17, as bibliotecas da rede estadual de ensino da ci-
dade do Rio Grande possuem problemas em relação a diversos 
itens avaliados na pesquisa.

T A B E L A  1 6  – Acessibilidade instrumental em bibliotecas escolares 
estaduais na cidade do Rio Grande – 2022 (n=11).

Itens avaliados Sim Não Parcial
Não se 
aplica

6.1 - Equipamento de ampliação de texto? 0 10 1 0

6.2 - Fotocopiadora para ampliação de textos? 0 11 0 0

6.3 - Scanner para digitalizar? 1 9 0 0

6.4 - Computadores suficientes com TA? 0 7 0 4

6.5 - Teclados alternativos? 0 5 0 6

6.6 - Monitor de 17 polegadas? 0 5 0 6

6.7 - Computador tela plana? 4 1 0 6

6.8 - Suporte de elevação? 1 4 0 6

6.9 - Software de ampliação de tela? 0 5 0 6

6.10 - Dispõem de leitores de tela? 0 5 0 6

6.11 - Possibilidade oferecida aos usuários de 
aumento de zoom, da fonte e espaçamento?

0 5 0 6

6.12 - Caneta de ponta porosa preta? 0 6 0 5

F O N T E :  E l a b o ra d o  p e l a s  a u t o ra s ,  2 0 2 4 .
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Segundo a Tabela 17, as bibliotecas avaliadas não atendem 
adequadamente aos itens analisados, incluindo a disponibilidade 
de equipamentos que promovam a inclusão de usuários com limi-
tações permanentes ou temporárias. Essa falta de adequação vai 
contra o direito garantido por lei de acessibilidade. É importante 
ressaltar que os itens marcados como “não se aplicam” na tabela 
se referem à inexistência de certos recursos nas bibliotecas, como a 
ausência de computadores para os usuários. Quando é indicado 
“não”, significa que as bibliotecas possuem computadores disponí-
veis, mas não oferecem tecnologias assistivas adequadas, como su-
portes de elevação, software de ampliação de texto e leitores de 
tela para usuários com baixa visão ou cegos. Observa-se que, embo-
ra a Escola G tenha computadores disponíveis para os alunos, essa 
não é uma realidade em todas as escolas analisadas.

4.5	 Acessibilidade programática

De acordo com os resultados obtidos a partir das visitas de ob-
servação, notou-se que a acessibilidade programática das bibliote-
cas escolares da rede estadual de ensino, na cidade do Rio Grande, 
analisadas é escassa, visto que não tem um profissional adequado 
para gerenciar o regulamento das questões relativas à acessibili-
dade. Verificou-se que as bibliotecas não possuem uma política 
própria de desenvolvimento de coleções e não preveem contato 
com autores/editoras para obtenção de arquivos digitalizados. 
Além disso, o plano orçamentário das bibliotecas ou das institui-
ções não prevê, com continuidade, a implementação de recursos 
acessíveis.
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T A B E L A  1 7  – Acessibilidade programática em bibliotecas escolares 
estaduais na cidade do Rio Grande – 2022 (n=11).

Itens avaliados Sim Não Parcial
Não se 
aplica

7.1 – O regulamento contempla questões 
de acessibilidade?

4 7 0 0

7.2 – O regulamento contempla serviços e 
produtos de acesso à informação a Pneus?

3 8 0 0

7.3 - Aquisição gradual de Braille, áudio e 
digital?

5 6 0 0

7.4 - Prevê contato com autores/editoras? 1 10 0 0

7.5 - O plano orçamentário prevê conti-
nuidade da acessibilidade na biblioteca

3 8 0 0

7.6 - Ações culturais preveem a inclusão? 2 2 0 7

F O N T E :  E l a b o ra d o  p e l a s  a u t o ra s ,  2 0 2 4 .

Foi constatado durante a pesquisa de campo que 45,5% das bi-
bliotecas escolares analisadas recebem materiais gradativamente 
em braile e materiais em áudio.

4.6	 Acessibilidade atitudinal

Em relação à acessibilidade atitudinal nas bibliotecas analisa-
das, percebe-se que existem poucos profissionais bibliotecários 
atuando na rede estadual de ensino na cidade do Rio Grande, no-
tou-se também que os professores realocados não compreendem o 
que são Tecnologias Assistivas (TA) e Tecnologias da Informação Co-
municacional (TICs).
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T A B E L A  1 8  – Acessibilidade atitudinal em bibliotecas escolares es-
taduais na cidade do Rio Grande – 2022 (n=11).

Itens avaliados Sim Não Parcial
Não se 
aplica

8.1 - Tem bibliotecário? 1 10 0 0

8.2 - Atualiza-se sobre a acessibilidade? 1 2 0 8

8.3 - Conhecimento da legislação à 
acessibilidade?

1 2 0 8

8.4 - Conhecimento das TICs e TAs 0 3 0 8

8.5 - Investe na capacitação da equipe? 0 3 0 8

8.6 - Apresenta criatividade para 
possíveis soluções

3 1 0 7

8.7 - Acolhem as diferenças? 4 0 0 7

8.8 - A biblioteca disponibiliza aos 
usuários um meio para emitir sugestões?

0 11 0 0

8.9 - Controle de PNEs? 1 10 0 0

8.10 - A biblioteca realiza avaliação de 
seus serviços e produtos?

1 10 0 0

F O N T E :  E l a b o ra d o  p e l a s  a u t o ra s ,  2 0 2 4 .

Observamos, durante a coleta, que algumas direções de esco-
las estão fazendo esforços para transformar a biblioteca em um es-
paço adequado para os alunos e professores realizarem atividades 
escolares, de lazer e leitura. Especificamente, as bibliotecas escola-
res E e I buscam tornar o ambiente mais acessível, planejando uma 
mudança para um espaço maior e organizando, um layout mais 
claro. No entanto, ainda há muitos aspectos que precisam ser apri-
morados para garantir uma melhor acessibilidade e funcionalida-
de dessas bibliotecas.
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5 	 C O N S I D E R A Ç Õ E S  F I N A I S

O estudo sobre a acessibilidade nas bibliotecas escolares da 
rede estadual no Rio Grande apontou uma série de desafios que 
afetam diretamente a qualidade e a inclusão dos estudantes no 
ambiente educacional. A falta de acessibilidade para pessoas com 
necessidades especiais, especialmente aquelas com dificuldades 
de locomoção, foi destacada como uma preocupação significativa, 
uma vez que a maioria das escolas analisadas respondeu negativa-
mente aos requisitos levantados pelo formulário.

Além disso, a ausência de profissionais bibliotecários em mais 
de 90% das escolas visitadas representa uma lacuna crítica na ca-
pacidade de oferecer suporte adequado aos alunos. Essas desco-
bertas destacam a desobediência à Lei nº 12.244/2010 e reforçam a 
necessidade urgente de investimentos em infraestrutura física e re-
cursos humanos para garantir que as bibliotecas escolares sejam 
verdadeiramente inclusivas e acessíveis para todos os alunos.

Os resultados do estudo têm implicações não apenas para as 
escolas analisadas, mas também para o sistema educacional como 
um todo. Podemos afirmar que a falta de acessibilidade em suas di-
ferentes dimensões, bem como a quase inexistência de profissio-
nais qualificados nas bibliotecas escolares denunciam um proble-
ma generalizado que certamente compromete a qualidade da edu-
cação oferecida.

Para resolver essa questão, é fundamental que as autoridades 
educacionais reconheçam a importância de priorizar a acessibili-
dade e a contratação de bibliotecários, que são os profissionais 
qualificados, para atuar nas bibliotecas, a fim de que aspectos rela-
cionados à acessibilidade sejam atendidos.
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Além disso, é necessário um esforço conjunto da sociedade 
civil, incluindo pais, professores e a comunidade em geral, para exi-
gir mudanças significativas. A conscientização e a mobilização são 
essenciais para garantir que todas as crianças tenham acesso igua-
litário à educação e aos recursos disponíveis nas bibliotecas esco-
lares. Somente por meio do reconhecimento e enfrentamento des-
ses desafios será possível construir um sistema educacional justo e 
inclusivo para toda comunidade escolar.
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Mais do que um instrumento de divulgação da 

campanha #soubibliotecaescolar, este livro 

busca identificar as pesquisas brasileiras sobre  

a Lei de Universalização de Bibliotecas Escolares, 

a Lei nº 12.244, de 24 de maio de 2010, que foram 

realizadas a partir da sua promulgação. 

Além disso, esta obra é um registro valioso das 

discussões promovidas em prol da Lei e de seu 

cumprimento. É também uma forma de preservar 

o conhecimento sobre esse tema. 

Para a 19ª Gestão do CFB, a biblioteca escolar  

merece especial atenção por ser a única tipologia 

de biblioteca prevista em uma normativa superior, 

nacional e mandatória.

FABIO LIMA CORDEIRO
Presidente da 19ª Gestão do CFB
CRB -1/1763
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